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APRESENTAÇÃO 

 

O acelerado movimento de produção e consumo, notadamente a partir da década de 

1970 em todo o mundo, impôs sobre a sociedade contemporânea de todos os países, 

apropriações do espaço em dimensões cada vez maiores. Multiplicaram-se assim os 

processos de territorialização, desterritorialização e reterritorialização, delineando novos 

desafios sociais a serem superados face à mercantilização da natureza e, decorrente dessa 

decisão, tem-se também a sujeição de territórios e, porque não dizer, da vida (humana, animal 

e vegetal), enfim, dos sistemas vivos em níveis nunca antes experimentados.  

Muitos trabalhos acadêmicos foram e são produzidos ocupando-se de descobrir e 

delinear situações espaço-temporais e territoriais que fragilizam a relação ser humano-

natureza, sem contudo, considerá-las na perspectiva de riscos que podem desencadear crises 

na forma de acidentes graves e ou catastróficos. Portanto, ainda são desafios postos a 

investigadores e profissionais diversos, a identificação dos riscos e sua gestão, uma vez que 

vários países promovem políticas econômicas cada vez mais ameaçadoras à segurança das 

pessoas e sistemas vivos. Quase sempre são os grandes empreendimentos nacionais e 

transnacionais relacionados aos setores energético, minerário, agronegócio, imobiliário, 

viário, dentre outros, os que mais alteram as relações territoriais que perpassam ao âmbito 

local, regional, nacional e, por vezes, internacional. 

Neste sentido, torna-se fundamental o fomento de espaços de diálogos, a exemplo de 

um Simpósio, em que a temática Riscos e suas dimensões possam ser debatidas para se 

apontar perspectivas de políticas de apropriação do espaço que efetivamente promovam a 

segurança dos territórios atingidos por grandes empreendimentos e ou por políticas frágeis 

de planejamento e ordenamento territorial. 
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Introdução 

Paracatu é um município localizado na Região Noroeste do Estado de Minas Gerais, 
caracterizado historicamente pela atividade mineradora, em especial pela exploração do ouro, onde a 
empresa Kinross Gold Corporation explora a maior mina de ouro a céu aberto do mundo. 

 Porém, a atividade mineradora apresenta uma série de impactos no município, assim como de 
riscos e perigos para a população residente em Paracatu, principalmente com os grupos populacionais 
localizados próximos à empresa, de acordo com a figura 1. Desta forma, buscamos identificar a relação 
entre os impactos socioambientais produzidos pela atividade da Kinross, com os problemas de saúde 
e de bem-estar identificados na população. 

De acordo com Barros (2017) a formação social de Paracatu apresenta uma relação direta com 
o ciclo da mineração no Brasil, principalmente no Morro do Ouro, que foi o marco do povoamento inicial 
da região, conforme se apresenta na figura 2. 

 
Figura 1 ï Proximidade da atividade minerária com a cidade de Paracatu 

 

Fonte: Flickr / SkyTruth. www.ecodebate.com.br 

Ainda segundo Barros (2017), na década de 1980 ocorreu significativa mudança no padrão 
econômico do município de Paracatu com o desenvolvimento tecnológico da indústria mineral, que 

mailto:vicentepht@hotmail.com
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possibilitou a exploração de ouro contido em rochas duras e passou a atrair o olhar investidor de 
grandes empresas estrangeiras para a região, como é caso da Kinross. 

Atualmente, o Morro do Ouro figura como a maior mina de ouro no Brasil e a maior a céu aberto 
do mundo. Aliada à posição que ocupa no cenário nacional, os riscos produzidos pela mineradora são 
proporcionais a essa grandeza. Os riscos e impactos ambientais estão ligados à degradação da 
paisagem; ruídos e vibração; material particulado em suspensão; poluição das águas superficiais e 
subterrâneas; resíduos do capeamento e estéreis presentes nas atividades de extração e 
beneficiamento do ouro a céu aberto pela Kinross, no município de Paracatu. 

 
Figura 2 - Localização da Mina do Ouro 

 
Fonte: Santos (2012). 

 
Os riscos produzidos pela mineradora no tecido urbano são inegáveis. A mineração industrial 

em Paracatu é uma das poucas operações de extração mineral em atividade no mundo realizada em 
área densamente povoada, sendo até mesmo difícil estabelecer uma linha divisória entre o tecido 
urbano e as áreas de lavra de minério (CETEM, 2014), como mostrado na figura 1. 

A exploração de ouro tem gerado inúmeras preocupações na população de Paracatu com 
relação às condições de saúde ambiental. Em um contexto de incertezas e falta de informação 
confiável, associado às evidências na transformação dos solos, ar e água, às sensações de mal-estar 
e doenças recorrentes, a possibilidade de contaminação por substâncias tóxicas tornou-se um temor 
entre os moradores, remetido aos altos índices de câncer na cidade (BARROS,2017). 

Uma das principais ameaças refere-se à contaminação por arsênio, que é um metal bastante 
presente nas formações rochosas da região e extremamente cancerígeno. A explosão das rochas e 
retirada de toneladas de terra para extração do ouro cria o problema da liberação do metal, antes preso 
nas rochas. Em outra etapa, o tratamento dos fragmentos de rocha com produtos químicos liberam 
mais arsênio que são armazenados na barragem (SANTOS, 2012).  Neste sentido, dentre os impactos 
socioambientais decorrentes da mineração industrial em Paracatu, serão contemplados neste estudo 
os riscos ao bem-estar e a saúde da população, em especial, de moradores dos bairros contíguos à 
área de lavra da Kinross. 

Materiais e métodos 

Este trabalho teve por objetivo relacionar os impactos da produção mineral no município de 
Paracatu/MG com os riscos associados a esta produção na saúde e no bem-estar da população. Para 
atender a este objetivo, buscamos analisar o processo de adoecimento dos moradores, a partir da base 
de dados do Sistema de Informação Hospitalar (SIH/SUS) do Departamento de Informática do Sistema 
único de Saúde do Brasil (DATASUS), assim como a literatura e documental acerca dos riscos da 
produção mineral sobre a saúde e o bem-estar dos moradores. 

Na sequência, com base no referencial teórico e nos dados secundários, analisamos os dados 
primários produzidos em campo por meio de entrevistas a uma amostra da população residentes nos 
bairros vizinhos a empresa, o que permitiu a discussão e a conclusão do trabalho. 
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O instrumento utilizado foi um roteiro de entrevista com a questão norteadora: avaliação da 
saúde do próprio indivíduo e de sua família e os problemas de saúde enfrentados, associados aos 
riscos advindos da proximidade com as atividades do complexo minerário. 

Resultados e discussão 

Para análise do processo de adoecimento da população em geral do município, a opção foi 
pelo levantamento das internações por local de residência, relativo ao período de 2008 a 2017, extraído 
da base de dados do SIH/SUS gerados pelo DATASUS. 

Os resultados apresentados em termos de morbidade hospitalar ao longo de 10 anos, revelam 
o montante em números absolutos de internações geradas por grupo de doenças, no período analisado 
e sua evolução, como mostra a figura 3. Dos onze grupos de doenças foram ranqueadas os cinco com 
maior frequência de internação, ocupando a primeira posição as doenças do aparelho respiratório com 
5726 internações, segunda posição as doenças do aparelho circulatório com 4792 internações, em 
terceiro lugar as doenças do aparelho digestivo com 3681 internações, na quarta posição as doenças 
do aparelho geniturinário com 2503 internações e em quinto lugar as neoplasias [tumores] com 1546 
internações no decorrer do período analisado. É possível observar dentre os cinco grupos de doenças 
que houve uma evolução para a queda ao longo do tempo, especialmente no ano de 2017, contudo, 
isso não implicou em mudança nas posições do ranking. 

 
Figura 3 ï Internação Hospitalar de moradores residentes em Paracatu(MG) no período 2008-2017 

 

Obs.: Evolução das internações por grupo de doenças da CID 10 base nas categorias selecionadas. 

Fonte: BRASIL (MS/ DATASUS/ SIH/SUS/ TabWin, 2018). Organizado por: Astolphi(2018). 

 

Os grupos de doenças possíveis de associação aos riscos decorrentes dos processos de 
mineração em Paracatu, são as relacionadas ao aparelho respiratório, em decorrência da poeira tóxica; 
ao aparelho circulatório, relacionado ao cianeto residual e sua degradação no lago de rejeitos; as 
neoplasias [tumores] associadas à exposição prolongada ao arsênio liberado na escavação das rochas 
ricas em arsenopirita. As morbidades presentes no escopo das principais causas de internações 
hospitalares demonstradas na figura 3, foram compatíveis com as citadas pelos sujeitos da pesquisa 
em resposta aos principais problemas de saúde enfrentados, descritos na tabela 1, segundo moradores 
dos bairros contíguos às área de mineração. Portanto, as doenças relacionadas à mineração industrial 
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fizeram parte dos achados tanto de base secundária, sistema de informação DATASUS, como primária, 
coleta de dados com moradores. 

Nota-se que nas respostas dos moradores acerca dos problemas de saúde enfrentados, 
referidos na tabela 1, destacaram-se três grupos de maior frequência indicada, sendo, em primeiro 
lugar as doenças do aparelho respiratório como exemplo  alergia à poeira proveniente da detonação 
diária; em segundo pelas doenças do aparelho circulatório como exemplo  hipertensão ou pressão alta 
relacionada ao cianeto armazenado nos depósitos de rejeitos e, terceiro lugar, as neoplasias [tumores] 
referidas como câncer sem especificar tipo e atribuídas à água contaminada pelas práticas da 
mineração industrial. 

 
Tabela I ï Problemas de Saúde referidos por moradores residentes próximos à mineradora em 

Paracatu (MG) 

 
Obs.: A resposta "nenhum problema de saúde declarado" que obteve 18 de frequência indicada foi excluída da tabela. 

Fonte: Pesquisa direta. Elaborado por: Astolphi (2018). 
 

No grupo das neoplasias [tumores] foram selecionados os subgrupos de internações mais 
frequentes, por biênio no período de 2008 a 2017, oriundas da base de dados do SIH/SUS, para 
análise da frequência de alguns tipos de neoplasias, como mostra a figura 4, e respectivas 
associações com a presença de substância tóxica como arsênio e os efeitos da exposição 
prolongada à saúde da população local. 

De acordo com Andrade e Rocha (2016) a conclusão de vários estudos epidemiológicos veio 
a confirmar o potencial de ação cancerígena de algumas espécies de arsênio, quando presentes em 
concentrações elevadas no organismo. Segundo as referidas autoras:  

Nos últimos anos, a ingestão do arsênio através da água, tem emergido como uma 
grande quest«o de sa¼de p¼blica. O ars°nio contido em corpos dô§gua atrav®s de 
depósitos naturais ou por práticas agrícolas e industriais, principalmente pela 
mineração, vem causando consequentemente uma grande exposição humana, 
aumentando os riscos a cânceres e inúmeros efeitos patológicos, tais como: 
doenças cutâneas, gastrointestinais, vasculares, diabetes, já a exposição 
continuada a níveis baixos de arsénio inorgânico produz neuropatia periférica. Esta 
neuropatia começa, usualmente, com mudanças sensoriais, como falta de 
sensibilidade nas mãos e pés e desenvolve para uma sensação dolorosa. Os 
nervos motores e sensitivos podem ser afetados, levando a uma fraqueza muscular 
que progride dos músculos proximais para os distais (ANDRADE & ROCHA 2016, 
p.3). 
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Figura 4 ï Internação Hospitalar Grupo II Neoplasias [tumores] CID 10 por local de residência 
município Paracatu (MG) no período 2008-2017 

 

Fonte: BRASIL (MS/ DATASUS/ SIH/SUS/ TabWin, 2018). Organizado por: Astolphi (2018). 

 

Os resultados mostram que dentre as dezesseis causas mais frequentes de internações por 
neoplasias [tumores], sete estão afetas a órgãos como pulmão, pele, bexiga, próstata e trato urinário. 
Demonstrada na figura 4, há evolução das doenças em termos de crescimento da neoplasia maligna 
de traqueia, brônquios e pulmões no biênio 2012-13 mantido em 2014-15; outras neoplasias órgão 
respiratório, neoplasias maligna de pele e outras neoplasias malignas da pele apresentam 
crescimento semelhante no biênio 2010-11; para as neoplasias maligna de próstata houve aumento 
no biênio 2012-13; as neoplasias maligna da bexiga tende a um maior aumento no biênio 2014-15 e 
outras neoplasias malignas do trato urinário houve aumento no biênio 2008-9 e mantidos nos biênios 
2010-11 e 2012-13. 

Os achados mencionados são corroborados pelo Relatório das Nações Unidas sobre Arsênio 
na Água Potável: 

Arsênio é um elemento pouco usual, no sentido de que existem dados 
epidemiológicos humanos de qualidade científica aceitável para a avaliação dos 
riscos à saúde associados à exposição de longo prazo ao arsênio, o qual tem uma 
relação causal com os riscos aumentados de câncer de pele, pulmão, bexiga e rins, 
bem como outras alterações da pele, como hiperceratose e alterações da 
pigmentação. Esses efeitos têm sido claramente demonstrados em um número de 
estudos epidemiológicos de diferentes desenhos (WHO, 2001, p.136).  

A liberação do arsênio no meio ambiente é um dos maiores problemas associados a extração 
do ouro. Trata-se de um ametal com elevada toxicidade cujas consequências da sua ingestão estão 
associadas a disfunções cognitivas e formação de tumores (SALES, 2013). Chen et al. (1995) apud 
WHO (2001), evidenciaram uma associação entre a exposição a longo prazo ao arsênio e a 
prevalência de hipertensão. Foram estudados 382 homens e 516 mulheres residentes de Taiwan. 
Os residentes expostos ao arsênico tinham um aumento na prevalência de hipertensão ajustada por 
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idade e sexo em comparação com residentes em áreas não endêmicas.  

As condições de saúde e o processo de adoecimento da população de Paracatu, guarda uma 
estreita relação com as práticas da mineração industrial e possível de inferir que há prejuízos ao 
bem-estar e a saúde dos moradores, em especial, dos bairros contíguos à área de lavra da Kinross 
em função dos riscos decorrentes da explotação do ouro e seus efeitos deletérios ao homem em seu 
modus vivendi. 
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Introdução 

O desenvolvimento industrial e urbano vivenciado na cidade de São Paulo durante o século XX 
deixou legados sociais e ambientais para a população, muitas vezes, sem o devido conhecimento dos 
riscos envolvidos. Durante esse período, nos bairros industrializados da capital paulista, não houve o 
adequado controle quanto à emissão, manuseio e disposição de substâncias tóxicas à saúde humana, 
que geralmente iam diretamente para os solos e rios da região. 

Com a reestruturação produtiva de São Paulo no final de século XX e a elaboração de políticas 
de modernização urbana, as áreas que receberam materiais tóxicos passaram a ter usos não-
industriais, dentre eles para moradia. Assim, pessoas passaram a morar e a conviver com situações 
perigosas de forma involuntária e não conhecida, algumas delas incitadas pela ação do Estado, como 
é o caso do conjunto habitacional Heliópolis, localizado no distrito Ipiranga, município de São Paulo. 

O referido conjunto foi construído no final da década de 1980, em um terreno utilizado como 
lixão. Após duas décadas de ocupação para moradia, o órgão ambiental estadual solicitou à instituição 
responsável pela área, a Companhia de Habitação de São Paulo (Cohab-SP), o gerenciamento de 
riscos quanto à presença de gases explosivos e de substâncias químicas comprovadamente 
prejudiciais à saúde humana, que foram identificados no local após avaliação. 

Uma das etapas fundamentais do gerenciamento de risco é a comunicação destes à população. 
A comunicação de risco permite o acesso aos diretamente envolvidos à informação sobre os riscos e 
subsidiá-los para a tomada de decisão quanto ao enfrentamento da situação, além de prover 
oportunidades dialógicas capazes de fortalecer sua participação nesse processo (DI GIULIO, 2012). 
Explicando a comunicação de risco, Mary Jane Spink (2018, p. 50) enfatiza que ñnão basta ser sensível 
às visões leigas da ciência para comunicar mais efetivamente. É preciso rever a dicotomia entre 
saberes leigos e especializados e ressiginicar a hegemonia dos saberes científicos". 

Ainda que haja esses preceitos, o gerenciamento de risco no Brasil ainda se desenvolve sob 
uma discussão voltada à primazia do saber técnico-científico, que desconsidera as visões da população 
sobre o risco (DI GIULIO, 2012). Conhecer suas formas de ver pode ser um meio de melhor gerenciar 
os efeitos decorrentes da convivência com as ameaças. 

Segundo Peres (2002), as representações sociais imputam novo aspecto de análise no campo 
de estudo dos riscos ao incluir valores, crenças e interpretações da população afetada, contrapondo a 
análise técnica e objetiva que reduz o risco em cálculos e previsões matemáticas e subestima os 
aspectos sociais, fundamentais para a definição do risco, visto que este é construído socialmente. 

As representações de mundo da população foram estudadas por Serge Moscovici na década 
de 1960, culminando na elaboração de uma Teoria das Representações Sociais. Essa teoria se opõe 
à concepção técnico-científica que designa ao saber experiencial das pessoas um pensamento 
irracional e busca legitimar o conhecimento comum como um saber que confere sentido e racionalidade 
à atitude e à vida das pessoas em seus territórios (MOSCOVICI, 2015), cuja finalidade é a 
"interpretação do mundo da vida, de orientação das condutas e das comunicações" (JODELET, 2015, 
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p. 9). Portanto, as representações sociais são estruturas mentais compartilhadas por certos grupos 
sociais por meio da interação social (JODELET, 2015) e são construídas socialmente por meio da 
relação entre o indivíduo e os ambientes social e ecológico (VALSINER, 2015). 

Tendo em vista a necessidade de informar à população moradora de Heliópolis os riscos a que 
estavam expostas, a Cohab-SP conduziu um processo de comunicação de risco a partir de 2012, 
contando com o envolvimento de moradores. Com o intuito de compreender como foi realizado esse 
processo, pretendemos analisar como a mensagem foi recebida e apreendida pelos envolvidos, o que 
nos leva a tratar de suas representações sociais quanto à contaminação do local.  

Materiais e métodos 

Para atingir esse objetivo está sendo feito um estudo de caso (YIN, 2010) do conjunto 
habitacional Heliópolis, denominado popularmente como gleba L. Essa gleba é um caso notável de 
contaminação ambiental na cidade de São Paulo, em função de ser uma das dez áreas classificadas 
pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) como contaminadas críticas. A pesquisa 
é conduzida em duas partes.  

A primeira compreende a análise de documentos da Cohab-SP (o Plano de Comunicação e o 
Plano de Contingência de Risco), os relatórios das empresas contratadas para a realização de estudos 
ambientais, a execução das medidas de controle da exposição ao risco e da comunicação de risco, 
com o intuito de compreender o processo de gerenciamento de risco empreendido no local.  

A segunda parte diz respeito a aplicação de entrevistas semiestruturadas a moradores do 
conjunto para analisar suas representações sociais sobre os riscos da contaminação, considerando as 
ações realizadas pela Cohab-SP. A entrevista semiestruturada, como técnica de coleta de dados, 
requer questões previamente formuladas, mas o entrevistador pode intervir para que as respostas não 
fujam do tema, permitindo que se estabeleça um diálogo com o participante da pesquisa (MAY, 2001).  

Por fim, os dados levantados serão sistematizados e analisados segundo análise de conteúdo 
temática (BARDIN, 1977) de acordo com os objetivos da pesquisa. Acreditamos que essa modalidade 
possibilite identificar e caracterizar as representações sociais dos moradores quanto ao conhecimento 
do risco ambiental e quanto às intervenções adotadas para o seu controle, pois, segundo Serge 
Moscovici (2013, p. 9) ñ[...] os fenômenos sociais que nos permitem identificar de maneira concreta as 
representações e de trabalhar sobre elas são [...] as conversações, dentro das quais se elaboram os 
saberes populares e o senso comumò. 

Resultados e Discussão 

As representações sociais do risco da contaminação segundo os moradores do conjunto Heliópolis-SP 

Num universo de 1.272 famílias residentes da gleba (COBRAPE, 2012), foram entrevistados 
30 moradores. Esse número nos pareceu suficiente considerando os argumentos que se repetiam e 
mostravam coincidências. As questões formuladas permitiram compreender suas percepções quanto 
a ño que é contaminaç«o?ò e os riscos a ela associados.  

Quanto à contaminação, os entrevistados se referiram às atividades industriais do entorno (a 
Shell e a Petrobrás), à presença de resíduos em pontos viciados, ao despejo de esgoto in natura por 
assentamentos irregulares existentes em uma área da gleba, à doenças devido a presença de animais 
(barata, rato e mosquito) e de substâncias químicas oriundas do lixão, além da presença de gás, do 
risco de explosão e do uso de drogas. Um dos entrevistados comentou: ñquando eu vim pra cá [...] 
estavam colocando entulho ainda. Vinham caminhões que descarregavam aqui. Tinha a Shell lá atrás, 
na Vila Carioca, traziam os venenos deles e jogavam aqui. O solo é contaminado por esses resíduos.ò. 
(Participante 17). 

Os principais riscos associados à contaminação foram apresentados pelos entrevistados como 
a possibilidade de contrair doenças crônicas e agudas (como câncer, disfunções na tireoide, 
deformações, dengue e leptospirose), o lançamento de esgoto sem tratamento diretamente no solo que 
afeta a qualidade ambiental e à saúde humana dos moradores, bem como a presença de gás metano 
como um fator de risco de explosão e de incêndio.  

A antropóloga Mary Douglas estudou a simbologia do perigo e da poluição em sua obra Pureza 
e Perigo, publicada em 1966. Nesse estudo, a autora identificou que a noção de risco é definida 
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culturalmente em relação ao sentimento de ameaça em função da desordem. Essas representações 
culturais do risco estão relacionadas ñaquilo que não pode ser incluído se se quiser manter esta ou 
aquela ordem.ò (DOUGLAS, 1991, p. 33).  

A maioria dos entrevistados representa a contaminação como fatores de risco à saúde humana, 
decorrentes da interface sociedade-ambiente: ñcontaminação é aquilo que pode prejudicar nossa 
saúde, né? Saúde física, contaminação tanto social, pelas coisas que você ouve, tem a contaminação 
do solo, da água (Participante 1)ò; ñno caso, para mim, contaminação é a sujeira que ficou dos resíduos 
industriais, que tinham das empresas aqui da época no caso do lixão e da própria Shellò (Participante 
4), e ñVichi! É sujeira, é rato, é barata. É tudo, é tudo, é tudo, é tudoò (Participante 8). 

Há, também, representações da contaminação do ambiente social, identificada como ações do 
ñoutroò que contaminam o ambiente e a estrutura social. Segundo a definição do Participante 22, 
contaminação:  

É várias coisas. Rato, barata, lixo, esse rio aí que fede pra caramba, tudo isso é 
contaminação. Cocô de cachorro! Que essa praça aqui [...] é lugar de criança brincar, 
não é lugar de cachorro fazer cocô. Pessoal leva ali na praça, agora sabe como é, é 
um povo mal informado, sem cultura. Entendeu? Sem cultura. Povo sem raciocínio 
[...] (Participante 22). 

Para M. Douglas (1991) o que determinamos como poluição se insere em um modelo mental, 
que dá sentido ao fenômeno observado segundo as nossas experiências e suposições. "Em suma, o 
nosso comportamento face à poluição consiste em condenar qualquer objeto ou qualquer ideia 
susceptível de lançar confusão ou de contradizer as nossas preciosas classificações." (DOUGLAS, 
1991, p. 30). Nesse sentido, a poluição se torna um mecanismo de poder e controle que está no 
pensamento coletivo que visa eliminar a desordem para proteger a si mesmo (DOUGLAS, 1991). 

Como mecanismo de proteção da identidade local e da sensação de controle sobre a ameaça, 
os sujeitos podem externalizar os riscos no ñoutroò, constituindo a no­«o de imunidade individual 
perante o risco (JOFFE, 1999). Esses mecanismos também foram expressos por alguns moradores do 
conjunto Heliópolis, conforme evidenciado no depoimento do participante 22 ao definir que o ñpovoò 
que joga lixo na pra­a ® um ñpovo mal informado, sem culturaò que comete atos impuros, de 
contaminação.  

As respostas mostraram que as representações sociais de contaminação remontam a 
complexidade do entendimento, que vai além da análise de laboratório e de probabilidades, pois está 
inserida na vida das pessoas e é definida socialmente pela interação entre o indivíduo, a sociedade e 
a natureza. São construções simbólicas desenvolvidas através do diálogo e da experiência de pessoas 
que compartilham e (re)formulam seu conhecimento de forma dinâmica. Assim como afirma Moscovici 
(2015), a linguagem, a comunicação e as representações sociais pertencem a uma estrutura dinâmica 
e holística do conhecimento comum e são importantes em qualquer processo de comunicação de risco.  

A Comunicação de Risco no conjunto Heliópolis-SP 

Após a identificação do risco à saúde humana em função da contaminação do solo e do lençol 
freático e da presença de metano no terreno do conjunto Heliópolis, a CETESB solicitou à Cohab-SP, 
em dezembro de 2011, o desenvolvimento de um Plano de Contingência e o monitoramento diário e 
semanal dos níveis de explosividade. Nesse mesmo momento, tomou-se conhecimento de situações 
de risco de em outros lugares da cidade de São Paulo, especialmente da presença de metano no solo 
do Shopping Center Norte. Provavelmente em face à grande repercussão desse caso, foi solicitado à 
Cohab-SP a realização de um Plano de Comunicação de risco aos moradores do conjunto Heliópolis 
(SEHAB, 2011). 

No Plano foram estruturadas as formas de divulgação das informações sobre o risco segundo 
dois eixos. O primeiro, a distribuição de cartazes, folhetos e a realização de reuniões com os 
representantes de moradores dos edifícios com o intuito de esclarecer o monitoramento dos níveis de 
explosividade. O segundo, a divulgação das ações a serem realizadas em casos de emergência, 
constituindo a ñcomunica­«o de conting°nciaò (SEHAB, 2011). 

 A divulgação das informações sobre os riscos e de sua contingência foram realizadas em 
reuniões pontuais com moradores representantes de cada edifício, a partir de janeiro de 2012 
(COBRAPE, 2012). Também foi realizada uma reunião com representantes da COHAB-SP, das 
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empresas contratadas para o gerenciamento do risco e com os moradores visando apresentar o 
objetivo e resultados dos estudos ambientais que detectaram a presença dos contaminantes e o risco 
de explosividade no solo do conjunto habitacional; os impactos à saúde das substâncias identificadas 
nesses estudos; os resultados da avaliação de risco à saúde humana e, por fim, as ações de controle 
e de contingência para a situação no local1. 

A análise dos documentos mencionados permitiu identificar que a comunicação de risco se 
reduziu à transmissão de informação de técnicos para moradores, distanciando-se de processos 
dialógicos de comunicação de risco, pois as visões dos moradores sobre o assunto não foram 
consideradas, permanecendo a primazia do conhecimento técnico e científico. Em suma, constituiu-se 
um processo de comunicação top-down, que não ensejou a deliberação e diversidade do saber. 
Segundo Di Giulio (2012), a constituição de um processo dialógico e participativo de gerenciamento de 
áreas contaminadas é importante para a avaliação e análise de suas percepções em função das 
incertezas e controvérsias científicas sobre os níveis seguros e aceitáveis de risco. 

O acesso às informações sobre os riscos, bem como a participação da população diretamente 
afetada no processo de avaliação e gerenciamento de risco em áreas contaminadas estão previstos na 
Resolução Conama nª. 420/2009 e na Lei Estadual nº. 13.577/2009. Porém, com exceção da 
comunicação realizada pelos representantes da Cohab-SP em reunião com os moradores, o conteúdo 
do material informativo impresso distribuído aos moradores se concentrou na presença de gás metano 
e nas ações de emergência em caso de risco iminente de explosão, desconsiderando os demais 
contaminantes identificados no solo do local, como os metais pesados, o cloreto de vinila e o benzeno, 
esses últimos comprovadamente carcinogênicos pela Agência de Substâncias Tóxicas e Registro de 
Doenças (ATSDR, sigla em inglês) norte-americana (ATSDR, 2011). 

Sobre esse aspecto, umas das entrevistadas comentou: ñeu achei que [...] era verdade o que 
eles estavam falando, só que eu tive amigos que falavam que não, que não é só o metano, tem mais 
contaminante, mais risco, outros gases.ò (Participante 14). Outro morador afirmou que participou de 
algumas reuni»es, mas ñdepois eu abandonei porque eu vi que as explicações que eles davam eram 
vazias, não tinham conteúdo.ò (Participante 26). 

Quanto ao conteúdo dessas reuni»es, uma das moradoras comentou ser ñmuito técnica para 
um pessoal que aqui é meio leigo.ò (Participante 4), o que pode ter dificultando a apreensão das 
informa­»es pelos moradores. Outra entrevistada comentou que nessas reuni»es ñeles falaram que 
tavam medindo o solo, mas até agora a gente não soube de nada [...].ò (Participante 12). 

Já o participante 17, morador de um edifício cujo monitoramento detectou alto nível de 
explosividade, demandando ações de exaustão de gases para controle do risco, afirmou que nessas 
reuni»es foram apresentados ñ[...] os riscos que elas (substâncias tóxicas) podem causar, né. Não 
utilizar o solo, nem frutas, nem a água.ò, e acrescentou que ñ[...] foi bom que a gente ficou ciente, né. 
Embora eles deveriam tomar mais alguma atitude, porque isso continua acontecendo, a degradação 
do ambiente [...]ò (Participante 17).  

Com isso, percebe-se que a divulgação das informações sobre os riscos foi efetivada de modo 
que a popula­«o moradora ñentendesseò a import©ncia do monitoramento dos níveis de explosividade, 
valendo-se de uma linguagem técnica, visando atender ao Plano de Contingência solicitado pelo órgão 
ambiental. 

Outro ponto relevante consiste no tratamento desigual entre os moradores de diferentes 
andares, uma vez que são prédios de até 5 andares, pois o esclarecimento sobre as medições dos 
níveis de explosividade foi direcionada aos moradores dos andares térreos, nos quais foram instalados 
o sistema de monitoramento de gases. 

Com isso, entendemos que a comunicação de risco no presente caso se valeu de estratégias 
unidirecionais, com baixa ou mesmo quase nula capacidade de influência no processo de decisão sobre 
o gerenciamento de risco. As ações se restringiram a cumprir formalidades pressionadas pelo Ministério 
Público e pela possibilidade de multas ambientais:  

O histórico da gleba L ele sobrepõe à o que? Sobrepõe à questão do interesse das 
gestões em encarar o problema, [...] porque vem uma gestão, tem interesse, vem outra 
não dá muita atenção, tem outra que manda parar [...], essa é uma realidade. Então, 

                                                           
1Consulta ao conteúdo da apresentação, em 12 de abril de 2018 na sede da Cohab-SP. 
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precisou a CETESB multar, precisou o Ministério Público cobrar. Então foi só com 
essas medidas que as coisas ganharam um, vamos dizer assim, uma atenção para 
chegar ao nível que nós chegamos. Esse é um problema que nós tivemos que passar 
no Heliópolis (Representante da Cohab-SP, 2017)2. 

Os entraves sociais e políticos acima descritos conformam complexidade ao processo de 
gerenciamento e comunicação de risco, especialmente sob responsabilidade legal de instituições 
públicas, cujo modo de gestão sobrepõe interesses políticos e particulares aos interesses coletivos, 
impedindo a efetivação de direitos sociais e ambientais que visam a qualidade de vida urbana.  

Ainda que isso tenha se passado, moradores organizados em coletivos e movimento sociais 
buscam frentes de mobilização e pressão sobre os órgãos responsáveis, reivindicando informações 
quanto aos riscos decorrentes da contaminação de seus terrenos, como o depoimento de uma das 
entrevistadas demonstra:  

[...] eu tenho trazido isso constante na discussão das ZEIS, lá com os moradores né? 
Então, na verdade, enquanto comunidade, quanto à contaminação, nós não temos 
nada. Algumas coisas eu fico sabendo porque eu fico cutucando as pessoas. E as 
pessoas vão falando, mas dizer que de um órgão público, pra trazer um retorno, não 
temos (Participante 27). 

Frentes de mobilização e luta social organizadas pela população exposta às situações de risco 
são fundamentais para a garantia dos direitos de acesso à informação, à moradia digna e ao ambiente 
ecologicamente saudável (DI GIULIO, 2012). Isso se torna mais necessário quando referido a pessoas 
que foram destituídas desses direitos por processos de (re)produção de vulnerabilidades 
socioambientais, que somam privações de direitos sociais e acúmulos de problemas ambientais 
(ALVES et al., 2010). 

Nesse sentido, o fortalecimento das visões sobre o risco é um vetor de empoderamento social, 
que orienta a produção do saber local e de práticas para a transformação da realidade. Para Denise 
Jodelet (2015) esse é o princípio norteador da coprodução de conhecimento, porque permitir trabalhar 
com múltiplos saberes em um processo dialógico, com o intuito de construir o saber e a ação de forma 
coletiva, proporcionando meios para o fortalecimento da confiança entre os sujeitos. 

Considerações finais 

A comunicação de risco em situações de áreas contaminadas deve ser um instrumento de 
diálogo coletivo com os atores envolvidos, que deve ocorrer durante todo o processo de gerenciamento 
de risco, desde a avaliação até o monitoramento das ações implementadas, visando garantir o acesso 
à informação e a participação da população ao longo de todo o processo.  

Para isso, é preciso superar a concepção usual do gerenciamento de risco que vê a população 
como sujeito passivo, como o identificado no presente caso de estudo, e concebe-la como parceira do 
enfrentamento do risco a fim de superar a primazia do conhecimento técnico-científico em relação à 
outras formas de saberes. Essa mudança de paradigma permite criar espaços que legitimam a 
diversidade das representações locais de riscos e contribuam paro diálogo no processo decisório sobre 
os riscos. A vivência e o enfrentamento cotidiano são elementos do saber atribuído à população, 
necessários ao processo de avaliação e gerenciamento do risco para que as práticas de transformação 
social frente às ameaças sejam apreendidas pela população de forma efetiva. 

Além disso, é preciso superar os entraves da gestão pública nos territórios em situações de 
risco que, no caso do conjunto Heliópolis, se limitou ao cumprimento de formalidades pressionadas por 
instituições responsáveis pela garantia dos direitos sociais e ambientais, em direção à práticas 
proativas em prol do interesse coletivo e da promoção da qualidade de vida urbana. 
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Introdução 

No final da década de 1950 e início da década de 1960, o Brasil passava por um período de 
expectativa de alto grau de desenvolvimento. Nessa perspectiva, constrói-se em Minas Gerais a usina 
hidrelétrica de Furnas. Para a construção de Furnas foi necessário construir um dique no município de 
Capitólio para que as águas do lago de Furnas não inundassem a cidade e não conectasse as bacias 
do rio Grande e São Francisco através do rio Piumhi. Disto realizou-se a transposição do rio Piumhi 
(região das nascentes do rio São Francisco).  Já a transposição do rio São Francisco, também chamada 
de ñProjeto de Integra­«o do Rio S«o Francisco com Bacias Hidrogr§ficas do Nordeste Setentrionalò ® 
um grande empreendimento sob a responsabilidade do Ministério da Integração Nacional do Brasil. A 
obra teria sua inauguração em 2015, mas ainda não está totalmente concluída e, a partir de 2025, seria 
assegurada a oferta de água aos habitantes de municípios do agreste e do sertão dos Estados de 
Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. Essas alterações geraram conflitos sociais que 
podem ser demonstrados através da história de vida das pessoas. Junto a outros dados qualitativos e 
quantitativos, essas histórias podem ser contrapostas entre elas, com documentos oficiais do governo, 
com informações de empresas privadas ou públicas, com outros trabalhos científicos; registradas e 
analisadas trazem respostas a diversas questões.  

Materiais e métodos 

Foram realizados trabalhos em campo e se usou o método História de Vida. A história de vida 
tenta obter dados relativos à experiência íntima do entrevistado que apresente resultados reveladores 
em rela­«o ao tema estudado. Para Marconi e Lakatos (1999), ñ... ® uma forma de poder explorar mais 
profundamente uma questão (...) há liberdade total por parte do entrevistado, que poderá expressar 
suas opini»es e sentimentosôô. Procuro se captar rea­»es espont©neas, relatos de vidas. Junto às 
histórias de vida, foram colhidas fotos, relatos em jornais, documentos oficiais cedidos pelos 
entrevistados. Além disso, foram feitas trabalhos de campos nos locais pesquisados e dados de vários 
entrevistados foram contrapostos em diálogos. Para relacionar, contrapor e dialogar com a voz dos 
diretamente atingidos, também foram usados dados quantitativos e qualitativos de órgãos oficiais do 
governo, institutos governamentais, ONGs, empresas públicas e privadas que trabalharam ou tiveram 
relação com os grandes empreendimentos; além de outros trabalhos acadêmicos que também 
pesquisaram o tema e a região.  

Resultados e Discussão 

Na nascente do rio São Francisco 

Na região das nascentes do rio São Francisco, com a construção do dique de Capitólio, o rio 
Piumhi teve de ser desviado para o rio São Francisco, ele fazia parte da bacia do rio Grande. Os 
moradores descrevem modificações nas paisagens: Fez o dique lá, pois então tampou, a água corre 
mais não corre tudo, água num tem espidiência, então a água num corre, tá tudo cheio. (Depoimento 
da Sra. Maria Alves Ferreira). Fazer a máquina andar beirando o rio, ai eles capinaram, só num afundou 
o rio. A coisa que era preciso. (Depoimento do Sr. Otávio Alves Ferreira) (ASSIS, 2009).  

Esses depoimentos acima são dos moradores que moram o mais próximo do início dos canais 
do rio Piumhi. Não foi fácil achar moradores na região que acompanharam as obras da transposição, 
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que estavam antes na região e que lá ainda estão. A maioria dos moradores tinha se mudado para a 
região recentemente. Portanto essa é uma das últimas oportunidades de se poder descrever a história 
a partir das falas dos moradores. Nos depoimentos acima se percebe o início das obras sendo relatado. 
A obra não foi bem feita. Foi feita as pressas e os canais não foram feitos com a profundidade correta, 
de acordo com os moradores, por isso as inundações ocorrem. O rio Piumhi foi levado para o rio São 
Francisco, numa transposição cheia de erros e que causa alterações na bacia começando pelas 
nascentes. São diversos os depoimentos que merecem ser lidos e que foram registrados em 
dissertação de mestrado (ASSIS, 2009).  

A transposição do rio Piumhi aconteceu entre o final da década de 1950 e início da década de 
1960, quando estava sendo construída a usina hidrelétrica de Furnas, que se situa no centro-oeste de 
Minas Gerais. Um dos problemas encontrados é que com o alagamento da represa as bacias do rio 
Grande e do rio São Francisco seriam conectadas pelo rio Piumhi. Sendo assim, o rio Piumhi que era 
afluente do rio Grande foi desviado de seu curso e passou a ser afluente do rio São Francisco. Foi feito 
um sistema de drenagem e o rio passou a correr por um canal artificialmente construído. Desviando as 
águas do pantanal e de seus afluentes para o córrego Água Limpa, que deságua na margem esquerda 
do Ribeirão Sujo, um dos afluentes da margem direita do rio São Francisco (Moreira, 2006). 

Segundo o jornal Alto São Francisco, de dezenove de janeiro de mil novecentos e sessenta e 
quatro, com a reportagem de t²tulo ñP©ntano: Prossegue o lit²gio em torno dos terrenos tomados as 
§guas.ò: Existia uma disputa pelos terrenos que secaram com a transposição do rio Pimhui. Como o rio 
formava um pântano, para o transporte das águas, por um canal artificial, essas águas foram dragadas 
e esse pântano secou em parte. Como essas terras eram de alta qualidade foram disputadas. Eram 
vinte mil hectares de terras drenados pela União e que acabaram pertencendo aos fazendeiros que 
tinham suas terras contínuas ao pântano (Jornal Alto São Francisco, 19, jan., 1964). 

A construção da hidrelétrica de Furnas transformou radicalmente a vida dos capitolinos. Houve 
muitos danos, visto que as melhores terras foram encobertas. Segundo Rainer (2002) cerca de 22,4% 
da área total do município, que é de 522,3 km quadrados, foi inundada. A água subia rapidamente, 
plantações de arroz e milho ainda verdes, tulhas cheias de cereais, casas, benfeitorias, engenhos de 
cana, moinhos... Mal dava tempo de derrubar as paredes das casas para aproveitarem algo, até 
animais não foram todos retirados a tempo. A indenização foi a preço de escritura, como as escrituras 
eram registradas a preços inferiores por causa de impostos a indenização foi baixa. Muitos fazendeiros 
foram morar na vila Vicentina, uma instituição de caridade de Capitólio. Houve suicídios e vários causos 
de neuroses profundas. A população do município caiu.  

Apesar de tantos problemas a represa de Furnas trouxe muito progresso. A região ficou bem 
servida de energia e foi construída a rodovia que liga Passos a Formiga, passando por Piumhi e a 
região foi transformada num enorme potencial turístico com o lago de Furnas. Muitos jovens que hoje 
aproveitam das vantagens que o lago de Furnas trouxe, não sabem do trauma que seus avós sofreram 
(ASSIS, 2009).  

Outras questões foram e merecem serem observadas ao longo da região da transposição do 
rio Piumhui. Dados das prefeituras locais, de outros organismos institucionais, se comparados no 
passado e atualmente, mostram transformações no ambiente físico e social derivados da transposição.  

Na transposição do rio São Francisco no nordeste  

Em tese de doutorado foi investigado a transposição do rio São Francisco no nordeste do Brasil. 
Depoimentos, também colhidos através de história oral, demonstram modificações na bacia do rio São 
Francisco e no seu entorno (ASSIS, 2015).  

A transposição do rio São Francisco, tamb®m chamada de ñProjeto de Integra­«o do Rio S«o 
Francisco com Bacias Hidrogr§ficas do Nordeste Setentrionalò ® um grande empreendimento sob a 
responsabilidade do Ministério da Integração Nacional do Brasil. A obra teria sua inauguração em 2015 
e, a partir de 2025, seria assegurada a oferta de água aos habitantes de municípios do agreste e do 
sertão dos Estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. O Projeto de transposição 
é dividido em dois grandes eixos (Norte e Leste). O Eixo Norte parte de Cabrobó, em Pernambuco 
(BRASIL, MI, 2014). 
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A Comissão Pastoral da Terra (2013), em seus documentos, ao realizar análises de colocações 
da Articulação Popular São Francisco Vivo, aponta comunidades diversas tais quais os indígenas, os 
quilombolas e os pequenos produtores agrícolas diretamente atingidos pelas obras da transposição.   

Neste sentido foram identificadas, por exemplo, comunidades quilombolas: ñCruz do Riachoò, 
quilombolas que moram aproximadamente a cinco km do rio São Francisco e ñJatob§ò, quilombolas 
que moram aproximadamente a 30 km do rio São Francisco e que tiveram suas principais terras 
ocupadas pela construção de um reservatório. Segundo um entrevistado, a história da comunidade do 
Jatobá remete ao ano de 1840, com o nascimento de Manuel Gregório de Sá Barreto, filho de uma 
escrava com o senhor de escravos, de nome Gregório Barreto. Quando Manuel Gregório se casou, no 
ano de 1879, foi morar na localidade onde atualmente é a comunidade Jatobá. Ao chegar neste lugar, 
constituiu fam²lia. A esposa de Greg·rio era da fam²lia das chamadas ñdomingasò, que habitavam a 
região há séculos. O processo de reconhecimento da comunidade, na condição de quilombola, iniciou-
se em 2004. ñEm 2006 a gente come­ou a viabilizar [...] o reconhecimento, documenta­«o e tudo issoò. 
Entrevistado A (ASSIS, 2015).  

Neste trabalho, podem-se exemplificar alterações na comunidade de Jatobá em relação a 
transposição. Os moradores da comunidade reclamam que não receberam nenhum tipo de indenização 
ou algo semelhante pela perda das suas terras ocupadas pelas obras. E que mesmo hoje, com o projeto 
de certifica­«o de quilombolas oficializado, receberam apenas promessas de compensa­«o. ñNo caso, 
eles ofereceram um monte de projetos compensatórios que seria para compensar a degrada­«o.ò 
Entrevistado A. Outro entrevistado salienta ainda que estes projetos de compensação ainda não foram 
concretizados, ficaram apenas nas promessas. ñEnt«o quando eles sentiram essa situação, eles 
quiseram amenizar com as obras compensatórias, s· que at® hoje as obras n«o chegaram.ò 
Entrevistado C. Outro entrevistado conta que, para agravar a situação, as melhores terras que eles 
possuíam para o plantio e os lugares onde eles conseguiam água estão sendo ocupados pela 
construção de um dos reservat·rios que receber«o §gua da transposi­«o. ñNo caso, nas terras em que 
a gente trabalhava, onde tinha água que a gente poderia usar na questão de trabalho, está sendo 
construído o reservatório.ò Entrevistado D (ASSIS, 2015). 

No caso da transposição do rio São Francisco, o Ministério da Integração Nacional (BRASIL, 
2005), demonstra que existe um plano especifico para lidar com os quilombolas diretamente atingidos. 
O Programa de Apoio às Comunidades Quilombolas ï PBA 17 visaria acompanhar o processo de 
regularização fundiária dos territórios quilombolas, promover a melhoria na qualidade de vida e apoiar 
o desenvolvimento dos processos produtivos na área de influência direta e indireta das obras.  

Questionados sobre quais foram os benefícios e os malefícios, que o Ministério e sua 
assistência social notam que a obra da transposição trouxe, ou pretende trazer para as comunidades 
quilombolas Jatobá e Cruz do Riacho, Vila Junco e pequenos produtores que tiveram suas terras 
cortadas pelo canal e ainda quais seriam as estratégias para minimizar os impactos da transposição, o 
Ministério respondeu:   

Dentro do Projeto de Integração do rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do 
Nordeste Setentrional - PISF há um programa voltado para Comunidades Indígenas 
(PBA 12)  e outro para as comunidades Quilombolas (PBA 17). Respeitando as 
especificidades de cada comunidade e suas tradições e cultura, foram desenvolvidas 
ações de substituição de casas de taipa por casas de alvenaria, implantação de 
melhorias sanitárias domiciliares (banheiros), implantação de centro de cultura e 
artesanato, capacitações em gestão e processos produtivos, construção de Postos de 
Saúde, etc.  Desta forma, pode-se destacar que com o PISF as comunidades 
indígenas e quilombolas próximas aos canais receberam apoio para melhoraria de 
suas condições de vida, desenvolvimento individual e coletivo, bem como a 
possibilidade de alcançarem políticas públicas voltadas para suas comunidades 
(BRASIL, Ministério da Integração Nacional, Questionário, 2015). 

Na prática foram notados pelos depoimentos dos moradores dessas comunidades carências 
de ações efetivas, tanto como comunidades quilombolas, quanto diretamente atingidas pelas obras da 
transposição.   
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Considerações finais 

Da nascente a foz o rio São Francisco sofreu alterações no seu curso que transformaram vida 
de pessoas.  Os fatos históricos são facilmente esquecidos, principalmente quando não afetam 
diretamente interesses econômicos. Da população jovem praticamente nada se ouve da transposição 
do rio Piumhi para o rio São Francisco. Se essa história não tivesse sido levantada (por causa da época 
do acontecimento dos fatos, por volta de 1960) jamais se poderia ter a visão tão concreta que se tem 
nesse momento. A técnica história de vida se mostrou fundamental no levantamento histórico e para 
demonstrar a percepção dos moradores locais em relação às transformações da paisagem. Pontuando 
a transposição do rio Piumhi tem percepções diferenciadas dependendo da região geográfica do 
morador ao longo do rio, onde foram recolhidas informações, mas os moradores souberam e 
descreveram alterações importantes (ASSIS, 2009).   

Em Cabrobó existem duas comunidades quilombolas com tradições e culturas semelhantes, 
mas com características individuais, que merecem ser tratadas de acordo com suas necessidades 
particulares. As comunidades possuem raízes históricas importantes, são reconhecidas pela Fundação 
Palmares; mas existem reivindicações formais em torno da regularização fundiária. Essa não 
regularização traz prejuízos aos quilombolas, tanto enquanto quilombolas, quanto atingidos pela 
transposição. A agricultura está sendo dificultada ou inviabilizada, por falta de acesso a terra e a água. 
O Ministério da Integração, as empresas e outros órgãos responsáveis pelas obras da transposição do 
rio São Francisco não atuam de forma efetiva a contrapor prejuízos a estes diretamente atingidos.  O 
rio São Francisco, e o riacho Grande, importantes para os entrevistados, se mostram frágeis em 
quantidade de água e vida. A chegada da transposição agrava a qualidade e a quantidade de água e 
o problema da especulação pela terra. Existe a necessidade de se levar água até as duas comunidades 
que sofrem com a seca, mas para isto, se mostra fundamental escutar as sugestões e necessidades 
das pessoas que moram no lugar. Em relação às categorias geográficas, percebe-se claramente que 
estes quilombolas estão perdendo o lugar onde vivem para um território de um grande 
empreendimento. Ocupam já há décadas um lugar onde possuem uma relação íntima com a terra, mas 
junto com o grande empreendimento veio a ocupação das terras dos quilombolas, tanto pelas obras, 
quanto pela especulação imobiliária. Possuem capacidade produtiva e de subsistência, mas a chegada 
das obras da transposição alterou seu modo de vida. Houve perda de terras de plantio para a ocupação 
de obras ligadas ao grande empreendimento da transposição. Indenizações e obras compensatórias 
foram insignificantes. Durante a implementação do projeto suas vozes não foram ouvidas, não há o 
devido respeito e contrapartidas econômicas como a geração de empregos em níveis aceitáveis pelas 
empresas que trabalham no lugar (ASSIS, 2015). 

As expectativas na concretização das obras e no acesso aos benefícios que a transposição 
do rio São Francisco possa vir a trazer, se mostram negativas. Com estas histórias discutidas, fica 
evidente que o rio São Francisco é vital para uma diversidade de população incluindo comunidades 
quilombolas distintas. A transposição do rio São Francisco vivia no imaginário dos gestores do Brasil 
desde a época da colonização; neste atual momento, as obras se concretizam e se fica na expectativa 
preeminente do que será do rio e do uso das suas águas, inclusive num lugar que historicamente sofreu 
com a seca. Além do receio com a fragilidade ambiental do rio e dos riscos sociais que os ribeirinhos 
na bacia doadora já vivem, existe receio de que as águas que serão transpostas possam vir a ser mais 
uma realidade da desigualdade social e de prejuízos ambientais no Brasil. O Ministério da Integração 
Nacional afirma que o projeto de transposição foi bem elaborado e que não irá trazer prejuízos ao rio e 
a população dos lugares atingidos, transpondo apenas quantidade de água insignificante; e justifica a 
necessidade da obra para diminuir o problema da seca. No entanto, durante a realização das obras da 
transposição, os entrevistados das duas comunidades quilombolas, relataram pouca ou nenhuma 
expectativa positiva em relação a solução dos problemas derivados da seca. Eles relataram que não 
são contra a transposição e que realmente necessitam de água, mas notam pela forma como as obras 
estão realizadas, um desprezo e um descuido com os problemas e necessidades que eles enfrentam. 
Como pontos positivos relatam a contratação de mão de obra local e algumas poucas benfeitorias 
realizadas, como o auxílio na construção de algumas casas (ASSIS, 2015). 

A história oral de ribeirinhos, quilombolas e demais habitantes do entorno do rio São Francisco 
foi disponibilizada ao longo de tese de doutorado e dissertação de mestrado e merece ser toda 
observada.  Na elabora­«o e implementa­«o do projeto de ñIntegra­«o de Baciasò foi e est§ sendo falho 
ou pouco relevante o escutar da voz desta população. 
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Introdução 

Transmissor do vírus da dengue e da febre amarela urbana, o Aedes (Stegomyia) aegypti 
passou a transmitir no Brasil, nos anos de 2014 e 2015, a febre Chikungunya e o vírus Zika, 
respectivamente (VASCONCELOS, 2003). 

O tipo de avaliação do vetor mais utilizado atualmente consiste no Índice de Breteau (IB), 
utilizado para estimar a densidade larvária do A. aegypti por meio de uma amostra probabilística de 
imóveis existentes na área urbana dos municípios infestados (BRASIL, 2013). A avaliação larvária, no 
entanto, enfrenta várias críticas, dentre elas, a avaliação apenas qualitativa do método, necessidade 
de pesquisas domiciliares dispendiosas, dependência do esforço do agente e, sobretudo, a baixa 
sensibilidade. Por estas razões, o uso de métodos larvários tem sido questionado frequentemente 
(GOMES, 1998; SIVAGNANAME; GUNASEKARAN, 2012). 

Estudos que aperfeiçoam e/ou aferem a capacidade de armadilhas na detecção de vetores 
auxiliam sobremaneira o processo de controle das doenças causadas por eles. Estudos anteriores 
sobre A. aegypti demonstraram que armadilhas ovitrampas e MosquiTRAP® são mais sensíveis do 
que a pesquisa de larva(RAWLINS et al, 1998; RESENDE et al, 2013). 

Este estudo comparou a eficiência de quatro tipos de armadilhas para captura/coleta de 
A.aegyptiem condições de campo. 
 

Materiais e métodos 

A área de abrangência do estudo está localizada no munic²pio de Uberl©ndia (18Á54ôS; 
48Á15ôW), situado na mesorregi«o do Tri©ngulo Mineiro e Alto Parana²ba, Minas Gerais. A altitude 
média é de 863 m acima do nível do mar, temperatura média anual de 22 °C e precipitação de 1650mm. 
O município está localizado no bioma Cerrado, caracterizado por um clima subtropical com duas 
estações bem definidas, um inverno seco (entre maio e setembro) e um verão chuvoso (entre outubro 
e abril). A população estimada é de 676.613 habitantes, em uma área de 4000 km2 (135 km2 área 
urbana)(BRASIL, 2017) 

A escolha da área de monitoramento (bairro Presidente Roosevelt) foi baseada na prevalência 
de 3,6% e de 1,3% de infestação do A. aegypti, detectada pela Unidade de Vigilância de Zoonoses 
(UVZ) do município no Levantamento Rápido do Índice de Infestação (LIRAa) na 43ª semana 
epidemiológica de 2016 e na 11ª semana epidemiológica de 2017, respectivamente. O estudo ocorreu 
no período compreendido entre as semanas epidemiológicas 11 e 23 do ano de 2017 (12 de março a 
10 de junho). Essa área é caracterizada por uma alta densidade de residências e comércios, além de 
locais propícios para proliferação de vetores, como ferros-velhos e lojas de materiais de construção. 

mailto:jeanlimongi@gmail.com
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Utilizaram-se na pesquisa quatro armadilhas diferentes, com 10 unidades cada: i) MosquiTRAP
®: recipiente cilíndrico (24 cm de profundidade e 14 cm de diâmetro) de cor preta e fosca. No seu 
interior, foram adicionados 300 mL de água de torneira obtida in loco, o atraente de oviposição sintético 
(AtrAedes®, Ecovec Ltda.) e o cartão adesivo (38×19 cm) preto e inodoro; ii) Ovitrampa com substrato 
de madeira: recipiente de cor preta e fosca, preenchido com infusão (300 mL) de capim colonião (
Panicum maximum) a 10%, com 15 dias de fermentação, como atraente de oviposição, conforme 
recomendado por SantôAna et al (SANTôANA; ROQUE; EIRAS, 2006). Um substrato de madeira (10Ĭ3 
cm) foi fixado verticalmente com o auxílio de um clipe para oviposição; iii) Ovitrampa com substrato de 
papel-filtro: idem a armadilha anterior, também com a infusão (300 mL) de capim colonião (Panicum 
maximum) a 10%, com 15 dias de fermentação, porém com substrato de papel-filtro (10×3 cm) da 
marca Whatman nº 5; iv) Mosquitérica: modelo artesanal confeccionado a partir de garrafa PET 2 litros. 
A parte superior da garrafa foi cortada e lixada com uma lixa de madeira nº 180. Em seguida, a parte 
inferior foi acrescida de 300 mL de água e grãos de alpiste macerados. Com a adição do tecido 
microtule na boca da garrafa, a parte superior foi invertida, fixada e isolada com fita isolante na parte 
inferior, conforme recomendado (RIO DE JANEIRO, 2017). 

Quarenta e dois gramas de capim colonião (Panicum maximum) foram colocados em um galão 
contendo cinco litros de água e mantidos a 25 °C durante 15 dias. Após esse período de fermentação, 
a infusão foi diluída a 10% para adição nas armadilhas de oviposição (ovitrampas) (GAMA; EIRAS; 
RESENDE, 2007). 

Foram selecionados, aleatoriamente, 10 quarteirões para a instalação das armadilhas. Em cada 
quarteirão, foram instalados os quatro tipos de armadilhas em residências de cada uma das suas faces 
e equidistantes entre si. A instalação foi realizada pelos pesquisadores com o auxílio de um servidor 
público da UVZ do município de Uberlândia, o que facilitou o acesso às residências. 

Todas as armadilhas foram instaladas nos peridomicílios das residências, em locais 
sombreados e protegidos da chuva. As vistorias eram feitas semanalmente. 

Durante as vistorias das ovitrampas, as paletas/papéis-filtro com ovos foram recolhidos, 
armazenadas em sacos plásticos (8,5×27 cm), identificados e posteriormente levados ao Laboratório 
de Vigilância Epidemiológica da Universidade Federal de Uberlândia, onde foi realizada a contagem 
dos ovos com o auxílio de microscópio estereoscópio (20x) e contador manual de volumes. A infusão 
de capim colonião das ovitrampas era trocada semanalmente no momento das vistorias. 

Nas vistorias das armadilhas MosquiTRAP®, os mosquitos capturados eram retirados do cartão 
adesivo com o auxílio de uma pinça e identificados ainda em campo com o auxílio de uma lupa manual 
(10x). Lavava-se a armadilha, substituindo-se a água, e a cada quatro semanas os atrativos e adesivos 
eram trocados, conforme recomendado pelo fabricante (ECOVEC, 2013). 

As mosquitéricas foram preenchidas com água de torneira e grãos de alpiste até uma marcação 
limite. Semanalmente a altura da coluna de água era verificada e completada. Com o nível da água 
mais alto, os ovos que eram depositados na superf²cie §spera da tampa ficavam dentro dô§gua e, ap·s 
1 a 3 dias era possível visualizar larvas de mosquitos na parte inferior da armadilha. Quinzenalmente, 
as larvas eram recolhidas e contadas em laboratório. 

Nas armadilhas onde eram encontrados ovos/larvas na água ou infusão, estes estádios eram 
recolhidos com o auxílio de um conta-gotas, transportados em frascos plásticos e contados em 
laboratório. 

Para análise específica da eficiência das armadilhas ovitrampas, foram calculados: i) Índice de 
Positividade de Ovitrampa (IPO) = (Nº armadilhas positivas / Nº ovitrampas inspecionadas x 100); ii) 
Índice de Densidade de Ovos (IDO) = (Total de ovos nas paletas / Total de armadilhas positivas); e iii) 
Índice Médio de Ovos (IMO) = (Nº de ovos coletados / Nº ovitrampas inspecionadas) (GOMES,1998). 
O teste de Quiquadrado ou Teste Exato de Fisher (frequências esperadas menores que 5) foi utilizado 
nas comparações de proporções. O teste t de Student foi utilizado para as comparações das variáveis 
numéricas. Para quantificar a associação entre o tipo de armadilha e a positividade para A. aegypti, foi 
utilizada a Odds ratio (OR), com 95% de intervalo de confiança. O programa computacional Epi Info, 
versão 7. 1. 5, foi utilizado para a construção do banco de dados, entrada dos dados e para todas as 
análises estatísticas do estudo. 
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Resultados e Discussão 

Durante o período do estudo, a temperatura variou entre 21,48 °C e 25,52 °C, com declínio 
observado no decorrer do período. A precipitação variou entre 0 mm e 0,39 mm, também com declínio 
no decorrer do período. O estudo iniciou-se em um período quente/chuvoso e encerrou-se no início de 
um período frio/seco. Os dados climáticos foram coletados e cedidos pelo Laboratório de Climatologia 
da Universidade Federal de Uberlândia. 

A redução da população de mosquitos adultos durante os meses mais frios pode ter 
influenciado no menor número de armadilhas ovitrampas positivas (IPO), que diminuíram 50% ao longo 
do estudo. Em outro estudo, no entanto, houve aumento do IPO nos meses mais frios, o que foi 
explicado pela maior atração pelas ovitrampas, devido à escassez de outros recipientes artificiais 
adequados perto delas (MICIELI; CAMPOS, 2003). Houve expressivo aumento da IDO no decorrer dos 
meses neste estudo. Isto pode ter ocorrido pelo fato de que as poucas fêmeas existentes no ambiente 
utilizavam o mesmo substrato, no caso, a ovitrampa, para ovipor. Este comportamento menos 
dispersivo pode estar relacionado também à economia de energia no período seco e frio (BRAGA et al, 
2000). 

Foram realizadas 500 vistorias em armadilhas, divididas em: 125 em mosquitéricas; 125 em 
MosquiTRAP®; e 250 em ovitrampas. O estudo foi conduzido em 40 residências, porém, dentre essas, 
em cinco houve perda de seguimento, necessitando de realocação das armadilhas em residências 
vizinhas. 

Durante as 500 vistorias, encontraram-se: 20 mosquitos adultos de A. aegypti (30% fêmeas 
confirmadas) nas armadilhas MosquiTRAP®; 5754 ovos nas ovitrampas (paleta/papel-filtro); e 47 larvas 
nas mosquitéricas. Não foram capturadas outras espécies além do A. aegypti. 

Dentre as 125 vistorias realizadas nas MosquiTRAP®, em 21 (16,8%) encontraram-se outros 
estádios de A. aegypti; em 19 (15,2%) havia ovos; e em 4 (3,2%) havia larvas na água. Todas as fêmeas 
identificadas possuíam ovos (85 no total) em suas proximidades no cartão adesivo da armadilha. Em 5 
armadilhas, havia ovos nos cartões adesivos (90 no total), porém sem mosquitos. 

Todas as fêmeas de A. aegypti identificadas nas armadilhas MosquiTRAP® possuíam ovos 
próximos, com total de 85 ovos. Esses ovos nos cartões não eram esperados, visto que podem cair na 
água é dar início ao ciclo do mosquito. Além disso, o cartão adesivo deveria impedir que as fêmeas 
escapassem da armadilha, no entanto, em cinco armadilhas foram encontrados 90 ovos nos cartões 
adesivos, porém sem mosquitos. 

Em 250 vistorias em ovitrampas, em 7 (2,8%), foram encontradas larvas na infusão e, em 5 
(4%) vistorias nas mosquitéricas, foram encontrados ovos, porém nessas armadilhas não foram 
encontrados mosquitos adultos. 

Dentre as 100 ovitrampas positivas, em 40 (40%), havia, além da paleta/papel-filtro, ovos nas 
paredes das armadilhas e/ou na infusão e, em 10 (10%), havia ovos somente na infusão. 

A presença frequente de ovos na infusão e paredes das ovitrampas reflete o risco associado 
utilização de armadilhas, de modo que as vistorias devem ser constantes e criteriosas com o intuito de 
evitar que se transformem em criadouros. A oviposição diretamente na superfície da água já foi relatada 
em condições de laboratório e campo e está associada a uma eclosão mais rápida dos ovos e 
consequentemente com maiores chances de sobrevivência (MADEIRA; MACAHRELLI; CARVALHO, 
2002; GOMES; SCIAVICO; EIRAS, 2006) A adição de um larvicida nas armadilhas que não interfira na 
escolha das fêmeas para oviposição pode ser utilizado como descrito por Santos e colaboradores 
(2003). 

Tendo como referência a armadilha MosquiTRAP®, os outros dois métodos obtiveram 
resultados distintos. A mosquitérica, com um número reduzido de coletas, não demonstrou diferença 
significativa quando comparado com a MosquiTRAP®, enquanto que as ovitrampas demonstraram de 
4,9 a 6,6 vezes mais chances de positividade durante o período analisado (Tabela I, Organização: 
Autores, 2017). Apenas no mês de junho não houve diferença significativa, quando o número de 
vistorias para ambas as armadilhas foi reduzido. 

Para a utilização no programa de controle do A. aegypti, a ovitrampa provou ser o método mais 
recomendado, por ser operacionalmente viável, com maior praticidade no campo, maior sensibilidade, 
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inclusive em condições climáticas pouco favoráveis, e pelo menor custo quando comparado à 
MosquiTRAP® e sem necessidade de confecção como a mosquitérica (BRAGA et al, 2000; CODEÇO 
et al, 2015; HO et al, 2005). Vários estudos demonstram que a ovitrampa possui maior eficiência em 
relação à sensibilidade bem como na avaliação de densidade da infestação (BRAGA et al, 2000; LAU 
et al, 2017; HO et al, 2005) Em um estudo multicêntrico realizado em cinco municípios de porte médio 
no Brasil, analisando, além da ovitrampa, outros três tipos de armadilhas (BG-Sentinel, Adultrap e 
MosquiTRAP®), constatou-se que as ovitrampas possuem a maior sensibilidade e a maior associação 
com as variações climáticas, além de seguir consistentemente os padrões de detecção de adultos 
capturados nas armadilhas para adultos (CODEÇO et al, 2015). 

No cálculo da OR, as ovitrampas demonstraram chances de positividade de 4,9 a 6,6 vezes 

maiores quando comparadas às MosquiTRAP®. Braga e colaboradores (2000) encontraram chances 
de até 3,4 vezes maiores de positividade nas ovitrampas quando comparadas com a pesquisa de larva, 

o que demonstra a eficiência deste método na vigilância do A. aegypti. 

Neste estudo, a porcentagem de positividade da mosquitérica foi muito inferior quando 

comparada com a da ovitrampa e da MosquiTRAP®, sendo que a utilização desse método para a 

vigilância e controle do vetor é injustificada devido à sua baixa sensibilidade, e, consequentemente, 

não deveria ser utilizada em processos de educação ambiental. 

As ovitrampas com uso de substrato de paleta e papel-filtro foram comparadas entre si em 

relação a um indicador quantitativo (IPO) e a dois índices qualitativos (IDO e IMO). Em nenhum deles 

houve diferença significativa (Tabela II, Organização: Autores, 2017). sugerindo a substituição da 

paleta pelo método com papel-filtro. A substituição é mais indicada pelo fato do custo mais barato do 

papel-filtro, da facilidade de confecção do substrato, do transporte e armazenamento. Outro fator 

importante refere-se à detecção dos ovos, que no papel-filtro melhora sobremaneira. No papel-filtro, 

os ovos são facilmente visualizados a olho nu (de forma qualitativa) e contabilizados de forma mais 

eficiente no estereomicroscópio (quantitativamente), quando comparados com a paleta de madeira. 

Em um estudo realizado em condições de laboratório e campo, o papel-filtro, quando 

comparado com outros tipos de papéis, recebeu maior deposição de ovos, o que pode ser explicado 

por fatores físicos como a presença de porosidade, que pode acarretar maior umidade no substrato 

(GOMES; SCIAVICO; EIRAS, 2006). 

Considerações finais 

Em conclusão, os principais achados deste estudo demonstram que a armadilha ovitrampa 
apresentou os melhores índices para ser utilizada na vigilância do A. aegypti, principalmente na 
estação seca, sendo recomendado de forma imperativa o uso do papel-filtro como substrato de 
oviposição. 
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Tabela I. Comparativo da eficiência das armadilhas ovitrampa, mosquitérica e MosquiTRAP®, 
segundo positividade de armadilha. Uberlândia/MG, 2017 

Mês Tipo de armadilha Positividade de armadilha (%) O 

Março 

MosquiTRAP® 17,4  

Mosquitérica 0,0  

 Ovitrampa 50,0  

Abril 

MosquiTRAP® 15,1  

Mosquitérica 10,0  

 Ovitrampa 42,5  

Maio 

MosquiTRAP® 8,3  

Mosquitérica 2,0  

 Ovitrampa 36,0  

Junho 

MosquiTRAP® 10,0  

Mosquitérica 0,0  

 Ovitrampa 25,0  
 

Organização: (Autores, 2017). 

 

Tabela II. Comparativo da eficiência das armadilhas do tipo ovitrampa, segundo tipo de substrato. 
Uberlândia/MG, 2017 

 Nº de armadilhas 
vistoriadas 

Nº de armadilhas     

 

positivas 
  

IMO ± DP 

Mês 

 
(% do total 
instalado) 

 

p-valor   

(IPO) 
    

          

 Paleta Papel-filtro Paleta Papel-filtro  Paleta Papel-filtro  

Março 22 (88) 25 (100) 11 (50,0) 14 (56,0) 0,87* 26,9 ± 44,5 23,1 ± 37,0  

Abril 38 (95) 35 (87,5) 15 (39,5) 19 (54,2) 0,50* 23,4 ± 50,7 27,8 ± 45,6  

Maio 47 (94) 49 (98) 19 (40,4) 17 (34,7) 0,71 26,3 ± 49,7 20,5 ± 47,8  

Junho 10 (100) 10 (100) 2 (20) 3 (30) 1,0 15,1 ± 32,3 32,0 ± 74,4  

Total 117 (93,6) 119 (95,2) 47 (40,2) 53 (44,5) 0,57 24,6 ± 47,3 24,2 ± 47,3  
 

IPO = Índice de Positividade de Ovitrampa; IDO = Índice de Densidade de Ovos; IMO = Índice Médio de Ovos; 

DP = Desvio Padrão. 

Organização: (Autores, 2017) 
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Introdução 

Os processos erosivos têm sido nas últimas décadas um dos grandes problemas ambientais 
nos centros urbanos brasileiros. A combinação de diversos fatores em áreas com características 
climáticas tropicais de temperaturas elevadas e alto índice pluviométrico, além de diferentes tipos de 
solo, áreas declivosas e diferentes ações antrópicas no uso da terra potencializam a aceleração destes 
processos. Justamente no município de Angra dos Reis (RJ), os processos erosivos são um dos 
principais desencadeadores dos movimentos de massa. 

Segundo Well e Pires Neto (2007), a erosão, do latim erodere, é o processo pelo qual há 
remoção de uma massa de solo de um local e sua deposição em outros locais como resultado de forças 
exógenas. A erosão do solo é um processo natural, praticamente impossível de ser estancado, 
comumente difícil de ser controlado, e facilmente acelerado pelo homem. Para Guerra (2014), a erosão 
dos solos ocorre a partir de fatores controladores que irão indicar as variações nas taxas de erosão dos 
solos, tais como: erosividade da chuva, propriedades dos solos, cobertura vegetal e característica das 
encostas. 

É justamente na área de estudo do presente trabalho que esses quatro fatores atuam de forma 
conjunta e influenciam nos processos erosivos das encostas que vem sendo ocupadas por uma 
crescente população. O crescimento desordenado do município, que possuía 160.511 habitantes no 
ano de 2010 e estimativa populacional para 2017, segundo o IBGE, de 194.619, aliado ao processo 
histórico de formação e povoamento do território, principalmente a partir da construção do Terminal 
Petrolífero da Petrobrás (TEBIG), Usina Nuclear e rodovia BR-101 (Rio-Santos) durante o governo 
militar tem colaborado para diversas alterações e transformações no uso da terra.  Esses fatores, mais 
as características climáticas com elevadas temperaturas e altos índices pluviométricos, sobretudo no 
verão, inserem Angra dos Reis nos municípios brasileiros com diversos impactos ambientais negativos, 
como movimentos de massa e inundações, deixando os grupos populacionais vulneráveis. Além da 
ocupação em áreas com vulnerabilidade natural, como localidades de encostas íngremes, solos rasos 
e com histórico de feições erosivas e cicatrizes de movimentos de massa, essas populações são 
pressionadas a ocuparem locais de menor especulação imobiliária e menos valorizadas. 

Segundo Souza (2017), as diferenças sociais são significativas e possuem como limite a BR-
101. A rodovia divide as classes sociais, onde próximo ao litoral estão concentradas as casas de maior 
poder aquisitivo e do outro lado estão as ocupações de menor poder econômico, em áreas de vale e 
sopés das escarpas da Serra do Mar. 

A vulnerabilidade também pode ser entendida por um conjunto de processos resultantes de 
fatores físicos, sociais, econômicos e ambientais, onde aumenta a susceptibilidade de uma comunidade 
ao impacto dos perigos. (TOMINAGA et al, 2009). 

A vulnerabilidade natural de um ecossistema é analisada de acordo com as características do 
meio físico, como solo, rocha, relevo, clima e recursos hídricos, além de fatores bióticos (vegetação) e 
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antrópico (uso e cobertura do solo), que tornam os aspectos do relevo mais ou menos instáveis aos 
processos erosivos (LIMA et al, 2000). 

Como nos estudos sobre vulnerabilidade devem considerar simultaneamente os conceitos de 
risco, segundo Veyret (2015), os riscos ambientais resultam da associação entre os riscos naturais e 
os riscos decorrentes de processos naturais agravados pela atividade humana e pela ocupação do 
território. Esses riscos são pressentidos, percebidos e suportados por um grupo social ou um indivíduo 
sujeito à ação possível de um processo físico. 

O presente estudo se justifica pela área de estudo ser um local de intenso processo de 
urbanização e condicionantes físicas, como relevo declivoso, diversos tipos de solo e elevada 
precipitação que em conjunto com o intenso crescimento populacional das últimas décadas, insere as 
populações, sobretudo mais pobres, a um quadro de vulnerabilidade natural a erosão. O objetivo do 
presente estudo é analisar a vulnerabilidade natural a erosão do município de Angra dos Reis a partir 
do método Analystic Hierarchy Process (AHP) e análise multicritérios.    

Materiais e métodos 

Materiais utilizados 

Para o desenvolvimento do presente estudo, foram utilizados os seguintes programas e 
materiais: 

¶ ArcGis 10.3 para edição de arquivos vetoriais e matriciais, como para elaboração de 
mapeamentos temáticos e análise multicritério (para aplicação do método AHP) com a 
extensão Plugin AHP ArcGis;  

¶ Mapeamento geológico de Angra dos Reis na escala 1:250.000, disponibilizada pelo CPRM 
(2012);  

¶ Mapeamento geomorfológico, pedológico na escala de 1:250.000, disponibilizados pelo INEA 
(2011); 

¶ Banco de dados de lineamentos, feições erosivas e cicatrizes de movimentos massa em Angra 
dos Reis na escala de 1:250.000, disponibilizados pelo CPRM (2014);  

¶ Banco de dados sobre isolinhas de precipitação de Angra dos Reis na escala de 1:25.000 da 
base cartográfica do IBGE;  

¶ Dados SRTM adquiridos no Banco de Dados Geomorfométricos do Brasil (TOPODATA), com 
resolução espacial de 30 metros, contendo declividade e curvatura horizontal e vertical, das 
folhas 22S45ZN e 23S45ZN, para elaboração da declividade e forma do terreno da área de 
estudo; 

¶ Imagens de satélite Sentinel-2 do ano de 2017 disponibilizadas pelo USGS para elaboração da 
atualização do uso do solo e cobertura vegetal da área de estudo em ambiente SIG. 

Principais etapas metodológicas  

A primeira etapa metodológica foi a elaboração da atualização do mapeamento da terra 
realizada através do método de processamento digital de imagens.  Isso ocorreu pela necessidade da 
obtenção de um produto com informações e dados mais recentes, já que o último metadado sobre o 
tema foi disponibilizado pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA) no ano de 2011, quando divulgou 
um uso da terra para o Estado do Rio de Janeiro.  

A técnica de classificação de imagens supervisionada foi utilizada para a elaboração do 
mapeamento do uso da terra da área de estudo. As imagens Sentinel-2 do ano de 2017 utilizadas para 
elaborar o mapeamento do uso da terra foram disponibilizadas pelo United States Geological Survey 
(USGS). Com a imagem da área de estudo finalizada com as técnicas de sensoriamento remoto, 
iniciamos o processo de classificação supervisionada no ArcGis. No procedimento de classificação 
supervisionada, é necessário um conhecimento prévio da área de estudo, pois a partir da classificação 
através do SIG, necessitamos interpretar possíveis equívocos na definição de classes de uso da terra 
e sua correta alteração. O mapeamento do uso da terra foi sobreposto ao mapeamento da 
vulnerabilidade natural a erosão para que as localidades de maior ou menor grau de vulnerabilidade 
sejam identificadas.  



III Simpósio I bero-Afro -Americano de Riscos 

SOCIEDADE E RISCOS: 
Da apropriação do espaço à criação de territórios em riscos 

17 a 20 de Junho de 2019 

Universidade Federal de Uberlândia 

 Brasil 

 

 

 

39 Anais do III Simpósio Ibero-Afro-Americano de Riscos ï SIAAR 
v. 3, Uberlândia, Junho de 2019. 

Como segunda etapa metodológica, o método da AHP foi utilizado para auxiliar na análise 
multicriterial. Para tal, foram utilizados os nove planos de informação para elaboração da 
vulnerabilidade natural a erosão: pedologia, feições erosivas (ravinas ou voçorocas), lineamentos 
(fraturas e/ou falhas), pluviosidade, declividade, geologia, geomorfologia, cicatrizes de movimentos de 
massa (deslizamentos) e forma do terreno. Essas condicionantes foram divididas em três fatores de 
acordo com a relação da variável com o fator preponderante para desencadear o processo natural a 
erosão, dentre os quais: 

¶ Fator Geológico: geologia, lineamentos e cicatrizes de movimentos de massa; 

¶ Fator Geomorfológico: Forma do terreno, geomorfologia e declividade; 

¶ Fator Erosivo: pedologia, pluviosidade e feições erosivas. 

Como terceira etapa metodológica, após a seleção e divisão das condicionantes pelos fatores 
definidos, foi realizada a análise multicritérios e o método de AHP em cada um dos fatores. Com um 
mapeamento para cada fator finalizado, foi realizada novamente a análise multicritérios e método AHP 
para a elaboração do mapeamento final da vulnerabilidade natural a erosão, como nos estudos 
desenvolvidos por Ribeiro (2013), Meirelles (2015) e Souza (2017). Para a análise multicritérios foi 
adaptada a metodologia utilizada por Ross (1994) para o estudo de fragilidade ambiental, classificando 
as classes com notas de 1 a 5, do menor para o maior grau no estudo da vulnerabilidade. Para atribuir 
os julgamentos da matriz de pareamento no método AHP, foi utilizada a metodologia de Ribeiro (2013), 
Meirelles (2015) e Souza (2017). 

No ambiente SIG, após os procedimentos descritos anteriormente, é utilizada a ferramenta 
Raster Calculator para elaboração do mapeamento da vulnerabilidade natural a erosão. Nessa etapa é 
necess§rio que os PIôs estejam com a mesma resolu­«o de entrada e sejam oriundos do mesmo tipo 
de geometria de dados vetoriais (polígonos, linhas ou pontos). Como foram utilizados PIôs de geometria 
ponto e linha, n«o seria poss²vel unir esses PIôs com outros no formato pol²gono, mesmo sendo 
transformados para o formato raster. 

Com isso, foi utilizada a ferramenta de densidade Kernel, presente na extensão Spatial Analyst 
Tools do ArcGis que consegue extrair informações de um dado espacial com geometria em linha ou 
ponto e exibir o mesmo dado no formato raster como se fosse oriundo de um dado no formato vetorial 
de polígono. Com base no uso dos materiais e etapas metodológicas citados anteriomente, o estudo 
buscou apresentar o resultado da vulnerabilidade natural à erosão utilizando escalas entre 1:100.000 
e 1:250.000 dos planos de informação selecionados para o desenvolvimento da pesquisa. A diferença 
entre as escalas dos planos de informa­«o n«o impediu a acur§cia dos resultados, pois todos os PIôs 
foram convertidos para o formato raster no processo metodológico e apresentados nos resultados, com 
resolução espacial de entrada em 30 metros.  

Resultados e Discussão 

O mapeamento do uso da terra da área de estudo, elaborada a partir das técnicas de 
geoprocessamento referentes ao ano de 2017, ficou definido com sete classes, dentre as quais: 
pastagem, área urbanizada, área florestal, mangue, afloramento rochoso, solo exposto e área de 
mineração, (figura I). O percentual das classes de uso da terra ficou distribuído no município, conforme 
a tabela I. 
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Tabela I ï Percentual das classes de uso da terra 

Classes Percentual 

Pastagem 8,5% 

Área Urbanizada 5% 

Solo Exposto 3,3% 

Afloramento Rochoso 0,2% 

Mangue 1% 

Área Florestal 81% 

Área de Mineração 0,07% 

Fonte: O autor (2018). 

 

Figura I - Mapa do Uso da Terra do município de Angra dos Reis (RJ) 

Fonte: Org. do autor, (2018), adaptado de Sentinel 2 (USGS, 2017). 

 
Quando comparamos os dados sobre uso da terra referentes aos anos de 2011 (Plano de 

Manejo, INEA) e 2017, observamos o crescimento das taxas de áreas urbanizadas de 3,1% para 5%, 
acompanhados do constante aumento de contingente populacional, indicando que a urbanização do 
município de Angra dos Reis avança em direção as encostas. A classe da área florestal recuou de 87% 
para 81% e as pastagens aumentaram de 8,2% para 8,5%. Além do surgimento da atividade de 
exploração mineral, mesmo que ainda em baixo percentual. O município da área de estudo apresenta 
intenso processo de urbanização, chegando próximo aos 200.000 mil habitantes, como aponta o IBGE, 
com estimativa de 194.511 habitantes para o ano de 2017.  

Os resultados da vulnerabilidade natural a erosão pela AHP demonstra que o município de 
Angra dos Reis está distribuído pelas seguintes classes de vulnerabilidade (tabela II). 
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Tabela II ï Percentual das classes de vulnerabilidade natural a erosão. 

 

 

 

Fonte: O autor (2018). 

 

Figura II - Mapa da Vulnerabilidade Natural a Erosão do município de Angra dos Reis (RJ) 

Fonte: Org. do autor (2018). 

 

A classe de vulnerabilidade muito baixa e baixa exerce predomínio no município com 52,9%, 
quando analisamos a vulnerabilidade natural à erosão presente nas áreas urbanizadas, observamos o 
predomínio da classe muito baixa com 49,1%, conforme a tabela III e figura II. 

 
Tabela III ï Percentual das classes de vulnerabilidade natural a erosão nas áreas 

urbanizadas 

Classes Percentual 
Área Urbanizada 

Muito Baixa 49,1% 
Baixa 21,3% 
Média 15,9% 
Alta 7,9% 

Muito Alta 5,7% 
Fonte: O autor (2018). 

 

Apesar do alto percentual (70,4%) de áreas urbanizadas em locais de muito baixa e baixa 
vulnerabilidade, as classes de média a muito alta somam 29,5%. Estas áreas estão concentradas em 

Classes Percentual (%) 

Muito Baixa 20,9% 
Baixa 32% 
Média 26,6% 
Alta 14,5% 

Muito Alta 5,8% 
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bairros do distrito do Cunhambebe, como nas proximidades da Usina Nuclear e Parque Belém, além 
dos principais bairros do centro da cidade, no distrito de Angra dos Reis. Nessas localidades, estão 
concentradas as principais áreas de favelização do município e também nas áreas urbanas mais 
declivosas, com declividade forte ondulado (20 ï 45%). 

Considerações finais 

O significativo crescimento populacional das últimas décadas, o intenso processo de 
favelização e a urbanização desordenada demonstram a necessidade de ações governamentais para 
controlar e fiscalizar esse crescimento. Naturalmente o município apresenta susceptibilidade a 
processos erosivos e movimentos de massa, associado ao seu relevo montanhoso e altas taxas de 
precipitação. Os resultados da vulnerabilidade natural à erosão demonstram que todos esses 
processos poderão ser agravados nos próximos anos, já que as ocupações continuam em direção as 
encostas e ocupando as margens dos rios, destacando-se a constante intervenção antrópica, como 
retirada da cobertura vegetal para construção de ocupações. As etapas desenvolvidas para gerar o 
produto final permitiram elaborar uma diversidade de dados espaciais e cartográficos que podem ser 
utilizados na continuidade desta pesquisa, além de gestores públicos que possam consultar o estudo 
para auxiliar na tomada de decisão, que venha contribuir para a melhora de vida dos grupos 
populacionais e preservação do meio ambiente. 
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Introdução 

Um animal afastado de seu habitat natural torna-se potencialmente um risco, seja no meio 
urbano, rural ou silvestre, principalmente pelo intercâmbio de doenças entre homens, outros animais 
silvestres e animais domésticos, as chamadas zoonoses (WHO, 2017). Estas doenças são alvo de 
muita discussão no meio acadêmico e na mídia devido ao risco pertinente a elas de causarem 
epidemias ou se perpetuarem em um processo endêmico (MORSE et al, 2012).  

A exposição frequente entre profissionais veterinários, biólogos, tratadores, policiais ambientais, 
bombeiros entre outros e os animais silvestres, aumenta o risco de infecções zoonóticas imprevisíveis 

e deixam esses profissionais mais susceptíveis que a população em geral (LEMOS, 2014).  

Em decorrência disso, existe a necessidade de se conhecer sobre os acidentes biológicos entre 
profissionais que manejam animais silvestres, como: incidência, animais envolvidos, complicações 
decorrentes destes acidentes, grau de conhecimento de riscos dos profissionais e medidas de 
prevenção. 

Este estudo analisou entre profissionais que lidam com fauna silvestre no bioma cerrado, as 
principais atividades de riscos, o conhecimento sobre zoonoses, normas de biossegurança, além de 
descrever as principais doenças zoonóticas associadas aos animais por eles relatados. 

Materiais e métodos 

Foi realizado um estudo individuado observacional transversal. Para tanto, foram convidados a 
participarem todos os profissionais servidores públicos (municipais, estaduais e federais) que lidam 
diretamente com animais silvestres no município de Uberlândia-MG, ao todo 255 profissionais. Pelo 
fato deste contingente não ser amplo, o estudo foi realizado em forma de censo. 

Os profissionais foram contatados por meio da chefia imediata e posteriormente, na presença do 
pesquisador principal, responderam às questões de um instrumento de coleta de dados semi-
estruturado, elaborado pelos pesquisadores com base em suas experiências no assunto. 

Os dados foram digitados em um banco de dados construído especificamente para este estudo no 
programa computacional Epi Info 7. 1. 3. Para a comparação das variáveis contínuas foram utilizados 
o teste não paramétrico teste de Kruskal-Wallis ou o teste t de Student, dependendo da normalidade 
dos dados (Ŭ= 5%).  

Este estudo foi aprovado pelo Comit° de £tica em Pesquisa da Universidade Federal de 
Uberl©ndia, Minas Gerais, Brasil (Registro 1.301.743/2015). 
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Resultados e Discussão 

Um total de 173 (67,8%) participou da pesquisa, sendo a maior parte do sexo masculino (81,4%), 
profissionais do Corpo de Bombeiros (72,2%) e com tempo médio de trabalho de 11,3 ± 8,1. 

Na maioria das vezes, os profissionais entram em contato com os animais soltos e fora do seu 
habitat natural (65,9%), com alta frequência de animais doentes (47,4%). O transporte e a 
contenção/apreensão são os principais tipos de contato, 54,3% e 64,2%, respectivamente.  Apesar 
disso, os veículos e os equipamentos de proteção individual (EPI) são adequados em apenas 34,2% e 
47,5% dos casos, respectivamente. 

Enfatiza-se o uso de luvas na redução do risco de transmissão de patógenos por proteção de 
barreira (ANDERSON, 2015). Entretanto, vários dos profissionais que relataram terem sido mordidos, 
afirmaram estarem usando luvas de couro e que os dentes dos animais as perfuraram. Considerando 
que 65,9% dos entrevistados afirmaram lidar principalmente com animais soltos e fora do habitat, o 
risco de acidentes é aumentado, devido às mudanças de comportamento do animal e necessidade de 
defesa (MARVULO, 2014). 

 Em relação ao uso de EPI nas diversas atividades de risco de transmissão de zoonoses, foi 
avaliado a sua utilização comparando com o tempo médio de trabalho na função. Apesar de apenas a 
atividade Contenção/apreensão ter apresentando significância estatística (p=0,02), nota-se que para 
todas as atividades pesquisadas, àqueles que não utilizam EPI sempre tinham média de tempo de 
trabalho maior (Tabela I, Org. do Autor, 2018). Supõem-se que o mesmo se repetiria nas demais 
atividades, caso a amostra populacional tivesse sido maior. Em um estudo nos Estados Unidos se 
verificou uma associação inversa entre frequência de exposições de risco e uso de EPI. O tempo a que 
estão submetidos a exposições de risco ou a frequência com que elas ocorrem contribui para uma 
banalização da atividade, diminuição da percepção de risco e redução do uso de EPI (BOSCH, 2010). 

Durante o exercício das funções laborais, 140 acidentes foram descritos. Dentre esses constam 
picada de ectoparasitas (pulgas e carrapatos) (53; 37,8%), arranhadura (19; 13,6%), mordedura/bicada 
(19; 13,6%), o contato direto com secreções/excreções (16; 11,4%), fezes (11; 7,8%), sangue (11; 
7,8%) e acidentes com perfuro-cortantes (11; 7,8%). Acidentes de trabalho relacionados com animais 
silvestres estão associados a uma maior probabilidade de infecção zoonóticas (LEMOS; DôANDREA, 
2014). Em uma revisão de literatura, foram constatados vários estudos soroepidemiológicos, casos 
clínicos e investigações de surtos de infecções e doenças zoonóticas entre veterinários (BAKER; 
GRAY, 2009).  Obviamente, outros profissionais que também lidam com esses animais silvestres, estão 
sujeitos em menor ou maior grau a essas infecções/doenças. Estes profissionais, de forma 
convergente, servem como sentinelas para agentes patogênicos emergentes e, divergentemente, 
podem espalhar patógenos zoonóticos para a comunidade e para os animais para os quais eles 
prestam cuidados (BAKER; GRAY, 2009). 

Na Tabela II (Org. do Autor, 2018).  Estão apresentados os animais ou grupos de animais 
contactados pelos profissionais que participaram do estudo. Estes animais podem transmitir ou albergar 
diversos patógenos zoonóticos, quais sejam, bacterianos, virais, parasitários, fúngicos e 
ectoparasitários. Dentre os riscos de zoonoses associados, pode-se citar a psitacose em relação às 
aves de forma geral; a raiva e leptospirose em relação aos felinos e canídeos silvestres, gambás e 
capivaras; a doença de chagas, em relação aos gambás; a criptosporidíase em relação às aves, 
gambás, reptéis, felinos e canídeos silvestres e a hantavirose em relação aos roedores silvestres 
(MARVULO, 2014). 
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Tabela I. Relação entre o uso de EPI em atividades de risco de transmissão de doenças zoonóticas e o 
tempo de trabalho na função 

Uso de EPI no manejo de animais 
silvestres 

n Tempo médio de trabalho 
na função (anos) 

Desvio 
padrão 

Valor de p 

 
Transporte (n=139) 

 
Sim 

 
114 

 
11,3 

 
7,2 

 
0,10K  

Não 16 14,6 11,4 
Contenção/apreensão (n=134) Sim 119 10,8 7,4 0,02K  

Não 15 17,4 10,6 
Alimentação (n=78) Sim 43 12,2 8,1 0,91 

Não 35 12,4 9,0 
Higienização do animal (n=56) Sim 14 11,7 10,3 0,80 

Não 33 12,4 7,3 
Higienização do cativeiro (n=67) Sim 32 11,5 9,6 0,34 

Não 35 13,6 8,1 
Higienização do veículo (n=82) Sim 50 11,1 8,0 0,09 

Não 32 14,3 8,7 
Cuidados a saúde do animal 
(n=73) 

Sim 42 11,3 9,1 0,79 
Não 31 11,8 6,7 

Contato com secreções (n=102) Sim 81 11,7 8,0 0,70 
Não 21 12,5 8,8 

Contato com excreções (n=93) Sim 72 11,7 8,7 0,39 
Não 21 13,6 8,7 

Contato com sangue (n=93) Sim 66 10,7 7,1 0,68 
Não 27 11,4 7,8 

Contato com fezes (n=99) Sim 66 11,5 8,2 0,42 
Não 33 13,0 8,5 

KTeste de Kruskal-Wallis. Demais análises teste t de Student. EPI: Equipamento de Proteção Individual. 
Organização do Autor, 2018. 

 

Tabela II. Frequência dos animais ou grupos de animais que os profissionais relataram maior contato 
na rotina de trabalho 

Animais ou grupos de animais (Hospedeiros silvestres) n 

Aves  121 
Serpentes 108 
Tamanduás (Myrmecophaga tridactyla, Tamandua tetradactyla) 92 
Ouriço-caixeiro (Coendou villosus) 73 
Gambás (principalmente, Didelphis marsupialis)  72 

Outros répteis (exceto serpentes) 

44 

Lobo Guará (Chrysocyon brachyurus) 43 
Felinos silvestres 38 
Capivara (Hydrochoerus hydrochaeris) 38 
Canídeos silvestres (exceto Lobo Guará) 31 
Primatas não humanos 21 
Quati (Nasua nasua) 17 
Morcegos 9 
Tatus 8 
Jaritataca (Conepatus semistriatus) 8 
Roedores silvestres (exceto capivara) 6 
Outros [Guaxinim (Procyon cancrivorus), Jupará (Potos flavus), Cervídeos] 9 

Organização do Autor, 2018. 
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Considerações finais 

A carência de projetos de educação permanente e de treinamentos de forma sistemática e 
continuada, acerca do comportamento dos animais e das zoonoses por eles transmitidas afeta 
sobremaneira a biossegurança dos profissionais envolvidos no manejo de fauna silvestre. Agravante é 
que os servidores públicos não estão protegidos por leis federais específicas de segurança e medicina 
do trabalho, assim como os profissionais celetistas. Os resultados aqui apresentados demonstram que 
intervenções nos ambientes de trabalho devem ser implementadas, sobretudo promovendo medidas 
de promoção e prevenção de zoonoses e disseminação de conhecimento sobre estas patologias. 
Normatização específica pode auxiliar sobremaneira na padronização das condutas de biossegurança 
para os profissionais envolvidos no manejo de fauna silvestre. 
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Introdução 

O estado de Goiás, inserido no bioma Cerrado, destaca-se no contexto de berço das águas por 
nele nascerem cursos dôágua de grandes bacias hidrográficas, Tocantins, Araguaia, São Francisco e 
Paraná. Por outro lado, a intensificação da atividade agropecuária no território goiano exigiu 
investimentos científicos e tecnológicos para superar obstáculos impostos pelo déficit hídrico nos 
meses de estiagem. 

O clima do Cerrado caracteriza-se por duas estações bem definidas, apresentando verão 
chuvoso e inverno seco. Entre os meses de setembro e outubro se inicia a estação chuvosa que se 
estende até março e abril, entre os meses de abril e maio inicia-se o período seco, marcado pela 
redução drástica das chuvas, que se estende até parte dos meses de setembro a outubro (SILVA, 
ASSAD e EVANGELISTA, 2008).  

Há que se destacar que mesmo na estação chuvosa, o Cerrado é afetado por período de 
estiagem, o chamado ñveranicoò. Silva, Assad e Evangelista (2008) esclarecem que as plantas nativas 
do bioma são adaptadas a esse evento, entretanto tal característica apresenta-se como fator limitante 
para produção agrícola, principalmente quando ocorre na fase reprodutiva das culturas.  

Nesse contexto, o uso da irrigação por pivôs centrais representa uma das formas de 
intensificação da agropecuária em Goiás, se insere no processo de expansão da fronteira agrícola e 
contribui com a posição do estado entre os principais exportadores de grãos do Brasil. Todavia o 
aumento na demanda hídrica para esse tipo de técnica representa também uma preocupação social 
com a disponibilidade hídrica (PEREIRA JÚNIOR, FERREIRA e MIZIARA et al., 2017). 

A gestão dos recursos hídricos, indispensável para assegurar a necessária disponibilidade de 
água à atual e às futuras gerações, requer, entre outros aspectos, o diagnóstico da situação hídrica a 
fim de equacionar disponibilidade e demanda, o incentivo à racionalização do uso, a compatibilização 
de múltiplos interesses e a regulamentação e fiscalização de usos. 

Assim, considerando a importância da gestão dos recursos hídricos para redução dos riscos à 
disponibilidade, o objetivo dessa pesquisa é problematizar a evolução quantitativa e espacial da 
irrigação por pivôs centrais no estado de Goiás, contextualizando-a no cenário da gestão recursos 
hídricos com ênfase nos instrumentos de outorga e do sistema de informações sobre recursos hídricos. 

Materiais e métodos 

A análise da ocupação do território goiano pela irrigação por pivôs centrais compreende o 
período entre 2000 e 2016, tendo sido considerados os anos 2000, 2006, 2012 e 2016. Os 
mapeamentos dos pivôs foram obtidos junto ao Sistema Estadual de Geoinformação de Goiás (SIEG), 
que disponibiliza gratuitamente os dados vetorizados e georreferenciados em escala de 1:250.000. Os 
pivôs centrais foram cartografados sobre imagens de satélite por ação conjunta de diversas órgãos 
governamentais, com destaque para a Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, 
Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos (SECIMA, atual Secretaria de Meio Ambiente e 
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Desenvolvimento Sustentável ï SEMAD - GO) e Secreataria de Estado da Fazenda (SEFAZ) e 
organizados no software Arcgis. 

O levantamento dos dados associado ao referencial teórico pertinente à temática embasaram 
a discussão sobre a dinâmica espaço-temporal da prática de irrigação por pivô, e suas implicações 
para o sistema de informações sobre recursos hídricos. A análise considerou a delimitação espacial de 
bacias hidrográficas em virtude destas serem consideradas unidades territoriais para implementação 
da Política Nacional dos Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. 

Resultados e Discussão 

A Lei nÜ 9.433 de 08 de janeiro de 1997, tamb®m conhecida como ñLei das §guasò, institui a 
Política Nacional dos Recursos Hídricos, define infrações e penalidades e cria o SINGERH (Sistema 
Nacional dos Recursos Hídricos). 

Tem-se como diretrizes a gestão sistemática dos recursos hídricos, levando em consideração 
a qualidade, quantidade disponível e às diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, 
sociais e culturais do país. Essa legislação tem como determinação que a gestão dos recursos hídricos 
deve ser baseada nos usos múltiplos e descentralizada. Sendo assim, considera os diversos usos que 
a água pode ter e a participação do governo e sociedade nas decisões sobre os recursos. 

No ano de 2000 com a Lei no 9.984, cria-se a Agência Nacional de Águas (ANA), entidade 
federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos e responsável pela instituição de normas de referência 
nacionais para a regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico, e estabelece 
regras para a sua atuação, a sua estrutura administrativa e as suas fontes de recursos. Sendo ela a 
reponsável pelo Portal HidroWeb, uma ferramenta integrante do Sistema Nacional de Informações 
sobre Recursos Hídricos (SNIRH) que disponibiliza acesso ao banco de dados que contém todas as 
informações coletadas pela Rede Hidrometeorológica Nacional (RHN), reunindo dados de níveis 
fluviais, vazões, chuvas, qualidade da água e sedimentos.  

Assim como o sistema de informações sobre recursos hídricos, a outorga é um instrumento da  
Política Nacional dos Recursos Hídricos e destaca-se como uma política reguladora do uso dos 
recursos hídricos, exigindo conhecimento e/ou estimativas das disponibilidades hídricas de 
determinada bacia hidrográfica, para que se possa verificar a possibilidade do atendimento dos diversos 
usuários da água. 

Para emissão de outorgas, o órgão outorgante em Goiás, a SEMAD, obtém dados necessários 
à determinação das disponibilidades hídricas a partir das estações hidrometeorológicas, em sua 
maioria mantidas pela ANA, disponibilizados no Portal HidroWeb (GOIÁS, 2012).  

Nas últimas décadas, a prática de irrigação por pivô central se tornou muito habitual nas 
grandes propriedades. Pois tendo a possibilidade de se evitar perdas na produção por questões 
relacionadas à grandes períodos de estiagem ou a possibilidade de produzir certos produtos fora da 
sua habitual época de safra, maximizando o lucro, fez com que a irrigação da agricultura se tornasse 
uma alternativa muito rentável para os grande agropecuaristas (MARTINS e SANTOS, 2017). 

Há que se considerar que a evolução do uso de pivôs em Goiás relaciona-se à dinâmica de 
expansão da fronteira agrícola e à potencialidade fisiográfica para consolidação dessa prática, que se 
diferencia regionalmente no estado. Em Goiás, a etapa de expansão da fronteira agrícola, ocorrida a 
partir de meados da década de 1970, destaca-se pela ocupação do território na sua porção sul, onde 
predominam os chapadões, e posterior incoporação de áreas ao norte (MIZIARA; FERREIRA, 2008). 
Estes autores descrevem que com o desenvolvimento do moderno padrão tecnológico a topografia 
assume papel mais significativo para localização de áreas de lavouras. A existência de infraestrutura 
viária para logística de escoamento da produção também sobressai como fator atrativo. 

Carvalho, Ferreira e Bayer (2008) destacam a consolidação da agricultira intensiva na região 
sul do estado, na bacia do rio Paranaíba, em virtude da preferência por relevos com baixa dissecação 
e declividade baixa e/ou moderada, oferecendo, além da topografia plana, temperaturas e precipitação 
regulares, e solos desenvolvidos e bem drenados, favoráveis à agricultura. Já no Nordeste de Goiás, 
na bacia do rio Tocantins, a acentuada declividade tem contido o avanço da agricultura intensiva. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.984-2000?OpenDocument
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Na bacia do rio Araguaia, que representa significativamente o Sistemas de Agradação Fluvial 
do estado, predominam áreas com topografia plana com dissecação fraca a média, com exceção da 
borda leste, no limite com a bacia do rio Tocantins, onde ocorrem unidades de Morros e Colinas com 
dissecação muito forte e forte e, forte controle estrutural. (LATRUBESSE e CARVALHO, 2006). Nesse 
sentido, o aplainamento do relevo na porção oeste da bacia favorece a adoção da prática de irrigação 
por pivô central. 

Nesse contexto, a evolução espacial e quantitativa da irrigação por pivôs centrais pode ser 
observada na Figura 1 e na Tabela 1.  

Em 2000, na Bacia Hidrográfica (BH) do Rio Araguaia foram cartografados133 pivôs que 
ocupavam uma área total de 14.042,70 hectares. Verificou-se na Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba 
a ocorrência de 1.151 pivôs centrais, apresentando área total irrigada de 5.084,43 hectares. Já a Bacia 
do Rio São Francisco detinha 49 pivôs, ocupando 3.868,16 hectares. Na Bacia Hidrográfica do Rio 
Tocantins observou-se 201 pivôs, irrigando 3.036,58 hectares 

 
Figura 1 ï Espacialização do agrohidronegócio do pivô central em Goiás (2000 a 2016) 

 
Fonte: IMB-SEGPLAN/SRH-SEMARH Coordenação de Controle Agropecuário e Geoprocessamento ï SEFAZ SIG-Goiás ï 

Superintendência de Geologia e Mineração ï SIC. 
Organização: Próprios autores. 
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Tabela I ï Dados do aumento do número de pivôs centrais por área nas bacias hidrográficas do 
estado de Goiás entre 2000 e 2016 

 
Fonte: Dados obtidos a partir da Figura 1. 

Organização: Próprios autores.  

 

Em 2006, a BH do Araguaia concentrava 168 pivôs com 17.150,26 ha irrigados, revelando um 
aumento de cerca de 22,12% na área irrigada em comparação ao período anterior. Na BH do Paranaíba 
foram cartografados 1.622 pivôs abrangendo uma área de aproximadamente 11.884, 26 ha, o aumento 
da área ocupada pelos pivôs alcançou 133,74%. Já na BH do São Francisco encontravam-se 102 pivôs 
com área de 8.872,92 ha, aumentando em 129,38% sua área irrigada. Na BH do Tocantis observou-se 
375 pivôs centrais com área total de aproximadamente 9.017,20 ha, tendo um expressivo aumento de 
196,95% em relação ao ano 2000. 

O ano de 2012 apresentou características peculiares, visto que neste ano se observou a 
diminuição de pivôs centrais em alguns locais e uma menor área de irrigação em outros. Na BH 
Araguaia o número de pivôs diminuiu em 4 com relação ao período anterior, apresentando 164 pivôs, 
em 2012, com uma área de 17.065,93 ha, e diminuindo cerca de 0,49% da área irrigada. Na BH 
Paranaíba o número de pivôs chegou a 1.994 unidades, abrangendo uma área de aproximadamente 
13.192,58 ha, aumentando 11% se comparado ao registro anterior. Já a BH São Francisco apresentou 
crescimento no número de pivôs, que passaram a somar 115, com área de 9.153,06 ha e aumento de 
3,15% da área irrigada. Na BH Tocantins o número de pivôs aumentou para 406 unidades, porém sua 
área diminuiu para 8.489,46 ha e, consequentemente, observou-se um decréscimo de 5,85% da área 
irrigada. 

Em 2016, o número de pivôs, a área que ocupavam e o aumento em relação ao ano de 2012 
ampliaram-se em grande escala, em todas as bacias hidrográficas. A BH Araguaia apresentou 264 
pivôs, com área de aproximadamente 27.487,45 ha ocupados e com um aumento de 61,06% de sua 
área irrigada. A BH Paranaíba apresentou-se com a maior concentração de pivôs centrais, tendo 2.374 
unidades com área total de 14.225,83 ha, com 7,83% de aumento em relação à 2012. Já na BH São 
Francisco verificou-se 147 pivôs com área de 10.927,30 ha e aumento de 19,38% da área irrigada. A 
BH Tocantins detinha 552 pivôs, somando uma área de aproximadamente 15.793,95 ha e evidenciando 
um aumento de 86,04% da área irrigada. 

No período analisado, constatou-se na BH Araguaia um aumento de mais de 100 pivôs centrais, 
enquanto na BH do Tocantins o aumento foi ainda maior, sendo de mais de 350 unidades. Nesta bacia, 
que abrangem as regiões Norte e Nordeste do estado de Goiás, os baixos preços de terras é um dos 
fatores que fomentam a atual territorialização do agronegócio na região, além do projeto da Ferrovia 
Norte Sul, que ao mesmo tempo em que permitirá a integração das regiões Norte e Nordeste do país, 
também fará a interligação com o sistema ferroviário do Sudeste que dá acesso aos portos da região, 
tendo esse novo cenário que se configura como destinado a atender ao agronegócio, sobretudo o de 
grãos, visando reduzir  os custos das commodities destinadas à exportação (SILVA, 2018). 

Ressalta-se que mesmo com o crescimento da demanda de uso dos recursos hídricos, em 
consequência do crescimento do quantitativo de unidade de pivô, conforme Vespucci, Santos e Bayer 
(2016) dentre as 148 estações fluviométricas da Bacia Tocantins-Araguaia, 92 apresentavam-se como 
insatisfatórias, ou seja, com ausência total de dados ou por suas séries históricas serem consideradas 
insuficientes para o gerenciamento dos recursos hídricos. 

Já na bacia hidrográfica do Paranaíba, onde a consolidação da agricultura intensiva remonta a 
década de 1970, o aumento no número de pivôs centrais alcançou mais de 1.200 unidades e sua área 

Bacia 

Hidrográfica

Ano Nº pivôs Área ha Nº pivôs Área ha Nº pivôs Área ha Nº pivôs Área ha

2000 133 14042,70 1151 5084,33 49 3868,16 201 3036,58

2006 168 17150,26 1622 11884,26 102 8872,92 375 9017,20

2012 164 17065,93 1994 13192,58 115 9153,06 406 8489,46

2016 264 27487,45 2374 14225,83 147 10927,30 552 15793,95

Araguaia Paranaíba São Franciso Tocantins
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de irrigação mais que duplicou no período citado. Apresentado 230 estações fluviométricas nessa 
bacia, cerca de 157 dessas estações foram consideradas como insatisfatórias, pois os dados contidos 
nelas não correspondem com as normas da SECIMA, tornando-as assim insuficientes para o 
gerenciamento (VESPUCCI, SANTOS e BAYER, 2016). 

Nesse sentido, percebe-se, como discutem Pereira Júnior, Ferreira e Miziara (2017), que o 
aumento de pivôs centrais evidencia a importância da prática da irrigação no Cerrado, onde tal 
tecnologia destaca-se entre os meios de vencer a última barreira existente para a produção agrícola 
superintensiva que é a chuva. Entretanto, a insuficiência de dados hidrometerológicos gera um grande 
impasse para a análise do direito de uso da água no estado. 

 Cristalina, localizado a sudeste do Distrito Federal, é o município que possui maior quantitativo 
de unidade de pivô em operação no Brasil, e o avanço do agrohidronegócio do pivô central tem 
provocado graves danos ambientais, principalmente aos ambientes de Vereda, onde encontram-se, 
muitas vezes, edificados os reservatórios para o abastecimento do pivô (MARTINS, 2017). 

Silva e Hora (2015) destacam que existem outros usos na bacia do rio São Marcos, em que o 
município de Cristalina está inserido, como por exemplo as usinas hidrelétricas de Batalha e Serra do 
Facão, que são conflitantes com os usuários de pivôs. Assim as informações das estações 
fluviométricas que seriam de extrema importância, não apresentam uma expressiva quantidade de 
dados confiáveis, demonstrando que para o não comprometimento dos demais usos que existem dentro 
da bacia, a outorga serve como principal meio de gestão para redução dos riscos e conflitos à 
disponibilidade dos recursos hídricos, sem contar a existência de pivôs não outorgados que carecem 
de fiscalização na região. 

Martins (2017) descreve que a outorga contém grandes problemas em que também se inclui a 
falta de contingente pessoal capacitado, com isso os procedimentos legais, que deveriam ser 
ferramentas para subsidiar as decisões em termos do uso dos recursos hídricos e promover o uso 
racional e múltiplo da água, encontram-se como meros procedimentos burocráticos que legitimam o 
uso sem controle dos recursos hídricos em Goiás. 

Considerações finais 

O estado de Goiás apresenta vários fatores naturais favoráveis à disponibilidade hídrica, 
todavia é crescente a pressão antrópica sobre os recursos hídricos. O Sistema Nacional de Informações 
sobre Recursos Hídricos criado no âmbito da Política Nacional dos Recursos Hídricos expressa a 
importância de se conhecer a situação qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos para gestão das 
águas. São os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos que subsidiam o planejamento, a regulação e o controle do uso dos recursos 
hídricos, de modo a assegurar a disponibilidade deste recurso, em qualidade e quantidade necessária. 

A irrigação destaca-se nacionalmente entre os principais usos das águas, o que se torna mais 
evidente em estados, como Goiás, onde se concentram a produção de grãos do país. Nesse contexto, 
a quantidade de estações fluviométricas em pleno funcionamento, com dados fornecendo as séries 
históricas e contínuas ainda está longe de ser suficiente, o que torna o monitoramento das águas 
superficiais um grande desafio. Deixando assim a desejar no que tange sobre a massa de informações 
numa escala adequada referentes ao conhecimento da variação da vazão, quantidade e qualidade das 
águas superficiais do estado de Goiás. 

A constatação da extensa demanda confirma a necessidade de melhorar e aperfeiçoar os 
mecanismos de coleta de dados, mesmo que em âmbito estadual, para que se possa equacionar 
disponibilidade e demanda de forma eficaz. 
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Introdução 

Uma das mais importantes questões referentes à atuação de geólogos é a utilização do 
conhecimento científico na gestão dos riscos associados a movimentos de massa (MdM) que com 
constância afetam cidades brasileiras. Existem dificuldades a serem superadas sendo uma das maiores 
a reunião de dados acerca do conjunto de acidentes que venham a orientar a análise de risco.  

Outra questão é que há poucos profissionais envolvidos neste tipo de trabalho, já que são 
poucas as prefeituras municipais que contam com geólogos em seus quadros. Isso não cria muitas 
oportunidades para inspeção e estudo dos MdM, comuns e recorrentes no meio urbano.  

O trabalho de inventariar escorregamentos e de os registrarem em uma base de dados que 
possa ser consultada (criação de inventários) é determinante para a definição de boas políticas de 
atuação na área. O número de inventários de MdM realizados em território brasileiro vem aumentando 
nos últimos anos. Isso é resultado dos esforços de geólogos envolvidos no Programa de Redução dos 
Desastres Naturais do Ministério das Cidades, mas, o volume de dados disponível é ainda pequeno e 
de acesso difícil. O cruzamento de dados relacionados aos MdM ainda não é usual, principalmente 
quando de sua utilização como prospector de áreas de risco. Este trabalho, resulta do cruzamento de 
informações obtidas a partir dos laudos de órgãos oficiais com a geologia conhecida das áreas 
afetadas, na tentativa de se estabelecer um padrão que possa sinalizar a potencialização de riscos em 
áreas ainda não afetadas ou aquelas resilentes a este tipo de evento.  

Materiais e métodos 

A base utilizada na análise foi o Inventário Local de Escorregamentos Significativos do Rio de 
Janeiro, montado como parte da instrumentação que permite a ele funcionar como indicador das 
condicionantes geológicas dos escorregamentos na Cidade do Rio de Janeiro (AMARAL, 1997). Serve 
ainda como base para avaliações de confiabilidade de mapas de risco produzidos ou a serem 
produzidos. Um inventário de MdM é um acervo histórico com informações técnicas sobre a extensão 
e conseqüências sócio-econômicas de acidentes nas encostas. Ao revelar a sua distribuição, um 
inventário permite analisar os fatores deflagradores que contribuem para a sua ocorrência além de 
permitir a realização de análises estatísticas que indicam o acerto das soluções implantadas para sua 
redução. Mostram ainda qual a escala de mapeamento de risco é correta para representar o perigo 
para pessoas e casas de uma comunidade ou bairro. O Inventário Local de Escorregamentos 
Significativos do Rio de Janeiro seguiu em sua montagem, as diretrizes preconizadas pelo Grupo de 
Trabalho do Inventario Mundial de Escorregamentos; ele está baseado em duas estruturas 
fundamentais: o Banco de Dados Digital e o Boletim de registro do Escorregamento (MdM). O Banco 
de Dados serve para o arquivamento e processamento dos dados dos boletins, que informam a 
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localização, a data da ocorrência, o tipo de escorregamento, o tipo de material deslizado, o volume do 
escorregamento e os prejuízos causados, além de informações sobre as medidas de correção 
propostas para reduzir o risco de novos acidentes. O Inventário de Escorregamentos aqui reportado é, 
portanto, uma forma de controle do número e qualidade das ocorrências deste tipo acontecidas na 
Cidade do Rio de Janeiro. O controle deste banco de dados cabe a Fundação GeoRio, órgão da 
secretaria Municipal de Obras do Município do Rio de Janeiro e vem servindo para a realização de uma 
avaliação preliminar quantitativa das áreas mais propensas a riscos nos limites da Cidade. Infelizmente, 
a atualização permanente deste banco de dados não vem sendo realizada com constância. A estrutura 
básica do Inventário consiste em a ele incorporar os dados levantados no campo e relatados nos 
Laudos de Vistoria feitos pelos técnicos ligados a órgãos públicos da estrutura da Prefeitura da Cidade 
do Rio de Janeiro, mais especificamente à Fundação GeoRio. 

A metodologia empregada na construção do Inventário foi definida com base nos seguintes 
aspectos: 1) a sistemática proposta é adequada a um projeto de inventário com grande número de 
ocorrências; 2) a estrutura proposta é possível de ser integrada à proposta de Inventário Mundial 
patrocinada pela ONU. O laudo prevê a determinação de uma série de importantes informações. 
Entretanto, há limitações, principalmente pela não homogeneização da informação quanto á descrição 
física dos acidentes. Outra limitação é o fato de estar prevista a colocação da data de ocorrência do 
evento e sim a data de atendimento à solicitação. Isso implica em problemas quanto ao tratamento 
estatístico relacionado, por exemplo, a quantidade de chuva na data da ocorrência. A partir dos laudos 
oficiais de vistoria, observa-se que são reportadas ocorrências dos mais variados tipos de acidentes. 
Para este trabalho foram selecionados os acidentes que são considerados significativos com base nos 
seguintes critérios: ocorrência de vítimas fatais; volume igual ou superior a 20m³ de material 
movimentado; e escorregamentos que venham a obstruir vias públicas. Os tipos de acidentes relatados 
foram subdivididos em: 1) Queda: separação de uma massa ao longo de uma superfície sob efeito da 
gravidade; 2) Deslizamento: movimento de massa ao longo de uma superfície de ruptura bem definida; 
e 3) Corrida: ampla gama de movimentos semelhantes a um fluxo viscoso, com velocidade e teor de 
umidade variável. Quanto ao tipo de material deslizado, eles foram subdivididos em: a) rocha: material 
geológico não desagregável quando imerso em água; b) solo residual: material derivado da alteração 
da rocha e detentor de alguma das características primárias; c) tálus/colúvio: depósito de vertente 
transportado e sem  estrutura; d) lixo: material derivado da atividade antrópica, misto de matéria 
orgânica e produtos artificiais; e e) massa de detritos: combinação de materiais de diferentes 
granulometrias e gênese variada. Na Cidade do Rio de Janeiro, os principais tipos de MdM podem ser 
subdivididos em:  

> Queda de Lascas ou Blocos (de Rocha ou Solo Residual): envolvem a separação de massa rochosa 
sã a pouco alterada ou placa de solo residual, ao longo de uma superfície, por efeito da gravidade;  

> Deslizamentos de Solo Residual, Depósitos de Tálus/Colúvio, Lixo: envolvem o movimento de massa 
terrosa ou detrítica ao longo de uma superfície de ruptura ou interior de zonas sujeitas a acentuada 
tensão de cisalhamento. Predominam movimentos rasos e com superfície de ruptura paralela à 
superfície da rocha, mas também aqueles mais profundos, com superfície de ruptura circular; 

> Corridas de Solo residual, Tálus/Colúvio e Lixo: são movimentos similares a um fluxo viscoso, 
contínuos espacialmente e que ocorrem ao longo de drenagens naturais ou como consequência de 
escavações hidráulicas (erosão intensa) na crista de taludes escavados; 

> Deslizamentos de Solo Residual, Talús ou Colúvio seguidos de Corridas de Massa de Detritos: são 
aqueles onde a parte superior desliza translacional ou rotacionalmente e a parte inferior flui como um 
líquido viscoso, englobando materiais diferentes (rocha, terra e detritos); esta categoria incorpora 
aqueles definidos como Soil Slips/Debris Flows, conhecidos popularmente nos EUA como debris flows; 

> Corridas de Solo Residual ou Tálus/Colúvio seguidas de Deslizamentos ou Quedas de Rocha: são 
os associados a escavação hidráulica em perfis de intemperismo expostos à erosão acelerada ou 
depósitos de encostas, os quais levam a desestabilização de massas rochosas; engloba os movimentos 
em que a erosão da matriz fina é seguida de queda de blocos rochosos. Note-se que o primeiro 
movimento, que leva ao desequilíbrio dos blocos rochosos, pode ser também um movimento complexo. 

 Na pesquisa, optou-se pela utilização do ano de 2010 para a execução do experimento, tendo 
em vista ser o ano que apresenta o volume mais completo de dados possíveis de serem acessados, 
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bem como representam o mais recente ano em que a cidade do Rio de Janeiro passou por eventos 
catastróficos associados ao binômio clima/movimentos de massa. 

Resultados e Discussão 

O município do Rio de Janeiro é dividido em cinco Áreas de Planejamento (AP), sete 
Subprefeituras e trinta e três Regiões Administrativas (R.A). A base da GEORIO aponta para a 
existência de 1808 laudos de vistorias técnicas realizadas no ano de 2010. Utilizando-se os critérios 
definidos acima, deste total, 304 (17%) foram selecionados como significativos e destes há registro de 
três escorregamentos que implicaram na morte de oito pessoas. Os eventos aconteceram em áreas de 
concentração bem definidas. Utilizando-se da linha de corte médio de 15 acidentes, há uma 
concentração significativa dos mesmos em 9 das 35 regiões administrativas da cidade. A distribuição 
aponta para uma forte concentração das ocorrências nos limites do Maciço da Tijuca, tendo como 
exceção Ilha do Governador. Com relação ao Maciço da Tijuca, na área correspondente à Serra da 
Carioca, há uma forte concentração de ocorrências com um total de 210 considerados significativos, 
cerca de 68% do total deste tipo de escorregamento no ano para a cidade (Figura 1). Portanto, deve 
ser admitido que as áreas localizadas nos limites do Maciço da Tijuca são as que apontam para os 
maiores riscos de escorregamentos na Cidade. 

 

Figura 1 ï Distribuição das ocorrências por Regiões Administrativas (FORNY, 2012) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Chama a atenção, o grande número de registros na área da RA XX (Ilha do Governador) com 
um total de 31 ocorrências significativas (13% dos MdM significativos ocorridos na cidade). A 
distribuição mensal dos escorregamentos significativos indica uma forte concentração das ocorrências 
no mês de abril, e, em menor escala, em janeiro concentrando 72% das ocorrências significativas, com 
maio e março concentrando 14% das ocorrências. Logo, 86% dos MdM significativos aconteceram nos 
primeiros cinco meses do ano. 

Quanto à distribuição dos escorregamentos significativos em função de seus tipos (Figura 2a), 
observa-se que 49% do total correspondem àqueles enquadrados como Escorregamento de Solos. Os 
relatados como Ruptura de Talude de Corte correspondem a 17% do total. Logo, estas duas categorias 
juntas responderam por 66% do total dos escorregamentos significativos relatados. Este dado indica 
que a maior parte dos problemas geotécnicos da Cidade do Rio de Janeiro associam-se a ocupação 
não controlada e não ordenada das encostas. Portanto, 2/3 do total dos escorregamentos em 2010 são 
relacionados a movimentos e massa superficiais em associação a cortes de taludes realizados, em sua 
maior parte, para obras de construção civil. Entretanto, 16% dos escorregamentos associam-se à 
Ruptura de Obras de Contenção. Este é um dado alarmante pois aponta para obras mal realizadas do 
ponto de vista de suas soluções de engenharia ou para baixa qualidade de suas execuções. Nos dois 
casos, o contribuinte é duplamente penalizado: não adquire segurança em função da obra de contenção 
realizada e paga mais de uma vez pela realização de uma obra de baixa qualidade técnica. Examinou-
se a ocorrência de acidentes reincidentes, assim considerados quando detectado, através do Laudo de 
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Vistoria, a pré-existência de obras no local onde ocorreu o acidente e eles corresponderam a 16% do 
total dos escorregamentos significativos (Figura 2b).  

 
Figura 2a - Distribuição de MdM em função de seus tipos; Figura 2b - distribuição por áreas da cidade 

(FORNY, 2012) 

                         Figura 2a             Figura 2b 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Já a queda de blocos ou lascas correspondeu a 8% do total dos acidentes. Avaliando a 
distribuição dos acidentes nota-se uma forte concentração na Zona Norte da Cidade e, de forma menos 
marcante, na Zona Oeste. Certamente isto se relaciona a uma condicionante geológica por conta da 
presença, em maior volume, de material granítico no topo das elevações limites do Maciço da Tijuca, 
feição característica desta área da cidade e associada à presença do denominado Granito Favela. É 
certo e caracterizado há muito tempo, a existência de uma correlação dos acidentes com o regime de 
chuvas. Além disso é claro que as áreas nos limites do Maciço da Tijuca são aquelas com maior 
concentração de MdM. A este fato junta-se a forte e desordenada ocupação urbana dessa região o que 
maximiza a possibilidade de ocorrências.  

Mas, qual é o papel dos fatores geológicos neste sistema? Há a interferência das 
condicionantes geológicas na detonação dos movimentos ou ainda como fator de propagação e 
ampliação destes escorregamentos? Vários são os trabalhos que vem apontando nesta direção: Porto 
Jr & Duarte (1999), Porto Jr et al (2005) e Porto Jr et al (1999). 

A geologia do Maciço da Tijuca é caracterizada pela presença de variados tipos litológicos, com 
predomínio daqueles gnaissificados. O conjunto é formado por rochas de origem ortoderivada de 
composições variando de quartzo-diorítica a graníticas e por rochas metamórficas de origem 
sedimentar com predominância de biotita gnaisse, além de kinzigitos (biotita- granada gnaisse); biotita-
granada-cordierita gnaisse e leptinito (plagioclásio ïquartzo gnaisse). Utilizando-se a divisão da cidade 
em zonas, temos que a Zona Sul registrou 58 MdMs, a Zona Norte: 96, Zona da Leopoldina: 11, a Zona 
Oeste: 65, o Centro: 37 e a Ilha do Governador: 37 MdMs. A Zona da Leopoldina, que sofre forte 
influência das rochas da Serra da Misericórdia (Granitos e Ortoderivadas gnaissificadas) não teve 
acidentes de relevância no período. Logo, neste caso a tipologia das rochas e/ou sua estruturação não 
influíram como detonadoras ou propagadoras dos acidentes.  

No caso da Ilha do Governador (12% dos MdMs significativos) é caracterizada pela ocorrência 
de rochas ortoderivadas (quartzo dioritos a granitos). São biotita-plagioclásio gnaisses, fortemente 
estruturados e bandados em uma região pobre em afloramentos rochosos preservados e com grandes 
áreas ocupadas por solo residual como apontam os dados. Logo, é de se esperar que a maior parte 
dos acidentes aqui se relacionem a escorregamentos superficiais de solos. Nesta área da cidade, dos 
MdM relatados, 18 ocorreram entre os dias 2 e 5 de janeiro e 6 e 7 de abril, períodos coincidentes com 
os maiores índices de chuvas registradas na cidade.  

A Zona Central da Cidade está sob forte influência das rochas do Maciço da Tijuca. Bairros 
como Catumbi, Rio Comprido e Santa Teresa, estão localizados nas bordas do Maciço, representando 
boa parte de seu flanco norte. Esta área concentrou 12% dos MdM significativos. As rochas que 
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predominam nesta área são os tipos gnáissicos paraderivados com predomínio de biotita ganisse 
kinsigítico, que é uma rocha fortemente estruturada, bandada, foliada, com intercalações de leitos 
quartzíticos. A combinação, ou mesmo uma destas condições, acaba por favorecer a detonação ou a 
propagação de escorregamentos. Essa litologia favorece a ocorrência de solos residuais estruturados 
e, eventualmente, de grande espessura.  

Na Zona Sul da Cidade (19% dos MdMs significativos) tem sua geologia caracterizada pela 
presença de um Leptinito (microclina-quartzo-plagioclásio gnaisse) bandado/foliado que transiciona 
para tipos mais grossos com textura facoidal. A região dos bairros do Flamengo, Laranjeiras, Botafogo, 
J. Botânico (encosta do Corcovado) é dominada por este conjunto rochoso. Já a área associada a 
Lagoa, Copacabana, Leblon/Ipanema tem-se a presença de microclima (plagioclásio) ganisse, 
bandado, rosado, com estruturas e texturas variadas, predominando os tipos facoidais de composição 
granítica.  

A Zona Oeste da Cidade, que concentrou 21% dos MdMs significativos (65 acidentes) 
apresenta um conjunto variado de rochas onde há intercalação de microclina-plagioclásio gnaisse e 
gnaisse kinsigítico. São rochas estruturadas e deformadas com variadas texturas. Outro fator de 
diferença é a presença de um volume maior de rochas graníticas, não deformadas, e de diques 
basálticos/traquíticos posicionados ao longo de planos de fraturas regionais. A Zona Norte da Cidade 
concentrou 32% dos MdMs significativos (96 acidentes) e apresenta características similares àquelas 
descritas para a Zona Oeste da Cidade já que seus bairros estão sob influência direta dos limites do 
flanco norte do Maciço da Tijuca.  

Com base nas características apresentadas e das correlações possíveis, pode ser dito que 
houve uma predominância de ocorrências de 
escorregamentos significativos associadas aos litotipos 
gnáissicos do tipo microclina-plagioclásio gnaisse (Gnaisse 
Archer). Juntas, as áreas de predomínio deste conjunto de 
rochas representam 53% das ocorrências. As áreas com 
predomínio dos tipos gnáissicos facoidais, correspondem a de 
31% das ocorrências significativas, e aquelas com predomínio 
de tipos graníticos, 16% das ocorrências significativas (Figura 
3). 

Considerações finais 

A breve análise realizada confirma que persiste o 
caráter predominantemente induzido dos escorregamentos 
urbanos no âmbito da cidade do Rio de Janeiro, conforme 
Amaral (1996), Amaral et al, Porto Jr. t al..   

O que parece estar mudando é que os movimentos de 
massa com volumes menores que 10m3, com danos historicamente confinados ao local de detonação, 
e as corridas ao longo de drenagens estão tendo suas consequências ampliadas, em função do 
aumento da vulnerabilidade das áreas afetadas, seja pelo crescimento vertical das casas, seja pelo 
aumento do número de pessoas morando em cada casa ou mesmo em função do acréscimo do número 
de casas construídas ao longo das drenagens naturais. Outro aspecto relevante é o aparente aumento 
da participação dos acidentes associados a quedas de muros. Tal tendência parece confirmar a 
previsão dos responsáveis pelo Inventário Local de Escorregamentos, de que, mais do que os cortes 
(com geometria e material geológico problemático) e aterros (não compactados) inadequados, um dos 
maiores perigos nas encostas cariocas, hoje, está relacionado à impermeabilização dos terrenos e à 
ruptura das tubula­»es de §gua e esgoto, que ampliam a concentra­«o dô§gua sobre pontos do terreno 
originalmente tidos como de menor perigo ou mesmo absolutamente estáveis, como o são os muros 
de contenção incluindo aí os de construção particular. Exemplo deste fato foi o acidente ocorrido entre 
as galerias do Túnel Rebouças no ano de 2008. 

Uma questão que precisa ser acompanhada de forma mais precisa é o regime de chuvas 
associado à Cidade do Rio de Janeiro. A concentração de acidentes em meses distintos daqueles 
apontados pelo ciclo histórico (janeiro/fevereiro) mostra que é preciso avaliar se isso irá se mostrar 
como uma questão ocasional, associada a alguma interferência climática global (atuação de eventos 
tipo El Niño ou La niña, por exemplo) ou se remete a uma mudança de caráter mais permanente. 

 
Figura 3 - Distribuição do MdMs por 
tipo de rocha. (FORNY, 2012) 
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É certo que ao revelar as características dos escorregamentos urbanos, o Inventário de 
Escorregamentos aponta para a relevância dos fatores antrópicos como indutores ativos do processo 
de deflagração dos escorregamentos. Pode ser dito sem risco de erro, que hoje os escorregamentos 
ligados a ação antrópica superam largamente aqueles relacionados a causas naturais no processo de 
deflagração dos escorregamentos na Cidade do Rio de Janeiro. Em função disto, qualquer política de 
mapeamento de risco na cidade exigirá uma escala muito detalhada de abordagem, já que muitas vezes 
um escorregamento de pequeno volume ou mesmo a queda de um muro comum, podem levar a 
conseqüências significativas (AMARAL, 2008) e por este motivo, torna-se fundamental dar seqüência 
ao trabalho inventário dos acidentes mantendo-o atualizado de forma permanente. 

Por fim, a análise estatística permite um maior detalhamento de uma série de condições e 
condicionantes, bem como permite que a definição das áreas mais propensas a escorregamentos fique 
claramente delineada. A geologia, como um fator objetivo na construção do espaço urbano da Cidade 
do Rio de Janeiro, tem de ser levada em conta nas avaliações realizadas, seja como elemento 
descritivo nos laudos de vistoria, seja como elemento determinante na definição do tipo de obra de 
engenharia a ser realizada. A primeira tentativa, aqui realizada, de correlação da distribuição dos 
escorregamentos com relação às características geológicas da cidade, já aponta para correlações 
positivas que precisam, entretanto, ser mais detalhadas. Com o conhecimento atual da geologia da 
cidade seria possível a construção de um prospecto de risco em que três fatores geológicos básicos 
deveriam ser considerados: 1) o tipo litológico; 2) a estruturação das rochas; e 3) o grau de alteração 
do material. A junção a estes fatores de dados relativos ao regime de chuvas e inclinação das encostas, 
permitiria uma definição bastante objetiva das áreas de maior potencial de risco. 
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Introdução 

Ao longo dos séculos e das inúmeras revoluções existentes na sociedade, o meio urbano se 
expandiu de forma rápida e desordenada. As irregularidades nas ocupações e ausência de 
planejamento proporcionou às bacias hidrográficas graves prejuízos, com consequências diretas ao 
ambiente e população que passou estar sujeita à numerosos riscos. Gorski (2008) afirma que a 
alteração hidrológica advinda do encurtamento do ciclo hidrológico, redução nas taxas de infiltração e 
evaporação, carreamento de sedimentos e aumento da concentração de deflúvios aumentam a 
incidência de inundações nos centros urbanos. 

As enchentes definidas como volumosa quantidade de água não suportada pelo leito 
sucedendo em transbordamento, possuem relevância nesse assunto, considerando a proximidade de 
moradias de território fluvial e a frequência da remoção da mata ciliar que retêm detritos responsáveis 
pelo aumento do nível da água. Em seu estudo, Tucci (2008) define esse fenômeno como enchente de 
áreas ribeirinhas, que tem como fator a falta de comedimento em relação a ambientes de ocupação por 
parte do Plano Diretor Urbano, as invasões de ares de risco, além da compressão da secção do rio, 
lixo, assoreamento do leito e a má execução das obras de drenagem o que futuramente será resonavel 
por um desaste urbano. 

Segundo Cunha (2008), as obras de engenharia influenciam na qualidade de vida das pessoas 
que vivem nas proximidades, refletindo também na estabilidade das bacias. Contudo, a principal 
adversidade enfrentada é a superfície pavimentada, essa, atuante em uma quantidade expeça de 
território afetando no escoamento superficial, se opondo a ambientes que não sofrem tantos impactos 
das obras de construção civil, deste modo, os rios urbanos se diferem dos rios que fazem parte de um 
ambiente não urbanizado. 

Sendo assim, o principal objetivo do presente trabalho é realizar uma análise e comparação 
morfométrica de riscos para enchentes das sub-bacias do Córrego do Monjolo e do Córrego Limoeiro 
situadas no município de Patos de Minas/MG. 

Materiais e métodos 

Localizadas no município de Patos de Minas/MG, as sub-bacias hidrográficas do Córrego do 
Monjolo e do Córrego Limoeiro pertencem a Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaíba (PN1). São caracterizadas como bacias urbanas, principalmente a do Monjolo, por ter parte 
da mancha urbana municipal inseridas em seus limites. 

Para que os objetivos propostos fossem atingidos, foi utilizado o software ArcGIS 10.5 com o 
seu conjunto de ferramentas Hidrology para as respectivas análises. Foi utilizado o modelo digital de 
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elevação (MDE) advindo do satélite Advanced Land Observing Satellite "Daichi" (ALOS) com resolução 
espacial de 30 metros e acurácia de 5 metros como fonte de dados para os respectivos 
processamentos. 

Os parâmetros utilizados se basearam exclusivamente nas características da rede de 
drenagem das bacias. Foram avaliados parâmetros como área (km²), perímetro (km), comprimento do 
curso principal (km), coeficiente de compacidade, fator de forma e índice de circularidade. 

O Coeficiente de compacidade (Kc) é definido pela relação entre o perímetro da bacia e a 
circunferência de um círculo de mesma área. É um número adimensional que representa a 
irregularidade da bacia, sendo que quanto mais próximo da unidade 1, mais a bacia se assemelhará a 
um círculo prop²cio a enchentes (VILLELLA & MATTOS, 1975). £ calculado pela Equa­«o 1, onde ñKcò 
representa o coeficiente de compacidade; ñPò o per²metro em km e ñAò a §rea em kmĮ. 

Kc = 0,28 × 

P 

(Equação 1) 
ã
A   

Já o Fator de forma (Kf), que também é um número adimensional, representa a razão entre a 
largura média e o comprimento principal da bacia, visto que quanto menor o seu valor for, menor a 
probabilidade para enchentes (VILLELLA & MATTOS, 1975). É calculado pela Equa­«o 2, onde ñKfò 
representa o fator de forma; ñAò a §rea em kmĮ e ñLò o comprimento axial do principal curso em km. 

Kf = 

A 

(Equação 2) L² 

Por fim, o Índice de Circularidade (Ic) representa a relação entre a área da bacia e a área de 
um círculo de perímetro igual ao da bacia. Também é caracterizado por um número adimensional que 
quanto mais próximo for da unidade 1, mais ele se aproxima a forma circular sendo propício a 
enchentes. £ calculado pela Equa­«o 3, onde ñIcò representa ²ndice de circularidade; ñAò a §rea em kmĮ 
e ñPò o perímetro em km. 

Ic = 

12,57 × A 

(Equação 3) 
P² 

  

   

Resultados e Discussão 

 
A Tabela 1 apresenta todos os resultados morfométricos obtidos com as respectivas análises. 

É possível observar que a sub-bacia do Monjolo tem uma maior pretensão a enchentes, 
podendo ser explicado pelo fato de que os índices morfométricos indicaram tal probabilidade. O 
coeficiente de compacidade dessa bacia é representado por resultados menores, o que representa 
uma maior probabilidade para enchentes. Já o coeficiente de forma e índice de circularidade 
apresentaram valores maiores, o que representa também uma maior probabilidade para enchentes. 
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Tabela I ï Resultados morfométricos obtidos para as sub-bacias estudadas 
 
 

 
Parâmetros 

Córrego do Córrego do 
 

Monjolo Limoeiro   
    

 Área (Km²) 14,05 20,36 

 Perímetro (Km) 16,86 23,31 

 Principal curso (Km) 5,35 7,77 

 Kc 1,26 1,45 

 Kf 0,49 0,34 

 Ic 0,62 0,47 
   

 Fonte: Autor (2018).  

 

 

A figura 1 apresenta a área de cada sub-bacia analisada. É possível observar as delimitações 
de cada sub- bacia analisada e também uma obra de drenagem que vem sendo construída na Avenida 
Marabá, na divisa dos bairros Bela Vista, Nova Floresta, Alto da Colina, Morada do Sol, Alto Limoeiro 
e Alto da Serra, na cidade de Patos de Minas. Que tem como objetivo reduzir o acúmulo da água 
advinda das chuvas na via. Sendo assim, para a não ocorrência de enchentes no perímetro urbano, 
devido as análises feitas na sub-bacia do Córrego do Monjolo, as descargas máximas desse projeto 
serão lançadas na sub-bacia do Córrego do Limoeiro, descartando assim, possíveis riscos provenientes 
a enchentes à sociedade da cidade de Patos de Minas. 

 
Figura 1 ï Área e delimitação das sub-bacias analisadas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte:Autor (2018). 
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Considerações finais 

A análise das características morfométricas das sub-bacias do Córrego do Monjolo e do 
Córrego do Limoeiro permitiu verificar que a sub-bacia do Monjolo tem maior propensão a enchentes. 
Sendo assim, o crescimento urbano desordenado afeta na impermeabilização das sub-bacias, 
acrescentando assim as ocorrências de enchentes e inundações em perímetro urbano. 
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Palavras chaves: bacia hidrográfica, vulnerabilidade ambiental, impactos ambientais. 

Introdução 

O desenvolvimento da sociedade, nas últimas décadas, não foi acompanhado pela 
manutenção da qualidade ambiental, resultando em graves desequilíbrios ambientais, como por 
exemplo, alteração dos processos erosivos e do regime hídrico. A gestão dos recursos hídricos torna-
se cada vez mais necessária para a manutenção das várias formas de vida que dependem da água 
para a sobrevivência. Diante dessa necessidade e da má utilização dos recursos hídricos, seja por falta 
de informação, seja para favorecer interesses econômicos, o planejamento, a gestão e a 
conscientização da população são de extrema importância. Dessa forma, a gestão de bacias 
hidrográficas passa a ser essencial no combate a degradação ambiental e nas propostas de 
desenvolvimento sustentável.  

Ao se estudar uma determinada bacia hidrográfica deve-se considerar a vulnerabilidade da 
mesma, pois como comumente o espaço geográfico é produzido, na maioria das vezes, sem levar em 
conta a vulnerabilidade dos sistemas naturais e, consequentemente, dos grupos sociais, ampliam-se 
as condições de risco a que estão sujeitos (meio natural e grupos sociais) (ADGER, 2006). Por essas 
razões o gerenciamento e manutenção dos recursos hídricos tornam-se mais eficientes quando se 
chega a um entendimento mais aprofundado da vulnerabilidade ambiental da área a ser pesquisada. 

Tais avaliações são propostas, pensadas e executadas em novos processos de parcelamento 
do solo, na abertura de novos loteamentos ou frentes de ocupação urbana. No entanto, a atualidade 
convive com processos de ocupação, edificações e áreas urbanas históricas que não observaram 
vulnerabilidades ou o processo adequado de ocupação das bacias hidrográficas. 

De acordo com o Plano Diretor do município, Corumbá de Goiás, juntamente com Pirenópolis, 
e Cidade de Goiás integra o trio das cidades históricas goianas do ciclo do ouro, tombado inclusive em 
2004 pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) em função de edificações das 
cidades, considerando seu valor artístico e cultural dignos de preservação. 

O córrego Bagagem é responsável pelo abastecimento hídrico da cidade. Por essa razão a 
preocupação e o interesse em estudar a qualidade ambiental de sua bacia hidrográfica, que é uma 
importante unidade de estudo utilizada pelo planejamento e gestão ambiental.  

Considerando a importância do córrego Bagagem para o município de Corumbá e a pouca 
importância dada até então para essa temática, surgiu a iniciativa de se realizar um projeto que 
avaliassea vulnerabilidade ambiental de sua bacia hidrográfica.  O estudo a partir da bacia hidrográfica 
permite a identificação de focos de degradação dos recursos naturais que afetam a qualidade do 
ambiente e, consequentemente, a saúde da população corumbaense. Com isso, o objetivo deste 
trabalho é mensurar a vulnerabilidade ambiental da bacia do córrego Bagagem. 
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Materiais e métodos 

Área de estudo 

A bacia hidrográfica do córrego Bagagem possui área total de 40 km² e, se localiza na porção 
Oeste do município de Corumbá, próxima a divisa com Pirenópolis. Está situada ao Sul do Morro dos 
Pirineus, que se apresenta como um importante divisor de águas neste contexto, além de apresentar a 
maior parte de sua extensão na zona rural. 

 
Figura 1 ï Localização da bacia do córrego Bagagem 

 

 
Procedimentos metodológicos  

Os procedimentos metodológicos envolveram as seguintes etapas: (1) revisão bibliográfica 
acerca da temática envolvida; (2) trabalhos de campo para reconhecimento da bacia em estudo e 
identificação de impactos e passivos ambientais; (3) construção de banco de dados com as variáveis 
relativas a: geologia, geomorfologia, pedologia e vegetação/uso (Figura 2). Os dados temáticos foram 
obtidos no Sistema Estadual de Geoinformação (SIEG). O mapa de uso foi obtido atraves de 
classificação de imagens SPOTs disponibilizadas pelo Laboratório de Geomorfologia, Pedologia e 
Geografia Física (LABOGEF). 
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Figura 2 ï Variáveis utilizadas para avaliação da vulnerabilidade ambiental 

  

  

 

Tais variáveis foram selecionadas em função da proposta metodológica de Florenzano (2008) 
para avaliação da vulnerabilidade ambiental. Considerando tal proposta às variáveis: geologia, 
geomorfologia, pedologia e vegetação/uso, foram atribuídos respectivamente os pesos 1,5; 1,4; 2; 1,5. 
Por meio da ferramenta Raster calculator, do software ArcGis, foi realizada álgebra entre os mapas e  
subsequente elaboração do produto cartográfico final. 

A Vulnerabilidade de um geossistema pode ser compreendida como o risco em se degradar o 
ambiente (ADGER, 2006), e ela pode ser avaliada a partir da relação entre os seguintes elementos 
físicos, bióticos e antrópicos: solo, rocha, relevo, clima, recursos hídricos, vegetação, além do uso e 
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ocupação do solo, que podem tornar o relevo mais instável e aumentar o risco de processos erosivos 
(LIMA et al., 2000).   

Resultados e Discussão 

 Como a vulnerabilidade é entendida como a capacidade de resposta do meio ambiente aos 
impactos adversos provocados por ações antrópicas, que variam de acordo com as características 
naturais de cada ambiente e afetam, em graus distintos, o equilíbrio do mesmo (SANTOS; CALDEYRO, 
2007) não só os elementos naturais e suas dinâmicas devem ser considerados, mas também as 
intervenções humanas, visto que são elas que potencializam a vulnerabilidade dos sistemas, devido a 
ausência ou a ineficiência do planejamento e da gestão.  

O mapa de vulnerabilidade, elaborado para a bacia (Figura 3) indica que a área apresenta 3% 
em área caracterizada como de alta vulnerabilidade; 52,2% como de média e 44,6% como de baixa 
vulnerabilidade. 

   

Figura 3 ï Mapa de vulnerabilidade Ambiental 

 

 

Estabelecendo uma relação da cobertura e uso do solo, juntamente com a vulnerabilidade 
ambiental da bacia, pode-se observar que, as áreas mais vulneráveis correspondem principalmente as 
que apresentam pouca ou nenhuma cobertura do solo (como as ocupadas por pastagem e vegetação 
rasteira), onde o escoamento superficial é mais incisivo, além do perímetro de exercício da empresa 
mineradora (que sofreram maior degradação ambiental). Condição que se mostra preocupante por se 
localizar na região onde se encontram as principais nascentes do córrego, representando um total de 
3% da bacia. 

Em campo essas localidades indicaram além da presença de pastagens, o desmatamento da 
mata ciliar característico das áreas de preservação permanente (APP).  

Apresentando mais da metade da área total da bacia, a porção que apresenta um índice médio 
de vulnerabilidade, com 52,5% de toda a região de estudo, está coberta principalmente por áreas de 
vegetação, silvicultura, matas ripárias e algumas porções de pastagem, localizada nos três fragmentos 
da bacia. 
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Os menores índices de vulnerabilidade ambiental são os que apresentam maior cobertura, 
como as matas ciliares representadas por ambientes florestais; as áreas urbanas, que por apresentar 
uma maior impermeabilização do solo, tendem a ser pouco suscetíveis à perda de solo e, os terrenos 
indicados como vegetação, que apresentam cobertura vegetal. Fator este que diverge dos pontos de 
degradação ambiental, que são mais intensos justamente nas porções onde a interferência antrópica 
se dá de forma mais acentuada.  

Em campo, no entanto verificou-se presença de vereda, com presença de buritis, mas a 
vegetação presente na área da nascente não contempla o raio de proteção de 100m de vegetação 
determinados pelo Art. 4, § IV do Novo Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651/2012) para área de APP. 
Em alguns setores da rede de drenagem é de alta magnitude a degradação da APP (Figura 4). 

 
Figura 4 ï APP degradada 

 
Fonte: Victor Hugo Veiga Nunes (2016). 

 

Foi possível observar processos erosivos em estágios iniciais principalmente nas regiões de 
pastagem. Para Araujo, et. al. (2005), uma das principais formas de erosão é a perda da camada 
superficial do solo, através da atuação da água ou do vento. Tendo o escoamento superficial da água 
como responsável pelo deslocamento da camada superior do solo. Fato este observado em 
propriedades onde o gado tem acesso ao leito do rio, tendo como agravante a declividade da área que 
favorece a perda de solo.  

Outro problema ambiental identificado nessa bacia em questão foi o assoreamento, presente 
em vários pontos ao longo do canal, decorrente dos processos erosivos e de represamento presente 
ao longo da bacia. Devido à remoção das matas ciliares, o escoamento superficial da água é 
intensificado, não encontrando nenhuma barreira natural para impedir o seu fluxo, processo este que 
leva os sedimentos encontrados no caminho para o leito do córrego. Se tratando de um canal de 
drenagem estreito, apresentando variação de 2,5 a 7 metros, o assoreamento se mostra bastante 
predatório, pois a partir do acumulo de sedimentos no fundo do canal, são criados bancos de areia 
interferindo diretamente no curso d'água, podendo causar a fragmentação, até a escassez do canal. 

Considerações finais 

É evidente que os problemas ambientais presentes na Bacia do Córrego Bagagem se 
potencializaram devido a ação antrópica, que se mostrou extremamente predatórios, principalmente 
por não saber fazer o uso do recurso hídrico. Além da remoção de matas ciliares, ocupação das APPs, 
a bacia apresentou uma vulnerabilidade elevada na porção Norte da bacia, onde se localizam as 
principais nascentes.   
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Vale ressaltar que a pesquisa em questão serve como um instrumento de conhecimento das 
fragilidades da região, podendo ser aproveitada tanto para os residentes da região, como também o 
poder público responsável pelo gerenciamento do recurso hídrico. 
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Introdução 

Os usos antrópicos das bacias hidrográficas concentram-se em atividades de irrigação, 
aproveitamento hidrelétrico, abastecimento doméstico, lazer, entre outros usos e a qualidade hídrica 
para o consumo associa-se as condições morfológicas, morfométricas e ambientais das bacias 
hidrográficas, portanto o manejo ambiental é fundamental para capacidade de produção hídrica e para 
a qualidade das águas. Avaliar as vulnerabilidades ambientais considerando as ameaças advindas dos 
processos antrópicos é fundamental para minimizar e suprimir conflitos de usos que afetam a 
estabilidade ecológica (CUNHA et al., 2011), como problemas relativos à escassez hídrica.  

A crise hídrica ganha destaque nas mídias, quando as grandes capitais são afetadas 
(MARTIRANI, PERES, 2016), no entanto, cidades pequenas e afastadas dos grandes centros urbanos, 
inseridas em regiões rurais comumente apresentam problemas de escassez hídrica, que estão 
associados ao desconhecimento das vulnerabilidades ambientais pré-ocupação (urbana ou rural).   

O município de Mambaí, situado na porção nordeste do estado de Goiás, encontra-se nos limites 
da APA das Nascentes do Rio Vermelho (APANRV), que é uma unidade de conservação da esfera 
federal. O município, assim como a APA, faz contato espacial com a fronteira agrícola instalada na 
porção oeste de Bahia e vem apresentando nos últimos dez anos crescimento populacional, que se 
concentra em área urbana. Nos últimos anos (2015 - 2018) a população se queixa nos órgãos públicos 
de falta de água disponibilizada pela companhia de saneamento e de esvaziamento do leito do curso 
hídrico nas áreas rurais. Silva e Lima (2003) já haviam apresentado alternativa a acessibilidade hídrica 
em área de assentamento na região em função do suprimento inadequado de água para comunidade 
na região. 

As ocupações urbanas e rurais não consideraram que o município se localiza em condição 
geoambiental sob a influência da evolução geomorfológica da Serra Geral: área depressiva, com 
predomínio dos Neossolos (frágeis) e formações savânicas.  

Como os processos erosivos em áreas urbanas ou rurais são associados como um dos 
principais fatores de impactos sobre os recursos hídricos, o objetivo desse artigo, foi o de avaliar a 
vulnerabilidade do sistema hídrico em função da suscetibilidade erosiva e potencialidade de perda de 
solos para a bacia responsável pela captação e disponibilidade de água para o município de Mambaí 
impostas pela perda de solos por processos erosivos.  

 

 



III Simpósio I bero-Afro -Americano de Riscos 

SOCIEDADE E RISCOS: 
Da apropriação do espaço à criação de territórios em riscos 

17 a 20 de Junho de 2019 

Universidade Federal de Uberlândia 

 Brasil 

 

 

 

70 Anais do III Simpósio Ibero-Afro-Americano de Riscos ï SIAAR 
v. 3, Uberlândia, Junho de 2019. 

Materiais e métodos 

Área de estudo 

A população do município de Mambaí é 100% atendida com água tratada pela companhia de 
saneamento estadual. O município vem sendo estimulado com ampliação nas áreas e lavouras e gado 
e recentemente à exploração de atividades de ecoturismo destacada pelos ambientes cársticos e 
aquáticos (cachoeiras, rios).  

A estação de captação e tratamento de água para o município de Mambaí localiza-se na porção 
leste da área urbana, na bacia do córrego Ventura, que apresenta área de drenagem de 169,48km2, 
caracterizada como bacia de 3º ordem, com desnível de 300 metros. O córrego Ventura tem como 
afluente da margem esquerda o córrego Riachão que é o responsável direto pela contribuição hídrica 
para a estação de tratamento, correspondendo a 20% da área de drenagem da bacia do Ventura. 
(Figura 01).  

 
Figura 01 ï Localização da bacia e rede de drenagem em estudo 

 
Fonte: FARIA et al. (2017). 

 

Procedimentos metodológicos  

Os procedimentos metodológicos associados a essa pesquisa envolvem uma abordagem 
multiescalar, que leva em consideração os efeitos multitemporais e espaciais para a sub-bacia do 
Riachão, sendo, portanto, avaliado o uso do solo e impactos/passivos ambientais; potencialidade 
erosiva.  

A análise do uso e ocupação do solo em bacias hidrográficas, assim como o levantamento das 
vulnerabilidades destacam-se como fatores relevantes na avaliação ambiental, pois as condições 
atuais das características do meio físico são, em parte, resultantes das diferentes formas de uso e 
ocupação e das interferências antrópicas nos processos ambientais (OLSZEVSKI et al., 2011). 

O uso do solo foi avaliado com base na interpretação de imagens Landsat 8 (2017), órbita/ponto 
220/70, obtida na plataforma do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). Adotou-se a 
composição RGB bandas 6,5,4; classificação supervisionada no ENVI onde foram avaliadas as classes 
de uso da terra e cobertura vegetal. As classes de uso antrópico foram classificadas em Pastagem, 
Área urbana e Agricultura, considerando as tipologias do Manual de Uso das Terras do IBGE (2013), 
para as classes de vegetação utilizou-se a classificação de Ribeiro e Walter (2008) em nível de 
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formação, sendo identificada Formações Florestais, Savânicas e Campestres.  Em função da escala 
de classificação identificou-se a classe corpos hídricos.    

Para a avaliação da suscetibilidade e potencialidade erosiva foi necessário a produção de 
material cartográfico referente aos dados de aspectos pedológicos com interpolação de dados da 
EMATER, disponibilizados em escala de 1:250.000 que foram refinados considerando coletas e 
análises morfológicas de solos, topografia e dados de declividade (extraídas da Alos Palsar);  

A análise da suscetibilidade erosiva considerou as propostas metodológicas de Bertoni e 
Lombardi Neto (1985) que utiliza como variáveis: declividade e classes de solo e para o potencial 
erosivo a metodologia de Salomão (1999), que utiliza as variáveis uso e ocupação da terra e 
suscetibilidade erosiva. Utilizou-se os dados de impactos ambientais e passivos identificados e 
mapeados por Faria et al. (2017) e os dados/produtos foram para análise das vulnerabilidades 
interpretados conjuntamente considerando a dinâmica da bacia hidrográfica. 

Resultados e Discussão 

O conceito de vulnerabilidade abrange distintos fatores e processos que refletem a 
susceptibilidade, a predisposição e as condições que favorecem ou facilitam uma perda ou desastre 
frente a uma ameaça (CARDONA, 2007). A análise da vulnerabilidade pelo desenvolvimento de 
processos erosivos é propositiva, pois a remoção da cobertura vegetal com inserção de atividades 
antrópicas sejam elas urbanas ou rurais, podem responsabilizar os processos erosivos por diversos 
impactos, inclusive a qualidade da água (HELFER et al., 2003).  

  A avaliação da suscetibilidade erosiva, de acordo com a metodologia já apresentada, indica 
para a bacia em estudo (Figura 2) o predomínio e distribuição de alta suscetibilidade a erosão (Classe 
I e II - 98% da área. As classes de baixa suscetibilidade erosiva (Classe IV e V) tem baixa 
representatividade espacial na área, correspondendo as áreas de topos da Serra Geral, onde estão 
instalados grandes cultivos de monoculturas. Entretanto, deve ser considerado que a ausência de 
práticas conservacionistas, podem conduzir o desenvolvimento de processos erosivos laminares ou 
lineares, mesmo em áreas de baixa suscetibilidade (OLIVEIRA et al.,2017). 

 
Figura 02 ï Mapa de Suscetibilidade Erosiva da Bacia do Córrego Ventura 

 

Fonte: Proposta metodológica de Bertoni e Lombardi Neto (1985). 
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Como a região em estudo desenvolve como principal uso da terra atividades agropecuárias, 
que ou coexistem com as formações típicas do Cerrado ou já realizaram a substituição das áreas de 
cerrado, a condição de vulnerabilidade ambiental associada a fatores ambientais como declividade, 
precipitação, tipo de cobertura, manejo e uso influenciam fortemente as taxas erosivas dos solos, 
especialmente para a classe dos Neossolos Quartzarênicos (predominante na região).   

A avaliação da potencialidade erosiva para a bacia (Figura 03) indicou que 83% da área 
encontra-se em classe II: Potencial Médio (uso do solo incompatível com a suscetibilidade à erosão, 
mas passível de controle com práticas conservacionistas), essa classe encontra-se distribuída  na área 
de abrangência da sub-bacia do córrego Riachão, o que responderia pelo potencial de assoreamento 
do corpo hídrico.  

 
Figura 03: Mapa de Potencialidade erosiva 

 

Fonte: Cruzamento de dados de Suscetibilidade erosiva e uso da terra. 

 

Nessa área a existência de vegetação não impede o desenvolvimento dos processos erosivos, 
pois, as tipologias de cerrado apresentam ocorrência de espécies arbustivo-arbóreas e herbáceas com 
intensidades de cobertura variando de campos graminosos a formações com dossel florestal 
(PINHEIRO,2010), onde o risco do desenvolvimento de processos erosivos laminares é alto (Figura 4), 
pois existe precariedade da cobertura vegetal no solo e contribuição da declividade suavemente 
ondulada com longos comprimentos de rampa.  
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Figura 04 ï Exposição do solo arenoso em área de Formação Savânica. 

 

Fonte: Rodrigues, 2017. 

 

Deve-se destacar ainda que nem mesmo a existência de vegetação acompanhando os cursos 
dô§gua, impede o carreamento de solos para o curso h²drico, pois como foi constatado em campo as 
áreas de ambientes ripários apresentam comprometimento de suas funcionalidades já que estão 
desmatadas, acessíveis ao pastoreio de gado e equinos e ao efeito de queimadas. Reis (2004) 
encontrou correlação em mananciais de captação de águas para abastecimento doméstico e variações 
de turbidez média entre período chuvoso e seco considerando a índices baixos de cobertura vegetal, 
que corrobora o comportamento identificado em campo e relatado pela população quanto a escassez 
hídrica.  

Em campo não foram identificados processos erosivos lineares conectados aos canais de 
drenagem, mas existem processos de ravinamentos expressivos desenvolvidos em Neossolos 
Quartzarênicos (solo predominante na área) que contribuem para a ampliação da sedimentação do 
curso hídrico e para diminuição na oferta hídrica ao sistema de captação de água para o município.    

Trata-se, portanto, de uma área sensível as alterações propostas de uso da terra com 
conversão da vegetação nativa por áreas de pastagens, pois há a vulnerabilidade da perda de solos 
ao longo da vertente, mas como a área vem sendo estimulada a ser inserida ao processo produtivo de 
larga escala, o processo de ocupação deve considerar a adoção de práticas conservacionistas 
condizentes com a vulnerabilidade ambiental da bacia. Destaca-se que a área já apresenta dois pivôs 
centrais localizados em área de APP que apresentam consumo expressivo de água dos aquíferos 
subterrâneos que são responsáveis por alimentar o fluxo sub-superficial dos cursos dô§gua e ainda que 
ao longo do curso existem derivações irregulares (desvios de água) para abastecimento 
individualizados de sítios e fazendas.  

As alterações antrópicas realizadas especialmente à montante da área de captação da bacia e 
as vulnerabilidades ambientais inerentes aos aspectos geoambientais da área em estudo acaba 
estabelecendo uma relação conflituosa entre urbano e rural motivada pela escassez hídrica do córrego 
Riachão.    

Considerações finais 

A suscetibilidade e a potencialidade na liberação de sedimentos para os cursos hídricos podem 
estar correlacionadas a escassez hídrica apresentada no município, que se associa ao potencial de 
assoreamento do curso hídrico, já que não ocorre controle efetivo dos processos erosivos nas 
vertentes.  

Ainda se faz necessário avaliar o nível de assoreamento do curso hídrico com metodologias 
especificas para constatar o atual nível de sedimentos em suspensão e em deposição à montante e a 
jusante do ponto de captação hídrica. Como a área localiza-se nos domínios de atuação de Unidade 
de uso sustentável, avalia-se ainda que o conflito de escassez e impactos ao curso hídrico compromete 
inclusive um dos objetivos da Unidade de Conservação quanto a preservação dos corpos hídricos. 
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Introdução 

A Região Administrativa de Ceilândia, no Distrito Federal, constitui um núcleo urbano periférico 
que é parte da maior subcentralidade urbana da capital federal brasileira. Destacando-se por um grande 
aglomerado populacional, de comércio e de serviços, essa subcentralidade difere-se da área central 
de Brasília, onde se encontra a core área urbana, quanto a indicadores sócio-econômicos mais 
desfavoráveis e também por maiores índices de violência. Essa discrepância é particularmente mais 
acentuada em Ceilândia, dadas as vulnerabilidades desse núcleo urbano, com destaque para a 
violência, caracterizando esse recorte como um território em risco social. Implantada na década de 
1970 a partir da Campanha de Erradicação de Invasões (CEI), que teve o intuito de retirar ocupações 
irregulares do projeto do Plano Piloto de Brasília, Ceilândia passou por um acelerado processo de 
crescimento urbano que, aliado a escassos investimentos públicos em descompasso com as 
necessidades de sua população, consagrou distintas vulnerabilidades no uso do território. Tendo em 
vista a dinâmica urbana de Brasília e as relações centro-periferia que a marcam, este texto se volta 
para a análise das vulnerabilidades e dos riscos inerentes a essa dinâmica, com foco na violência em 
Ceilândia. 

Diante da problemática das implicações da violência urbana no uso do território de Ceilândia, 
o objetivo geral é o de analisar os condicionantes da violência nesse núcleo urbano e os riscos 
associados para a população local. Esse olhar justifica-se, do ponto de vista teórico, pela relevância de 
pensar a violência urbana como um fato social inserido na dinâmica dos usos do território e, no âmbito 
empírico, pelo olhar para Ceilândia como um importante polo na dinâmica metropolitana de Brasília, no 
sentido de ajudar a pensar propostas para a resiliência ao risco social neste núcleo urbano, além de 
destacar a necessidade de políticas públicas e da maior presença do Estado em consonância com as 
necessidades da população local. 

Materiais e métodos 

Para alcançar esse objetivo os principais procedimentos metodológicos são uma revisão 
bibliográfica teórico-conceitual, com a discussão de risco e vulnerabilidade a partir da categoria território 
usado e tomando em conta as relações centro-periferia no espaço urbano. Essa discussão é cotejada 
com reflexões acerca do recorte espacial, utilizando-se da revisão bibliográfica empírica acerca da 
dinâmica urbana no Distrito Federal. Também no campo empírico, adota-se a revisão bibliográfica 
empírico-documental, com a análise de estudos de órgãos de planejamento local, além da análise 
estatística e cartográfica, no sentido de trazer dados que esbocem o fenômeno estudado e a sua 
representação espacial. 

Resultados e Discussão 

Para compreender a situação de vulnerabilidade social e os riscos decorrentes da violência 
urbana em Ceilândia, é necessário recorrer a uma reflexão acerca da dinâmica urbana de Brasília, em 
especial as fortes relações centro-periferia que a marcam. Essa dinâmica, por sua vez, insere-se no 
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acelerado processo de urbanização brasileiro que é parte do processo de desenvolvimento do 
capitalismo na escala global, considerações que se apresentam a seguir. 

Crescimento urbano e relação centro-periferia: risco e violência no uso do território 

De acordo com Hogan e Marandola (2006), a vulnerabilidade associa-se às desvantagens 
sociais que produzem e, ao mesmo tempo, são reflexos e produtos da pobreza. Entendidas como 
condições sociais que afetam negativamente pessoas, comunidades ou lugares, essas desvantagens 
constituem a vulnerabilidade como exposição ao risco que se materializa no território como 
cerceamento de direitos. Nesse sentido, é possível identificar espaços de vulnerabilidade construídos 
historicamente a partir da combinação de componentes sociais e econômicos inerentes à dinâmica do 
capitalismo. 

O processo de desenvolvimento capitalista, para a sua manutenção e expansão associa-se a 
acelerada urbanização (HARVEY, 2016; PORTO-GONÇALVES, 2017) sobretudo nos países que 
compunham o terceiro mundo (SANTOS, 2013). Nesse processo de acelerada urbanização nos países 
periféricos, como o Brasil, o capital, com a cumplicidade do Estado, agiu seletivamente com a 
priorização de determinadas áreas, no sentido de acentuar as disparidades nos espaços urbanos 
(SANTOS, 2012). Na América Latina, é emblemático desse processo a configuração das periferias 
como bolsões de pobreza, constituindo-se como espaços de vulnerabilidade. Essa relação centro-
periferia, a partir da seletividade do capital revela, então, a materialização das desigualdades sociais 
no uso do território, como recurso pelos atores hegemônicos do capital e como abrigo pelas populações 
das periferias (SANTOS et al, 2001). 

A dinâmica de modernização capitalista excluiu uma ampla porção de populações do mercado, 
criando desemprego estrutural (SANTOS, 2013), e contribui para a forma­«o de grandes ñbols»esò 
populacionais nas bordas das cidades para abrigá-los, ao passo que as principais atividades 
econômicas, a maior e melhor concentração de equipamentos e serviços localizam-se 
predominantemente no centro (CORRÊA, 2000). O déficit de equipamentos urbanos, a má qualidade 
da infraestrutura, a ausência de serviços públicos, ou seja, a presença falha do Estado, marca a 
realidade das periferias, das favelas e de seus moradores que vivem em situação de vulnerabilidade e 
risco. 

No Brasil, em quase meio século de maioria populacional urbana, aproximadamente 58 milhões 
de pessoas (de um total de pouco mais 200 milhões) vivem em áreas consideradas aglomerados 
subnormais. Esses locais pouco amparados pelo Estado apresentam acentuado acúmulo de 
vulnerabilidade social, fato identificado como uma das macrocausas dos homicídios no Brasil (ENGEL, 
2015). Por conseguinte, nesse processo, a converg°ncia de ñelementos estruturais de ordem social, 
econ¹mica e demogr§fica, como renda, desigualdade socioecon¹micaò, configura as periferias como 
áreas de risco para os seus habitantes, em especial, os mais jovens (CERQUEIRA, 2014). 

A dinâmica urbana em Brasília e a subcentralidade na porção sudoeste do DF 

A relação centro-periferia, característica da urbanização brasileira, pode ser vista na produção 
do espaço urbano do Distrito Federal a partir da ação do Estado em aliança com o mercado imobiliário. 
Surgida a partir de um projeto para a implantação da nova capital federal brasileira na década de 1960, 
Brasília contou, desta a sua inauguração com a característica de uma urbanização polinuclear 
(PAVIANI, 2007). Ao passo que se inaugurava naquela década, na área central, o Plano Piloto de 
Brasília, consolidavam-se outros núcleos urbanos mais afastados, como Taguatinga. Na evolução do 
desenho urbano da cidade, o Estado atuou fortemente para preservar as características projeto original 
na área core, concentrando a população de maior renda, ao passo que implantou distintos núcleos 
urbanos complementares, para populações de menor renda, em um processo de segregação sócio-
espacial planejado (CAMPOS, 1991). A configuração espacial do Distrito Federal seguiu, grosso modo, 
o modelo centro-periferia, dialogando com as especificidades locais, com densidades que são 
crescentes a partir do centro (ANJOS, 2003) e que indicaram o surgimento de subcentralidades. 
Atualmente, o Distrito Federal é dividido em 31 Regiões Administrativas à quais correspondem distintos 
núcleos urbanos.  

No Distrito Federal, Anjos (2003) identifica como polo central da dinamização da urbanização 
a área central de Brasília (RA I), com grande concentração de comércio, serviços e onde se localiza o 
centro político do país. Identifica ainda como principal polo complementar, um subcentro regional 
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formado por Taguatinga (RA III), Ceilândia (RA IX) e Samambaia (RA XII), na porção sudoeste do 
Distrito Federal, concentrando grande contingente populacional, de comércio, serviços e 
vulnerabilidades (Mapa 1). 

 
Mapa 1 ï Pólos dinamizadores da urbanização do Distrito Federal 

 

Elaboração dos autores. 

 
As regiões administrativas (RAs) mais afastadas do centro econômico e político são as que 

historicamente possuem, mesmo após décadas de fundação, concentração de vulnerabilidades sociais, 
presença falha do Estado e maiores índices de violência, como é o caso da subcentralidade destacada 
por Anjos (2003) e, especialmente, Ceilândia.  

Ceilândia como um território em risco 

Ceilândia (RA IX) exerce relevantes funções que a caracterizam como subcentralidade urbana 
(ARANHA-SILVA, 2007), com forte atividade econômica, com destaque para o comércio de uma 
miríade de produtos. No entanto, dispõe de aspectos sociais e econômicos bastante discrepantes em 
relação a outros núcleos urbanos. Sendo assim, também é detentora de elevados indicadores de 
criminalidade, em especial, o homicídio doloso. 

Ceilândia foi criada em 1971 pela Campanha de Erradicação de Invasões (CEI), que retirou 
mais de 80 mil moradores que viviam em ocupações irregulares ao longo da área central de Brasília 
(PAVIANI, 2007). Foram demarcados mais de 17 mil lotes em Taguatinga para a implantação do 
projeto, que mais tarde integrariam a RA IX. Como afirma Souza (2016), o Estado demorou a garantir 
a integralidade de seus serviços e instituições à totalidade dos ceilandenses, mesmo com o núcleo 
urbano sendo tão populosa desde a sua implantação. 

Em meados da década 1990, na porção oeste de Ceilândia, iniciou-se, no setor de chácaras, 
um dos maiores aglomerados subnormais do país (IBGE, 2010), com a formação do Setor Habitacional 
Sol Nascente e, posteriormente, do Pôr do Sol. Nesses setores, mesmo com o processo de implantação 
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de equipamentos urbanos e serviços pelo poder público a partir 2016, ainda há grandes deficiências 
quando a: creches e escolas; estabelecimentos de assistência social; iluminação pública; transporte 
público; espaços para lazer e cultura; batalhões de polícia militar e bombeiros; delegacias de polícia 
civil (SOUZA, 2016). As pessoas que vivem nesses setores ï ou sobrevivem ï dependem dos aparatos 
urbano-estatais da área central de Ceilândia ou de outras RAs, como Taguatinga ou a área central de 
Brasília (RA I). 

Em 2015, com uma estimativa populacional total de 489.351 ï constituída por 63,28% de pretos 
ou pardos, Ceilândia abrigava 78.869 pessoas entre 15 a 24, ou seja, mais vulneráveis à sedução da 
criminalidade. No entanto, considerando apenas a Ceilândia Tradicional1 havia 395.152 moradores, 
enquanto os Setores Pôr do Sol e Sol Nascente eram lares de 94.199 pessoas. Nesse mesmo ano, a 
renda média domiciliar dos moradores da Ceilândia, em sua totalidade, foi de R$3.076 e de R$ 915,81 
per capita enquanto toda a UF apresentou os mesmos indicadores em R$ 5.192,38 e R$ 1.652,97, 
respectivamente, mostrando uma nítida divergência nesses indicadores entre essa RA e o conjunto 
das demais; já os setores Pôr do Sol e Sol Nascente apresentaram indicadores de R$ 2.302,00 e R$ 
622,30, bem abaixo da média distrital (CODEPLAN, 2015). 

No que tange à instrução da população, a RA IX foi a 3ª maior em números de analfabetos e a 
24ª ï de 31 ï em quantidade de pessoas com o ensino superior completo de todo o DF. Nos referidos 
setores, apenas 3,13% dos habitantes possuía alguma graduação superior, ao passo que o percentual 
de pessoas que cursaram apenas a educação básica  foi de 21,89%; na Ceilândia tradicional, os 
indicadores são 6,14% e 24,36%, nessa mesma ordem; em contrapartida, os mesmos dados em âmbito 
distrital se mostram em 21,69% e 18,74%, respectivamente (CODEPLAN, 2015). 

Sobre a característica dos domicílios, a Ceilândia tradicional possuía 97,53% dos seus 
domicílios tendo o esgotamento sanitário interligado ao serviço estatal existente, porém, nos setores 
em evidência, apenas 4,33% eram atendidos por esse mesmo serviço, 95% despejavam seu esgoto 
em fossa séptica ou rudimentar e os 0,67% restantes despejavam à céu aberto ou em outras formas; 
em toda a UF, 85,46% dos domicílios possuíam o esgotamento sanitário cobertos pelo serviço estatal 
(CODEPLAN, 2015). 

Quanto à segurança pública, contrapondo a média distrital dos habitantes que percebem o 
policiamento regular (62,03%), pouco mais que a metade dos ceilandenses tem esse mesmo 
sentimento (52,19%) (CODEPLAN, 2015). Mesmo assim, no mesmo ano base para a presente 
investigação, em toda a RA IX, houve, entre outros crimes com alarmantes indicadores, 965 ocorrências 
de furto de veículo, 5.813 casos de roubo a transeunte, 851 notificações policiais de roubo de veículo 
e 274 boletins de ocorrência de roubo em estabelecimento comercial ou de serviços (SINESP, 2016)2; 
esses números podem ser melhores entendidos com uso da taxa por 100 mil habitantes desses crimes, 
197,2, 1.187,9, 173,9 e 56 respectivamente (SINESP, 2016). 

Investigando os homicídios dolosos, houve 110 casos (SINESP, 2016), representando 14,82% 
do total do DF, tornando Ceilândia a RA com mais casos, os quais podem ser vistos espacializados no 
mapa a seguir (mapa 2). Ceilândia deteve a taxa por 100 mil habitantes desse crime pouco abaixo da 
taxa distrital, 25,46, e da nacional, 28,89, com 22,48 (SINESP, 2  016).  

                                                           
1Toda a região administrativa exceto os setores pôr do Sol e Sol Nascente 
2 Dados extraídos em 2016 através do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (SINESP) do então Ministério da 
Justiça e Cidadania, com a devida autorização. 
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Mapa 2 ï Homicídios dolosos em Ceilândia 

 

Elaboração dos autores. 

 
Ao serem analisados esses dados, nota-se que Ceilândia apresenta indicadores sociais 

desfavoráveis e deficiência de equipamentos e serviços públicos, além de destacados índices de 
violência. Demonstra-se pois, que esse núcleo urbano constitui um território de risco na periferia do 
Distrito Federal, com a sua população marcada pela vulnerabilidade, como desvantagens sociais que 
são reflexo e produto da pobreza. Esse cenário é ainda mais significativo nos setores Sol Nascente e 
Pôr do Sol, como a hiper-periferia. 

Considerações finais 

Como parte do processo de desenvolvimento do capitalismo, a urbanização materializa as 
relações de centro-periferia no território, excluindo grande parte da população que é relegada a uma 
situação de vulnerabilidade e risco. Esse é um traço marcante da realidade das grandes cidades 
brasileiras, que enfrentaram um acelerado processo de urbanização com a expansão de periferias, 
incluindo aglomerados subnormais.  

Quanto à dinâmica de Brasília, nota-se a forte atuação do Estado em uma política de 
segregação socio-espacial planejada para preservar o Plano Piloto e as suas características 
urbanísticas para as classes mais abastadas, em paralelo com a implantação de distintos núcleos 
urbanos periféricos para as demais classes. Essas relações configuraram a centralidade urbana (RA I) 
e a principal subcentralidade na porção sudoeste do DF, onde se localiza Ceilândia. Essa Região 
Administrativa se apresenta como um território de risco, em especial os setores Sol Nascente e Pôr do 
Sol. Tal situação de risco é especialmente quanto à violência, condicionada por deficiências de 
infraestrutura básica e pela carência de serviços à população, que tem sua situação de risco 
aprofundada com o avanço da urbanização localmente, como mostra a expansão para esses setores. 
Trata-se de um processo de reprodução da relação centro-periferia em distintas escalas, com a 
violência, a pobreza, o risco e a vulnerabilidade se retroalimentando no uso do território. 
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Resumo 

O presente trabalho, que parte de uma investiga­«o de doutoramento sobre ñPol²ticas Públicas 
e o Risco de (In) Segurança Alimentar e Nutricional no Município de Belas - Luandaò, tem por objetivo 
refletir a comunicação do risco como impulso para uma cidadania alimentar. Nesse sentido, adianta-
se, muito com base na análise crítica da bibliografia, que apesar de a tendência para a definição de 
Políticas Públicas na área da alimentação e nutrição e a participação de stakeholders na gestão de 
riscos alimentares serem positivas, ainda há um longo caminho a percorrer para que a respetiva 
implementação seja efetiva e a segurança alimentar e nutricional uma cultura generalizada na 

sociedade angolana. 

Palavras-chave: Comunicação do risco; Políticas Públicas; Risco; Gestão do Risco; 
Participação. 

Uma introdução: gestão e governação do risco de (in)segurança alimentar e nutricional 

A ñinterfer°ncia governamental com os processos sociais ou do mercado para controlar 
consequências potencialmente adversas para a sa¼deò (Hood, Rothstein e Baldwin, 2001: 3) ® uma 
das muitas definições de regulação do risco, sendo também a que parece fazer mais sentido neste 
trabalho. A privatização, a desintervenção e a liberalização têm vindo a tornar-se nas políticas mais 
comuns por parte dos Estados que, deixando de ter o controlo absoluto sobre a economia, passaram 
a estender a sua ação reguladora a outros domínios, como o ambiente, a segurança alimentar, a defesa 
do consumidor e a sa¼de p¼blica. Isto ñ (é) justifica-se, desde logo, pelo reconhecimento da existência, 
nestes domínios, de falhas do mercado, ou seja, da incapacidade do mercado se auto-regular.ò 
(Gonçalves, 2007: 141). 

Todavia, na regulação não deve ser dispensado o contributo de instituições não-
governamentais. A regulação deve estar em articulação com o processo de gestão do risco e ter 
subjacente uma boa governação. Para Graham et al., a governa­«o ® ña intera­«o entre estruturas, 
processos e tradições que determina como o poder e as responsabilidades são exercidos, como 
decis»es s«o tomadas e como os cidad«os e outros parceiros envolvidos s«o ouvidosò (2003: 2). Diz 
respeito às relações de poder e responsabilidade que definem a tomada de decisões em assuntos de 
interesse coletivo. 

A base da política de Segurança Alimentar e Nutricional tem sido a avaliação, gestão e comunicação 
do risco, o que tem permitido determinar medidas eficazes de proteção da saúde. Para a World Health 
Organization (WHO) e Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO), o Governo pode 
atingir os seus objetivos na defesa da segurança alimentar recorrendo à análise e gestão do risco. Ou seja, 

a monitoração global e integrada da segurança alimentar pode ser garantida com recurso ao processo de 
avaliação do risco, com base em critérios científicos da gestão do risco e com as estratégias de 
comunicação do risco. Nestes processos, o Governo, os agentes do setor da alimentação e os 
consumidores devem agir em conformidade (FAO/WHO, 2006; FAO, 2006). 

Porém, é importante relembrar que quando nos referimos à regulação dos alimentos e da 
alimentação, nos referimos sempre a conjunto de medidas técnico-legais pensadas e adotadas para 
controlar os riscos relacionados com a ingestão de alimentos não sãos ou nutricionalmente 
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desadequados. E cada Estado-Nação tem a responsabilidade de interpretar as recomendações e 
orientações inerentes a essa mesma regulação, incluindo as internacionais, adaptando-as ao seu 
contexto real. Ainda que o risco possa ser global (como acontece com o impacto das alterações 
climáticas), ou local na fonte (como o risco alimentar ou o de contrair certas doenças) e propagar-se 
com a mobilidade das pessoas, o comércio de produtos e a transferência de tecnologias (Gonçalves, 
2007), a regulação dos riscos deve assumir um carácter nacional e variar de Estado para Estado. 

Metodologia 

Neste trabalho, a pesquisa bibliográfica, que suporta a abordagem teórica seguida, ajuda a 
perceber o objeto de estudo ï Segurança Alimentar e Nutricional em Angola (SAN) ï, o seu 
desenvolvimento e a sua relação com os instrumentos de política que têm impacto na gestão do risco 
de SAN. Os dados recolhidos através da bibliografia e documentos oficiais foram analisados de forma 
indutiva. A inter-relação destes dados é o que permite construir teoria sobre a temática, mesmo tendo 
como ponto de partida uma base teórica já consolidada por outros autores. 

A metodologia assentou numa revisão de bibliografia sobre SAN, gestão do risco de 
(in)segurança alimentar e problemática da alimentação e nutrição em Angola. Para além da roupagem 
teórica que se tentou dar à temática em estudo, procedeu-se à análise dos documentos estratégicos: 
Estratégia de Combate à Pobreza (ECP) e Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(ENSAN). Na linha cronológica abaixo apresentam-se estes e outros instrumentos que concorrem 
(direta ou indiretamente) para a gestão do risco de (in)segurança alimentar e nutricional em Angola e 
que permitem traçar o cenário atual da governação e comunicação do risco aqui referenciado. 

Este trabalho, de cariz qualitativo, dará o mote para o processo de investigação que está a 
decorrer em território angolano e permitirá uma interação entre a teoria aqui explanada e a pesquisa 
empírica. 

 

 

Legenda: instrumentos da política angolana que concorrem para a gestão da Segurança Alimentar e Nutricional: Plano Nacional 
de Desenvolvimento (PND) e Plano Nacional de Desenvolvimento Sanitário (PNDS); esquema de produção própria. 

 

Resultados e discussão 

 
Segurança Alimentar e Nutricional: o caso angolano 

 
Angola tem 25.789.024 milhões de habitantes, 12.499.041 do sexo masculino e 13.289.983 do 

sexo feminino, e três níveis de unidades administrativas - 1º nível 18 províncias; 2º nível 162 municípios 
e 3º nível 559 comunas (INE, 2016). 

Considerado um país do Sul Global, com especificidades muito próprias, Angola é uma das 
regiões mais vulneráveis ao impacto das alterações climáticas. É a indisponibilidade de água, 
degradação da terra, desertificação do território e perda de biodiversidade que mais condicionam a 
segurança alimentar e o desenvolvimento da população angolana (Marcelino et al. 2012; UCA, 2015). 
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Porém, são também as características sociais desta população e a sua vivência num estado de 
emergência permanente (Cutter, 2003) que fazem dela uma das mais vulneráveis do mundo. 

A guerra que vitimou Angola ainda se faz muito presente, exemplo disso são a elevada 
densidade populacional das áreas urbanas, a destruição de algumas infraestruturas, a debilidade das 
redes de comunicação, o sistema de fornecimento de água, o saneamento e a energia elétrica. Efeitos 
que ainda hoje se revelam desastrosos para o desenvolvimento socioeconómico do país por 
contribuírem para a degradação das condições de vida da maioria da população. Acredita-se que são 
estes fatores que explicam a instabilidade das políticas de foro económico (globais e setoriais) e os 
desequilíbrios económico-sociais que nos últimos anos o governo angolano tem tentado corrigir. Apesar 
de Angola colaborar e integrar discussões políticas internacionais, assinar protocolos e declarações 
universais, a fome e insegurança alimentar e nutricional (as doenças de origem alimentar) ainda são 
flagelos sociais a que não se tem conseguido dar resposta (Marcelino, et al. 2012). As Estratégias 
Nacionais, Estratégia de Combate à pobreza (ECP) e Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (ENSAN), refletem, assim, as preocupações mencionadas. Estes instrumentos de política 
inserem-se no campo das medidas de combate à fome e à pobreza. 

A estratégia de desenvolvimento de Angola assentou essencialmente na Estratégia de Combate à 
Pobreza (aprovada na resolução nº 9/04 de 4 de Junho), formulada inicialmente para o período 2003-2007 
e alargada face às necessidades de desenvolvimento do país. A sua meta global foi, em sintonia com os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM), a redução da taxa de pobreza para metade até 2015, 
sendo o seu objetivo o de preparar medidas e ações de combate ao fenómeno - que na altura afetava 68% 
da população angolana, 26% em condição de pobreza extrema (MINPLAN, 2005a; 2005b). Por sua vez, a 
formulação da ENSAN iniciou-se em 2007 com a coordenação do Ministério da Agricultura e o apoio da 
FAO, mas só foi aprovada pelo Conselho de Ministros em 2009 com a resolução n.º 130/09 de 27 de 
novembro de 2009.O seu objetivo principal foi o de: 

ñcontribuir para que todos os angolanos tenham a todo o momento, disponibilidade de 
alimentos com qualidade e variedade adequada, e acesso físico e económico a esses 
alimentos que lhes permita contribuir para o desenvolvimento humano, económico e 
social de Angolaò (Rep¼blica de Angola, 2009: 38). 

As duas estratégias tiveram em conta a realidade nacional da segurança alimentar e nutricional, 
mas deixam clara a necessidade de adaptação das ações a nível provincial, municipal e das 
comunidades locais. Em termos de conteúdo, as ações explicitadas nos documentos estratégicos 
apresentam uma visão e compreensão abrangente, essencialmente por terem um enfoque 
multidimensional e intersectorial da segurança alimentar e nutricional. Os dois documentos contêm 
ações de mitigação (como sendo as centradas na diminuição da fome e aumento da produção agrícola) 
e de adaptação (centradas na capacitação e diminuição das vulnerabilidades do território e das 
populações). 

Apesar de a ECP e a ENSAN não terem cumprido todas as suas metas, tiveram em conta a 
heterogeneidade do país e promulgaram a necessidade de se implementarem ações para o combate 
pobreza e à insegurança alimentar e nutricional a vários níveis (provincial, municipal e das 
comunidades locais). Faltou, porém, uma melhor interpretação da estrutura e dinâmica territorial, que 
estabelecesse relações multiescalares concretas e permitisse identificar pontos fracos e pontos fortes 
a que os objetivos pudessem realmente ter dado resposta. 

Comunicação do risco vs cidadania alimentar 

 
Uma comunicação do risco unidirecional não é eficaz, devendo por isso ser dinâmica, 

bidirecional e aberta ao envolvimento e participação dos diferentes intervenientes (Renn 2005). A 
comunidade deve estar continuamente envolvida, na medida em que o seu envolvimento promove a 
participação, confiança e credibilidade que são fundamentais na comunicação e gestão do risco 
(Peters, Covello e McCallum, 2003). 

No campo da segurança alimentar e nutricional, a gestão do risco e, consequentemente, as 
decisões parecem ser sobretudo baseadas em pareceres científicos. Segundo Hendrix e Campbell 
(2001), a sociedade moderna e os seus decisores ainda dependem muito da ciência, mesmo tendo 
consciência de que muito do que se faz em laboratório continua a ser um enigma para a maioria das 
pessoas. Há uma enorme dependência da avaliação científica do risco, uma forte procedimentalização 
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de todo o sistema e uma enraizada concentração técnica e política, que podem colocar em causa uma 
participação pública ativa e efetiva (Frade e Gameiro, 2008). Esta também é a realidade de Angola, 
que através do Instituto Nacional de Defesa do Consumidor (INADEC), cujas ações têm como base a 
Constituição angolana, a Lei de Defesa do Consumidor (Lei 15/03) e outras leis, dá os primeiros passos 
na gestão e avaliação dos riscos de (in)segurança alimentar e nutricional. 

Nesse sentido, a segurança alimentar e nutricional só será efetiva se todos os stakeholders 
que desenvolvem a sua atividade nas diferentes fases da cadeia alimentar (também da indústria 
alimentar), o Estado e os consumidores desempenharem o seu papel. A preocupação com as situações 
de risco alimentar tem sido essencialmente evitar a manifestação do perigo através de políticas, 
estratégias e ações integradas. Mas é necessário que, para além de as ações relacionadas com a 
regulação assentarem na garantia da inocuidade e qualidade nutricional de alimentos, se repense a 
linguagem técnica dos relatórios e pareceres produzidos a nível internacional e nacional de modo a 
envolver realmente os cidadãos nestes processos. 

Uma cidadania plena é uma cidadania de inclusões que implica a visibilidade e participação de 
todos os cidadãos nos processos de gestão e de decisão (Mendes [coord.], 2013). Apesar de nem 
todos os cidadãos estarem na posse das mesmas informações ou terem o mesmo entendimento do 
conceito de segurança alimentar e nutricional, deve ser-lhes permitido pelas entidades responsáveis 
exercer a sua cidadania alimentar. Todos devem sentir-se parte dos processos e participar de igual 
forma. O saber popular em articulação com o saber científico é uma mais-valia para os processos de 
análise e regulação do risco. 

Considerações finais 

As duas estratégias analisadas não contemplam ações direcionadas e concretizáveis 
(adaptadas às verbas disponíveis), se o contemplassem seriam instrumentos essenciais na definição 
das políticas públicas de gestão do risco de (in)segurança alimentar e nutricional a várias escalas. No 
caso de Angola estas estratégias não se revelaram eficazes. Ainda que a ECP e a ENSAN tivessem 
surgido num contexto de compromisso internacional, as suas propostas não foram totalmente 
implementadas, nem tampouco foram atingidos os resultados esperados. O que nos leva a crer que 
reconhecimento ñpol²ticoò dos problemas de seguran­a alimentar e nutricional e empenho na 
formulação de políticas públicas nesse âmbito se deve somente aos compromissos internacionais 
assumidos em matéria de combate à fome e à pobreza. 

A temática da segurança alimentar e nutricional tem sido vista por políticos, representantes dos 
meios de comunicação social, pela academia e até pelos cidadãos, essencialmente, na ótica do acesso 
e da disponibilidade de alimentos, sendo a maior preocupação de todas a fome e a desnutrição 
(Campbell e Dixon, 2009). Esta postura generalizada tem invisibilizado outras questões importantes 
que não devem ser negligenciadas, como sendo a informação produzida sobre os riscos alimentares e 
nutricionais e a sua respetiva comunicação. 

Quem comunica segurança alimentar e nutricional deve fazer face às necessidades da 
comunidade a quem se dirige e à realidade do sistema de regulação vigente, adotando estratégias de 
comunicação que estabeleçam a confiança entre todas e de todas as partes interessadas nos alimentos 
e na alimentação. Nesse sentido, apoiar os cidadãos, comunidades e instituições a antecipar, resistir, 
enfrentar os riscos alimentares e nutricionais, afigura-se uma tarefa exigente, complexa e urgente. 
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Introdução 

A ilha de calor urbana de superfície - (Surface Urban Heat Island - SUHI1) refere-se a variação 
entre a temperatura da superfície terrestre (Land Surface Temperature - LST2) dentro de uma cidade e 
sua área circundante resultante das variações na cobertura da superfície, capacidade térmica e da 
geometria tridimensional (NICHOL, 1996; AMORIM, DUBREUIL, 2017; WENG, 2009, p.1). 

Admitindo que o clima urbano é ñum sistema singular que abrange um clima local (fato natural) 
e a cidade (fato social)ò (MONTEIRO, 2009, p.19), é fundamental considerar a dimensão social do 
problema das ilhas de calor no ambiente urbano, cuja gênese efetivamente é decorrente de uma 
produção desigual do espaço urbano, no âmbito da Geografia do Clima (SANTôANNA NETO, 2001).  

Deste modo, identifica-se a configuração de um clima urbano com intensidades distintas nos 
diferentes setores geográficos da cidade. Desta forma, é preciso averiguar a maneira com que o 
elemento natural clima impacta os diferentes segmentos sociais, mesmo porque segundo Sant'Anna 
Neto (2012, p. 223) "[...] como o modo de produção capitalista territorializa distintas formas de uso e 
ocupação do espaço, o efeito dos tipos de tempo sobre um espaço construído de maneira desigual 
gera problemas de origem climática, também, desiguais".  

Isto se dá, pois, o processo de produção dos espaços urbanos resulta em desigualdades 
sociais, territoriais e vulnerabilização da população, em que majoritariamente os segmentos sociais de 
menor renda sentem os efeitos dos eventos climáticos extremos e sociais de modo mais intenso 
(SANTôANNA NETO, 2001; VEYRET, 2007, p.259; ACSELRAD, 2013, p.118). Portanto, admite-se que: 

 
A vulnerabilidade aos extremos climáticos está relacionada ao nível de 
desenvolvimento da sociedade, seguindo a lógica de que quanto menor o nível de 
organização e de planejamento do espaço, maior será a repercussão desses 
fenômenos, ou seja, maior será o grau de vulnerabilidade da população exposta 
àquela ameaça (SILVEIRA, 2014, p.28).  

 
A vulnerabilidade se traduz, assim, como uma noção relativa e histórica, portanto, se 

estabelece entre diferentes segmentos sociais então também h§ diferentes ñvulnerabilidadesò, 
diferentes situações e condições que articuladas expõem os sujeitos aos efeitos climáticos de modo 
distinto (CUTTER et al., 2003). Assim, o clima urbano e o risco climático podem ser tomados enquanto 

                                                           
1 Oke (1974); Vooght (2003, p.372; 2004) definem três tipos de ilhas de calor: urban canopy layer (Ilha de calor da camada do 
dossel) - (CLHI); urban boundary layer (Ilha de calor da camada limite) - (BLHI) e, a surface urban heat island (ilha de calor 
urbana de superfície) - (SUHI). 
2 Em termos conceituais, Nichol (1996) ressalta a necessidade de diferenciar os padrões de temperatura da superfície terrestre 
(ou, land surface temperature - LST) e, as ilhas de calor urbanas (ou, Urban Heat Islands - UHIs). Sendo que, esta última refere-
se ao aumento da temperatura do ar decorrente das características físicas do ambiente (densidade de construções, tipos de 
materiais construtivos, arborização) e das atividades humanas. 
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um problema não somente ambiental, mas que passa a ser social/urbano, mais uma variável produto 
de um conjunto de vulnerabilidades socioespaciais, permeado por lógicas que não se restringem ao 
natural, mas deflagram impactos resultantes de relações sociais historicamente produzidas.  

Diante do exposto, o presente artigo teve o objetivo de relacionar o clima urbano aos diferentes 
níveis de vulnerabilidade a partir da representação espacial das ilhas de calor urbanas de superfície 
(ICUS), o NDVI e os fatores socioeconômicos de rendimento e condições de moradia na cidade de 
Marília/SP, Brasil. O episódio selecionado para análise foi dia 16 de abril de 2016 e os dados 
socioeconômicos com base no setor censitário foram obtidos pelo IBGE no censo 20103. 

Materiais e métodos 

Para obtenção da temperatura de superfície dos alvos, Dumke (2007, p.246) estabelece uma 
sequência de etapas de processamento da imagem de satélite termal4. A imagem termal corresponde 
à banda 10/LWIR-1 do sensor OLI_TIRS (Thermal Infrared Sensor) no Landsat 8 e, primeiro os valores 
de níveis de cinza (NC) são convertidos em radiância. Posteriormente, os valores de radiância foram 
convertidos em Temperatura Kelvin (K), em seguida os valores em Kelvin foram transformados em 
graus Celsius. Foi utilizada a imagem termal da órbita/ponto 221/075 do dia 16 de abril de 2016. 

O NDVI (Normalized Difference Vegetation Index) ou Índice de Vegetação por Diferença 
Normalizada é um importante índice de vegetação para monitoramento das mudanças sazonais e 
interanuais de desenvolvimento vegetacional (JENSEN, 2009). O NDVI é um índice calculado a partir 
de uma equação que tem como variáveis a reflectância das bandas do vermelho (RED) e do 
infravermelho próximo (NIR). A vegetação apresenta uma diferença de absorção (RED de 0.636 a 
0.673ɛm) e reflex«o (NIR de 0.851 ɛm a 0.879 ɛm) entre as bandas do vermelho e infravermelho 
próximo é proporcional ao índice de reflectância da imagem, da seguinte forma: (NDVI = (NIR - 
RED)/(NIR + RED). Foram utilizadas as imagens de satélite do Landsat 8 nas bandas 5 (aplicação para 
evidenciar o teor de biomassa) e 4 (utilizada para discriminar a vegetação a partir da presença de 
clorofila), respectivamente, do dia 16 de abril de 2016 (BARSI et al., 2014). 

O mapeamento graduado por setores censitários das variáveis socioespaciais de rendimento 
e condições de moradia foi realizado a partir da tabulação do banco de dados alfanuméricos para dados 
relativos usando a metodologia de agrupamento por quartis e, posteriormente o processamento dos 
dados com a base cartográfica em ambiente SIG (software ArcGis/ArcMap®10.15) a partir do atributo 
comum do código de agregação por setor censitário (IBGE, 20116). 

Resultados e Discussão 

O gradiente de temperatura da superfície em Marília no episódio de 16 de abril de 2016 foi 
entre 24°C e 36°C. Referente à identificação dos alvos mais aquecidos na investigação das ilhas de 
calor urbanas de superfície (Figura 1), destacam-se na malha viária aquelas áreas com presença de 
vegetação arbórea densa em praças públicas, áreas de lazer (Jardim Marajá (condomínio aberto) na 
zona norte) e parques com resquício de mata nativa, como o Bosque Municipal Rangel Peitraróia na 
zona leste da cidade. Tais locais reforçam o papel da cobertura vegetal na amenização da temperatura 
dos alvos em relação aos efeitos negativos da urbanização, com gradiente de 26°C a 30°C.  

Os alvos com temperatura mais elevadas identificados no interior da malha urbana de Marília 
distribuem-se, principalmente, entre a zona norte e zona centro norte, e integram os bairros Prof. José 
Augusto da Silva Ribeiro e Jardim Lavínia (na zona norte) e o bairro Palmital na zona centro norte. A 
variação de temperatura da superfície nestes setores geográficos foi entre 30°C e 32°C.  

                                                           
3 Banco de dados disponíveis em: <https://censo2010.ibge.gov.br/>. Acesso em: 06 de abril de 2018. 
4 Os parâmetros e algoritmos utilizados foram disponibilizados pelo sitio eletrônico oficial do United States Geological Survey 
(USGS) Landsat 8. Disponível em: <http://landsat.usgs.gov/Landsat8_Using_Product.php>. Acesso em: 08 de novembro de 
2018. 
5 O software ArcGis/ArcMap®10.1 é marca registrada ESRI®. 
6 Base de informações do Censo Demográfico 2010: Resultados do Universo por setor censitário. Rio de Janeiro, 2011. 
Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão. IBGE. Disponível em: 
<http://www.ipea.gov.br/redeipea/images/pdfs/base_de_informacoess_por_setor_censitario_universo_censo_2010.pdf. Acesso 
em: 11 de março de 2018. 
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Figura 1 ï Episódio de variação da temperatura de superfície e Índice de Vegetação por Diferença 
Normalizada (NDVI) ï dia 16 de abril de 2016 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: United States Geological Service (USGS), em: <https://earthexplorer.usgs.gov/>. Acesso em: 26 fev. 2018. 
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Figura 2 ï Variáveis de rendimento e condições de moradia (total de domicílios particulares 
permanentes sem rendimento e, com moradia semi adequada)

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) Censo 2010. Acesso em: 05 de outubro de 2018. 
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Estes bairros apresentam alta densidade de construção e geometria urbana retangular e lotes 
pequenos. Além destes, destaca-se a zona sul no Núcleo Habitacional Nova Marília e Núcleo 
Habitacional Maria Angélica Matos e, na zona norte de Marília nas proximidades dos bairros Distrito 
Industrial e bairro Santa Antonieta (temperatura da superfície entre 30,5 e 32°C). 

A malha urbana da cidade de Marília está situada sobre um sítio urbano com características 
morfoesculturais7 específicas relacionadas à presença de escarpas abruptas e festonadas, onde no 
sopé se formam depósitos de tálus com vegetação densa. A vegetação densa predominante no entorno 
influenciou a variação térmica dos alvos na superfície entre 24°C e 28°C. Analisando de forma conjunta 
a temperatura de superfície dos alvos e NDVI (Figura 1), nota-se que nas regiões de NDVI superior a 
0,17 a vegetação comparece, embora ainda seja baixa e, ocorre o aumento gradativo até os locais de 
maior concentração das áreas vegetadas nas bordas das escarpas. 

Partindo da ñdepend°ncia de diferen­as espectrais significativas entre os vários tipos de 
culturas existentesò (JENSEN, 2009, p.384) o NDVI possibilita a identificação da densidade de 
vegetação e sua distribuição espacial ou sua ausência na malha urbana e no entorno rural. A escala 
de variação do índice diferencia fortemente as áreas com componentes urbanos (construções, 
arruamentos, impermeabilização) e solo exposto com os valores negativos, das áreas que possuem 
presença de vegetação em diferentes gradações (amplamente desenvolvidas, coberturas vegetais 
pouco densas e áreas subjacentes) com índices entre valores positivos.  

Nas análises da cobertura vegetal o índice gerado pelo NDVI no intervalo de -1 a +1 significa 
que os valores > 0 referem-se à existência de vegetação e valores < 0 referem-se a pixels sem 
vegetação, portanto, outros objetos urbanos e periurbanos (PONZONI e SHIMABUKURO, 2007, p.45). 
A variabilidade do NDVI (Figura 1) foi entre 0,5986 e -0,2676. Os altos valores de NDVI (0,55 a 0,60) 
indicaram presença abundante de vegetação, enquanto os baixos valores foram associados às áreas 
urbanizadas, notadamente em setores densamente construídos ou solo exposto (entre -0,26 e 0,16). 

Segundo Ming, Tse, Liu (1988) os índices de vegetação superiores a 0,6 correspondem a 
vegetação desenvolvida e pronunciada, ao passo que coberturas vegetais pouco densas e 
subjacências a resquícios verdes apresentam variação de NDVI entre 0,3 e 0,6. No NDVI observa-se 
uma variação na distribuição da vegetação em relação às diferentes ocupações do solo, pois o centro 
da cidade densamente edificado, com telha mista e arborização esparsa a ausente, embora não tenha 
apresentado as temperaturas de superfície mais elevadas, obtiveram baixos índices de vegetação. 

Como agravante à exposição a temperaturas elevadas vinculadas a morfologia urbana (padrão 
construtivo, ausência de vegetação e arborização), às variações na cobertura da superfície que 
culminam em distintos albedos e capacidade térmica dos materiais urbanos, somam-se às condições 
de moradia semi adequadas e a ausência de rendimento (Figura 2). Tais fatores agravam à situação 
de vulnerabilização dos locais que apresentam ilhas de calor urbanas de superfície e dos sujeitos 
expostos a estresse térmico, pois tais condições de desconforto levam ao agravamento da saúde. 

Com relação à espacialização das variáveis representadas na Figura 2, nota-se que justamente 
no setor norte e centro norte há uma correspondência entre as ilhas de calor de superfície e total de 
domicílios sem rendimento entre 5 a 14, chegando a número superior a 30 domicílios. O mesmo ocorre 
na zona sul, com presença significa de setores censitários sem rendimento (entre 5 a 14 domicílios). A 
correspondência das áreas com SUHI, baixas condições de moradia e ausência de rendimento, 
referem-se em diversos setores geográficos a tipologia de ocupação de aglomerados subnormais, ou 
favelas, segundo Plano Local de Habitação de Interesse Social de Marília ï PLHISM (2010)8. 

Considerações finais 

Ao relacionar o clima urbano, a partir das ilhas de calor de superfície (SUHI), aos diferentes 
fatores que influenciam sua geração e agravam sua intensidade, demonstra apropriado identificar a 
vulnerabilidade das áreas, portanto, pela abordagem adotada foi possível atingir o objetivo proposto.  

                                                           
7 ROSS, Jurandir; MOROZ, Isabel C. Mapa geomorfológico do Estado de São Paulo. Universidade de São Paulo - Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas. Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FFLCH/USP-IPTFAPESP., 1997. 
8 Plano Local de Habitação de Interesse Social de Marília ï PLHISM (2010). Disponível em: 
<http://www.marilia.sp.gov.br/prefeitura/downloads/plhis/diagnostico.pdf>. 
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Considerando as grandes transformações na superfície terrestre decorrentes do processo de 
urbanização e expansão das cidades, é imprescindível identificar as heterogeneidades espaciais das 
cidades produto do modo desigual e contraditório de incorporação dos setores geográficos urbanos.  

Esta lógica de transformação intensa do ambiente natural agrava a intensidade dos impactos 
do clima urbano, das ilhas de calor e aumenta os níveis de vulnerabilidade socioespacial da população, 
cujos fatores, tal como as condições de moradia e o rendimento podem ser tomados como meio de 
entender os riscos climáticos e, auxiliar nas propostas de mitigação e medidas de gestão dos territórios. 
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Introdução 

O projeto de pesquisa ñCompreendendo a construção da vulnerabilidade socioambiental em 
contextos urbanos modernos: O caso de Vila Velha (ES)ò visou compreender o processo de construção 
de vulnerabilidades socioambientais de populações localizadas em áreas de risco que estão 
recorrentemente enfrentando desastres associados a movimentos de massa (conjunto de movimentos 
de solos, rocha e/ou detritos em encostas devido à ação da gravidade) ou inundações. Uma das etapas 
do projeto foi levantar possíveis razões que contribuem para essa situação voltando-se para um 
território que apresenta um processo de urbanização típico de áreas periféricas. É essa etapa que está 
sendo focada no presente trabalho, o qual parte da compreensão de que a construção do risco e das 
vulnerabilidades são processos complexos e multifatoriais, que podem trazer à luz a diversidade de 
dimensões envolvidas. Pela lente das vulnerabilidades em contexto urbano, os riscos têm caracteres 
diversos, indo do caráter social (por exemplo, as condições de habitabilidade) às características 
geofísicas (biologia, geologia, geomorfologia do território) passando, por exemplo, pelo risco 
tecnológico (presença de atividades portuárias e industriais). 

A posição geográfica da cidade de Vila Velha (Espírito Santo), com seu extenso litoral, garantiu 
uma ocupação socioespacial desigual em que a valorização simbólica de amenidades ambientais, tal 
como a proximidade do mar, favoreceu (e favorece ainda) a especulação imobiliária. Portanto, a 
ocupação dos mais ricos privilegiou (e ainda privilegia) essas áreas de maior valor de mercado, 
deixando áreas naturalmente vulneráveis (áreas de preservação permanente/APP) para serem 
ocupadas por uma população que, na década de 1960/1970, vinha de outros municípios capixabas 
bem como de outros estados vizinhos em busca de emprego nos grandes projetos industriais que se 
instalavam na época na Região Metropolitana da Grande Vitória.  

Considerando as interconectividades existentes entre os vários fatores contribuintes nos 
processos de vulnerabilização socioambiental e os processos contribuintes do risco de desastres, 
foram mapeadas e caracterizadas comunidades vila velhenses em situação de risco em relação a 
eventos de movimento de massa e inundações. Relacionados, normalmente, aos períodos climáticos 
caracterizados por uma pluviosidade intensa, tais eventos desvelam aspectos bi geofísicos, ou seja, 
características naturais, sociais, políticas e econômicas do território que, interconectadas (tal como 
numa verdadeira teia), podem explicar o processo pelo qual o desastre ocorre. Para identificar as 
vulnerabilidades envolvidas nesse processo social de construção do risco de desastres, o 
conhecimento da percepção de risco por parte dos diferentes atores sociais, principalmente da 
população moradora, é de extremo valor. Estudos de percepção de risco examinam o modo pelo qual 
as pessoas caracterizam e avaliam determinadas ameaças às quais estão relacionadas, possibilitando, 
assim, entender e prever suas relações e atitudes frente às mesmas (SLOVIC, 1987). 

A literatura vem apontando que, em se tratando de processos complexos, vulnerabilidade e 
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risco demandam, metodologicamente, uma variedade de métodos e técnicas de levantamento de 
dados e de análise do objeto estudado, indo da pesquisa quantitativa à análise de conteúdo passando 
por trabalhos de campo (CHATEAURAYNAUD, 2016). Nesse sentido, a presente comunicação 
privilegia um método experimental: o caso do percurso comentado.  

Materiais e métodos 

O trabalho de campo de cunho sociológico foi delineado pela pesquisa qualitativa com emprego 
de um desenho metodológico com base em diferentes instrumentosï grade de observação, percursos 
comentados (THIBAUD, 2001) bem como entrevistas espontâneas com alguns moradores. Foram 
selecionadas duas áreas de estudo: Itapoã-Boavista e Paul-Argolas (Vila Velha, ES), as quais são, na 
verdade, associações de bairros vizinhos que parecem guardar dinâmicas socioambientais similares. 
A partir da metodologia do percurso comentado, duas caminhadas predefinidas em cada uma dessas 
áreas foram realizadas junto com pesquisadores /observadores, ou seja, óôo outro na área estudadaôô, 
mas também junto com moradores do local.  

O método dos percursos comentados 

O método do percurso comentado envolve, simultaneamente, três atividades: caminhar, 
perceber e descrever o território percorrido O método é feito, no mínimo, em dupla, tendo a pessoa 
que relata e outra que filma ou fotografa (Reginensi e Pereira, 2013).  O método consiste em 
acompanhar os participantes em caminhadas por determinados ambientes, buscando-se, em 
movimento, levantar dados sobre as suas percepções e as avaliações dos locais por onde se circula. 
Com base na descrição do território feita ao longo do trajeto escolhido previamente, o método revela 
dados sobre a relação entre ser humano e ambiente.  

  Assim, ele foi empregado como forma de levantar as características do território pela visão do 
morador e do pesquisador, ressaltando-se o ñusoò do território feito pelos atores da governança 
ambiental local (Estado, moradores, comerciantes...); bem como por ser um meio capaz de evidenciar 
percepções, representações e símbolos através da narrativa oral dos participantes. Experiências de 
enfrentamento espontâneo de risco de desastres se revelam recorrentes, principalmente, em períodos 
de pluviosidade intensa. Na fase exploratória da pesquisa, foram realizados oito percursos com 
moradores / lideranças das comunidades e um percurso com uma pesquisadora da equipe que não 
conhecia a área de Paul/Argolas.   

Os registros desses trabalhos de campo se deram por imagens fotográficas (em colaboração 
com o projeto COMUNICACOMFOTO do curso de Comunicação da UVV-ES), gravações e, 
posteriormente, as transcrições dos percursos comentados. Como elemento da narrativa sobre os 
territórios estudados, as imagens funcionam como um registro que expõem a realidade do percurso em 
dado momento temporal/histórico, enriquecendo a descrição e legitimando as percepções que a 
narrativa oral traz à tona. O uso dessa diversidade metodológica se justifica pela complexidade das 
interconexões existentes no próprio território.  

Resultados e Discussão 

A escolha de fazer observação in loco permitiu aprofundar o conhecimento sobre as áreas de 
estudo da pesquisa. A partir da perspectiva do percurso comentado, as dimensões espaciais 
ambientais revelaram outros aspectos sociais e simbólicos.  

Por exemplo, os canais, alguns altamente poluídos com odores bem fortes, antigos riachos 
típicos da dinâmica do território de Vila Velha (o Aribiri e o da Costa), cujas margens são ocupadas por 
população de baixa renda, com moradias precárias, com falta de equipamentos de infraestrutura. Outro 
ponto a destacar ® a rela­«o ñnaturalizadaò porto-cidade como no caso da área Paul-Argolas, o qual 
tem uma parte importante situada no município de Vila Velha (na sua fachada norte, banhado pela foz 
do Rio Santa Maria e Baía de Vitória). O complexo portuário expõe a população local ao risco 
tecnol·gico ñinvisibilizadoò por discurso exaltando as benesses do ñdesenvolvimentoò que tal complexo 
portuário representa na percepção dos atores, em especial, dos moradores. Enfim, criam-se ñpaisagens 
de riscoò naturalizadas, muitas vezes, por conta da percepção ou da representação da noção de 
desenvolvimento.   
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Desse modo, foi possível perceber a relação complexa entre risco, vulnerabilidades socio 
ambientais e injustiça ambiental nos territórios objeto de estudo, o que desvela um processo de 
urbanização baseado, hegemonicamente, na dimensão econômica em detrimento da estética 
ambiental da área.  

Considerações finais 

A presente proposta de comunicação apresentou uma tentativa de abordagem dos riscos e 
vulnerabilidades sócio ambientais a partir do emprego do método dos percursos comentados com vistas 
a levantar percepções e representações dos sujeitos que vivenciam situações de risco de desastres 
em Vila Velha (ES). Em primeiro lugar, centramos o enfoque na questão do valor heurístico da 
caminhada. Em segundo lugar, fizemos uma breve caracterização dos lugares em risco que remete a 
recordação da situação do risco pelos moradores. Finalmente, desenvolvemos uma reflexão em torno 
das paisagens do risco que caracterizariam os territórios objeto de estudo que se situa em área de 
desenvolvimento tardio e periférico.  

O modelo metodológico empregado mostrou-se útil para chamar atenção sobre certas 
óôinvisibilidadesôô das paisagens de risco de Vila Velha, como no caso de comunidades vulnerabilizadas 
situadas na vizinhança do complexo portuário de Vitória, deve ser destacado, ainda, o caráter 
experimental do método de percurso comentado que não foi aplicado a todas as áreas estudadas. 
Porém a experiência permitiu revelar a capacidade de grande parte dos moradores a se adaptar às 
situações de risco, principalmente, por medidas espontâneas, isto é, sem intervenção direta do ator 
estatal através de políticas públicas; e por alguns deles, à se mobilizar, o que potencializa a resiliência 
e a resistência.  

Esses temas inferidos a partir do levantamento das percepções de risco podem ser melhor 
estudados no futuro, por exemplo, através da organização de oficinas de educação ambiental 
(Mendonça et al, 2016) ou com a participação de artistas que pudessem motivar a expressão das 
demandas locais através da arte.  

Nosso questionamento aponta para a consideração de uma nova grade de leitura dos territórios 
considerando os desafios postos pela sustentabilidade do desenvolvimento dos territórios em risco 
ainda mais quando se trabalha com pessoas que vivem e integram tais riscos aos seus cotidianos tal 
como observado no campo. 
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Introdução 

Este trabalho é parte integrante da pesquisa da tese de doutorado em Planejamento Urbano e 
Regional, realizado no Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento da Universidade do Vale do Paraíba ï 
IP&D/UNIVAP, cuja motivação é dada pela constatação dos problemas urbanos contemporâneos 
derivados do modo de produção espacial, que criam e consolidam as desigualdades socioespaciais 
ignorando o debate ambiental. Dentre os problemas urbanos, destaca-se a existência de áreas em 
condições de vulnerabilidade socioambiental, que são locais dentro do contexto urbano que possuem 
simultaneamente condições de exclusão social, riscos geoambientais e segregação espacial, fatores 
estes que necessitam ser debatidos, já que as disparidades sociais são, também, fruto do processo 
histórico de formação das cidades capitalistas industriais. 

Demonstrar qual a relação histórica e conceitual dos termos vulnerabilidade e perigo, como 
também a importância de um diagnóstico da vulnerabilidade socioambiental que abranja toda a sua 
complexidade, a fim de proporcionar os subsídios para uma efetiva proposta de política pública no 
território, são os objetivos deste artigo. Para tanto, contextualiza-se o debate ambiental vigente na 
sociedade contemporânea, sobre as mudanças climáticas globais e sobre as possibilidades do 
desenvolvimento sustentável. Seguido pela apresentação dos impactos ambientais e as formas de 
enfrentamento, em paralelo com o surgimento e conceituação do termo vulnerabilidade. Aprofunda-se 
no debate da vulnerabilidade, perpassando a vulnerabilidade social, a vulnerabilidade ambiental e a 
vulnerabilidade socioambiental. Culminando na relevância deste último conceito, que por ser 
abrangente e multidisciplinar, possibilita uma compreensão mais tangível do território. Portanto, ter uma 
leitura da complexidade da vulnerabilidade socioambiental é um caminho para a construção e aplicação 
efetiva de políticas públicas que promovam o pleno acesso as infraestruturas e serviços urbanos. 

Materiais e Métodos 

Este material foi elaborado por meio de pesquisa bibliográfica, realizando uma revisão na 
literatura referente as temáticas econômica, ambiental, social, institucional e espacial. A fim de 
demonstrar que a vulnerabilidade socioambiental é resultante de uma sobreposição de processos 
paralelos ou questões concomitantes, sendo a expressão máxima do ônus do processo de urbanização 
capitalista industrial. Portanto, a elaboração de enfrentamento das realidades de vulnerabilidade 
socioambiental parte da compreensão destas, em toda a sua complexidade. Tal complexidade é 
resultado da sobreposição de processos num determinado local, tais como as relações econômicas, as 
demandas sociais, a (re)produção do espaço urbano contemporâneo, as estruturas geológicas e 
sistemas de gestão institucionais. Estes processos, cada qual com seus arranjos e interpretação da 
realidade, quando sobrepostos num determinado local expressam uma realidade complexa. Desta 
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forma, sem a pretensão de esgotar a temática, este trabalho propõe que uma leitura da complexidade 
da vulnerabilidade socioambiental urbana se faz necessária. 

Resultados e Discussão 

 As dinâmicas econômicas e os modos de produção de bens e serviços trataram, por séculos, 
o meio ambiente apenas como recursos. Esta realidade também pode ser observada nas teorias 
econômicas, que direcionam a atuação do homem em sociedade e, por consequência, sua forma de 
ocupação sobre o território. Como afirma Veiga ao explanar as tais teorias que percorreram diversas 
conceituações, de excedente e de oferta e procura, mas ña tend°ncia largamente dominante na ci°ncia 
econômica contemporânea é a de considerar a propriedade dos recursos naturais como simples bem 
de capital, e sua renda como lucroò (VEIGA, 1993, p. 160). 

 Sendo a natureza e seus sistemas considerados apenas como recursos não havia debate a 
ser realizado, apenas bem de capital a ser explorado. Contudo, o final do século XX, foi marcado por 
uma maior intensidade das mudanças climáticas globais e suas consequências na saúde humana e 
nas produções agrícolas, como também, a poluição dos mares e do ar, o buraco na camada de ozônio 
e diversos eventos climáticos nas áreas urbanas; demonstraram a finitude do meio ambiente e que as 
práticas exploratórias em escala industrial trazem consequências negativas para as áreas de ocupação 
urbana e para a saúde da população.  

 Estas limitações às ações humanas chegaram impondo uma nova agenda de debates. Estava 
claro que era necessário dialogar entre governos e economias sobre a natureza, os modos de produção 
capitalista e os impactos ocasionados à vida humana. Tais debates haviam se iniciado no meio técnico 
científico, como pode ser visto na proposta do ecodesenvolvimento de Ignacy (SACHS, 1986), na 
Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo na Suécia, de 1972. 
Este evento teve como uma das pautas a questão do crescimento demográfico mundial e inicia-se 
debate da exploração do meio ambiente em prol do desenvolvimento econômico, refletindo as 
limitações físicas e questionando-se alternativas. É interessante notar que ñem curto espaço de tempo, 
o aquecimento global saltou de um tema entre muitos outros no rosário ambientalista para a condição 
de maior desafio do século 21. A quest«o j§ estava presente na C¼pula da Terra em 1992ò (HOGAN, 
2009, p. 11). Evento ocorrido no Rio de Janeiro e momento no qual os 170 países participantes 
concordaram com a Agenda 21 Global, ou seja, um documento que atribuía responsabilidade aos 
Estados referente a preservação do meio ambiente ou a diminuição na exploração dos recursos 
naturais, visando a diminuir o impacto, qual seja, a degradação do meio ambiente. Estes dados 
destacam o quão recente se apresenta a questão ambiental. Dentro deste contemporâneo debate 
alguns conceitos foram postulados como norteadores. 

Agregar significados mais densos a conceitos tomados do discurso não-científico, 
conectá-los a marcos teóricos mais amplos, é inevitável. Vulnerabilidade e risco são 
conceitos desse tipo. Foram escolhidos por estudiosos de questões ambientais 
porque têm uma ressonância que o nosso vocabulário tradicional não possui. 
Permitem-nos, em particular, associar características dos mundos natural e social, um 
requisito imposto pelas realidades ambientais. É necessário ir além do sentido comum 
na construção de uma sociologia ambiental ou uma demografia ambiental. HOGAN, 
2005, p. 331. 

 O primeiro marco da questão ambiental foi compreender que os recursos naturais são finitos, 
que as características ambientais devem ser conhecidas e respeitadas. Tais saberes devem andar em 
paralelo com a questão social, que é a compreensão das necessidades e vontades humanas, das 
formas de apropriação sobre os recursos naturais e bens produzidos e sobre o modo de ocupação 
sobre o território. ñNas cidades, os locais mais afetados especialmente por inundações e deslizamentos 
costumam ser aqueles que servem de moradia para as populações mais carentes, onde as habitações 
são precárias e existem debilidades na infraestrutura urbanaò (ESTEVES, 2011, p. 63). Assim, 
reconhecendo a existência de uma desigualdade social, a questão ambiental se apresenta como um 
debate interdisciplinar, pois parte do princípio de que os impactos ambientais não são sentidos por 
todos os moradores de uma determinada cidade da mesma forma, e sim que há uma desconformidade 
no enfrentamento destes impactos, tanto entre a população quanto entre espaços. 

 Quanto ao risco ñrefere-se, portanto, à probabilidade de ocorrência de processos no tempo e 
no espaço, não-constantes e não-determinados, e à maneira como estes processos afetam (direta ou 
indiretamente) a vida humanaò. (CASTRO, PEIXOTO e RIO, 2005, p. 12). Esta possibilidade de 
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ocorrência de desastres está intimamente relacionada com a forma de ocupação antrópica, com a 
degradação do meio ambiente e modos de aglomeração populacional; ou seja, uma maneira mais 
precisa de mensurar o risco é considerando a vulnerabilidade, e particularmente a vulnerabilidade 
socioambiental. 

 ñO conceito de vulnerabilidade é oriundo do campo dos direitos humanos. Em sua origem, 
relacionava-se aos grupos ou indivíduos fragilizados, do ponto de vista jurídico ou político, e à proteção 
e/ou garantia de seus direitos de cidadaniaò (ESTEVES, 2011, p. 73). A partir da década de 1980 o 
termo vulnerabilidade é incorporado em diversas pesquisas, como por exemplo na área das pesquisas 
voltadas à saúde, estudando os grupos vulneráveis (ou suscetíveis) às doenças; ou mesmo na área 
das ciências sociais vinculado ¨s quest»es de exclus«o social. ñO conceito de vulnerabilidade ® 
amplamente utilizado no campo das ciências sociais, embasando políticas públicas voltadas 
principalmente aos setores considerados mais vulneráveis da sociedade. Nesse caso, utiliza-se o 
conceito de vulnerabilidade socialò (ESTEVES, 2011, p. 73-74). Compreendendo o entendimento da 
área das ciências sociais e por se tratar de uma análise interdisciplinar, se faz necessário a 
compreensão dos termos para as disciplinas; como na área ambiental, em especial nos estudos de 
risco geológico, com base nos escritos de VARNES (1984), EINSTEIN (1988) e UN-ISDR (2004) tem-
se as seguintes definições: 
 

- Perigo: refere-se à possibilidade de um processo ou fenômeno natural 
potencialmente danoso ocorrer em áreas urbanizadas e num período de tempo 
especificado. 
- Vulnerabilidade: conjunto de processos e condições resultantes de fatores físicos, 
sociais, econômicos e ambientais, o qual aumenta a suscetibilidade de uma 
comunidade (elemento em risco) ao impacto dos perigos. A vulnerabilidade 
compreende tanto aspectos físicos (resistência de construções e proteções da 
infraestrutura) como fatores humanos, tais como, econômico, sociais, políticos, 
técnicos, culturais, educacionais e institucionais. 
- Risco: é a possibilidade de se ter consequências prejudiciais ou danosas em função 
de processos naturais ou induzidos pelo homem. Assim, considera-se o Risco (R) 
como uma função do Perigo (P), da Vulnerabilidade (V) e do Dano Potencial (DP), o 
qual pode ser expresso como R = P x V x DP. 

 
 Este conceito, ou este olhar dado pelos estudos de risco geológico, considera uma análise 
interdisciplinar da vulnerabilidade; contudo observa-se a relevância dada aos aspectos físicos em 
detrimentos dos demais (como institucionais ou culturais). Desta forma, entende-se que a 
vulnerabilidade é uma resultante de um conjunto de processos e condições previamente estabelecidas; 
mas os fatores avaliados no processo de apreensão devem compreender toda a complexidade da 
vulnerabilidade, abordando os aspectos físicos (resistência de construções e proteções da 
infraestrutura), as relações do homem com o meio, das ocupações antrópicas, os processos de 
degradação e riscos geoambientais, como também, as relações institucionais que conduzem tais 
processos e ocupações, as imposições e necessidades econômicas contemporâneas e as relações 
sociais, com suas apropriações do espaço envolto de simbolismos culturais, que demonstram um modo 
de vida. 

 O debate da vulnerabilidade social está vinculado ao modo de vida urbano contemporâneo. 
Este modo de vida urbano é oriundo do processo de industrialização capitalista; assim, mesmo que as 
relações dadas no interior desta sociedade urbana não terem nascido determinadas, se dão imbricadas 
com a questão econômica e isto traz consequência. Como a segregação, que é uma separação física 
refletindo as diferentes formas de apropriação social sobre os bens e riquezas gerados no modo 
capitalista de produção. Assim, a segregação é um reflexo de uma sociedade capitalista que não 
incentiva o encontro e o debate entre os diferentes (LEFEBVRE, 2001), entretanto promove o 
individualismo e reduz o encontro a situações de trabalho visando apenas a sobrevivência, como afirma 
Ana Fani ñA urbanidade esfacelada em espaços fragmentados desvela a forma das relações sociais e 
a situação do cidadão reduzido à condição de mera sobrevivência, o que dissocia o homem da cidade" 
(CARLOS, 2017, p. 35). Esta fragmentação das relações sociais gera uma realidade de segregação 
espacial. 

 Segundo Núria, a vulnerabilidade social por meio de dados (trazidos ou não por indicadores) 
demonstra o grau de privação de acessos, de discriminação, de desigualdade social, ou mesmo, de 
exclusão social de um grupo de indivíduos num determinado território (BENACH, 2017, p. 25). Ou seja, 
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a vulnerabilidade são os dados que mensuram a existência de uma fragilidade social, mas para 
entender esta fragilidade, sua origem e formas de combate-la são outros caminhos que devem ser 
percorridos. 

 Nas últimas décadas surge emerge o conceito de resiliência. Utilizado inicialmente para a 
capacidade de sobrevivência e adaptação de grandes desastres naturais, como furacões e terremotos, 
ñpara ampliar-se progressivamente além dos desastres naturais e passar a incluir também a crise 
econômica e a miséria social, até o ponto de parecer hoje a resposta para tudo: planejamento urbano, 
segurança nacional, redução da pobreza (BENACH, 2017, p. 25). Assim a autora nos alerta que, apesar 
de resiliência representar uma capacidade, do indivíduo ou de um grupo, de sobreviver ou se adaptar 
aos danos que lhes sobreveio; não deve ser considerada como a única resposta para se tratar dos 
ônus do processo de urbanização.  

 Em consonância ao termo vulnerabilidade social, tem-se a vulnerabilidade ambiental, 
ñrelacionada ¨ extens«o da manifesta­«o espacial dos riscos e às situações de degradação ambiental 
(entendida como a deterioração das condições ambientais consideradas boas para o ser humano) em 
determinada §reaò (ESTEVES, 2011, p. 74-75). Qual seja, é mensuração da fragilidade do meio 
ambiente e de suas dinâmicas ambientais, contudo para compreender qual o impacto da existência de 
áreas degradadas para os ciclos ambientais ou mesmo quais as interações destas com as ocupações 
antrópicas outras análises se fazem necessárias. Atualmente, a vulnerabilidade socioambiental é 
compreendida como a simultaneidade num determinado espaço da vulnerabilidade social e da 
vulnerabilidade ambiental. 

 A vulnerabilidade socioambiental ñpode ser conceituada como uma coexist°ncia ou 
sobreposição espacial entre grupos populacionais pobres, discriminados e com alta privação 
(vulnerabilidade social), que vivem ou circulam em áreas de risco ou de degradação ambiental 
(vulnerabilidade ambiental)ò (CARTIER et al., 2009, p. 2696). Assim o termo vulnerabilidade 
socioambiental, que possui sua construção conceitual a partir da década de 80 e desde sua formulação 
evoca à uma análise interdisciplinar; pode ser construído por meio de uma associação complexa, das 
relações sociais (com seus processos de distribuição, ou não, de renda e serviços), da existência, ou 
não, de infraestrutura na forma de ocupação do espaço (com o processo histórico de urbanização e 
modos de apropriação) e da gestão, ou não, de riscos ambientais (frutos do modo de produção 
econômico e dos arranjos institucionais). 

 Dentro das diversas áreas de pesquisa e olhares sobre a temática, cita-se como exemplo 
quatro grupos de pesquisa que formulam modelos voltados aos estudos para o levantamento e leitura 
da vulnerabilidade socioambiental. O primeiro trabalho desenvolvido em parceria com o Instituto 
Nacional de Pesquisa Espaciais (OBT-Inpe), estuda uma região da cidade de São Paulo; esta mesma 
a metodologia em parceria com outros grupos também foi testada no litoral paulista. O segundo grupo 
estuda o caso de Campinas, no contexto metropolitano. Outro estuda a região metropolitana de 
Fortaleza/CE, baseado inicialmente na tese de doutorado de Almeida e, por fim, outro grupo que iniciou-
se com um trabalho de doutorado de Deschamps com a cidade a Curitiba e em seguida em conjunto 
com o Observatório da Metrópole compara todas as metrópoles brasileiras. (SOUTO MAIOR e 
CÂNDIDO, 2014). 

 Estes quatro grupos de pesquisa e seus modelos utilizam da composição de dados do IBGE, 
da sobreposição cartográfica dos riscos ambientais com os riscos sociais distribuídos no espaço urbano 
estudado e analisam tais dados pela análise multivariada e correlação de indicadores (SOUTO MAIOR 
e CÂNDIDO, 2014, p. 248). Sobre as dimensões estudadas, todos os modelos concordam e partem 
dos fatores socioeconômicos para, em seguida, sobrepô-los aos fatores ambientais. Esta dimensão 
ambiental é tratada como a localização de áreas de risco ou áreas com possibilidades de inundação 
ou enchente, ou um outro fator de degradação ambiental, seja este derivado de ocupação antrópica ou 
não.  

 Neste contexto, é necessário lembrar do debate econômico ao abordar que a terra possui um 
valor de troca substancial no processo de produção capitalista e, consequentemente, influencia as 
ocupações no espaço, as regulamentações do estado e as formas de segregação espacial 
(relembrando aqui outros debates pontuados e correlacionados neste processo). Desta forma, é 
relevante considerar em conjunto com a dimensão ambiental uma dimensão espacial com as 
peculiaridades do processo de ocupação, estruturação e regulamentação do espaço urbano. Como nos 
lembra Adauto Lúcio Cardoso. 
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É importante lembrar que o acesso à cidade é mediado pelo acesso à moradia, e este 
último, pelo acesso à terra. A terra é uma mercadoria sui generis, como revela a 
literatura especializada, tendo em vista que é um bem não produzido, mas que ganha 
um preço, estipulado menos por suas características intrínsecas (tamanho, 
estabilidade do solo etc.) do que por características externas, como localização e o 
grau de acessibilidade aos serviços e equipamentos urbanos, ou, ainda, por gravames 
administrativos que estabelecem o que pode ser construído em cada local, através do 
zoneamento. CARDOSO, 2006, p. 33.  

 A terra como mercadoria possui um valor de troca e, em virtude das diferenciações deste valor, 
possui tamb®m uma diferencia­«o nas formas de apropria­«o. Em virtude da ñpobreza não ser 
igualmente definida nas diferentes situaç»es geogr§ficasò (SANTOS, 2000, p. 93), o espaço possui 
diferentes modos de apropriação desta terra mercadoria, gerando por um lado locais providos de 
infraestrutura urbana, serviços e acessos a tais; e por outro a exclusão ou a segregação espacial. 

 A partir deste cenário, compreende-se que a análise da vulnerabilidade socioambiental deva 
ocorrer não apenas a partir dos fatores socioeconômicos e sobrepô-los aos fatores ambientais, mas 
sim, partindo dos fatores de exclusão social, sobrepor às realidades de segregação espacial e agregar 
as áreas com degradação ambiental. Abordando no processo de diagnóstico toda a complexidade 
vulnerabilidade socioambiental. 

Considerações finais 

Dentro do recente debate da questão ambiental, haja visto que apenas no final do século XX 
as mudanças globais deixaram de ser um tema dos ambientalistas para se tornar um debate mundial 
entre nações, dois termos ganham destaque por abranger a magnitude deste debate social e ambiental: 
perigo e vulnerabilidade. Tanto a análise da possibilidade de ocorrência de acidentes, que está 
intimamente relacionada com a forma de ocupação antrópica, com a degradação do meio ambiente e 
modos de aglomeração populacional; quanto a análise das fragilidades sociais e ambientais existentes 
nos territórios são consideradas neste debate interdisciplinar da produção contemporânea do espaço. 

A produção do espaço perpassa sob a lógica econômica que visa o constante crescimento do 
lucro com a geração e comercialização das riquezas produzidas, e pelas relações sociais que possuem 
modos diferentes de apropriação e de lutas neste espaço urbano capitalista. Em paralelo e neste 
espaço, tem-se o debate ambiental com a constatação da finitude dos recursos naturais, a necessidade 
de compreender as dinâmicas do meio ambiente e por fim, propondo uma forma de ocupação antrópica 
sustentável. Estes olhares socioeconômico e socioambiental são relevantes, contudo devem também 
agregar a estes os fatores espaciais, considerando as realidades de segregação, tanto da 
espacialização das fragmentações socioespaciais, quanto as formas institucionais que as induzem. 
Neste contexto que se enquadra a complexidade da vulnerabilidade socioambiental, sua compreensão 
e mensuração, a fim de proporcionar os subsídios para uma efetiva proposta de política pública no 
território. 
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Introdução 

A instalação de um aeroporto traz consigo diversos pontos positivos para a economia, 
infraestrutura e visibilidade de uma região. Porém, sua implantação pode criar riscos para a área em 
que se encontra (Carra et al., 2012), sendo que o risco de um aeroporto para a comunidade e para o 
meio ambiente está diretamente associado às características de sua implantação, podendo destacar 
como principais fatores a localização e obras de engenharia realizadas nos aeroportos, bem como as 
substâncias químicas manipuladas e suas respectivas quantidades, assim como a possibilidade de 
ocorrência de acidentes aéreos. Oliveira (2008) destaca os seguintes riscos: Perda Auditiva Induzida 
pelo Ruído (PAIR), riscos químicos, riscos gerados por falhas humanas, riscos biológicos e riscos 
ambientais. Além do ruído e da poluição atmosférica, as pessoas e comunidades no entorno de 
aeroportos estão expostas a vários outros tipos de riscos, variando desde a contaminação do solo por 
hidrocarbonetos, até os acidentes aéreos propriamente ditos. Levando em conta a classificação de 
riscos proposta por Cerri e Amaral (1998) tais riscos se enquadram como riscos tecnológicos. 

 O governo federal lançou em 2004 o Programa de Desenvolvimento da Aviação Regional 
(PDAR, 2017), por meio da Medida Provisória nº652 de 25 de Junho daquele ano, que tinha como 
intuito criar no Brasil uma rede de aeroportos regionais, de forma a garantir que quase 100% de sua 
população estivessem no máximo a 100 quilômetros de um aeroporto com condições de operar voos 
regulares. Além de proporcionar mais opções de transportes à população, os aeroportos regionais têm 
também como função auxiliar no crescimento das médias regiões, aumentando assim o potencial 
econômico das áreas que mais crescem no Brasil, conectando assim as regiões interioranas com os 
grandes centros no litoral e no exterior. Assim, o presente estudo tem como objetivo realizar a 
identificação e avaliação dos possíveis riscos ambientais que podem ser detectados em aeroportos 
regionais.  

 

 



III Simpósio I bero-Afro -Americano de Riscos 

SOCIEDADE E RISCOS: 
Da apropriação do espaço à criação de territórios em riscos 

17 a 20 de Junho de 2019 

Universidade Federal de Uberlândia 

 Brasil 

 

 

 

103 Anais do III Simpósio Ibero-Afro-Americano de Riscos ï SIAAR 
v. 3, Uberlândia, Junho de 2019. 

Materiais e métodos 

De forma a se obter um panorama geral sobre a implantação e operação de aeroportos 
regionais, foram realizadas visitas técnicas ao Aeroporto Regional da Zona da Mata, situado na divisa 
dos municípios de Rio Novo e Goianá, na Zona da Mata de Minas Gerais Durante a visita foi possível 
identificar que este aeroporto conta com um Plano de Gerenciamento de Riscos e um Plano de 
Emergência, obrigatório conforme a Organização Internacional da Aviação Civil (ICAO 1991). No 
contexto da identificação dos tipos de riscos existentes na área escolhida, não se pretendeu concentrar 
esforços em detalhes sobre o desenvolvimento e implementação de planejamento de resposta de 
emergência e gerenciamento de crises. Objetivou-se com esse trabalho identificar quais os tipos de 
riscos ambientais podem estar associados à implantação e operação de um aeroporto. Em campo, 
sempre acompanhados por um funcionário da concessionária que administra o aeroporto, foram 
visitados pontos específicos do mesmo. A partir da visita e com base em informações técnicas sobre 
as obras de implantação dos aeroportos, foram discutidos e levantados quais seriam os riscos de um 
empreendimento com tais características, fazendo-se uso do método de Análise da Árvore de Falhas 
(Rocha, 2005; Swenson, 1999). 

Resultados e Discussão 

Na figura 1 é mostrado um recorte da análise por Árvore de Falhas, evidenciando o primeiro 
nível de causas (eventos secundários) relativos aos riscos identificados no local de estudo. 

 
Figura 1 ï Evento principal e principais causas avaliadas para seu desenvolvimento 

Org. do autor, 2018. 

 

Foram identificados cinco tipos de riscos que podem ser evidenciados em aeroportos regionais; 
são eles: 1) Risco associado à colisão e queda de aeronaves. 2) Risco associado à colisão entre fauna 
e aeronave. 3) Risco Associado ao abastecimento. 4) Risco associado à inundação, e 5) Risco 
associado à erosão. Para cada risco detectado, o método permite sua transformação em evento 
secundário, para o qual se elencam suas respectivas causas. Assim, na impossibilidade de se mostrar 
todos os eventos em concomit©ncia, a §rvore foi ñserradaò para mostrar cada evento em detalhe; 
entretanto, devido à limitações de espaço para esse resumo, serão mostrados os riscos 1 e 4. A figura 
2 exibe a análise para o Risco associado à colisão e queda de aeronaves (causa/risco 1). 
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Figura 2 ï Detalhe da análise do segundo nível associado ao Risco de colisão e queda de 
aeronaves 

       

Org. do autor, 2018. 

 

Risco associado à colisão e queda de aeronaves 

Pela figura 2 se nota que foram elencadas cinco causas que podem levar à colisão ou queda 
de aeronaves, eventos que colocam em risco o aeroporto em estudo: falhas de sinalização, falha 
humana, falha elétrica e de comunicação, além de terrorismo e condições climáticas adversas. A figura 
também mostra que cada uma dessas causas (eventos) terá suas próprias possíveis causas. Observa-
se que para a falha de sinaliza­«o, falha el®trica e condi­»es clim§ticas adversas, ñfechou-seò a an§lise 
(o tri©ngulo indica ñfalha que não requer detalhamento). Isso indica, por exemplo, que não podemos 
(por enquanto) interferir no clima. Por outro lado, para terrorismo, falha humana e falha de 
comunica­«o, poder²amos prosseguir na an§lise (ponte l·gica do ñouò). Especificamente com relação 
à falha humana, estudo mostrado no jornal Folha de São Paulo (2014) indica sua preponderância, a 
qual pode estar ligada à várias causas reunidas e de difícil solução por estarem ligadas ao fator 
humano. Pode-se destacar aqui como importante a causa ligada ao terrorismo, evento esse que 
aterrorizou o mundo em 2001 com o seqüestro e colisão de aeronaves com as torres gêmeas em Nova 
York.  

Risco associado à inundação 

 A figura 3 exibe a análise para o Risco associado à inundação do aeroporto. 

 
Figura 3 - Detalhe da análise do segundo nível associado ao Risco de inundação 

 

Org. do autor, 2018. 

 

Cinco foram as causas (eventos) possíveis para a ocorrência de inundação em aeroportos: 
intervenção no ambiente, infraestrutura, chuva intensa, relevo favorável (plano) e assoreamento natural 
dos rios próximos. Observa-se que o relevo e a chuva são causas nas quais não podemos atuar, daí o 
ñfechamentoò da an§lise para esses itens. Os processos de inundação estão mais ligados aos 
problemas externos aos aeroportos do que dentro da própria área deste. Ou seja, as alterações sofridas 
pelo ambiente, principalmente em lugares onde se localiza uma fonte de água, como no caso, o rio; as 
alterações sofridas por este, como a retificação, a construção de diques, pontes e represas; a retirada 
da mata ciliar e até o despejo de dejetos, são algumas ações que podem contribuir para que aconteça 
a inundação e acabe, mesmo que indiretamente, atingindo aeroportos construídos nos arredores. A 
infraestrutura pode também ser responsável no caso, por exemplo, de um bloqueio na drenagem 
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pluvial, o que pode acarretar acúmulo de água e consequentemente inundação. Aqui se destaca a 
importância da gestão ambiental adequada como mecanismo preventivo. 

Considerações finais 

A gestão de riscos pode ser entendida como a somatória de ações que antecipam a 
ocorrência de um evento indesejado, a fim de evitar maiores prejuízos; ela envolve identificação do 
perigo e análises do risco, ações de prevenção e mitigação (COLTRO e SANTOS, 2015). Este trabalho 
considerou as causas possíveis dos riscos identificados, fornecendo parâmetros a serem observados 
e detalhados na gestão. De maneira geral, desconsiderando as causas naturais nas quais não se pode 
atuar (clima, relevo), observa-se que as falhas humanas são causas de destaque para a maioria dos 
eventos. Assim, a formação e treinamento intensivo dos profissionais aeroviários é um imperativo. 
Deve-se também atentar para ações terroristas como causas marcantes para possíveis eventos 
indesejados em aeroportos. Por fim, deve-se enfatizar a importância da gestão dos riscos, e não 
somente de desastres, como mecanismo preventivo para a implantação e rotina de funcionamento 
desses aeroportos médios.  
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Introdução 

As pesquisas sobre riscos ambientais tem evoluído em nosso país principalmente a partir do 
ano de 2011, com a criação do CEMADEN (Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais, 2011). Mas por enquanto os desastres ambientais continuam acontecendo, podendo-se citar 
os recentes movimentos de massa ocorridos no Morro da Boa Esperança em Niterói, RJ, em 
10/11/2018, com a morte de 14 pessoas (Globo G1, 2018). Por outro lado, ainda são escassos os 
mapeamentos de riscos no Brasil, além de estarmos ainda discutindo a própria conceituação teórica 
de risco (Rocha et al., 2015; Bento-Gonçalves et al., 2014). Causa também preocupação o uso da 
express«o ñ§rea de riscoò no pa²s, j§ que n«o se tem uma cultura de segurança consolidada, além do 
fato da expressão soar genérica, e não específica com relação a qual nível de risco estaria se referindo. 
Recentemente foi lançado trabalho de integração entre dados populacionais levantados pelo IBGE com 
informações sobre riscos em municípios selecionados no país (IBGE/CEMADEN, 2018). Entretanto, as 
informações disponíveis nesses municípios são questionáveis, fato que ocorre em Juiz de Fora, MG, 
onde os dados sobre riscos são dispersos e sem categorização de níveis, o que pode acarretar 
interpretações dúbias sobre a população a ser afetada em caso de possíveis desastres. Visando se 
obter um panorama mais fidedigno sobre a temática, o objetivo dessa pesquisa foi evidenciar a 
densidade populacional em áreas de alto e altíssimo risco em área piloto do núcleo urbano de Juiz de 
Fora, MG. 

Materiais e métodos 

Partiu-se do mapa Sinopse por Setores do IBGE (2018), optando-se pelo recorte da densidade 
populacional por km². A densidade foi seccionada em três classes: Alta (12.870 até 80.788 pessoas); 
Média (2.851 a 12.869) e Baixa (0 a 2.850). Esses dados foram cruzados, via programa INKSCAPE v. 
0.92.3, com as informações do Mapa de Risco a Movimentos de Massa da área central de Juiz de Fora 
(ROCHA, 2005), selecionando-se os níveis de risco Alto e Altíssimo e mantendo-se as escalas em 
equivalência. Foi então gerado o mapa de Alto e Altíssimo risco a movimentos de massa para as 
classes Alta, Média e Baixa de densidade populacional. 

Resultados e Discussão 

A figura 1 mostra o mapa de Risco a Movimentos de Massa usado neste trabalho.  
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Figura 1 ï Recorte do Mapa de Risco a Movimento de Massa 

 

Organ. pelo autor, 2018. 

 
O mapa original foi publicado por Rocha (2005) abrangendo toda a área urbana de Juiz de 

Fora, MG. Nesse mapa original foram considerados cinco níveis de risco a movimentos de massa: 
altíssimo, alto, médio, baixo e baixíssimo. Com o pressuposto de que os níveis médio, baixo e 
baixíssimo risco representam menor possibilidade de ocorrência do evento em foco, elegeram-se os 
níveis alto e altíssimo risco para a montagem do mapa da figura 1 (cores roxa ï altíssimo risco e 
vermelha- alto risco), os quais representam as áreas mais preocupantes, onde tem ocorrido eventos 
de movimentos de massa (Andrade e Rocha, 2014). Assim, os demais níveis foram conjuntamente 
considerados na cor clara e não foram levados em conta nessa análise. Esse recorte do mapa engloba, 
então, somente a área central de Juiz de Fora, já sendo possível se constatar os elevados níveis de 
risco nessa região. A figura 2 exibe o mapa de densidade populacional do IBGE (Sinopse por Setores, 
2018).  
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Figura 2 ï Mapa de Densidade Populacional da área central da cidade (Sinopse por Setores) 

 

Fonte: IBGE (2015). 

 

Este mapa exibe a alta e média densidades populacionais ao longo das Avenidas Rio Branco 
e Presidente Itamar Franco, corredores de trânsito da área central da cidade. Pode-se também observar 
áreas de baixa densidade nas regiões que mostram relevo acentuado como no Morro do Cristo e outras 
áreas como ao longo do rio Paraibuna. 

O mapa da figura 3 é o resultado do cruzamento entre os dois mapas anteriores.  
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Figura 3 ï Densidade populacional em áreas de alto e altíssimo risco em Juiz de Fora 

 

Organ. pelo autor, 2018. 

 
Observando o mapa da figura 3 pode-se inferir que as regiões mais problemáticas são aquelas 

de altíssimo risco (cores avermelhadas). Nessas regiões nota-se que predomina a combinação entre 
altíssimo risco e média densidade populacional; essa combinação é mais disseminada ao norte da área 
estudada, onde o relevo acentuado, vegetação escassa e solos frágeis favorecem os escorregamentos 
do terreno. A ocupação antrópica muitas vezes irregular potencializa o problema, fato multiplicado por 
uma densidade média de 2851 a 12869 habitantes / km2 . Essas condições ambientais se repetem a 
sudeste da área estudada, onde se destaca o aparecimento da combinação de altíssimo risco e alta 
densidade populacional, local que merece com certeza uma intervenção preventiva prioritária dos 
agentes públicos. 

Igualmente ameaçadoras à segurança ambiental dos cidadãos são aquelas de cores azuladas. 
Nessas se destacam as áreas com azul mais escuro, a leste da região estudada, onde prevalece uma 
combinação de alto risco e alta densidade populacional. Ainda nessas cores convém mencionar a 
própria áreas do Morro do Cristo, mapeada como de alto risco e baixa densidade de população. O que 
a princípio poderia indicar uma área sem muito problema, se reveste de grande gravidade, visto que 
movimentos de massa iniciados nesse local (por ser de alto risco a movimentos de massa) podem 
atingir o centro da cidade e causar graves conseqüências. 
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Considerações finais 

Este trabalho focou somente os riscos a movimentos de massa aos quais estão sujeitos os 
cidadãos de Juiz de Fora. Conclui-se que vastas áreas urbanas com alta ou média densidade 
populacional estão sob ameaça de escorregamentos, indicando baixo nível de segurança ambiental da 
população. Intervenções do poder público são urgentes, de modo a bloquear ou inibir novos eventos. 
Ações emergenciais como barreiras físicas (intervenção estrutural) são imperativas. A conscientização 
da comunidade através de programas e específicos com uso da mídia impressa e televisiva devem ser 
estimulados. Aqui se inserem práticas de comunicação sobre riscos a serem empregadas não só pelo 
poder público como também pelas universidades. A longo prazo a inserção da temática de riscos nos 
currículos do ensino fundamental e médio serão bemvindas. Por outro lado, outros riscos ambientais 
como os tecnológicos ou mesmo os riscos sociais devem ser também considerados em futuras 
pesquisas, a fim de se refinar o número de pessoas sob os vários riscos da cidade. 
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 Introdução 

O termo moradia refere-se ao local que deve proporcionar aos moradores proteção das 
intempéries, condições adequadas de salubridade, privacidade, segurança e acesso a serviços básicos 
de saneamento e infraestrutura, tais como proximidade às escolas, ao comércio, aos postos de saúde, 
aos equipamentos urbanos de lazer e sociabilidade, dentre outros (OLIVEIRA; GIVISIEZ; RIOS-NETO, 
2009).  O crescimento urbano em locais inadequados em muitas cidades brasileiras ocasionou a 
ampliação de residências sem as condições básicas que compõem a definição de moradia.  

O aumento dos problemas urbanos por causa da ocupação humana em áreas inadequada tem 
impulsionado pesquisadores e gestores a buscar por soluções voltadas para um planejamento 
adequado e possível de identificar as áreas vulneráveis aos fatores físicos e sociais (VENTORINI, et. 
al, 2016, TUCCI; MENDES, 2006, SANTOS; VENTORINI, 2017b).   A Lei n. 12.608, de 10 de abril de 
2012, referente à gestão de riscos de desastres interligados aos corpos dô§gua, determina no 3º artigo, 
inciso IV, à ñado­«o da bacia hidrogr§fica como unidade de an§lise das a­»es de preven­«o de 
desastres relacionados aos corpos dô§guaò.  J§ a Lei n. 12.608, de 10 de abril de 2012, determina, em 
seu Art. 8o, inciso IV, que compete aos municípios identificar e mapear as áreas de risco aos desastres.   

No Brasil, a precariedade dos documentos cartográficos em escalas municipais dificulta ações 
da Defesa Civil à realização de medidas mitigadoras. Muitas prefeituras não possuem base digital de 
dados cartográficos e recursos humanos especializados para operarem um Sistema de Informação 
Geográfica (RAMOS; CÂMARA; MONTEIRO, 2007, ALMEIDA; VENTORINI, 2014). A partir de tal 
realidade desenvolveu-se a investigação com objetivo de usar material cartográfico em multiescalas e 
imagens de satélites em multiresoluções espaciais, coerente com a realidade dos municípios 
brasileiros, para a geração de mapeamento da vulnerabilidade social antes e depois de um desastre.  
A escolha da Bacia do Córrego do Lenheiro, localizada no município de São João del- Rei ï MG, 
ocorreu devido ausência de mapas como apoio ao seu gerenciamento e gestão, bem como os registros 
da Defesa Civil sobre os prejuízos socioeconômicos nos períodos chuvosos (SANTOS; VENTORINI, 
2017b). 

Neste contexto o objetivo deste artigo é apresentar a pesquisa para mapear áreas suscetíveis 
às enchentes e aos alagamentos, assim como o grau de vulnerabilidade social da população residente 
em área urbana inserida na Bacia do Córrego do Lenheiro, localizada no município de São João del-
Rei ï MG.  

Materiais e métodos 

A fundamentação teórica teve como base a Teoria Geral dos Sistemas (TGS) aplicados à 
Geografia, proposta por Christofoletti (1979).  Os procedimentos metodológicos foram: a) Pesquisa e 
levantamento de dados secundários e primários sobre desastres e dados demográficos referentes à 
área de estudo em órgãos públicos; b) Pesquisa, aquisição, análise, georreferenciamento e reprojeção, 
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correção de mapas base em meio digital e analógico em multiescalas e de imagens de satélites; c) 
Elaboração da Base Digital de dados cartográficos; d) Geração de modelo de Síntese de enchentes e 
alagamentos e de Vulnerabilidade Social por meio de álgebra de mapas e e) Validação dos modelos 
gerados. 

 No modelo de Síntese de enchentes e alagamentos foram utilizados os mapas temáticos 
representando a hipsometria, declividade, áreas de preservação permanente e uso da terra.  A fórmula 
utilizada para a elaboração do Modelo foi: 

 
ᶻ ᶻ ᶻ ᶻ

  (1) 

 
onde HIP refere-se ao mapa hipsométrico com influência 15%; DEC é mapa de declividade, 

com influência 35%; APP representa o mapa das áreas de Proteção Ambiental, com Influência 35% e 
USO é o mapa de uso da terra, com influência 15%.   

Os pesos utilizados para a elaboração do Modelo de Sínteses de áreas propícias às enchentes 
e inundações foram: mapa hipsometrico: altitudes de 900 a 920 metros receberam peso 5, altitudes de 
920 a 940 metros, peso 3 e altitudes de 940 a 1220 metros peso 1.  As classes de declividade 
receberam peso 5 para as declividades entre 0° a 5°, peso 3 para classes 3° a 5° e peso 1 para as 
classes de 10°a 65°. No mapa de uso da terra adotou-se peso 1 para as classes Afloramento com 
vegetação, Mata ciliar, Pastagem, Solo exposto e Vegetação rasteira, Voçorocas e peso 5 para a área 
urbana (SANTOS; VENTORINI, 2017a). 

As informações para validar o modelo foram obtidas por meio de trabalhos de campo, 
entrevistas com moradores, registros da Defesa Civil do Município e do mapa de risco disponibilizado 
no Plano de Contingência da Defesa Civil (SANTOS; VENTORINI, 2017a). 

Após a validação e análise do modelo de Síntese de enchentes e alagamentos, elaborou-se o 
mapeamento temático representando dados sociais e depois por meio da Analise Multicritério gerou-
se o modelo de vulnerabilidade social. 

O modelo de vulnerabilidade social  foi gerado a partir dos mapas temáticos representando: a) 
densidade demográfica por setor censitário; b) média de moradores em cada setor censitário; c) Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), d) taxa de alfabetismo e taxa de dependência e) renda com base 
na quantidade de salário mínimo recebido, variando entre sem rendimento (3,50% da população) até 1 
salário mínimo (41, 58% da população), de 1 a 5 salários mínimo (48, 26% da população); de 5 a 20 
salários mínimos (6,15% da população) mais de 20  salários mínimos (0, 51% da população.) . O total 
da população segundo os dados do IBGE (2010) é de 84.040 habitantes.  

A fórmula utilizada para a elaboração do Modelo foi: 

  

 

ὠὛ
ᶻ ᶻ ᶻ ᶻ ᶻ ᶻ ᶻ ᶻ

 (2) 

 
Onde cada sigla representa um mapa temático: VS refere-se ao mapa de vulnerabilidade social 

com influência de 18%; Dd o mapa da densidade demográfica com influência 12%, Dom o mapa dos 
domicílios particulares e coletivos com influência 7%, IDHM  o mapa com o índice de desenvolvimento 
humano municipal com influência de 7%, Mm o mapa com a média de moradores por setor censitário 
com influência de10, Pop mapa com a população por setor censitário com influência 13%, R o mapa 
de  renda com influência 16%, TxA o mapa com a taxa de analfabetismo com influência 8% e TxD o 
mapa com a taxa de dependência com influência 16%.   

 Para o mapa de vulnerabilidade social depois das ocorrências de inundações foram utilizados 
os modelos de vulnerabilidade social e o modelo síntese de inundações gerado a partir da fórmula 3. 
Neste modelo os pesos foram adotados de acordo com o grau de importância das classes para 
ocasionar o fenômeno modelado. Os pesos de 1 a 5 foram adotados considerando que, quanto menor 
o grau de importância da informação (classe) mapeada, menor o peso. A influência adotada representa 
o valor de 50% para ambos os modelos,  
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ὠὛὍ 
ᶻ ᶻ

 (3) 

 
onde VSI é o modelo vulnerabilidade social as inundações, VS o mapa de vulnerabilidade social 

da população e INU o modelo síntese de inundação.  

Para a veracidade das informações mapeadas, foram realizados trabalhos de campos nos 
períodos secos, chuvosos e intermediários. Em campo foi realizado registros fotográficos, bem como 
analise das características e condições naturais e socioespaciais de cada modelo gerado, como 
observação da ocupação margens dos canais fluviais, presença de mata ciliar, impermeabilização do 
solo, qualidade da infraestrutura para coleta de águas fluviais e pluviais, entre outros.  

A validação do Modelo de inundação incluiu dados da Defesa Civil (2013, 2015), com ênfase 
nas informações sobre os locais e prejuízos sociais e econômicos ocasionados por Desastres Humanos 
de Natureza publicados no Plano de contingência de proteção e defesa civil, as publicações de Pôssa 
e Ventorini (2015), e Almeida, Ventorini (2014), Santos e Ventorini (2016, 2017ab). A validação do 
modelo de vulnerabilidade socioespacial foi a partir de dados oficiais do censo de 2010 realizado pelo 
IBGE (IBGE, 2010). Tais dados foram utilizados também para validar o Modelo de Vulnerabilidade 
Social depois de desastre. 

Resultados e Discussão 

 O modelo de vulnerabilidade social desconsiderando a ocorrência de um Desastre apresentou 
duas classes de legenda: Baixa e Média vulnerabilidade da população urbana na Bacia do Córrego do 
Lenheiro (figura 1).  As áreas indicadas por baixa vulnerabilidade representam a situação dos bairros 
de maior renda, menos adensados e com o número reduzido de moradias e população.  

 
Figura 1 ï Modelo de vulnerabilidade da Bacia do Córrego do Lenheiro 

 
 
Locais indicados com baixo grau de vulnerabilidade social no Modelo gerado sem considerar a 

suscetibilidade das áreas a um Desastre tornou-se de alto grau no modelo gerado considerando tal 
suscetibilidade (figura 2). Nessas áreas, a noroeste da área com alto grau de vulnerabilidade, há 
populações com baixa renda e quantidade significativa de população e de  moradias.  O mesmo ocorre 
na área nordeste. Já a parte central, entre as áreas noroeste e nordeste com alto grau de 
vulnerabilidade, localizam-se o comércio e parte do centro histórico de São João del-Rei, composto por 
um conjunto arquitetônico tombado em 1938.  Assim, os prejuízos econômicos são significativos diante 
de um Desastre e a vulnerabilidade, nesse caso, é econômica e de perda de patrimônio histórico. 
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Figura 2 ï Vulnerabilidade social às inundações na Bacia do Córrego do Lenheiro 

 
 
Nas áreas identificadas como média vulnerabilidade localizam-se principalmente setores de 

bairros com maior quantidade de população e de moradia e com baixo rendimento (bairros 
denominados Tejuco, Bonfim, Senhor dos Montes e Fábricas). As áreas indicadas por baixa 
vulnerabilidade representam a situação dos bairros de maior renda, menos adensados e com o número 
reduzido de moradias e população.  

 Embora os modelos representem a realidade ambiental e social da Bacia do Córrego do 
Lenheiro, estes não devem ser considerados verdades absolutas por se tratarem de aspectos sociais 
que podem elevar ou não o índice de vulnerabilidade social, bem como os aspectos físicos que, por se 
tratar de fenômenos naturais, não existe um limite rígido expresso pelas delimitações apresentadas no 
modelo.   

 Os modelos de vulnerabilidade social e de vulnerabilidade as inundações e enchentes 
apresentados podem auxiliar o trabalho dos órgãos públicos municipais, como a Prefeitura Municipal 
de São João del ï Rei e a Defesa Civil para redução de riscos e prejuízos econômicos e sociais, além 
de, promover políticas públicas capazes de amenizar os impactos sofridos pelos moradores. 

Considerações finais 

Os procedimentos metodológicos adotados na elaboração dos Modelos de vulnerabilidades 
sociais mostraram-se adequados para avaliar o grau de alteração na vulnerabilidade social da 
população que vive em áreas de risco, depois da ocorrência de enchentes e inundações.  

A validação dos mapas temáticos por meio de dados primários coletados em campo e dados 
secundários adquiridos junto a órgãos como a Defesa Civil possibilitou atribuir confiabilidade nas 
informações mapeadas para a geração dos modelos de sínteses por meio do método da Análise 
Multicritério.  Tal Análise orientou a tomada de decisão sobre qual modelagem realizar de acordo com 
o objetivo da investigação e o método baseado na AHP mostrou-se adequado para as aplicações das 
fórmulas adotadas na geração dos Modelos. Os procedimentos para geração e análise do Modelo de 
áreas sucessíveis às enchentes possibilitam indicar a intensidade, a origem e o tipo de Desastre 
ocorrido na área de estudo.    

Os dados demográficos representados por meio de mapas temáticos permitiram a 
espacialização dos fenômenos avaliados. Tais dados possui relevância para analisar a situação de 
vulnerabilidade social das populações.  Ressalta-se a importância da análise dos aspectos sociais 
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juntamente com os aspectos físicos como o caso das inundações. Nota-se que a vulnerabilidade 
aumenta de médio para forte, este fato pode implicar em situações graves dependendo da magnitude 
do evento.  

Uma base digital de dados cartográficos compostos por mapas temáticos cujas informações 
foram validadas permite a aplicação de procedimentos metodológicos importantes para a geração de 
Modelos não só dos aspectos físicos, mas também dos aspectos sociais.  

A Análise Multicritério neste artigo orientou a tomada de decisão sobre qual modelagem realizar 
de acordo com o objetivo da investigação e mostrou-se adequado a utilização do método baseado na 
AHP. 

A Teoria Geral dos Sistemas Aplicada a Geografia permitiu a análise integrada de aspectos 
físicos e antrópicos existentes na Bacia, como o caso do cruzamento dos modelos de vulnerabilidade 
social e a vulnerabilidade social as inundações além de subsidiar a geração de mapas temáticos e 
Modelos de situações complexas. Os modelos obtidos pela Análise Multicritério não devem ser tomados 
como verdade absoluta, porém, são produtos importantes para o apoio à gestão municipal.  
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Introdução 

O acelerado movimento de produção e consumo impôs sobre a sociedade contemporânea 
apropriações do espaço em dimensões cada vez maiores, submetendo os territórios a situações de 
risco e deixando a população em situações de vulnerabilidade. O risco trata-se da probabilidade de um 
evento ocorrer, ou seja, está relacionado a uma situação futura. Ao contrário da vulnerabilidade, que 
se refere ao estado atual. É preciso partir da análise de que há a vulnerabilidade social do indivíduo e 
a vulnerabilidade do lugar. Esta última contempla, entre todas as variáveis, a vulnerabilidade a 
desastres. 

O indivíduo pode minimizar sua situação de vulnerabilidade mudando de lugar. No entanto, 
pode continuar sendo vulnerável, caso mantenha sua situação de vulnerabilidade social, na maioria 
dos casos condicionada à sua renda familiar. Além disso, o lugar onde o indivíduo deixou de estar 
continua vulnerável. Essa vulnerabilidade do lugar, somada à vulnerabilidade social, afeta diretamente 
a saúde do indivíduo no território. Partindo deste raciocínio, ao analisar o planejamento urbano das 
cidades brasileiras, evidencia-se que: 

Nenhuma delas apresenta uma satisfatória experiência de integração administrativa, 
especialmente se considerarmos o tema central de controle sobre o uso e ocupação do 
solo que está relacionado aos grandes problemas vividos pelas metrópoles: sociais, 
ambientais, de saneamento, de transportes, de drenagem, de saúde e de segurança. 
(MARICATO, 2011). 

O planejamento determina um conjunto de ações, ou procedimentos, com vistas à execução 
de determinado projeto. Nesse sentido, deve pressupor um diagnóstico em que se apresentam as 
potencialidades e os problemas para que, então, sejam propostas as alternativas e soluções (PRIETO, 
2005). Por conseguinte, todos esses elementos são fundamentais para se viabilizar um planejamento 
que promova a implementação de cidades saudáveis, que são aquelas que apresentam políticas 
amplas e soluções de planejamento para problemas urbanos de saúde. Uma política de informação em 
saúde ambiental é uma ferramenta essencial para a tomada de decisão e elaboração de políticas 
públicas visando à saúde e ao desenvolvimento sustentável (SOUZA et al., 2009). 

É preciso articular os governos locais no desenvolvimento da saúde, a partir de um processo 
que envolva não apenas compromisso político, mas também ações concretas e mudanças 
institucionais, por meio de parcerias. Assim, considera-se saudável uma cidade ou município em que 
seus dirigentes municipais enfatizam a saúde de seus cidadãos dentro de uma ótica ampliada de 
qualidade de vida (RUMEL et al., 2005). 

Para compreender esse cenário, o tema deste trabalho trata da análise sobre os riscos e as 
vulnerabilidades, considerando o planejamento urbano, a partir da análise de artigos científicos sobre 
cidades saudáveis, no período 1995-2015. A hipótese do trabalho é que, embora tenham sido 
publicados trabalhos científicos nesse sentido, como artigos, trabalhos de conclusão de cursos, 
monografias, dissertações e teses, ainda há, do ponto de vista crítico, que se descobrir quais são as 
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pesquisas que analisam os riscos e as vulnerabilidades, no contexto das cidades saudáveis, 
considerando o planejamento urbano municipal. 

Para efetivar estas iniciativas e transformá-las em políticas públicas, é imperioso conhecê-las  
de modo aprofundado e com criticidade. Desta forma, pretende-se investigar se o estado atual das 
pesquisas sobre cidades saudáveis nos periódicos científicos, seus avanços e desafios e, 
principalmente, suas potencialidades como veículos capazes de promover a educação, a partir dos 
grandes centros geradores de conhecimento nacional, ou seja, as universidades brasileiras. Assim 
como compreender de que maneira os riscos e as vulnerabilidades são estudados pelos pesquisadores, 
a partir do planejamento urbano, que se apresenta como um grande desafio neste campo de pesquisa. 

Com esse intuito, o presente trabalho foi desenvolvido por meio da seguinte estrutura: A partir 
de uma revisão de literatura, propôs-se citações organizadas da área geral para o tópico. Em seguida 
foi delineada a metodologia utilizada, a partir da qual buscou-se o objetivo geral, que consistiu em 
analisar artigos científicos sobre cidades saudáveis, com ênfase no planejamento sobre riscos e 
vulnerabilidades publicados em um intervalo de duas décadas. Os objetivos específicos foram: 
Conceituar cidades saudáveis, planejamento, risco e vulnerabilidades; Analisar artigos científicos sobre 
o assunto principal e os descritores, em base de dados definida; Elencar instituições de ensino, 
pesquisadores, palavras-chave e referenciais bibliográficos; Compreender os avanços sobre a temática 
no período 1995-2015. 

Materiais e métodos 

Tipo de Pesquisa: 

A metodologia adotada nesta pesquisa fundamenta-se nos pressupostos da revisão integrativa. 
De acordo com Araújo (2006), esse método de pesquisa surgiu no início do século passado devido à 
necessidade de estudar e avaliar as atividades de produção e comunicação científicas. Portanto, para 
o procedimento de análise realizou-se uma pesquisa documental, a partir de levantamento feito em 
artigos científicos da base de dados CidSaúde, acessível a partir do sítio eletrônico da Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS), e consultas aos Curriculum Lattes dos autores, possibilitando uma avaliação objetiva 
dos dados e complementando outras informações obtidas. 

Procedimento Metodológico: 

O universo da pesquisa de campo foi compreendido por artigos científicos da base de dados 
CidSaúde, no período compreendido entre 1995 e 2015. A escolha se deu por se tratar de uma base 
de dados especializada em artigos com pesquisas relacionadas aos municípios saudáveis. Segundo 
Carvalho et al. (2010), a localização e mapeamento de estudos realizados permitem identificar 
tendências e evoluções do conhecimento científico e, assim, possibilitar o desenvolvimento de novas 
pesquisas. Neste ínterim, a partir do material foram elencados os autores, os resumos, as palavras-
chave e as referências bibliográficas dos trabalhos publicados no período analisado. 

Procedimento Técnico: 

A abordagem da pesquisa foi quantitativa e os procedimentos técnicos adotados se enquadram 
no tipo denominado de documental (CERVO et al., 2002). Adotando esta abordagem, predominou-se 
a utilização da técnica de revisão integrativa como análise da fonte de dados. 

Resultados e Discussão 

O primeiro artigo científico identificado na base de dados CidSaúde foi publicado no ano 1995. 
A partir desta data, e considerando um horizonte de duas décadas, foi elaborada a Figura 1, que contém 
o número de artigos publicados anualmente. 
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Figura 1 ï Artigos sobre a temática publicados no período 1995-2013 

 

Fonte:Elaborada pelos autores. 

 
 O maior número de publicações ocorreu nos anos 2000 e 2001, período em que treze dos trinta 
e quatro artigos analisados foram disponibilizados, representando 38,24% do universo estudado. 
Importante ressaltar que nessa época foi aprovado o Estatuto das Cidades, por meio da Lei nº 
10.257/2001. Esse marco legal regulamentou os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelecendo as diretrizes gerais da política urbana e dando outras providências. 

 Outra informação relevante foi o quantitativo de pesquisadores identificados pelas referências 
bibliográficas. Excetuando decretos, leis, manuais técnicos e portarias, foi possível identificar 469 
autores principais. 

Os pesquisadores mais referenciados foram, a partir dos estudos na base de dados CidSaúde: 
MARICATO, E. (10 artigos); LEFEBVRE, H. (6 artigos); SASSEN, S. (6 artigos); CASTELLS, M. (5 
artigos); GOMES, M. F. (5 artigos); SANTOS, M. (5 artigos); VAINER, C. (5 artigos); VILLAÇA, F. (5 
artigos); AKERMAN, M. (4 artigos); AZEVEDO, S. (4 artigos); BORJA, J. (4 artigos); FLYNN, B. C. (4 
artigos); FREITAS, C. M. (4 artigos); HARVEY, D. (4 artigos); WALLERSTEIN, N. (4 artigos). 

 A Figura 2 evidencia que 25 artigos, que correspondem a 73,53% do universo estudado, estão 
concentrados em apenas dois periódicos, as revistas Estudos Avançados e São Paulo em Perspectiva. 
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Figura 2 ï Quantitativo de artigos publicados nos periódicos científicos especializados 

 

Fonte:Elaborada pelos autores. 

 
 Na Figura 3 foram elencadas as palavras-chave mais utilizadas, que foram padronizadas pela 
técnica de sinônimos de descritores na base de dados. É preciso ressaltar que os termos técnicos 
foram mais contemplados do que as abordagens humanísticas. Para estas abordagens, é preciso 
avançar os estudos em: acessibilidade, avaliação, educação ambiental, promoção da saúde e redes. 
Para aqueles termos, destacam-se metrópole e urbanização. 

 
Figura 3 ï Palavras-chave dos artigos científicos. 

 

Fonte:Elaborada pelos autores. 

 
A Figura 4 esclarece que os autores principais estão vinculados majoritariamente à 

Universidade de São Paulo (USP), sendo 15 pesquisadores, e à Pontifícia Universidade Católica (PUC) 
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com 6 pesquisadores. Com exceção de dois estrangeiros, sendo uma francesa e um dinamarquês, 
todos os autores identificados pesquisaram nas regiões Sudeste e Sul do Brasil. 

 
Figura 4 ï Instituições de ensino às quais os autores principais estão vinculados 

 

Fonte:Elaborada pelos autores. 

 

Considerações finais 

O movimento de produção e consumo impôs sobre a sociedade, notadamente a partir da 
década de 1970, apropriações do espaço em dimensões cada vez maiores, que submeteu territórios a 
situações de risco e deixou populações em estados de vulnerabilidade. 

Assim, o propósito principal foi analisar artigos científicos sobre cidades saudáveis, com ênfase 
no planejamento sobre riscos e vulnerabilidades, no período 1995-2015. O trabalho foi desenvolvido 
por meio de uma revisão sistemática do material disponível pela base de dados CidSaúde no Portal 
Regional da BVS. 

Entre os principais resultados obtidos, foi possível identificar que MARICATO, E. foi a 
pesquisadora mais referenciada pelos autores, sendo citada em 29,41% dos artigos. Os periódicos 
científicos Estudos Avançados e São Paulo em Perspectiva possuem o maior número de artigos 
publicados. As palavras-chave mais utilizadas no período analisado foram "metrópole" e "urbanização". 
As instituições de ensino superior em que seus pesquisadores mais publicaram sobre o tema foram a 
USP e a PUC. 

Por meio do trabalho foi possível perceber que os estudos que investigam os riscos e as 
vulnerabilidades podem contribuir com a viabilização de municípios que sejam saudáveis. O 
planejamento urbano mostra-se seletivo, por atuar em áreas de visibilidade, com o intuito de construir 
a imagem do gestor. Esse planejamento precisa promover a intervenção pública, ou seja, é preciso 
intervir no lugar, construindo territórios saudáveis. 
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Vulnerabilidades e Riscos 
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Introdução 

Devido a intensa urbanização e sua demanda, o homem vem se apropriando do meio natural 
e modificando-o para atender as necessidades de uma sociedade cada vez mais consumista. O 
resultado dessas modificações é uma crescente degradação ambiental que se configura na perda da 
qualidade de vida e do bem-estar das populações. Essas modificações também estão presentes no 
Município de Uberlândia na região do Triângulo Mineiro, área anteriormente dominada pelo bioma do 
Cerrado que vem sofrendo profundas alterações com a introdução da agricultura moderna, 
principalmente a partir da década de 1960. 

Nesse contexto, salienta-se como recorte espacial deste trabalho a Bacia Hidrográfica do 
Córrego do Glória.(Figura 1). Esta área foi escolhida pela necessidade de se elaborar um estudo mais 
detalhado da região, devido principalmente a intensificação da ação antrópica que vem ocorrendo por 
causa da expansão urbana de Uberlândia. 

O objetivo geral desse estudo foi caracterizar os atributos físicos: Densidade aparente e 
Textura e  os atributos químicos: CTC; dos materiais superficiais da bacia hidrográfica do Córrego do 
Glória, a fim de avaliar propriedades que possam ser utilizadas para a reflexão sobre a relação materiais 
superficiais-paisagem e seu uso e ocupação. 

 
Figura 1 ï Mapa de localização 

. 
Fonte: Danelon, 2012. 
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Materiais e métodos 

O trabalho de campo foi relaizado com visitas à Fazenda Experimental do Glória com o objetivo 
de coletar amostras de materiais superficiais, para avaliação das análises físicas: densidade aparente 
(Da), Capacidade de Troca Catiônica (CTC) e Textura. A amostragem contou com coletas de amostras 
simples em 20 pontos no sentido da alta para a baixa vertente. Posteriormente levadas para o 
Laboratório de Geomorfologia e Erosão dos Solos - LAGES onde foram feitas as análises físicas. Já a 
análise química de CTC, foi realizada pelo laboratório da GEAP. 

Para determinação da densidade aparente (Da), foram coletadas amostras indeformadas, nas 
profundidades de 0 - 10 cm, pelo método do anel volumétrico (100 cm³) (Embrapa 1997).  

A textura foi avaliada retirando-se amostras com trado holandês (Figura 2) na profundidade de 
0-10 cm e usou-se o método da pipeta, utilizando solução de NaOH 0,1 mol L-1 como dispersante 
químico e agitação mecânica em aparato de alta rotação (~15.000 rpm) por 15 min. 

Para a confecção dos mapas de krigagem exploratório da vertente de acordo com os pontos 
amostrais georreferenciados; e com base nos dados criados pelos ensaios laboratoriais, foi gerado 
uma interpolação do tipo krigagem (método ordinário, com semivariograma esférico, estendendo a área 
de abrangência do processamento por um retângulo envolvente, criado manualmente). 

Resultados e Discussão 

Realizou-se um estudo de amostras de materiais superficiais em 20 pontos amostrais na 
profundidades de 0-10cm, localizadas numa pequena vertente da Bacia Hidrográfica do Córrego do 
Glória, sob Cerrado em estágio de recuperação a fim de analisar seus atributos físicos-químicos. 

Dentro dessa perspectiva, este estudo se justifica tendo em vista a importãncia de conhecer e 
caracterizar o comportamento físico-químico de vegetações de cerrado em estágio de recuperação, 
uma vez que essa abordagem, para fins referenciais são úteis na tarefa de avaliação de impactos 
ambientais.  

Torna-se assim, um instrumento importante nas funções de controle de áreas destinadas á 
proteção ambiental 

No caso do Cerrado mineiro, especialmente, entende-se como de suma importância avaliar a 
distribuição e relação desses atributos sob influência do relevo, de uma pequena vertente em ambiente 
de cerrado a fim de caracteriza-la como área de referência natural e compreender a relação material 
superficial-paisagem. 

Através dos dados obtidos verificou-se que houve diferença considerável entre os resultados de 
densidade aparente nas duas classes texturais, justificado pela grande quantidade de matéria orgânica 
que é responsável pela diminuição da densidade aparente na textura arenosa. (Figura 2). 

 
       Figura 2 ï Densidade aparente agrupada por classe textural na vertente 

 
Fonte: Santos, 2018. 
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Valores críticos de Densidade Aparente para algumas classes texturais, propostos por Reinert 
e Reichert (2001) são de aproximadamente 1,30 a 1,40 kg.dm-3 para solos com horizonte de textura 
argilosa, de 1,40 a 1,50 kg.dm-3 para horizonte de textura franco - argilosa e de 1,70 a 1,80 kg.dm-3 
para textura franco - arenosa, ou seja, para as condições texturais encontradas na unidade 
experimental deste trabalho, os valores de Densidade Aparente estão bem abaixo dos níveis críticos, 
uma vez que a análise trata-se da caracterização do Cerrado, cuja área, está em estágio de 
recuperação. As variações nos valores estão relacionadas ao tamanho e ao arranjo das partículas de 
areia e argila. 

Na Figura 3 pode ser observado o sentido preferencial do fluxo de água na área, indicado pelas 
setas. 

Figura 3 ï Krigagem da densidade aparente 

 
Fonte: Santos, 2018. 

 

A CTC apresentou intervalo significativo de 1,32 a 12,52 cmol.dm-3 (Figura 4). A classe textural 
arenosa, foi a que obteve maior expressividade em valores. 

 
      Figura 4 ï CTC agrupada por classe textural na vertente 

 
Fonte: Santos, 2018. 
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A Figura 5 demonstra que a espacialização da CTC na vertente, é justificado por outro fator 
que deve ser considerado na área estudada, por se tratar de área de vegetação que, provavelmente, 
contribui incremento da CTC nessa superfície. Para Rawls e Pachepsky (2002), o microrrelevo contribui 
para a remoção de componentes orgânicos e minerais das áreas mais altas cota 870m e com a 
deposição em posições do relevo consideradas mais estáveis, mais baixas cota 860. 

 
Figura 5 ï Krigagem da densidade aparente 

 
Fonte: Santos, 2018. 

 

Considerações finais 

Na area estudada, observou-se que os materiais superficiais possuem duas texturas, média e 
arenosa, com predominância da textura arenosa compatíveis com o embasamento litológico da área, 
onde ocorrem predominantemente sedimentos areno-siltosos da Formação Marília. 

As técnicas de análise por krigagem facilitaram a avaliação da variabilidade espacial dos 
atributos físico-químicos dos materiais superficiais tanto para bacia hidrográfica quanto para vertente. 
Os atributos físico-químicos apresentaram dependência espacial e correlacionaram-se 
respectivamente, com a textura e topografia. 

Conforme já mencionado nas justificativas deste estudo, a área vem sofrendo intensa ação 
antrópica devido a rápida expansão urbana da cidade de Uberlândia. O estudo físico-químico ganha 
importância à medida que tenta caracterizar a sua espacialização, dinâmica e explicação das relações 
dos materiais superficiais com a paisagem, uma vez que traz a tona as possibilidades da evolução do 
relevo, assunto de interesse geomorfológico tanto para a academia quanto para os setores de 
planejamento. 

Há a necessidade de comprometimento por parte do município e conselho gestor para a 
manutenção dos remanescentes florestais e para o cumprimento da lei no que tange ao uso e ocupação 
da terra de maneira sustentável. Não menos importante, a conscientização da população no manejo 
dos solos e na proteção dos recursos naturais da área é indispensável. 
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Introdução 

O presente trabalho tem como objetivo analisar os riscos ambientais e a vulnerabilidade da 
população urbana de Caetanos, especialmente uma parcela dessa população que foi assentada pelo 
poder público municipal um conjunto habitacional construído sobre aterro sanitário a céu aberto 
desativado.  Verifica-se que o processo de construção de casas populares desse conjunto habitacional 
sobre o aterro sanitário conduz a população residente do local a uma serie de riscos ambientais, sociais, 
e riscos á saúde de toda a população e o processo de ocupação dessas moradias pela população de 
baixa renda do município.  

A Cidade de Caetanos é caracterizada por uma pequena cidade que nos dizeres de Correa 
(2011) é entendida como um núcleo de povoamento no qual certa parte da população está engajada 
em atividades ligadas à transformação e circulação de mercadorias e prestação de serviços, outra 
parcela da população está diretamente ligada ao trabalho rural caracterizando uma pratica espacial 
onde as atividades do cotidiano estão correlacionadas ao seu vinculo social e econômico nas atividades 
agrícolas Lefebvre (2013, p. 61), fala das relações familiares com os núcleos de cidades pequenas 
onde ele afirma que a família durante muito tempo esteve simultaneamente retida e mantida, como 
ñbaseò de rela­»es pessoais e diretas, ligadas ¨ natureza, a terra, ¨ procria­«o, portanto ¨ reprodu­«o.  

Essa reprodução implica em práticas espaciais, laborais e manifestadamente socioeconômicas 
tanto na esfera local quanto na esfera global, o aterro sanitário pode ser entendido como uma dessas 
práticas espaciais.  Para Lefebvre (2013, p. 59) a prática espacial, que engloba produção e reprodução, 
lugares especificados e conjuntos espaciais próprios a cada formação social, que assegura a 
continuidade numa relativa coesão que, persiste em espaços urbanos de cidades pequenas.  

Mediada pelo consumo a sociedade se vê intimamente ligada ao uso de objetos e utensílios 
que carecem de descarte e o descarte desses utensílios não mais utilizados e ou consumidos tem 
sempre uma destinação final que são os aterros sanitários. Essa coesão implica no que concerne ao 
espaço social e à relação de cada membro de determinada sociedade ao seu espaço, ao mesmo tempo 
uma competência certa e certo desempenho (Lefebvre 2013, p. 59).  

Essa coesão espacial pode ser evidenciada na atuação do poder econômico hegemônico que 
impõe diretamente ou indiretamente a exclusão social de uma parcela da sociedade urbana que se vê 
obrigada a residir em assentamentos urbanos com precariedade elevada, assim é fundamental 
conhecer os fatores de risco que, para Marandola e Hogan (2005), estes devem ser delimitados seja 
como riscos ambientais, riscos a saúde humana, riscos sociais riscos espaciais entre outros.  Ainda 
conforme Marandola e Hogan (2005) é importante identificar e delimitar a população envolvida 
diretamente aos fatores de risco neste caso toda a população residente do conjunto habitacional 
construído sobre o aterro sanitário desativado.  

Os principais riscos que a comunidade assentada no conjunto habitacional sobre o aterro 
sanitário, vão desde riscos à saúde humana, seja por contaminação ou pela exposição a poluentes 
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existentes no entorno do terreno e no ar próximo ao chão das casas, bem o risco de explosão das 
casas pela compressão do gás metano. Com relação à vulnerabilidade dos moradores do conjunto 
habitacional construído sobre o aterro sanitário desativado. Pode-se dizer que está relacionada 
diretamente às condições ambientais decorrentes do volume de lixo que foi aterrado, dos tipos de 
materiais que foram jogados no aterro e do tempo de duração do descarte de lixo no local, isso porque 
ela é variável e pode gerar maior ou menor suscetibilidade dos moradores aos impactos derivados de 
riscos já conhecidos quando se tem um aterro sanitário desativado sem os devidos cuidados e sem o 
devido planejamento do controle da emissão dos gases poluentes, do chorume, e afundamento do 
terreno por compactação e decomposição dos resíduos depositados no antigo lixão da cidade 
denominado aqui como aterro sanitário desativado.   

Segundo Mendon­a; Leit«o (2008 p. 150) ñtoda cidade se desenvolve originariamente sobre 
um dado ambiente natural que se altera a medida que ela se dinamiza e cresce; levando à substituição 
da primeira pela segunda naturezaò. Para os autores, os riscos naturais podem ser agravados pelas 
diversas iniciativas humanas, mas há que se levarem em consideração as interações, cada vez mais 
frequentes, entre os riscos naturais e os processos de ocupação territorial nas cidades. Ainda segundo 
os autores, observa-se claramente, nas cidades brasileiras, o aumento de diversos tipos de riscos 
urbanos devido à ocupação irregular de muitas áreas das cidades, aspecto que conjuga tanto os riscos 
inerentes à natureza aos locais construídos e aos tipos de terrenos onde as construções em geral são 
feitas e o modo de vida da população como um todo.  

No caso da cidade de Caetanos, mais especificamente a proliferação das construções em 
aterro sanitário desativado foi conduzido com financiamento público e destinadas á população de baixa 
renda do município. Percebe-se que local onde as famílias foram assentadas, tal equipamento urbano 
favorece o risco rachaduras nas casas, seguida de desmoronamentos, riscos de contaminação por 
resíduos químicos enterrados no local, riscos de contaminação por gases tóxicos exalados do acumulo 
no interior da superfície e risco de explosão pela inexistência de exaustores que conduzem o gás 
metano resultante da compactação e decomposição do lixo até a superfície.    

Materiais e métodos 

Caetanos está localizado no sudoeste da Bahia, a mesma contém uma área de 
aproximadamente 774,7 km², sua população chega em torno de 13.639, segundo o (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística), IBGE (2010). Tendo distribuição populacional de 3.291 na zona urbana e 
10.348 na zona rural, dessa forma, sendo considerada uma cidade rural por conter um número 
considerável populacional na zona rural da cidade. O município faz parte do bioma caatinga, com 
presença de estações bastante definidas por secas e chuvas.  

É importante estudar essa questão do assentamento na cidade de Caetanos, pois o mesmo foi 
construído em uma área onde se fazia deposito de lixos, mesmo sabendo dos riscos em que o lugar se 
encontrava. Várias reclamações são feitas pelos os moradores, tais como a falta de banheiros e fossas 
para que as mesmas, possam fazer as suas necessidades. A falta de água encanada e de vigilância 
sanitária no local e dentre outros problemas relacionados que pode gerar vários problemas de saúde. 

A pesquisa foi feita por meio de um estudo a campo com a aplicação de questionários 
semiestruturado para os moradores do local. Para o embasamento teórico, foram utilizados autores 
como: Mendonça (2008) que trata sobre a questão dos assentamentos informais, Marguti e Aragão 
(2016) que aborda dos assentamentos precários do Brasil, Vieira (2011) que aborda a utilização 
inadequada dos solos e por fim, foram utilizados sites de pesquisa como o IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) e sites como o correio brasiliense, trazendo abordagens importantes sobre os 
riscos que as casas construídas em aterros, estão submetidas. Também foi fotografada a localidade 
para o analise e interpretação dos aspectos da paisagem do local, foi elaborado o mapa de localização 
do conjunto habitacional na planta da cidade. (ver mapa da fig. 1). 

Foi realizado por meio de imagens e fotos da área pesquisada, uma analise da estrutura das 
moradias para verificar se há indícios de danos às construções provocadas por efeitos de acomodação 
de terreno do antigo lixão, também para que possa ser mostrada a realidade de vida desses moradores. 
No entanto, trazemos também a importância do diálogo entre o pesquisador e o pesquisado, 
pretendendo descobrir quais problemas que se encontra naquela localidade e com o objetivo principal 
de analisar os riscos e vulnerabilidades do assentamento popular que foi construído em área de aterro 
sanitário na cidade de Caetanos e os diversos problemas encontrados no local. 
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Figura 1 ï Mapa de localização do Conjunto Residencial ï Caetanos ï Bahia 2018 

 

Fonte: Elaborado por Altemar Amaral Rocha - UESB, 2018. 

 

Foi feito um levantamento bibliográfico com autores que discutem a questão ambiental e a 
questão dos riscos e vulnerabilidades sociais em área urbana tais como Mendonça e Leitão (2008), 
Torres (2004); Marandola Jr. e Hogan (2005) entre outros. Foram introduzidos na pesquisa os conceitos 
de Riscos e Vulnerabilidades aliados ao conceito de assentamentos em área urbana e o conceito de 
produção do espaço e algumas informações adicionais sobre o assunto, falando principalmente dos 
riscos que áreas estão submetidas.  Marguti e Aragão (2016) fazem abordagens que trás 
embasamentos sobre os assentos precários no Brasil, em que os mesmos falam das demandas 
externas e internas. Para falar da história de Caetanos, foram utilizados conhecimentos empíricos, idas 
ao campo e dados do projeto Caetanos: Pensar a cidade desafios e possibilidades (2016) também 
foram utilizados dados do Correio Braziliense (2010), do qual cita os riscos que um condomínio pode 
sofrer ao ser construído nessas áreas de lixão e quais providências a ação judiciária deve tomar. 
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Resultados e Discussão 

Características da produção do espaço urbano e origem do assentamento habitacional popular  

A principal maneira por meio da qual as famílias de menor renda lidam com a disputa pelo 
espa­o urbano no mercado de terras, conforme Torres et. al. (2003) ñtem a ver com a busca por 
residências e/ou áreas desvalorizadas, isto é, domicílios pequenos, pior dotados de infraestrutura 
urbanística e, muitas vezes, sujeitos a riscos de diversos tipos relacionados à ausência de saneamento 
e a problemas ambientaisò que colocam toda a população em risco e expõe a vulnerabilidade social do 
lugar. 

Essa característica foi percebida na analise do espaço urbano de Caetanos e nos 
desdobramentos que seguiram após as entrevistas realizadas com os moradores do assentamento 
popular no aterro. Atualmente a cidade teve incremento na expansão urbana, sendo tanto por 
construções como por buscas de serviços para melhorias municipais, definindo assim uma das 
características da produção do espaço urbano da cidade. A Construção do assentamento popular com 
casas para a população de baixa renda foi concluída e entregue aos moradores, no entanto, as 
carências de infraestrutura tais como iluminação publica, água encanada, saneamento básico e ou 
fossas sépticas não foram resolvidas pelo poder público municipal. 

 A produção do espaço urbano para Harvey (1980) se dá por meio das relações de poder 
capitalista com a apropriação do espaço e da natureza pelos meios de produção e das forças produtivas 
essa posição também é defendida por Lefebvre (2013, p. 64), quando enfatiza que As forças produtivas 
(natureza, trabalho e organização do trabalho, técnicas e conhecimentos) e, obviamente, as relações 
de produção, têm um papel ï a determinar ï na produção do espaço. 

 
Figura 2 ï Vista parcial das condições ambientais e do tipo de funcionamento do antigo lixão em 

Caetanos-BA, 2007 

 

Fonte: Relatório do Ministério Público (2007). 

 

A produção do espaço obtém se de um conteúdo complexo, que está ligado a produção 
sociedade ï natureza e sociedade - sociedade. A produção urbana é onde a vida acontece, na qual 
nem sempre são oferecidas boas condições de moradias, no caso da precariedade de habitação, que 
é o caso da cidade de Caetanos, onde são construídas casas em áreas de riscos, bastante precárias. 
Vários fatores contribuíram para a ocupação dessas habitações, como a migração de pessoas do 
campo para cidade, o fracasso de políticas públicas popular de habitações, aumento de alugueis e 
dentre outros fatores. São vários os resíduos que são resultantes do processo de consumo nos centros 
urbanos, são resíduos vindos das indústrias, do comércio e dos lixos domésticos, que podem conter 
diversas substâncias diferentes, que é prejudicial à saúde e que podem também fazer o 
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comprometimento na qualidade do solo, do ar e também da água. No caso do antigo lixão de Caetanos 
essa situação foi consolidada ao longo dos anos até o seu recapeamento com cascalho e areia para a 
construção do conjunto Residencial conforme será descrito a seguir,  

A área de estudo, o conjunto habitacional de assentamento popular, está localizado na cidade 
de Caetanos, e era um terreno que funcionava como um depósito de lixo urbano a céu aberto que durou 
15 anos. Em 2015 após alguns meses depois do fechamento do lixão, ocorreu o soterramento, com 
terraplanagem e posteriormente a construção das casas (ver figura 2) 

A realidade da paisagem do entorno do lixão é a presença massiva de animais em meio ao 
lixo. Esse tipo de ambiente foi modificado e substituído por moradias. (ver figura 3). 

 
Figura 3 - Vista parcial das casas populares construídas no aterro sanitário no espaço urbano de 

Caetanos ï 2018 

 
Fonte: trabalho de campo. Foto Jaqueline Lopes, set. (2018). 

 
Conforme a foto da figura 3 observa-se que o padrão de moradia do assentamento construído 

pelo poder público municipal, é no modelo de casas soltas desprovidas de toda a infraestrutura mínima 
para a qualidade de vida urbana, em todas as casas o abastecimento de água é feito por carro pipa, o 
destino do lixo é jogado em terrenos baldios e posteriormente queimado ou enterrado, o acesso é feito 
por ruas de chão batido. Na maioria das entrevistas realizadas, havia reclamações da falta de água 
encanada, de vigilância sanitária e de construções de fossas, por não haver as mesmas, a população 
acaba improvisando banheiro em áreas inapropriadas, gerando mau cheiro para o restante dos 
indivíduos. Por ser uma área de depósito de resíduos de lixos domésticos, comerciais e hospitalares, 
é de conhecimento de todos que esse espaço deveria ser considerado de riscos para a moradia. Já 
que com o passar do tempo lixão soterrado começa a liberar gases do tipo metano e outros gases 
poluentes e explosivos bem com o chorume decorrente da liquefação dos compostos orgânicos 
misturados ao lixo.  

Dentre os vários riscos desse lugar pode-se evidenciar pela ordem de perigo, a compressão 
dos gases no interior do subsolo seguida pelo risco de explosão na superfície cujos danos podem ser 
desde a queda do imóvel até ao risco de morte de seus habitantes. Além desses, outros danos podem 
ser evidenciados com o passar do tempo, seja pela acomodação do terreno que gera rachaduras nas 
casas e sua posterior condenação ao uso e moradia, inalação dos gases poluentes e contato com 
substâncias nocivas a saúde o que pode levar vários danos e problemas de saúde, especialmente 
crianças e idosos. Por meio das entrevistas, todos disseram que suas casas têm rachaduras nas 
paredes e solapamentos dos pisos. Um dos principais problemas ambientais percebido foi no período 
chuvoso, em que ocorre as enxurradas e com isso o arrastamento de lixos que são jogados ao entorno 
do assentamento e também a questão do rio que separa o assentamento da cidade, pois quando chove 
o rio transborda fechando a vida de um lugar para o outro.  
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Considerações finais 

O que levou a realização desse resumo foi a questão de ter casas construídas em terrenos de 
lixão, problemática essa, não só vista em cidades de porte pequena, mas também de grande porte. 
Como as casas já estão construídas nesse terreno e a população já teve a posse da mesma, o que 
pode ser feito para que haja uma boa convivência na localidade, é implementação de políticas públicas, 
levando melhorias e planejamento para as habitações. Outra questão é a necessidade do encanamento 
de água, aberturas de fossas e a construção de uma ponte para que não haja dificuldade na passagem 
da população. 

Para que não ocorram os solapamentos de pisos, rachaduras nas paredes ou até mesmo o 
desabamentos de casas, é necessário que sejam implantados biodigestores para liberação do gás 
metano do solo, então, trazendo segurança para a população e para as casas. Portanto, percebendo a 
grande falta de interesse e descuido da prefeitura com essa população e o grande despreparo de 
engenheiros técnicos por terem aceitado que casas fossem construídas nesse terreno.    
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Vulnerabilidades e Riscos 
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Introdução 

Considerando-se a grande quantidade de agrotóxicos utilizados no Brasil, há como 
consequência a geração de resíduos sólidos, originados em atividades agropecuárias e silviculturais, 
destacando-se dentre estes as embalagens vazias de agrotóxicos, classificadas como resíduos 
perigosos, apresentando significativo risco à saúde pública e qualidade ambiental (BRASIL, 2010). 
Dessa forma, é imprescindível que haja gestão adequada de embalagens vazias de agrotóxicos para 
que os riscos ambientais e de saúde coletiva sejam minimizados, ainda que essa questão seja apenas 
parte da problemática maior que envolve o intensivo uso de agrotóxicos. 

Nesse sentido, em 2000 foi promulgada a Lei Federal nº 9.974, que considera as 
responsabilidades de cada ator envolvido no processo de logística reversa das embalagens de 
agrotóxicos e, no ano de 2001, o Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias de 
Agrotóxicos (inpEV) foi criado como uma entidade sem fins lucrativos, composta por fabricantes de 
agrotóxicos, responsável por gerir o sistema de logística reversa de embalagens vazias de agrotóxicos 
no Brasil.    

De acordo com o inpEV (2017), 91% das embalagens de agrotóxicos comercializadas no Brasil 
são recolhidas e destinadas de forma adequada, pois os usuários (produtores rurais) são responsáveis 
pela devolução das embalagens a centrais ou postos de recebimento, ou devem realizar a entrega em 
recebimentos itinerantes. Porém, segundo Cometti (2009), o sistema de logística reversa desenvolvido 
pelo mesmo instituto é mais propício para grandes produtores rurais, enquanto os pequenos produtores 
nem sempre podem levar as embalagens para centrais e postos de recebimento, seja pela distância 
ou condições de logística, e ficam aguardando pelos recebimentos itinerantes, que dependem de 
programação e divulgação prévias. Dessa forma, há dificuldades para a devolução correta das 
embalagens vazias pelos pequenos produtores rurais, seja pela reutilização das embalagens para 
outros fins, seja pelo descarte inadequado, seja aterrando-as ou queimando-as, expondo-se à 
contaminação, de animais, solos, mananciais superficiais e subterrâneos. 

Assim, o conceito de risco é desenvolvido no presente trabalho a partir da perspectiva analítica 
segundo Veyret (2007) podendo ser definido como 

ñ[...] uma constru­«o social. A percepção que os atores têm de algo que representa 
um perigo para eles próprios, para os outros e seus bens, contribui para construir o 
risco que não depende unicamente de fatos ou processos objetivos (...). Os fatores de 
risco são numerosos, podem ser processos naturais (terremotos, ciclones...) ou 
consequências das atividades humanas: agricultura (poluição, erosão...), indústria 
(polui­«o, explos«o, inc°ndio), transportes.ò (VEYRET, 2007, p.23).  

Como o próprio indivíduo muitas vezes não possui a noção exata dos riscos a que está exposto 
no desenvolvimento de atividades como a agricultura, a partir do uso e manejo de agrotóxicos, faz-se 
necessária o desenvolvimento de políticas públicas e ações voltadas a evitar e amenizar tais impactos. 
Nessa perspectiva, o art. 33 da Política Nacional de Resíduos Sólidos, estipula que fabricantes, 
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importadores, comerciantes e distribuidores de agrotóxicos são obrigados a desenvolver e implementar 
sistemas de logística reversa.  

A logística reversa, que tem se desenvolvido nos últimos anos, dada a necessidade de 
reaproveitamento de materiais para a constituição de novos, pode ser entendida como ño fluxo reverso 
de materiais, ou seja, materiais que vão do usuário final, a uma nova forma de consumo e 
reaproveitamentoò (SILVA, p. 51, 2016).  

Nesse contexto, vem sendo desenvolvida a presente pesquisa de mestrado, de forma integrada 
ao projeto tem§tico ñMapeamento e An§lise do Territ·rio do Agrohidroneg·cio Canavieiro no Pontal do 
Paranapanema ï São Paulo ï Brasil: relações de trabalho, conflitos e formas do uso da terra e da água, 
e a sa¼de ambientalò, com o apoio da FAPESP. O objetivo é analisar a organização da logística reversa 
de embalagens vazias de agrotóxicos e as dificuldades enfrentadas pelos produtores rurais, 
especialmente os pequenos, para a entrega das embalagens na região do Pontal do Paranapanema 
no estado de São Paulo - Brasil, que possui grandes áreas agricultáveis, com ampla presença do 
monocultivo de cana-de-açúcar, mas também com produção de alimentos variados por pequenos 
produtores rurais. Resultados parciais da pesquisa são apresentados neste trabalho. Assim, não é 
objetivo central do presente trabalho apresentar quantitativamente a questão das embalagens vazias 
de agrotóxicos e sim a estrutura oferecida aos produtores rurais para a logística reversa desses 
resíduos. Porém, ao transcorrer do texto, de forma inicial, são apresentadas as quantidades de 
embalagens recebidas pelas centrais e postos da região, além da capacidade de recebimento das 
mesmas. Destaca-se ainda, as dificuldades apresentadas para a quantificação de embalagens vazias 
no estado de São Paulo, já que o mesmo não conta com um sistema de informações de acesso público 
em que haja um balanço de embalagens de agrotóxicos comercializadas e embalagens vazias 
devolvidas.  

Materiais e métodos 

Partindo das reflexões anteriores, para a consecução dos objetivos estão sendo realizadas 
várias atividades, especialmente revisão bibliográfica sobre a temática, a área de estudos e trabalhos 
de campo. Sobre a importância de trabalhos de campo para a Geografia, Suertegaray (2005, p. 30), 
aponta que   

ñA pesquisa de campo constitui para o ge·grafo um ato de observa­«o da realidade 
do outro, interpretada pela lente do sujeito na relação com o outro sujeito. Esta 
interpretação resulta de seu engajamento no próprio objeto de investigação. Sua 
constru­«o geogr§fica resulta de suas pr§ticas sociais (...).ò 

Além dos trabalhos de campo, essenciais para a proposta de análise do presente trabalho, 
optou-se também pelo desenvolvimento de entrevistas que ñ[...] podem ser definidas como um processo 
de interação social, na qual o entrevistador tem por objetivo a obtenção de informações por parte do 
entrevistadoò (COLOGNESE; M£LO, 1998, p. 143). Assim, para análise inicial, foram entrevistados os 
responsáveis pelas centrais e postos de recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos que 
abrangem a região do Pontal do Paranapanema, sendo as centrais com sede nos municípios de 
Paraguaçu Paulista e Bilac, o posto de recebimento em Adamantina. Acompanhou-se também um 
recebimento itinerante no município de Tupi Paulista, em que foi possível maior proximidade a 
pequenos produtores rurais. Informações e dados também foram obtidos a partir de relatórios do 
Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias, do ano de 2017.  

Resultados e Discussão 

O InpEV, ·rg«o de a­«o em territ·rio nacional, desenvolve o ñSistema Campo Limpoò, 
composto por aproximadamente 400 unidades de recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos a 
partir do sistema de logística reversa, divididas em centrais e postos de recebimento de embalagens 
laváveis (rígidas plásticas e metálicas) e não-laváveis (sacos de plástico, caixas de papelão, entre 
outros).   

As centrais são responsáveis pela inspeção e classificação das embalagens recebidas, 
prensagem das embalagens passíveis de serem recicladas, entre outras funções. Possuem maior 
estrutura física e humana, recebendo a maior parte das embalagens vazias de agrotóxicos. Já os 
postos de recebimentos funcionam como entrepostos recebendo, controlando e armazenando 
temporariamente as embalagens vazias de agrotóxicos, até que estas sejam encaminhadas a uma 
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central de recebimento, para uma destinação final ambientalmente adequada das embalagens. Além 
desses postos e centrais, também há recebimentos itinerantes nos municípios, que consiste na 
organização e disponibilização de estrutura básica nos municípios, buscando atender pequenos 
produtores rurais (inpEV, 2017).  

Ao todo, o estado de São Paulo conta com 14 centrais e 37 postos de recebimento de 
embalagens vazias de agrotóxicos, sendo que duas centrais e um posto atendem à região do Pontal 
do Paranapanema. É importante destacar que o estado de São Paulo não conta com um sistema em 
que há um balanço da quantidade de embalagens de agrotóxicos comercializadas e as embalagens 
devolvidas, sendo que a fonte de dados é o órgão nacional, o inpEV, ou então acesso a dados e 
informações a partir de entrevistas em campo.  

Objetivando analisar o sistema de logística reversa de embalagens vazias de agrotóxicos no 
Pontal do Paranapanema, trabalhos de campo e entrevistas foram realizados nas centrais de 
recebimento dos municípios de Paraguaçu Paulista (Associação de Recebimento e Prensagem de 
Embalagens Vazias - ARPEV), no dia 27 de março de 2018; e de Bilac (Associação dos Revendedores 
de Insumos Agrícolas no Noroeste - ARIAN), no dia 17 de abril de 2018. Estas são as centrais que 
recebem as maiores quantidades de embalagens vazias de agrotóxicos no estado de São Paulo e 
ambas atendem a região do Pontal do Paranapanema. Realizou-se também um trabalho de campo no 
posto de recebimento do município de Adamantina, sob administração da Cooperativa Agrícola Mista 
de Adamantina - CAMDA, no dia 17 de abril de 2018; e em um recebimento itinerante no município de 
Tupi Paulista, no dia 15 de maio de 2018. 

Durante a visita à ARPEV pôde-se observar a estrutura física do local, além dos procedimentos 
de recebimento, triagem, armazenagem, prensagem e transporte das embalagens vazias de 
agrotóxicos. A ARPEV é vinculada ao inpEV desde 2005, responsável pelo recebimento de embalagens 
de 80 municípios, sendo 26 municípios do Pontal do Paranapanema.  

Segundo informações obtidas com o responsável pela ARPEV, esta é a central que recebe a 
maior quantidade de embalagens vazias no estado de São Paulo. Possui capacidade para processar 
70.000 kg/mês de embalagens vazias de agrotóxicos e, atualmente, recebe cerca de 50.000 kg/mês, 
sendo que aproximadamente 50% das embalagens recebidas têm sua origem relacionada às usinas 
de cana-de-açúcar. As embalagens recebidas são rígidas laváveis (plásticas e metálicas) de 20 litros 
(l), 10 l, 5 l, 1 l, etc, além das embalagens não-laváveis (flexíveis e secundárias) e de embalagens que 
não passaram pelo processo de tríplice lavagem, sendo consideradas não lavadas. 

É importante destacar que é de responsabilidade do produtor rural a realização da tríplice 
lavagem, inutilizar, armazenar temporariamente, realizar o agendamento e devolver as embalagens 
vazias de agrotóxicos em centrais, postos ou em recebimentos itinerantes. Segundo o inpEV (2017), 
ações são desenvolvidas junto a centrais e postos, além da participação de escolas, objetivando a 
conscientização do produtor rural.  

Das embalagens vazias que a ARPEV recebe, cerca de 95% é destinada às indústrias de 
reciclagem localizadas nos municípios de Louveira e Taubaté, no estado de São Paulo, e cerca de 5% 
é destinada à incineração (embalagens não-laváveis e não lavadas). A ARPEV informou também que 
realiza a contagem das embalagens vazias recebidas de acordo com a capacidade volumétrica. Não é 
responsabilidade das centrais realizarem levantamentos de identificação do nome comercial dos 
agrotóxicos, realizando apenas a triagem pelo tipo de material da embalagem e sua capacidade 
volumétrica. 

Na visita à central de Bilac ï ARIAN foi informado que a mesma iniciou suas atividades em 
2000 e está vinculada ao inpEV desde 2003, recebendo as embalagens de aproximadamente 80 
municípios, localizados em um raio de abrangência de aproximadamente 120 km. A ARIAN é a segunda 
central no estado de São Paulo que mais recebe embalagens vazias de agrotóxicos, ficando bem 
próxima à capacidade de recebimento da ARPEV. Possui capacidade para processar 70.000 kg/mês 
e, atualmente, recebe cerca de 48.000 kg/mês de embalagens vazias. A ARIAN destina cerca de 87% 
das embalagens para a reciclagem nas fábricas de Louveira e Taubaté e cerca de 13% das embalagens 
é destinada a incineração. 

Em relação ao posto de recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos em Adamantina, 
gerido pela CAMDA, verificou-se que este possui estrutura física de pequeno porte e é responsável 
apenas por triar e armazenar as embalagens vazias até que sejam encaminhadas à central mais 



III Simpósio I bero-Afro -Americano de Riscos 

SOCIEDADE E RISCOS: 
Da apropriação do espaço à criação de territórios em riscos 

17 a 20 de Junho de 2019 

Universidade Federal de Uberlândia 

 Brasil 

 

 

 

136 Anais do III Simpósio Ibero-Afro-Americano de Riscos ï SIAAR 
v. 3, Uberlândia, Junho de 2019. 

próxima, no caso a do município de Bilac. Esse posto de recebimento conta com um funcionário, que 
realiza suas atividades em média uma vez por semana, já que o volume de embalagens recebidas é 
pequeno. No ano de 2017, o posto recebeu cerca de 16.000 kg de embalagens de agrotóxicos. No 
local, são recebidas embalagens rígidas laváveis e embalagens não-laváveis (flexíveis e secundárias). 
Não são recebidas embalagens laváveis sem terem passado pela tríplice lavagem previamente.  

No trabalho de campo referente ao acompanhamento do recebimento itinerante no município 
de Tupi Paulista, foi informado que o mesmo é realizado anualmente há aproximadamente dez anos. 
O recebimento de embalagens é promovido pela Associação de Produtores Rurais, formada 
basicamente por viticultores, com base na agricultura familiar que solicitam à central de Bilac o 
caminhão, mediante pagamento de frete, e os funcionários da Central para o recebimento das 
embalagens. 

Os funcionários da Central fazem a triagem, carregamento e transporte das embalagens 
levadas pelos produtores rurais.  

Aqueles que participam da Associação de Produtores Rurais não tiveram custos para a entrega 
das embalagens, já que realizam uma contribuição mensal, mas os produtores rurais não associados 
pagam uma taxa de acordo com a quantidade de embalagens entregues. Aproximadamente 30 
produtores rurais realizaram a entrega de embalagens vazias de agrotóxicos no recebimento itinerante 
realizado na data da visita, sendo a maior parte formada por viticultores e com propriedade rural 
localizada no município de Tupi Paulista. 

Muitos produtores relataram dificuldades em realizar essa entrega, pois o posto de recebimento 
em Adamantina, mais próximo, exige uma série de documentos para a aceitação das embalagens 
vazias o que, segundo o posto, é necessário para cumprimento das regras estabelecidas pelo inpEV. 
Porém, o produtor rural leva algumas horas para efetuar o procedimento, o que acaba desestimulando 
a entrega nesse local. Além disso, as distâncias entre as propriedades rurais e as unidades de 
recebimento dificultam a entrega das embalagens. 

Os produtores rurais que efetuaram a entrega das embalagens vazias de agrotóxicos no 
recebimento itinerante demonstraram consciência e conhecimento em relação à importância do 
processo de tríplice lavagem, inutilização, armazenagem e entrega das embalagens vazias. Contudo, 
destacou-se também que muitos produtores, devido às dificuldades para a entrega das embalagens, 
acabam aterrando, queimando e, até mesmo, reutilizando as embalagens de agrotóxicos para outros 
fins, colocando em risco a própria saúde e de terceiros, além da exposição do meio ambiente à 
contaminação pelos resíduos que contém, de alta toxicidade. 

Considerações finais 

O grande volume de agrotóxicos consumidos no Brasil exige ações de políticas públicas que 
possam minimizar os problemas gerados, em especial em relação à destinação das embalagens vazias 
de agrotóxicos, sendo tratados e destinados de forma correta, a fim de reduzir os impactos ambientais 
e de saúde coletiva que a gestão inadequada pode gerar.  

Os resultados parciais da pesquisa demonstram a grande quantidade de embalagens de 
agrotóxicos que são recolhidas na região do Pontal do Paranapanema, seja nas centrais regionais, 
postos de recebimento ou nas ações de recolhimento itinerante, expressando assim o grande consumo 
de agrotóxicos na região e os riscos representados pelas embalagens não recolhidas, especialmente 
de pequenos proprietários rurais.  

Refletir sobre a estrutura de logística reversa que é disponibilizada tanto a grandes, quanto a 
pequenos produtores rurais é de fundamental importância para a percepção dos riscos advindos de 
eventuais falhas na gestão de embalagens vazias de agrotóxicos, analisando os impactos gerados e, 
consequentemente, os riscos a que estão expostos o ambiente e sociedade.  
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Vulnerabilidades e Riscos 
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Introdução 

O Brasil é um dos maiores países do mundo em questão de área continental. A diversidade 
ecológica e mineral, encontrada em seus diversos biomas, também é muito grande. A relação homem-
natureza, principalmente devido à exploração das atividades econômicas, gera impactos ao meio-
ambiente. Os impactos causados nessa interação começaram a ter mais visão a partir da Conferência 
de Estocolmo em 1972, durante a qual as preocupações com um desenvolvimento econômico que se 
adequasse às fragilidades do meio-ambiente se tornaram mais efetivas em um âmbito global. Contudo, 
no Brasil, apenas quase uma década depois, em 1981, seria implantada a Política Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA). A PNMA prevê vários instrumentos de gestão ambiental, que visam à redução de 
impactos negativos ao meio-ambiente, dentre eles podemos citar: a Avaliação de Impactos Ambientais 
(AIA); o Licenciamento Ambiental e o Zoneamento Ambiental, que mais tarde viria a ser chamado de 
Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE). 

 O Zoneamento Ecológico-Econômico, que será o foco desse trabalho, tem como 
principal finalidade definir áreas de fragilidades e potencialidades naturais e socioeconômicas, além de 
auxiliar no planejamento de uso e ocupação do solo e no desenvolvimento de políticas e diretrizes de 
proteção e recuperação ambiental. O uso do ZEE pode trazer diversos benefícios para a Gestão 
Ambiental, visto que ele se trata de um estudo multidisciplinar que leva em consideração fatores 
naturais, antrópicos e econômicos na sua elaboração. Sendo assim, este trabalho tem como hipótese 
de que o ZEE pode ser um mecanismo viável e eficiente no processo de tomada de decisão da Gestão 
Ambiental, principalmente se associado a outros instrumentos como a AIA e o Licenciamento 
Ambiental. 

Tem-se como objetivo comparar a visão de diferentes autores a respeito da eficiência e/ou 
necessidade da utilização do ZEE na tomada de decisão de processos de Gestão Ambiental.  

Materiais e métodos 

Este trabalho adotou, como procedimento metodológico, a pesquisa bibliográfica, que 
fornecerá os dados necessários para a análise do ZEE como mecanismo suporte para os 
procedimentos de Gestão Ambiental. O método de pesquisa adotado tem como foco buscar 
informações em trabalhos científicos como: artigos, teses, dissertações, revistas, periódicos, 
monografias, jornais e até mesmo em meios de comunicação oral, que já estão disponíveis ao público 
(MARCONI & LAKATOS, 2007). A pesquisa bibliográfica faz com que o pesquisador se inteire com o 
objeto de pesquisa através da literatura, tornando possível uma análise diferenciada sobre o assunto, 
permitindo novas conclusões. (LOSANO, 2012).  

Foram utilizadas como bases para a pesquisa, os bancos de dados da Scientific Eletronic 
Library Online (Scielo), Google Scholar e o Catálogo de Dissertações e Teses da CAPES. Serão 
considerados trabalhos científicos que mencionem o ZEE como mecanismo norteador no processo de 
decisão, bem como aqueles que fazem uma análise sobre a eficiência da utilização do mesmo. Como 
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critério de inclusão serão utilizados trabalhos publicados em português, que versassem exclusivamente 
sobre o ZEE, nos meios supracitados entre 2000 e 2017. 

Resultados e Discussão 

Por muitos anos, tinha-se a concepção de que o desenvolvimento de um país estava associado 
ao crescimento econômico, sendo assim, quanto mais rico o país, mais desenvolvido ele seria. Essa 
mentalidade vem sendo desconstruída e novos enfoques vem tomando força. O enfoque territorial tem 
se tornado a nova referência no que tange aos estudos de desenvolvimento, uma vez que ele incorpora 
novas variáveis ao paradigma desenvolvimentista, tais como: sociais, políticas, institucionais e 
ambientais. A adição dessas novas variáveis não é feita em dissociação do crescimento econômico, 
mas sim em um grande conjunto em que todas são abordadas em função do crescimento (PERREIRA 
et al., 2011) 

Para que possamos entender as especificidades de cada fração do território (municípios, 
microrregiões, estados) é necessário o desenvolvimento de instrumentos que subsidiem o 
planejamento e a gestão de políticas de desenvolvimento (PERREIRA et al., 2011). Os termos 
Planejamento Ambiental, Gestão e Ordenamento Territorial e Zoneamento Ambiental são muitas vezes 
confundidos e/ou utilizados como sinônimos. De acordo com Assad (2003), a definição de 
ñplanejamento ambientalò ainda n«o ® muito bem estabelecida, uma vez que se assemelhas a outros 
tipos de planejamento, tais como: territorial, urbano, institucional, administrativo; com a adição dos 
fatores ambientais. 

Para Santos (2004, p. 11), ño planejamento ambiental ® compreendido como o planejamento 
de uma região, visando integrar informações, diagnosticar ambientes, prever ações e normatizar seu 
uso por meio de uma linha ética de desenvolvimentoò. O DICIONĆRIO AMBIENTAL (2009), define o 
planejamento ambiental como um mecanismo de identificar, conceber e influenciar a tomada de decisão 
das atividades econômicas em uma determinada região, para que a qualidade ambiental e a 
produtividade dos sistemas naturais não sejam prejudicadas. 

  O Zoneamento Ambiental tem como propósito dividir áreas que possuem características 
similares quanto à suas potencialidades, usos e restrições, tendo em vista a criação e aplicação de 
programas ambientais específicos de acordo com cada área (FAO, 1997 apud FRITZSONS; CORREA, 
2009). Para Santos (2004), o Zoneamento Ambiental possibilita a definição de zonas de planejamento, 
através da realização de levantamentos de dados dos elementos naturais, sociais e econômicos. 
Assim, torna-se possível a normatização do uso e ocupação da terra e da gestão dos recursos naturais, 
visando um desenvolvimento sustentável integrado com o econômico e social. Fritzsons & Correa 
(2009, p. 14) definem zoneamento como:  

Um produto que subsidia a elaboração de normas, ou seja, esta não é um produto 
direto do zoneamento, pois apesar de ser confundido, muitas vezes, com 
planejamento ambiental, constitui instrumento de planejamento ou de ordenamento 
ambiental. (FRITZSONS; CORREA, 2009) 

No Brasil, a utilização do zoneamento como instrumento de planejamento, foi utilizado para 
respaldar as políticas de reforma agrária. No Estatuto da Terra, Lei nº 4.504/64 (BRASIL, 1964), foram 
propostos estudos para a execução de zoneamento em regiões que apresentassem características 
semelhantes socioeconomicamente e de estrutura agrária: 

I - as regiões críticas que estão exigindo reforma agrária com progressiva eliminação 
dos minifúndios e dos latifúndios; 

II - as regiões em estágio mais avançado de desenvolvimento social e econômico, em 
que não ocorram tensões nas estruturas demográficas e agrárias; 

III - as regiões já economicamente ocupadas em que predomine economia de 
subsistência e cujos lavradores e pecuaristas careçam de assistência adequada; 

IV - as regiões ainda em fase de ocupação econômica, carentes de programa de 
desbravamento, povoamento e colonização de áreas pioneiras (BRASIL, 1964). 

O Código Florestal de 1965, Lei nº 4.771/65, revogado pelo novo Código Florestal de 2012, Lei 
nº 12.651/12 (BRASIL, 2012), prevê a criação das Áreas de Reserva Legal, definida em seu Artigo 3º 
por:  
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Área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos 
do art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 
recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos 
processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o 
abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa (BRASIL, 2012) 

Além disso, ficou instituído a obrigatoriedade de criação das Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) definida, também no Artigo 3º como: 

Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas; (BRASIL, 2012) 

Sendo assim, o Código Florestal aponta a necessidade da execução de um Zoneamento 
Ambiental dentro das propriedades (FRITZSONS; CORREA, 2009). 

 A preocupação mundial com os problemas ambientais, oriundos do crescimento econômico 
nos primeiros anos da década de 80, fez com que a preocupação com os fatores ambientais ressurgisse 
e fosse adicionada aos mecanismos de zonificação, para fins de conservação. Sendo assim, a 
preocupação deixar de ser apenas com as potencialidades produtivas e econômicas de uma região, 
mas passam a ser levadas em consideração suas restrições e limitações de uso e ocupação. 
Começaram a ser considerados nos processos de zoneamento as interações do meio biofísico ao 
socioeconômico, além da utilização de novas tecnologias para a captação de dados, como o 
sensoriamento remoto e os sistemas de informações geográficas (SIG). Isso possibilitou que todas as 
variáveis, ambientais e socioeconômicas, fossem consideradas, permitindo um zoneamento mais 
integrado. (FRITZSONS; CORREA, 2009). 

O ZEE, como um instrumento estratégico de planejamento, auxilia na consideração da variável 
ambiental em diversas fases de tomada de decisão, do processo da formulação de estratégias de 
desenvolvimento setoriais até a tomada de decisão sobre a ocupação de uma determinada área para 
a implantação de uma determinada atividade (MONTAÑO et al., 2007). Em estudos de RANIERI (2000), 
SOUZA (2000), OLIVEIRA (2004) e MONTAÑO (2005) foram apresentadas formas de utilização do 
ZEE, como no planejamento da expansão da malha urbana e na determinação das potencialidades e 
restrições do meio físico.  

Pode-se afirmar que esse instrumento se mostra como uma ferramenta sólida na análise entre 
a viabilidade ambiental do uso e ocupação de determinada área, tanto em função de fatores 
socioambientais, quanto na determinação de áreas de influência e/ou conflito. Portanto, quando 
associado com outros instrumentos de gestão ambiental pode trazer resultados mais efetivos 
(MONTAÑO, 2007). 

De acordo com Fritzsons e Correa (2009), o ZEE pode ajudar na definição de aspectos legais 
específicos de áreas indígenas, comunidades quilombolas, povos tradicionais e de fronteiras. Isso é de 
grande importância, visto que tais áreas são focos de diversos conflitos. Portanto a definição de uma 
legislação específica para o uso e ocupação dessas áreas é fundamental para a manutenção de tais 
conflitos. 

Assim, o ZEE cumpre um papel socioambiental, na medida em que ajuda na superação desses 
conflitos pelo domínio, uso e ocupação de determinadas regiões. (FRITZSONS; CORREA, 2009). Silva 
(2008) afirma que o socioambientalismo tem como princípio a inclusão de comunidades locais, que 
possuem o conhecimento dos recursos naturais e das melhores práticas de manejo, e a promoção de 
uma sustentabilidade socioambiental, nas políticas públicas ambientais. Para que ocorra uma gestão 
mais democrática e que esteja de acordo com as diversas culturas existente em nosso país. 

Com autoriza­«o dos ZEEôs locais ou regionais, pelo Decreto Federal nÜ 6.288 de 2007 
(BRASIL, 2007), passou-se a lidar com maior rapidez com problemas regionais e atender as exigências 
de respostas mais rápidas dos governos estaduais, municipais ou federais. 

Segundo a Frente Parlamentar Ambientalista (2008b), com o uso concretizado do ZEE, 
estimular-se-ia o uso mais sustentável de determinadas áreas, aplicando princípios do direito ambiental 
do poluidor-pagador e do provedor-recebedor. Com o respaldo da legislação e política florestal, haveria 
a amplia­«o e fortalecimento de um ñmercado de compensa­»esò entre passivos e ativos florestais de 
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imóveis rurais. Contudo, não havendo anistia para desmatamentos ilegais, para não desmerecer os 
que produtores que seguiram à risca a legislação. 

Portanto, o ZEE se apresenta com um mecanismo conciliador, que resgata o papel do Estado 
na mediação dos problemas socioambientais de uma determinada região. Para tal, é necessário que 
ele esteja em constante atualização quanto a sua metodologia, considerando sempre as diversas 
realidades territoriais do país, pois ele oferece subsidio nas tomadas de decisões políticas na gestão 
socioambiental (FRITZSONS; CORREA, 2009).  

Apesar de existir a um longo tempo e estar inserido na PNMA, a sua aplicação prática, visto o 
tamanho do seu potencial, deixa a desejar. Criado pela tecnologia do planejamento territorial, o 
Zoneamento Ambiental apresenta diversos problemas ao tentar considerar a dimensão ambiental no 
planejamento. Uma vez que ele falha ao tentar relacionar os diversos fatores sociais e ambientais que 
existem em um território em desenvolvimento, mesmo existindo desde as primeiras décadas do século 
XX (GRINOVER, 1989). Porém, o problema ressaltado pelo autor ainda é recorrente mesmo depois de 
quase 30 anos de existência. 

Outro problema apontado em relação a metodologia do ZEE é a questão da escala utilizada. 
Os zoneamentos estaduais, devido as legislações vigentes, possuem escalas muito genéricas 
(1:1.000.000 e 1:250.000). Isso faz com sejam perdidas informações importantes das características 
especificas de cada área, devido a escalas serem menores. Além disso, perde-se também 
características reais e aspirações das populações locais. Mesmo que os produtos dos SIG (Sistemas 
de Informações Geográficas) sejam gerados em escalas grandes 1:250.000, utiliza-se a base 
cartográfica de 1:100.000, portanto, parte-se de um maior detalhamento para gerar uma carta de menor 
detalhamento (FRITZSONS; CORREA, 2009) 

Ainda, mesmo sendo um mecanismo regulamentado, o ZEE ainda apresenta dificuldades de 
na definição do seu papel na gestão ambiental, tanto na sua integração com outros instrumentos, 
quanto na sua aplicação específica em escalas com um maior detalhamento (OLIVEIRA, 2004). 

Fritzsons e Correa (2009) citam também, como um fator limitante do ZEE, a demora da 
construção dos zoneamentos estaduais e da macrorregional da Amazônia. Essa demora gera diversos 
problemas que comprometem o produto final, como por exemplo o estabelecimento de zonas 
desatualizadas em relação ao desmatamento, abertura de novas rodovias, novas áreas de extração de 
minérios, novas vilas, crescimento de populações e cidades, ou seja, as novas formas de uso e 
ocupação de algumas regiões do estado. Isso faz com que o governo faça o planejamento com dados 
antigos, podendo ocorrer um zoneamento desatualizado e que estará fadado ao fracasso.   

Outro agravante em relação as influências políticas no uso do ZEE é a falta de capacitação dos 
responsáveis pelo planejamento e gestão sobre o entendimento do seu potencial. Assim, em audiências 
públicas, o ZEE acaba tendo seu uso direcionado em função das forças dominantes e seus interesses. 
(FRENTE PARLAMENTAR AMBIENTALISTA, 2008a) 

Apesar de o ZEE ser exaltado, ao longo dos anos, quanto a sua importância para a resolução 
de problemas de gestão territorial e ambiental, para o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2007) 
ainda existe uma relação ambígua entre o mecanismo e o governo brasileiro. Isso acontece, devido à 
falta de atenção e investimento para a execução de um projeto de tamanha expressão, que podem ser 
notados nas frequentes rupturas e descontinuidades, na falta de investimento financeiros e nas 
articulações institucionais de momento e de conveniência.  

Considerações finais 

O ZEE, regulamentado desde 1981 pela Constituição Federal, é um mecanismo que apresenta 
grande potencial para auxiliar na tomada de decisão dos processos de Gestão Ambiental. Isso se dá 
pelo fato dele fazer um estudo multidisciplinar das características físicas, ambientais e sociais de uma 
determinada região. Além disso, ele é um mecanismo que pode ser de grande valia no Planejamento 
Territorial e na resolução de conflitos em algumas regiões, como terras indígenas.  

Por outro lado, é um mecanismo que precisa de constante atualização frente a sua metodologia 
e a coleta de dados. Uma vez que a utilização de dados antigos e ultrapassados fazem com que tanto 
a Gestão Ambiental, quanto o Planejamento Territorial sejam feitos de forma errônea e equivocada. 
Portanto, é necessária uma maior atenção do governo em relação a investimentos financeiros e 
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capacita­«o de profissionais, para que os ZEEôs sejam feitos com mais efici°ncia e precis«o, para que 
possa ser extraído seu potencial máximo no planejamento e nas tomadas de decisão da Gestão 
Ambiental. 
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Introdução 

O município de Uberlândia, em sua região sul abriga a sub-bacia do Córrego Lagoinha, que se 
classifica atualmente como drenagem totalmente urbana. Uberlândia, atualmente com uma população 
de 604.013 habitantes (IBGE, 2014) em forte processo de crescimento populacional e ocupação dos 
espaços. A área urbana de Uberlândia apresenta, por isso, sérios problemas ambientais provenientes 
principalmente da falta de planejamento urbano. Os impactos e a gestão das bacias hidrográficas 
urbanas estão inseridos neste contexto, e não são controlados pela legislação, como afirma CUNHA 
(2003). 

A área de estudo desta pesquisa é a do Parque Municipal Santa Luzia localizado no bairro 
Santa Luzia, em Uberlândia-MG. Foi instalado como Área de Preservação Ecológica pela Lei Municipal 
n. 3568, de 1987. Dez anos depois (1997) foi elevado à categoria de Parque pelo Decreto Municipal n. 
7452, de 27 de novembro do mesmo ano. Possui uma área aproximada de 286.000 m². Está localizado 
entre os bairros Santa Luzia, Pampulha e Granada. 

A cidade de Uberlândia, dentro de seu perímetro urbano abriga 09 parques, os quais juntos 
perfazem cerca de 2% da área urbana total do município. São eles: Parque Natural Municipal do Óleo, 
Parque Natural Municipal Victorio Siquierolli, Parque Municipal do Distrito Industrial, Parque Municipal 
Luizote de Freitas, Parque Municipal Mansour, Parque Gávea, Parque Municipal Santa Luzia, Parque 
do Sabiá e Parque Linear Rio Uberabinha (PMU, 2018). 

Os parques urbanos do município, de modo geral, não são reconhecidos pela população de 
acordo com a definição de uso prevista, pelo desconhecimento dos processos de implantação dessas 
áreas, pela pouca educação difusa relacionada à sua existência e função e pelo tratamento dispensado 
a eles pela Prefeitura Municipal. Esta situação acarretou pouca responsabilidade dos usuários e da 
vizinhança dessas áreas para com a conservação e utilização adequada de seus equipamentos e 
estrutura. Em outras palavras, aparentemente houve pouco envolvimento das comunidades 
beneficiadas com a gestão desses espaços. 

Materiais e métodos 

Para analisar a situação atual do Parque Municipal Santa Luzia, constituído ao longo do curso 
médio do Córrego Lagoinha, foram feitos: 

ii) Levantamento bibliográfico sobre a relação do parque com as comunidades dos bairros 
em volta e leitura de estudos sobre suas características geográficas e fisiográficas. 

iii) Pesquisas de campo que incluíram entrevista com funcionários do parque, levantamentos 
do uso do solo e política de urbanização, relação da população com a área, conservação e manutenção 
dos equipamentos instalados. 

iv) Levantamento preliminar sobre os efeitos da urbanização sobre a saúde ambiental do 
parque constituído. 
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v) Realização de registros fotográficos. 

Estes estudos e a documentação produzida embasaram a avaliação do atual contexto 
ambiental do Córrego Lagoinha e do próprio parque aqui apresentados. 

Resultados e Discussão 

Áreas verdes são importantes dentro do perímetro urbano, pois contribuem para o processo de 
infiltração das águas pluviais diante da impermeabilização do solo que aumenta a cada dia visto que a 
expansão urbana é crescente e acelerada. Outro fator relevante para que as áreas verdes tenham mais 
atenção do poder publico e também da população, é que, estas áreas conseguem manter uma 
temperatura mais baixa em seu entorno aumentando assim a umidade por meio da evapotranspiração. 

As áreas verdes também são pontos responsáveis por filtrar parte da poluição produzida por 
carros e indústrias na região, contribuindo para melhor qualidade do ar. Protegem os cursos hídricos e 
os solos urbanos em áreas vulneráveis como as nascentes e áreas de preservação permanente (APP). 
A quantidade das áreas verdes no município pode ser um parâmetro para a definição da respectiva 
qualidade ambiental (SOARES et al, 2011). 

Os parques urbanos em Uberlândia compõem grande parte da área verde do município e estão 
subdivididos em dois grupos de acordo com suas características, uso e função como Unidades de 
Conservação, que podem ser de proteção integral ou de uso sustentável. Estes grupos são 
regulamentados pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza ï SNUC ï conforme 
a lei 9.895 de 18/07/2000, que define como: 

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais com 
características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo poder público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob o regime especial de administração 
ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (SNUC, 2000). 

O Parque Municipal Santa Luzia se caracteriza como área de proteção fechada e não segue a 
diretriz do SNUC, sendo considerado como uma reserva ambiental fechada, e o acesso da população 
são limitados, não tem seu uso franqueado por visitantes e usuários. Nele funciona um Núcleo de 
Educação Ambiental, com espaço voltado para aulas, oficinas e pesquisa de campo. Recebe visitações 
agendadas, restritas a projetos de educação ambiental das escolas públicas da cidade. Este parque 
constitui uma das poucas reservas de área verde ocupada por vegetação nativa. Neste sentido, 
representa um grande valor ambiental para o município e para sua população. 

Em entrevista com funcionários do Parque e moradores do entorno, estes relataram que os 
principais problemas estão relacionados à presença constante de usuários de drogas nas 
dependências do Parque; às inundações recorrentes em pontos mais vulneráveis nas épocas de alta 
precipitação e ao lixo que é carregado pelas enxurradas para dentro do mesmo, provenientes das áreas 
altas, impermeabilizadas dos bairros adjacentes. 

Foi possível observar in loco a degradação do solo provocada pela água pluvial; a má 
conservação do calçamento e dos alambrados que circundam o parque, facilitando à entrada dos 
usuários de drogas e meliantes; a retirada da cobertura vegetal gerada pela urbanização das áreas de 
vertentes que deram origem aos bairros e a consequente impermeabilização do solo. Este quadro faz 
com que o escoamento superficial aumente seu volume e velocidade. Outro problema diagnosticado 
no interior do Parque é a presença de voçorocas que tem causado a queda de muitas árvores, 
provocando desvios do leito do córrego e ampliando o seu tamanho a cada ano. 

Considerações finais 

O Parque Municipal Santa Luzia precisa urgentemente de estudos e recursos que viabilizem 
obras para sua plena recuperação e manutenção, tendo em vista os processos erosivos que vem 
sofrendo ao receber as águas das precipitações pluviométricas das áreas altas que o rodeiam. Pelo 
que foi observado, o local serve no momento como solução da prefeitura para aliviar o problema de 
inundações dos bairros e vias de circulação das áreas próximas. Problemas esses que ocorrem em 
outros pontos da cidade, como consequência do rápido e desorganizado crescimento urbano que a 
cidade de Uberlândia experimentou da segunda metade do século passado até os dias atuais. 
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Este estudo confirmou a importante função no equilíbrio ambiental da região sul da cidade de 
Uberlândia que o Parque Municipal Santa Luzia desempenha, mas a intensa urbanização presente, 
seguindo padrões equivocados de uso e ocupação do solo e os impactos dessa ocupação sem 
planejamento podem ser percebidos em toda sua extensão. 

Compreende-se que a proteção dos recursos hídricos deve ser priorizada. O Parque Municipal 
Santa Luzia abriga veredas e várias espécies da fauna e flora do cerrado que devem ser preservadas, 
pois são resquícios de sistemas naturais que apresentam grande fragilidade ambiental. As Áreas de 
Proteção Permanentes ï APPs requerem atenção e demandam ações de recuperação. O Parque 
Municipal Santa Luzia continua sendo danificada pelo grande adensamento urbano, pisoteio de animais 
e a impermeabilização do seu entorno que aumenta o escoamento superficial. Fica evidente que o 
espaço urbano naquela região deve ser repensado, levando-se em consideração a variável ambiental, 
pois se continuar nesta perspectiva, o Parque pode vir a ser danificado de forma irreversível. 
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Figuras 

Figura 1 ï Mapa do Parque Santa Luzia 

 
Fonte: Souza, J. (2014). 

 

Figura 2 ï Portão de entrada do Parque Santa Luzia

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Uberlândia, (2014). 
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Figura 3 ï Lançamento de esgoto na área do Parque 

 
Fonte: Moraes, A. C. de L. (2018). 

 
 

Figura 4 ï Processo de erosão provocado pela velocidade da água pluvial 

 
Fonte: Silva M. E. (2018). 

 

Figura 5 ï Tentativa de diminuir a velocidade da água pluvial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Silva M. E. (2018). 
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Vulnerabilidades e Riscos 
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Introdução 

As bacias hidrográficas que possuem homogeneidade acerca de suas características físicas 
apresentam proporcionalidade em rela­«o aos seus cursos dô§gua e a geometria da bacia. Desta forma, 
as condicionantes litologia, topografia, cobertura superficial, clima, vegetação e interferência antrópica 
afetam diretamente na dinâmica da densidade de drenagem (HORTON, 1945). 

Christofoletti (1970) realizou um estudo com base na morfometria de bacias hidrográficas que 
contribuiu com uma compreensão acerca da interferência da litologia como controle da densidade de 
drenagem. Segundo Strahler (1957), a capacidade de infiltração está diretamente associada com o tipo 
de litologia, tendo em vista que rochas com textura mais finas presentam menor potencial de infiltração 
quando comparado aos materiais de textura mais grossa. Assim, diferentes litologias respondem de 
forma distinta à densidade de drenagem. 

A bacia hidrográfica do Ribeirão do Brejão possui uma área de aproximadamente 75,226 km² 
e está situada município de Nova Ponte (MG), na Mesorregião do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba. 
Posicionado nos Planaltos e Chapadas da Bacia Sedimentar do Paraná (ROSS, 1985), apresenta 
litologias pertencentes as Formações Serra Geral e Marília, assim como as Coberturas Detrítico-
Lateríticas Coluvionares (CODEMIG, 2017). Tem-se a presença de solos do tipo Latossolo Amarelo 
Distrófico e Latossolo Vermelho Acriférrico, com áreas mais restritas de Neossolos Litólicos Distróficos 
(MOTTA et al, 2004). Clima do tipo Tropical Semi-Úmido, quente quase o ano todo com 4 a 5 meses 
secos; temperatura média anual entre 22°C - 26°C; pluviosidade média anual entre 1100mm - 1750mm; 
déficit hídrico anual entre 100mm - 500mm e excedente hídrico anual entre 200mm - 600mm (NOVAIS, 
2011). 

Diante as características geológicas, geomorfológicas, pedológicas e climáticas da área de 
estudo, propôs-se investigar a densidade de drenagem com base na adaptação à proposta de Horton 
(1945) e da classificação de Villela e Mattos (1975) a fim de se obter uma Carta de Densidade de 
Drenagem que contribua como variável para a identificação da fragilidade ambiental. O interesse em 
espacializar este índice morfométrico consiste na melhor compreensão acerca da morfodinâmica da 
área de estudo, tendo em vista que o produto cartográfico foi gerado a partir de software SIG (Sistema 
de Informação Geográfica). Essa perspectiva deriva dos trabalhos de Tricart (1977 e 1992) e Ross 
(1990, 1994 e 2001), que trataram, respectivamente, das unidades morfodinâmicas ou ecodinâmicas e 
das unidades de fragilidade ambiental. 
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Materiais e métodos 

A Densidade de Drenagem, proposto por Horton (1945), consiste na relação entre o 
comprimento total de todos os cursos dô§gua pela §rea da bacia, tendo em vista que esse ²ndice serve 
como indicador de desenvolvimento de uma rede de drenagem. Porém, para este trabalho, propôs-se 
obter a densidade de drenagem de cada sub bacia a fim setorizar toda a área de estudo e espacializar 
os dados obtidos, propondo a elaboração de uma Carta de Densidade de Drenagem. A proposta 
consiste em uma adaptação da metodologia de Horton (1945) com o intuito de minimizar as 
generalizações causadas pelo cálculo deste índice morfométrico em áreas grandes e heterogêneas, 
possibilitando, ainda, uma melhor compreensão da dinâmica deste índice na área de estudo a partir de 
tons de uma mesma cor. Quanto as classes estabelecidas para o produto cartográfico, seguiu-se a 
classificação proposta por Villela e Mattos (1975), porém atribuída para cada área segmentada da 
bacia. 

A partir do software ArcGIS 10.5, com o intuito de obter uma densidade de drenagem para cada 
sub bacia e minimizar as generalizações obtidas pelo cálculo convencional da densidade de drenagem, 
segmentou-se a conflu°ncia dos cursos dô§gua dos canais tribut§rios a fim de criar pol²gonos para cada 
segmento destes canais, tendo em vista o comportamento das curvas de nível e o divisor de água de 
cada secção. Diante uma grande extensão do canal principal, foi realizado a compartimentação deste 
canal em seis porções com suas respectivas áreas de escoamento superficial. Desta forma, esperou-
se que a densidade de drenagem gerada não sofresse acentuada generalização, como ocorre ao 
calcular este índice morfométrico para uma bacia como um todo. Feito isto, obteve-se a densidade de 
drenagem para cada porção segmentada seguindo a proposta de Horton (1945). Os valores acerca do 
comprimento dos canais e a área correspondente foram obtidos pela calculadora geométrica do 
software ArcGIS 10.5. 

Em seguida, a fim de confeccionar um documento cartográfico que permite melhor 
compreender a dinâmica da densidade de drenagem na área de estudo foi definido tons de azul na 
espacialização dos dados diante uma maior sensibilidade ao olho humano na distinção de tons 
provenientes desta cor (CRÓSTA; 1992). As classes foram estabelecidas a partir da proposta de Villela 
e Mattos (1975) que consiste nos limites de densidade de drenagem como: valores inferiores a 0,5 
km/km² são definidos como muito fraca e valores superiores a 3,5 km/km² como muito forte. A partir 
destes limites, definiram-se seis classes respeitando os valores de máximo e mínimo, com intervalo de 
0,75 km/km² entre cada classificação definida. Os dados para a densidade de drenagem foram obtidos 
com a extração do comprimento do canal de cada seção (L) e a área pertencente à seção (A), 
calcularam-se as densidades de drenagem (Dd). A expressão pode ser definida por: 

=  
 

(1)  

Resultados e Discussão 

Com os cálculos efetuados, obtiveram-se 55 valores de densidade de drenagem para a área 
de estudo que compreendem desde índices mais reduzidas, como 0,166256 km/km², a números 
anômalos, de 34,897654 km/km², categorizados por tons de azul de acordo com a classe pertencente, 
como pode ser visto na Tabela I. Em relação à frequência de ocorrência das classes, tem-se o 
predomínio de muito forte densidade de drenagem seguido por classes de fraca e média, porém, 
ressalta-se que a frequência pode não corresponder com a representatividade em área de cada classe, 
que será visto a seguir. 
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Tabela I ï valores de densidade de drenagem para cada seção da bacia de estudo, com as 
respectivas classes expressas a partir dos tons de azul 

 
*Nota: as seções de A a F são respectivas às porções do canal principal da bacia de estudo. 

Organização: Autores. 

 

Com finalidade comparativa, obteve-se, também, a densidade de drenagem para a bacia a 
partir do somatório do comprimento de todos os canais dividido pela área total, resultando em um índice 
de 1,051574 km/km². Assim, percebe-se que o método convencional promove uma generalização do 
índice morfométrico a partir da classe de maior ocorrência, neste caso de fraca densidade de drenagem 
(entre 0,5 a 1,25 km/km²). 

Com os dados obtidos, atribuíram-se as cores adotadas para cada seção calculada da bacia a 
fim de gerar a Carta de Densidade de Drenagem, variando de classe muito fraca a muito forte. Este 
documento cartográfico promoveu um melhor detalhamento do índice morfométrico adotado, 
possibilitando uma melhor compreensão acerca do comportamento da densidade de drenagem ao 
longo da área de estudo (Figura 1). 
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Figura 1 ï Carta de Densidade de Drenagem da área de estudo 

 

 

A Alta Bacia apresenta o predomínio da fraca densidade de drenagem enquanto a Baixa Bacia 
possui a ocorrência de classes de média a muito forte. Na Média Bacia é possível visualizar a presença 
de densidades de drenagem mais significativas, como média e mediamente forte, representando uma 
transição entre o comportamento contrastante entre as porções mais à montante e à jusante. O fato 
mencionado pode estar associado com a interação das distintas litologias e o relevo da área de estudo. 

Com o interesse de quantificar a ocorrência de cada classe de densidade de drenagem, gerou-
se um gráfico que permite visualizar, em porcentagem, a distribuição destas classes em relação à área 
total da bacia hidrográfica do Ribeirão do Brejão (Figura 2). 



III Simpósio I bero-Afro -Americano de Riscos 

SOCIEDADE E RISCOS: 
Da apropriação do espaço à criação de territórios em riscos 

17 a 20 de Junho de 2019 

Universidade Federal de Uberlândia 

 Brasil 

 

 

 

153 Anais do III Simpósio Ibero-Afro-Americano de Riscos ï SIAAR 
v. 3, Uberlândia, Junho de 2019. 

Figura 2 ï Gráfico da ocorrência em porcentagem de área das classes de densidade de drenagem 
para a bacia de estudo 

 

Organização: Autores. 

 
A classe de maior ocorrência é a de fraca densidade de drenagem que corresponde com o 

índice morfométrico calculado para a bacia como um todo. No entanto, vale ressaltar que o método 
adotado possibilitou identificar outras classes ao longo da área de estudo que colabora com uma 
percepção acerca da dinâmica espacial do índice adotado. Em vista destas classes, tem-se uma 
representatividade de mais de 25% em área, valor muito significativo que seria generalizado pelo 
método convencional. 

Investida em campo 

A fim de comparar os dados com a Carta de Densidade de Drenagem e as condições naturais 
da área de estudo, realizou-se um trabalho de campo para compreender o potencial que este 
documento tem a oferecer na identificação dos setores mais suscetíveis à fragilidade ambiental. 

Em campo, pode-se confirmar a presença de fraca densidade de drenagem na Alta Bacia 
associado a reduzido grau de dissecação, extensas distâncias interfluviais e solos bem desenvolvidos 
que são aproveitados pela atividade agrícola intensiva da área, como pode ser visto na Figura 3. Na 
Média Bacia, notou-se distâncias interfluviais menores que a Alta Bacia com a presença de drenagens 
mais expressivas. Evidências da morfogênese atuante podem ser percebidas pelo material mais grosso 
às bordas do canal, como grânulos e seixos (Figura 3). Assim, as características para esta porção da 
bacia correspondem a classe de média a mediamente forte densidade de drenagem. Na Baixa Bacia, 
percebeu-se a ocorrência de erosão às margens da estrada com a exposição de blocos rochosos diante 
área bem suscetível aos processos morfodinâmicos (Figura 3). Quanto a densidade de drenagem, tem-
se para esta área a ocorrência de elevadas densidades de drenagem, de média a muito forte, o que 
colabora com a compreensão da fragilidade presente para esta porção da bacia. 
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Figura 3 - Fotografias do contexto de distintas porções da área de estudo. (a) Extensa área destinada 
à agricultura intensiva, pertencente a Alta Bacia. (b) Canal fluvial com densidade expressiva diante a 
presença de materiais mais grossos, localizado na Média Bacia. (c) Erosão com exposição de blocos 

rochosos às margens da estrada, situado na Baixa Bacia. 

 

Autor: Silva (2018). 

 

Considerações finais 

Em síntese, o índice de densidade de drenagem contribuiu como variável morfométrica para a 
identificação da fragilidade ambiental na área de estudo. Com a elaboração da Carta de Densidade de 
Drenagem proposta, tornou-se possível destacar as áreas da bacia com principais problemas 
morfodinâmicos de acordo com os dados obtidos, como ocorre, sobretudo, na Baixa Bacia devido 
classes elevadas de densidade de drenagem. A adaptação da proposta de Horton (1945) gerou um 
produto cartográfico bastante interessante por possibilitar um melhor detalhamento e um indicativo 
acerca do comportamento da densidade de drenagem e suas diferentes intensidades em uma bacia 
hidrográfica. Desta forma, os resultados obtidos através da metodologia proposta contribuem para o 
apontamento das áreas de maior vulnerabilidade aos processos morfodinâmicos, colaborando com um 
aporte ao planejamento ambiental na identificação de áreas de risco. 
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Vulnerabilidade e Riscos 
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Introdução 

A correlação entre os condicionantes naturais e a intervenção antrópica coloca o Brasil entre 
os países em que as inundações são recorrentes e atingem diferentes segmentos da sociedade. É 
fundamental que as diferentes esferas política-administrativas (federal, estadual e municipal) e os 
órgãos que atuam na escala direta de ocorrência dos eventos, como os Comitês de Bacias 
Hidrográficas e a Defesa Civil, realizem ações conjuntas a fim de minimizar os impactos sobre os 
segmentos sociais mais vulneráveis.  

Desta forma, é imprescindível que os estudos sobre as inundações privilegiem a abordagem 
geográfica, e o conceito-chave a ser considerado é o de paisagem. Sendo assim, a ciência geográfica, 
tendo como objeto de análise o espaço geográfico, possibilita, sob um olhar crítico, a realização de 
estudos ambientais integrados, de maneira a dar suporte técnico e científico à elaboração de estudos 
que incluam o fenômeno das inundações nas ações de gestão dos recursos hídricos, sendo inseridos 
nas políticas públicas, contribuindo no planejamento e na tomada de decisão.  

Inundação, segundo Brasil (2007), ® definida pelo extravasamento das bordas do curso dô§gua 
para as áreas marginais ou planícies de inundação. É um evento natural, assim como as enchentes, e 
respeita determinada periodicidade nos cursos dô§gua (AMARAL e RIBEIRO, 2009). As inundações 
têm como causa a precipitação anormal de água que, ao transbordar dos leitos dos rios, lagos, canais 
e áreas represadas, invade os terrenos adjacentes, provocando danos (CASTRO, 2003). 

Christofoletti (1980) atesta também essa periodicidade ao afirmar que ña plan²cie de inunda­«o 
é a faixa do vale fluvial composta de sedimentos aluviais bordejando o curso de água e periodicamente 
inundada pelas águas do transbordamento provenientes do rioò (CHRISTOFOLETTI, 1980, p. 76). 

Os condicionantes dos processos de inundação são listados por Amaral e Ribeiro (2009), são 
eles: formas de relevo; característica da drenagem da bacia hidrográfica; intensidade, quantidade, 
distribuição e frequência das chuvas; características do solo e o teor de umidade; presença ou ausência 
da cobertura vegetal. 

Além de condicionantes naturais, a intervenção antrópica no meio também pode potencializar e 
ou acelerar os processos de inundação, como a impermeabilização do solo, a retificação, desvios e 
canalização de cursos dô§gua e a constru­«o de barragens para diferentes fins como o ac¼mulo de 
rejeito de mineração, reservatório de água para abastecimento e produção de energia. 

As inundações podem ocorrer em duas situações: inundações urbanas e inundações em áreas 
ribeirinhas. As inundações urbanas constituem um dos importantes impactos sobre a sociedade. Esses 
são consequência do processo de impermeabilização das áreas de recarga, que modificam os fluxos 
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de água, amplificando o escoamento superficial e acelerando o transbordamento dos canais (TUCCI, 
2006). 

Estudos recentes apontam que, na maioria das vezes, as áreas mais afetadas são carentes de 
infraestrutura básica e habitadas por segmentos populacionais de baixa renda (ALMEIDA, 2010; 
ALVES e TORRES, 2006; FREITAS e CUNHA, 2012). Esses fatos intensificam os danos causados 
pelos desastres ambientais, diminuindo a capacidade de resposta e a qualidade de vida dessa 
população (CUTTER, 1996; FREITAS e CUNHA, 2012). A alteração do equilíbrio ecológico pelo 
processo de urbanização interfere diretamente na circulação da água de superfície, em função da 
remoção da cobertura vegetal, das alterações topográficas e morfológicas dos terrenos urbanos e da 
impermeabilização do solo (GIUDICE e MENDES, 2013). Tendo o exposto, o objetivo deste trabalho é 
a aplicação do algoritmo HAND - Heigth Above Nearest Drainage (Distancia Vertical a Drenagem mais 
próxima) para a determinação das áreas suscetíveis as inundações na bacia hidrográfica do rio 
Camanducaia (SP). A delimitação das áreas sujeitas a inundação subsidiará ações estruturais e não 
estruturais na mitigação deste fenômeno na área em estudo. 

Materiais e métodos 

Para atender ao objetivo proposto, primeiramente foi necessário definir a escala de 
mapeamento. A proposta do projeto é a adoção da escala 1:50.000. Para tal, foram vetorizadas as 
cartas topográficas produzidas pelo IBGE/IGC ï Amparo, Bragança Paulista, Cosmópolis, Extrema, 
Munhoz, Socorro e Valinhos. Para gerar o Modelo Digital de Terreno (MDT) foi utilizado o software 
ArcGIS 10.5.1 no modulo ArcToolBox, na ferramenta Interpolação de Raster, no comando Topo para 
Raster, e nele ocorrou a interpolação dos layes ñcurvas de n²velò, ñpontos cotadosò e ñrede de 
drenagemò, ñlagos e rios de margem duplaò e ñlimite da bacia hidrogr§ficaò. 

Na sequência, foi necessário preencher as pequenas imperfeições do MDTe remover todas as 
depressões presentes no arquivo Raster. Para tal utilizou-se o comando Fill (Preencher), no módulo 
ArcToolBox, na ferramenta Hidrology.  

De posse do MDT, converteu-se o arquivo para um formato em 8 bits, compatível com o 
software TerraViewHidro 4.2.2, com a ferramenta Hydrological Tools. Neste software se definirão as 
áreas sujeitas as inundações a partir da adoção do algoritmo HAND (Height Above the Nearest 
Drainage, ou Altura Acima da Drenagem mais próxima).  

O Modelo HAND gera mapas de proximidades topográficas ou desníveis relativos a cursos 
dô§gua. Estes desn²veis relativos s«o boa indica­«o da susceptibilidade as inundações de cada ponto 
na paisagem. Indica a suscetibilidade de ocorrência do fenômeno em períodos em que ocorre maior 
entrada de água em excesso fluindo na superfície. 

Para a criação do Modelo HAND, é necessário o processamento do MDT e elaboração de três 
produtos: a Direção de Fluxo, a área de contribuição e a extração da rede de drenagem. Para 
determinar no modelo HAND às áreas suscetíveis as inundações, é necessário na ferramenta Editar 
Legenda do TerraViewHidro 4.2.2, indicar 3 fatias e atribuir como valor mínimo 0 e valor máximo 10. 
Desta forma, o software determinará como classes de suscetibilidade Alta (0 a 3.30); Média (3,31 a 
6,60) e Baixa (6,61 a 10,0). 

Afim de validar a veracidade do modelo HAND para a determinação de áreas sujeitas as 
inundações, outra etapa deste trabalho foi inventariar os episódios de inundações da área em estudo, 
pois a ocorrência anterior de episódios anteriores é um indicativo da veracidade da aplicação do 
modelo. Para tal, foram consultados os bancos de dados digital do Sistema Integrado de Informações 
sobre Desastres. Os episódios de inundação foram organizados por município de ocorrência, 
classificação (inundação gradual ou inundação brusca) e data de ocorrência. 

Área de Estudo 

A bacia hidrográfica do rio Camanducaia apresenta aproximadamente área de 870 km², e a 
gestão dos seus recursos hídricos se dá através do Comitê de Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí ï PCJ. O rio Camanducaia nasce a aproximadamente 1.500 metros de altitude a 
noroeste do município de Toledo no Estado de Minas Gerais e tem sua foz no Rio Jaguari na cidade 
de Jaguariúna (SP). Esta bacia hidrográfica drena além do município de Toledo (MG), os municípios 
de Amparo, Holambra Jaguariúna, Monte Alegre do Sul, Pedra Bela, Pedreira, Pinhalzinho, Santo 
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Antônio de Posse, Serra Negra e Socorro, todos no estado de São Paulo. O rio Camanducaia é um dos 
principais tributários do rio Jaguari, que ao confluir com o rio Atibaia, forma o rio Piracicaba (MARTINS, 
2011).  

A referida bacia hidrográfica é caracterizada por ser uma área com a predominância de morros 
e baixos morros, em substrato Pré-Cambriano, típico dos domínios da província geomorfológica do 
Planalto Atlântico. (MARTINS, 2011). Tal configuração da litologia e modelado, faz com que a bacia 
hidrográfica apresente uma alta densidade de drenagem, conforme ilustra a Figura 1. 

 
Figura 1 ï Localização da bacia hidrográfica do rio Camanducaia 

 
Fonte: Agência Nacional de Águas (2018)/ Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018). 

 

Resultados e Discussão 

Considerando a dinâmica do ciclo hidrológico, os diferentes fluxos da água na bacia 
hidrográfica são responsáveis pela entrada de água neste sistema. A interceptação da água decorrente 
das precipitações em áreas tropicais ocorre em diferentes subsistemas, destacando-se: a vegetação, 
a superfície, a zona de aeração do solo e os corpos líquidos. A dinâmica destes subsistemas é 
fundamental para a manuten­«o da §gua doce que alimenta os cursos dô§gua durante os per²odos de 
estiagem e amortecer os transbordamentos de água pela calha dos rios durante os períodos chuvosos.  

Quando a água das chuvas não se transforma em infiltração hídrica subterrânea há 
maximização das inundações nos períodos chuvosos, e, durante os períodos de estiagem, os rios ficam 
com menor volume de água pois, a recarga natural é afetada. Este processo é consequência do 
desmatamento descontrolado e da ocupação desordenada da bacia hidrográfica, com práticas 
agrícolas e atividades de pecuária que degradam o solo. Soma-se a isso o crescente e insustentável 
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desenvolvimento urbano que promove a poluição dos rios, a impermeabilização do solo e atividades 
extrativistas que degradam o meio ambiente, dentre outros impactos ambientais negativos (MPF, 
2016). 

No caso da bacia hidrográfica do rio Camanducaia que apresenta área total de 1.038,17 km², 
e uma multiplicidade de tipos de uso e ocupação das terras, conforme a Figura II e a Tabela I (dados 
calculados a partir do mapeamento de uso e ocupação das terras), mostra o predomínio de pastagens 
(46,70%), seguido de áreas de Mata (33,02%). O uso e ocupação das terras, principalmente 
relacionados a uma conservação do solo não adequada, amplia o transporte de sedimentos para os 
canais, assoreando-os, bem como a remoção da mata ciliar diminuem a proteção das margens e 
amplificando o efeito das inundações. 

 

Tabela I ï Área ocupada pelas diferentes classes de uso e ocupação das terras no ano de 2018 

Classe Área (km²) Área (%) 

Cultivos agrícolas (CA) 62,35 6,00 
Mata (MA) 343,08 33,02 
Água (AG) 3,99 0,38 
Silvicultura (SI) 59,74 5,75 
Solo exposto (SE) 48,64 4,68 
Área urbana (AU) 36,11 3,47 
Pastagem (PA) 485,23 46,70 

Total 1039,14 100,00 
Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Figura 2 ï Mapa de uso e ocupação das terras da bacia hidrográfica do rio Camanducaia (2018) 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 
Observa-se que apenas os municípios de Amparo, Monte Alegre do Sul, Pinhalzinho, Pedra 

Bela, Toledo e Socorro apresentam a maior parte de seus territórios na bacia hidrográfica do rio 
Camanducaia. Considerando a formação litológica e os compartimentos de relevo predominantes 
nestes municípios (rochas ígneas e metamórficas) com relevo planálticos, predominam na área destes 
municípios áreas não suscetíveis a inundação. As áreas não suscetíveis correspondem a 64% do 
território de Amparo, 72% de Monte Alegre do Sul, 61% de Pinhalzinho, 63% de Pedra Bela, 70% de 
Toledo e 65% de Socorro. No que se refere as áreas suscetíveis, em todos estes municípios 
predominam áreas com classe de Alta Suscetibilidade, com exceção de pedra Bela, que das áreas 
suscetíveis, 14% do seu território apresentam baixa Suscetibilidade as inundações. Nos demais 
municípios, a área com Alta Suscetibilidade varia entre 15 e 11% (Amparo - 15%; Monte Alegre do Sul 
- 11%, Pinhalzinho - 15%, Toledo - 70% e Socorro - 65%), conforme a Figura 3. 
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Figura 3 ï Mapa de Suscetibilidade as inundações da Bacia hidrográfica do Rio Camanducaia (2018) 

 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 
Os municípios de Holambra, Jaguariúna, Pedreira, Santo Antônio de Posse e Serra Negra 

apresentam menos de 50% de seus territórios inseridos na bacia hidrográfica em estudo. Destaca-se 
os municípios de Holambra (54%) e Jaguariúna (43%), que apresentam 54% e 43% do total de seu 
território drenado pela bacia hidrográfica do rio Camanducaia com Alta Suscetibilidade as inundações. 

A Tabela II, elaborada a partir da sistematização dos dados notificados pela Defesa Civil, 
mostra que apenas nos municípios Holambra, Jaguariúna, Amparo, Serra Negra e Socorro foram 
notificados inundações nos últimos 20 anos, o que demonstra a importância de mapeamentos que 
indiquem a suscetibilidade ao fenômeno na área em estudo. 

 
Tabela II ï Inventário dos episódios de inundações notificados pela Defesa Civil da bacia hidrográfica 

do rio Camanducaia 

Município Tipo de inundação Data 

Holambra Inundação Brusca 16/11/2002 
Jaguariúna Inundação Brusca 13/01/2011 
Pedreira Inundação Brusca 14/01/2003 
Amparo Inundação Brusca 13/01/2011 
Amparo Inundação Gradual 15/01/1999 
Serra Negra Inundação Brusca 12/01/2012 
Serra Negra Inundação Brusca 11/02/2012 
Socorro Inundação Brusca 17/01/2011 
Socorro Inundação Brusca 10/01/2013 

Fonte: SI2D (2018). 

 

Considerações finais 

O mapeamento das áreas indicadas como suscetíveis a inundações corroborou com as 
apontadas no inventario realizado no banco de dados de desastres do Ministério do Desenvolvimento 
Regional (SI2D). Este resultado mostra a eficiência do algoritmo HAND na elaboração de mapas de 
suscetibilidade as inundações.  
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Vulnerabilidade e Riscos 
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Introdução 

O processo de expansão urbana no território brasileiro a partir dos anos de 1970 é resultante 
de uma mudança no padrão de desenvolvimento econômico do país, com o declínio das atividades 
rurais e o crescimento e consolidação das atividades industriais, que inicialmente se concentraram na 
capitais e cidades próximas, como é o exemplo da região do ABC na Região Metropolitana de São 
Paulo, além das cidades do Rio de Janeiro, Recife, Salvador.  

Nesse momento há uma forte onda migratória dos trabalhadores do campo para ocupar os 
postos de trabalho nas cidades, sobretudo na área da construção civil. Assim, a grande maioria recém-
chegada que fazia parte de um contingente de mão-de-obra pouco qualificada e de baixa renda acabou 
por ocupar as áreas periféricas, caracterizadas muitas vezes por terrenos frágeis do ponto de vista 
ambiental, suscetíveis a processos de deslizamentos, corridas, erosões, inundações e enxurradas. O 
baixo poder aquisitivo das famílias também levou à construção de moradias de baixo padrão 
construtivo, caracterizando núcleos ou assentamentos urbanos precários, sem infraestrutura urbana, 
ausência de saneamento, etc, denotando condições de vulnerabilidade dessa população. Tendo em 
vista que esse cenário não foi acompanhado por políticas de desenvolvimento urbano e planos 
habitacionais, esses assentamentos estabeleceram e expandiram-se rapidamente, demonstrando a 
ineficiência do estado (prefeituras) no controle do uso e ocupação do solo urbano. 

Em consequência desse cenário, com o aumento demográfico, observa-se um agravamento 
da situação da precariedade e o surgimento de áreas de riscos, compreendida como:  

Área passível de ser atingida por fenômenos ou processos naturais e/ou induzidos 
que causem efeito adverso. As pessoas que habitam essas áreas estão sujeitas a 
danos à integridade física, perdas materiais e patrimoniais. Normalmente, no contexto 
das cidades brasileiras, essas áreas correspondem a núcleos habitacionais de baixa 
renda (assentamentos precários) (MINISTÉRIO DAS CIDADES. 2007, p.26). 

Com o aumento de eventos extremos, os anos de 2008, 2010 e 2011 registraram os mais 
recentes desastres que afetaram respectivamente o vale do Itajaí e Complexo do Baú em Santa 
Catarina, e Angra dos Reis e Serra Fluminense no Rio de Janeiro e que foram responsáveis por pautar 
o tema na agenda nacional, culminando com a aprovação da Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil, Lei 12.608/12 (BRASIL, 2012). 

 O contexto social e histórico de segregação socioespacial e a fragilidade institucional 
para lidar de forma multissetorial sobre as áreas de risco estão na base da vulnerabilidade das cidades 
brasileiras frente aos eventos extremos como as chuvas cada vez mais intensas e concentradas, 
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segundo registros atuais e os prognósticos do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC, 2014) e do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 2014). Os estudos sobre a 
vulnerabilidade possibilitam explicitar a relação entre desastres naturais e baixo desenvolvimento 
socioecon¹mico ou ñproblemas n«o resolvidos do desenvolvimentoò (MASKREY, 1993), e a den¼ncia 
de uma ñconcep­«o fisicalista dos desastresò (HEWITT, 1983) que ocultava a vulnerabilidade tanto 
como característica de diferentes ameaças quanto, sobretudo, como característica dos processos 
econômicos, políticos e sociais das comunidades e grupos ameaçados. Essa perspectiva ecoa na 
definição de vulnerabilidade proposta pela Divisão de População da Comissão Econômica para 
América Latina e Caribe (CEPAL) que vincula vulnerabilidade a três elementos: risco de ocorrência de 
um evento potencialmente adverso endógeno ou exógeno; incapacidade de resposta; e inabilidade de 
adaptação pós-evento (CEPAL, 2002), colocando em evidência os riscos sociodemográficos 
ñtradicionaisò (taxas elevadas de mortalidade, de fecundidade e de crescimento demográfico, estrutura 
etária juvenil, migração, segregação residencial, desigualdade social). 

Wisner, Blaikie, Cannon e Davis (1996) trazem luz a essa complexidade social, histórica e 
espacial da configuração da vulnerabilidade. Apontam diferentes escalas, tempos e espaços na análise 
da vulnerabilidade como um processo socio-histórico de desdobramentos e interrelações, o que eles 
denominam como ñprogress«o da vulnerabilidadeò. Partindo de uma escala mais ampla, a 
vulnerabilidade em sua origem e/ou estrutura poderia ser entendida numa an§lise de suas ñcausas 
profundasò, que est«o distantes do problema concreto e relacionam-se com a distribuição de poder e o 
modelo de organização social. Considerando uma escala intermediária, como fluxos, processos e 
atividades que se desdobram da estrutura da vulnerabilidade, visualizam-se as ñpress»es din©micasò, 
que podem ser exemplificadas com crescimento populacional, políticas assistencialistas, falta de 
participação social, degradação ambiental, ocupação ilegal/irregular, segregação socioespacial. Mais 
próximo ao território, numa escala de detalhe, é poss²vel enxergar a vulnerabilidade em ñcondi­»es 
insegurasò que seriam formas espec²ficas que materializam a vulnerabilidade no tempo e espa­o, como 
habitações precárias, falta de rede de drenagem, analfabetos, desempregados etc. A partir da 
perspectiva multiescalar entre causas profundas, pressões dinâmicas e condições inseguras, que 
configura a progressão da vulnerabilidade, os autores propõem um modelo de pressão de desastres 
(BLAIKIE et al., 1996).  

Considerando esse modelo como um referencial teórico e metodológico para entender a 
vulnerabilidade das cidades brasileiras, este trabalho teve como objetivo analisar o desastre de 
2009/2010 em Angra dos Reis, Rio de Janeiro, a partir do modelo de pressão de desastres. No dia 27 
de janeiro de 2010, a Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional 
reconheceu o estado de calamidade pública em Angra dos Reis, em virtude dos deslizamentos 
deflagrados (Figura 1) devido à chuva intensa que atingiu o município entre os dias 30 de dezembro de 
2009 e 01 de janeiro de 2010. O pluviômetro instalado na sede da Defesa Civil, no bairro São Bento 
(área central), registrou 417 mm de chuva em 36,5 horas, ultrapassando a média de todo mês de 
dezembro, que era de 225,3 mm. Foram registrados processos de deslizamentos em 61 bairros dos 
118 do município, com um prejuízo estimado de R$ 247 milhões (PMAR, 2010). Mais trágico que os 
prejuízos econômicos, relacionados aos danos e destruição de residências, comércios, vias públicas, 
acessos e estradas, foram os 53 óbitos em meio aos deslizamentos, sendo 32 vítimas na Enseada do 
Bananal em Ilha Grande e 21 vítimas no Morro da Carioca, próximo à área central do município. 
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Figura 1 ï Deslizamento ocorrido no Morro da Carioca, mat®ria do jornal ñO Globoò do dia 2 de janeiro 
de 2010 

 

 Fonte:  ARAUJO et al. (2010). 

 

Materiais e métodos 

Para o cumprimento do objetivo da pesquisa, de caráter exploratório e qualitativo, adotou-se 
uma metodologia qualitativa interdisciplinar, de modo a explorar a complexidade e pluralidade das 
variáveis envolvidas na configuração das condições de vulnerabilidade que deflagraram o desastre de 
Angra dos Reis entre 2009/2010. A pesquisa, portanto, foi multimetodológica: além da revisão 
bibliográfica e documental, a coleta de dados contou com trabalho de campo e entrevistas 
semiestruturadas para triangulação dos dados.  

A revisão bibliográfica e documental auxiliou na coleta de dados sobre as características do 
histórico de ocupação e do meio físico dos morros da área central de Angra dos Reis, com enfoque no 
surgimento das áreas de risco de deslizamento. Para levantamento atualizado de dados sobre o 
território, foram realizados trabalhos campo nos dias 15 de julho de 2016 e 2 de junho de 2017, com 
auxílio da Defesa Civil municipal. Dos 21 bairros que compõem a área central foram visitados 13 bairros, 
incluindo o Morro da Carioca onde ocorreram 21 óbitos no desastre de 2009/2010. Os dados coletados 
auxiliaram na compreensão dos elementos do meio físico que dificultam a ocupação desse local e que 
demonstram a suscetibilidade a processos de deslizamento. Durante o campo, foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas como os agentes da Defesa Civil, com o intuito de compreender a 
magnitude do desastre de 2009/2010 e quais foram os impactos decorrentes desse evento na gestão 
de riscos local. 

A obtenção de dados buscou dar subsídios para os componentes do modelo de pressão de 
desastres (BLAIKIE et al., 1996) que baseia a perspectiva de estudo este trabalho. Portanto, o 
tratamento dos dados, passou por uma categorização segundo as 3 escalas do Modelo de Pressão de 
Desastre, quais sejam: causas profundas, pressões dinâmicas e condições inseguras, para a 
caracterização da vulnerabilidade na área de estudo: Angra dos Reis, Rio de Janeiro, Brasil. 

Resultados e Discussão 

Os dados coletados e categorizados a partir dos componentes propostos pelo Modelo de 
Pressão de Desastre (BLAIKIE et al., 1996) permitiu analisar com maior complexidade o contexto 
deflagrador do desastre de 2009/2010 em Angra dos Reis, Rio de Janeiro, Brasil. Foi possível verificar 
que o desastre é o resultado de uma somatória de fatores, sendo a vulnerabilidade um elemento chave 
para seu entendimento, e não pode ser adjetivado como natural como verificado na bibliografia de 
referência.  

Angra dos Reis passou por um processo de crescimento populacional vertiginoso a partir dos 
anos de 1970, que foi acompanhado de uma urbanização fundamentada na autoconstrução. A área 
central do município, que possui atualmente cerca de 35 mil habitantes (PMAR, 2015), foi ocupada de 
maneira acelerada e irregular, e boa parte dessa população, sem alternativas, acabou por ocupar a 
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área dos morros. As encostas de declividade acentuada foram ocupadas formando um tecido urbano 
sem padrão definido. O que ocorre é uma tentativa de vencer a morfologia desse terreno desfavorável 
à ocupação, produzindo vielas estreitas e escadões, com casas de diferentes tipologias, sendo a maior 
parte em alvenaria de mais de um pavimento, como recuo limitado entre os lotes, onde nas galerias 
misturam-se águas pluviais e esgoto, favorecendo condições de insalubridade (Figura 2). 

 
Figura 2 ï Trecho da área central de Angra dos Reis. A - Nas planícies encontram-se os bairros com 
melhor infraestrutura e em direção aos morros predominam assentamentos precários em processo de 

expansão. B - Áreas densamente ocupadas nos morros 

 

Fonte: MOURA (2016). 

 
A geomorfologia local (com trechos de serra, morros, terraços e planícies fluviomarinhas) 

somada às condições de ocupação e uso do solo proporciona a formação de áreas de risco, que se 
espalham pela área central da cidade.  

A suscetibilidade conferida a ocorrência de um deslizamento depende da interpretação de 
fatores geológicos, topográficos, geotécnicos, climatológicos, da vegetação e de fatores 
antropogênicos (FELL et al., 2008; BITAR et al., 2014). No caso do deslizamento ocorrido no Morro da 
Carioca fatores como a geologia local (gnaisses e migmatitos, com afloramentos rochosos e solos 
rasos), a geomorfologia (morros altos e rampas de colúvio e depósito de tálus), as chuvas intensas, a 
forma de ocupação dos morros (corte e aterro) e, em especial, uma ocupação irregular na área do topo 
do morro (Morro do Bulé que foi removido posterior ao desastre) que lançava continuamente suas 
águas servida de superfície diretamente no talude contribuíram para ocorrência do deslizamento de 
2009/2010. 

O desastre ocorrido em Angra dos Reis, portanto, não pode ser avaliado isoladamente como 
sendo resultado de um evento extremo, cujas consequências eram imprevisíveis, pois a sua ocorrência 
tem relação direta com a construção social do risco. O desastre é agravado pela vulnerabilidade e 
severidade da ameaça, assim, para mitigar os riscos de desastre é necessário, no mínimo, tratar suas 
componentes, vulnerabilidade e ameaça, com o mesmo nível de importância (CARDONA, 1993, 2001; 
BLAIKIE et al., 1996; LAVELL, 2000). O Modelo de Pressão de Desastre é uma ferramenta que auxilia 
na ampliação do entendimento sobre a multiplicidade de fatores que deflagram o desastre, para além 
do fenômeno natural relacionado, focando o desastre como fruto da construção social. A Figura 3 
elucida que o desastre de 2009/2010 em Angra dos Reis não é um evento isolado, mas sim um 
processo construído pela progressão sistemática de elementos, áreas e pessoas em situação de 
vulnerabilidade (MOURA, 2018). 

Para o desastre de 2009/2010, a utilização do Modelo de Pressão de Desastre auxilia no 
levantamento de possíveis lacunas da gestão de riscos municipal. Os aspectos relacionados às 
condições inseguras abrigam temas que podem ser utilizados para aumentar a segurança das áreas 
de risco. Quanto às pressões dinâmicas são apresentados temas que a gestão pública integrada tem 
a possibilidade de interferir para que novas situações de risco não venham a ocorrer; já as causas 
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profundas demonstram que há uma relação histórica no processo de construção social do risco. Esses 
apontamentos podem servir de subsídio para o enfrentamento de futuras situações de desastre. 

 
Figura 3 ï O desastre de 2009/2010 em Angra dos Reis, Rio de Janeiro, Brasil, a partir do Modelo 

de Pressão de Desastre 

 

Fonte: MOURA (2018), adaptado de BLAIKIE et.al. (1996). 

Considerações finais 

Os desastres não revelam a fragilidade de toda sociedade humana, mas especialmente a 
vulnerabilidade de certos grupos humanos. A força dos eventos naturais (ameaças) apenas materializa, 
por vezes de forma trágica, os mecanismos sociais de exclusão e segregação socioespacial que 
precisam ser considerados e tratados pelos governantes, pelos cientistas, pelos movimentos sociais, 
pela sociedade como um todo. O Marco de Ação de Sendai para Redução de Risco de Desastre 2015-
2030, aprovado na Terceira Conferência Mundial sobre a Redução do Risco de Desastres, em 2015, 
deu maior visibilidade aos fatores subjacentes que causam vulnerabilidades (pobreza, mudanças 
demográficas, arranjos institucionais, políticas mal formuladas, ou aquecimento global) e apontou que 
eles devem constar tanto nas análises e diagnósticos quanto na orientação de medidas práticas.  

Este trabalho, portanto, segue essa diretriz analisando o desastre de 2009/2010 de Angra dos 
Reis, Rio de Janeiro, Brasil a partir da progressão da vulnerabilidade que se materializa na forma de 
ocupação insegura do território e que se origina de forças políticas, históricas, econômicas, ideológicas 
que produziram uma convolução entre pobreza, segregação socioespacial, negação do direito à 
moradia digna, construções precárias, suscetibilidade a deslizamentos que foram (e continuarão sendo) 
ativados por elevados índices pluviométricos (eventos extremos). 

O Modelo de Pressão de Desastre (BLAIKIE et al., 1996) utilizado neste trabalho buscou dar 
luz a essa problemática, de forma a apontar que medidas técnicas, como a estabilização de taludes 
frente a risco de deslizamentos como no caso de Angra, não dão resposta à (re)produção sistemática 
de áreas de risco. Evidenciou-se assim que as desigualdades socioespaciais territorializam a 
distribuição desigual da riqueza, de recursos e de oportunidades, e é necessária uma mudança de 
paradigma urbano para se efetivar o direito à moradia e à cidade segura e resiliente para todos. 
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Introdução 

Os desastres naturais são fenômenos com origem em processos naturais espontâneos, 
sofrendo influência da ação humana. Estes desastres, após a sua ocorrência geram danos, ou seja, 
prejuízos econômicos, sociais e/ou ambientais (AMARAL e GUTJAHR, 2015; TOMINAGA, 2015). Não 
obstante, os danos também podem chegar até aos processos de recuperação dos locais após a 
ocorrência dos eventos. 

Deste modo, no Brasil uma das localidades com maior reconhecimento de deslizamentos e 
inundações é a Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro. Por este motivo escolheu-se trabalhar 
com o município de Petrópolis. 

Para que se tenha uma melhor prevenção dos riscos, é preciso pensar e organizar uma boa 
gestão dos mesmos, por exemplo, de acordo com Miguez et al. (2018), existem três fases na gestão 
de riscos, são elas: 

¶ Pré-desastre: esta fase, assim como o nome evidencia, ocorre antes de um desastre acontecer, 
deste modo, não causa danos. Há também a ocorrência do planejamento e realização dos 
processos de prevenção, mitigação e preparação para que se possa alertar os órgãos públicos 
e a população; 

¶ Desastre: com o advento do processo natural, acentuado pela ação humana, há a geração de 
danos; 

¶ Pós-desastre: após o acontecimento do evento, consequentemente, após os danos. É quando 
há também os processos de recuperação, prevenção, mitigação e preparação. 

Percebe-se, portanto, que para uma melhor prevenção dos riscos, a monitoração da evolução 
dos eventos se torna importante. Isto é, o monitoramento de processos que estão relacionados com a 
evolução de um possível desastre (MIGUEZ et al., 2018), por exemplo, o acompanhamento dos índices 
pluviométricos e fluviométricos, com o objetivo de identificar valores perigosos que podem gerar danos, 
assim como ocorreu em janeiro de 2011 na Região Serra do Estado do Rio de Janeiro. 

O monitoramento para que consiga êxito é preciso que esteja acompanhado de conhecimentos 
que especulem valores limites capazes de gerar e de não gerar desastres, como a distribuição espacial 
da chuva, assim como com a sua previsão de evolução e o conhecimento do sistema que será afetado 
e o da população vulnerável que está em áreas suscetíveis ao risco. 

Para que este monitoramento possa ocorrer também é preciso uma estrutura que dê suporte, 
seja através de hardware que são os equipamentos utilizados para o monitoramento, como os 
pluviômetros; software, para a espacialização dos dados, por meio do Sistema de Informações 
Geográficas (SIG); o peopleware que é uma equipe composta por profissionais de diversas áreas, 
organizados em escalas para que o monitoramento possa ser feito 24h por dia; e as instalações 
(MIGUEZ et al., 2018). 
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Por conseguinte, sabendo da importância do monitoramento para a prevenção dos riscos e 
auxílio das populações vulneráveis, buscou-se estudar as estações de redes básicas do Instituto 
Estadual do Ambiente (INEA-RJ) no município de Petrópolis e o seu funcionamento, compreendendo 
se o que é estabelecido pela Defesa Civil e Prefeitura de Petrópolis é feito. O INEA é um órgão que 
tem a função de proteger, conservar e recuperar o meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro. 

Materiais e métodos 

Partindo da concepção de que o monitoramento é imprescindível porque é por ele que será 
possível alertar órgãos e as populações caso haja possibilidade de ocorrência de desastres, realizou-
se neste trabalho à princípio a pesquisa documental, através de plataformas como Scielo, ProQuest, 
Google Acadêmico, Sistema de Bibliotecas da Unicamp, entre outros, sobre os sistemas de 
monitoramento e alerta de riscos. 

Posteriormente, foi feito o levantamento de dados acerca das estações de redes básicas 
presentes no município de Petrópolis. Esses dados foram disponibilizados pelo INEA-RJ, sendo 
constatado que existem 18 estações sob a sua responsabilidade.  

Não obstante, também procurou-se analisar os dados sobre o seu funcionamento, como data 
do início das medições, as datas das últimas medições, se as medições são constantes e regulares, o 
tipo de estação e onde estão localizadas com base na suscetibilidade dos locais, disponibilizada pela 
CPRM ï Serviço Geológico do Brasil. 

Resultados e Discussão 

O monitoramento das condições pluviométricas e fluviométricas são essenciais para a 
prevenção de desastres naturais vinculados às condições meteorológicas e hidrológicas. A Região 
Serrana do Estado do Rio de Janeiro apresenta suscetibilidade aos movimentos de massa e 
inundações. Em 2011 ocorreu de forma simultânea na Região Serrana diversos focos de Movimentos 
de Massa e Inundações, e segundo dados do Banco Mundial (2012), cerca de 865 pessoas morreram, 
porém, nos dias atuais, estima-se que este número é ainda maior, conforme o que indica a Tabela I. 

Após o levantamento dos dados sobre as estações de redes básicas (TABELA II), pode-se 
constatar que os monitoramentos passaram a ocorrer apenas no ano de 2011. Isto faz pensar que 
apenas após a ocorrência da tragédia de 2011 na Região Serrana, que se pensou em monitorar os 
processos de evolução dos desastres nesta região.  

 
Tabela I ï População atingida por município 

Municípios Afetados Desabrigados Desalojados Mortos Feridos 

Areal 7.000 1.469 1.031 Na 15 
Bom Jardim 12.380 632 1.186 Na 423 
Nova Friburgo 180.000 3.800 4.500 420 900 
Teresópolis 50.500 6.6727 9.110 355 837 
São José do Vale do Rio Preto 20.682 790 Na Na na 
Sumidouro 15.000 240 311 22 13 
Petrópolis 19.000 240 311 22 13 

Total 304.562 16.458 6.341 68 na 

Subtotal   22.479 865 2.351 

Fonte: Secretaria Nacional de Defesa Civil do Rio de Janeiro apud Banco Mundial, 2012. 
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Tabela II ï Tabela síntese dos dados referentes as 18 estações do INEA no município de Petrópolis 

Estações de 
rede básica 

Início 
Data da última 

medição* 
Tempo de 
medição 

Tipo Responsável 

Alto da Serra 06/10/2011 02/01/2018 15 min 
Fluviométrica e 
Pluviométrica 

INEA-RJ 

Araras 01/10/2011 02/01/2018 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

Barão do 
Rio Branco 

17/10/2011 08/02/2018 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

Bingen 01/10/2011 20/12/2017 15 min 
Fluviométrica e 
Pluviométrica 

INEA-RJ 

Bonfim 01/10/2011 12/12/2017 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

Capim Roxo 01/10/2011 12/12/2017 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

Centro 01/10/2011 12/12/2017 15 min 
Fluviométrica e 
Pluviométrica 

INEA-RJ 

Côrreas 20/10/2011 10/08/2016 15 min 
Fluviométrica e 
Pluviométrica 

INEA-RJ 

Cuiabá 04/05/2011 18/12/2017 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

Independência 31/10/2011 18/12/2017 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

Itaipava 04/11/2011 18/12/2017 15 min 
Fluviométrica e 
Pluviométrica 

INEA-RJ 

Itamarati 13/10/2011 18/12/2017 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

LNCC 10/06/2011 18/12/2017 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

Morin 14/10/2011 18/12/2017 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

Pedro do Rio 01/09/2011 28/06/2017 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

Posse 01/09/2011 18/12/2017 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

Quitandinha 26/10/2011 12/12/2018 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

Samambaia 01/09/2011 18/12/2017 15 min Pluviométrica INEA-RJ 

*Data da última medição disponibilizada       
Fonte: INEA-RJ (2018). 

 
Ademais, constatou-se que o monitoramento não é regular, ou que os dados não foram 

disponibilizados, por exemplo, muitas estações só apresentam medições até 2017. Outro exemplo é a 
estação Barão do Rio Branco, que durante o ano de 2015 não teve nenhuma medição. 

Outro fato a ser observado, é a localização das estações, conforme as coordenadas 
disponibilizadas pelo INEA-RJ, a maioria encontra-se em localidades com baixa ou média 
suscetibilidade a movimento de massas (FIGURA 1) e inundações (FIGURA 2). Logo, esta observação 
pode indicar para onde está voltada o interesse dessa gestão de risco. 
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Figura 1 ï Localização das estações de rede básica quanto a suscetibilidade dos movimentos de 
massa 

 

Fonte: INEA-RJ (2010) e CPRM. 

 
Dessa forma, para a Defesa Civil de Petrópolis, com base no Plano de Contingência de 

Proteção e Defesa Civil de Petrópolis - PLANCON 2013/2014 (PREFEITURA DE PETRÓPOLIS, 2013), 
a sua atuação ocorre em conjunto às três fases descritas anteriormente ï Pré-Desastre, Desastre e 
Pós-Desastre -, dessa forma são definidas novas três fases que estão relacionadas com a evolução e 
gestão dos desastres naturais e, concomitantemente está ligada a Defesa Civil e as equipes de 
monitoramento e alerta. São elas: 
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Figura 2 ï Localização das estações de rede básica quanto a suscetibilidade de inundações 

 

Fonte: INEA-RJ (2010) e CPRM. 

 

¶ Pré-desastre: é quando há a identificação dos riscos, através de vistorias técnicas mediante o 
pedido da população e o mapeamento de rios e riscos geológicos para avaliar as condições de 
vulnerabilidade. Além disso também é feito o monitoramento através da previsão do tempo 
disponibilizada pelo INEA e CEMADEN-RJ e, se necessário, esses órgãos emitem alertas para 
a Secretaria de Proteção e Defesa Civil. Após emitir o alerta, é realizado o acionamento dos 
recursos, a sua mobilização e deslocamento (PREFEITURA DE PETRÓPOLIS, 2013). No 
entanto, é importante ser mencionado, que não é apenas os riscos geológicos que geram os 
desastres naturais, é imprescindível ter uma equipe composta por profissionais de diversas 
áreas, pois processos geomorfológicos, urbanísticos, climáticos, entre outros, estão ligados a 
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evolução dos desastres naturais. Sendo possível tentar prever com antecedência, avisando 
órgãos responsáveis e a população. Em consequência, pode-se pensar em medidas de 
respostas e na diminuição da vulnerabilidade das populações expostas ao risco; 

¶ Desastre: quando há o desastre natural. A Defesa Civil de Petrópolis separa esta fase em 
quatro subconjuntos, a fase inicial em que há o dimensionamento do evento e a avaliação de 
danos, assim como a instalação do gabinete de crise, a organização da área afetada e 
elaboração de relatórios sobre a situação de anormalidade; o outro subconjunto é a resposta, 
isto é, ações de socorro como busca e salvamento, primeiros socorros e atendimento pré-
hospitalar, atendimento médico e cirúrgico de urgência e evacuação; o terceiro é a assistência 
às vítimas através de cadastramento, abrigamento, recebimento, organização e distribuição de 
doações, manejo de vítimas e atendimento aos grupos com necessidades especiais e; o último 
é a mobilização adicional dos recursos, por exemplo de outros níveis, como o estadual e 
federal, além do suporte às operações de resposta, o atendimento ao cidadão e à imprensa. 

¶ Reabilitação de cenários: período pós-desastre, no entanto, deve ser iniciada na fase anterior, 
a do desastre pois após o evento podem ocorrer casos secundários como as doenças, sendo 
preciso, portanto, respostas mais rápidas, imediatas e prontas para a atuação. A Defesa Civil 
de Petrópolis, acredita que nesta fase deve ser feita a recuperação da infraestrutura, através 
de obras, planejamento, licitações e contratações e, também, o restabelecimento dos serviços 
essenciais, que segundo a Prefeitura de Petrópolis (2013) são o abastecimento de água, luz, 
telefone, estradas etc., conforme as empresas citadas no Plancon 2013/2014. 

Sendo assim, saber ou ter noções sobre a intensidade sobre o possível dano, auxilia nas 
medidas de preparação, resposta e recuperação. 

Considerações finais 

Por conseguinte, conclui-se que o monitoramento é preciso e necessita de maior seriedade na 
sua realização, para que assim se consiga fazer o trabalho de prevenção e o alerta aos órgãos e a 
população, auxiliando comunidades que estão expostas ao risco e que são vulneráveis. Pois como foi 
observado, muitas estações iniciam suas medições e por problemas técnicos não resolvidos de 
imediato interrompem o fornecimento de dados. O estudo identificou que estações que não têm 
registrado os volumes de chuva e os dados de cota e vazão dos rios de forma contínua comprometem 
os sistemas de alerta instalados em diversas comunidades do município, dificultando a ação da Defesa 
Civil e dos demais órgãos públicos de forma a evitar a ocorrência de novas tragédias com perdas 
materiais e de vida.  
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Introdução 

A explosão urbano-demográfica na cidade de Natal iniciada nas últimas décadas do século XX, 
não só promoveram a segregação socioespacial da cidade, como também a ocupação de encostas 
íngremes e dunas por populações que não tinham o amparo do Estado, totalizando no ano de 2007, 
74 áreas de risco, segundo dados do ñPlano Municipal de Redu­«o de Risco do Munic²pio de Natalò 
elaborado pela SEMURB em 2008. 

Com base nessa realidade, o Estatuto das Cidades, Lei 10.257/2001, visando ordenar o espaço 
e política urbano-ambiental das cidades brasileiras estabelece além dos Planos Diretores municipais, 
o Zoneamento Ambiental como um dos instrumentos de organização do espaço urbano, em seu cap. 
II, seção I, art. 4. Seguindo este princípio, o Plano Diretor de Natalï PDN/2007 (Lei Complementar nº 
082, de 21 de junho de 2007) estabelece como Zona de Proteção Ambiental (ZPA) toda e qualquer 
§rea na qual as ñcaracter²sticas do meio físico restringem o uso e ocupação, visando a proteção, 
manutenção e recuperação dos aspectos ambientais, ecológicos, paisagísticos, históricos, 
arqueol·gicos, tur²sticos, culturais, arquitet¹nicos e cient²ficosò, indicando que Natal possui 10 (dez) 
ZPAs.  

A ZPA 9 (figura 01) consiste em um conjunto de ecossistemas de dunas, lagoas interdunares 
e fluviais, situados ao longo do Rio Doce, que apresentam grande fragilidade ambiental e ao mesmo 
tempo enorme potencial paisagístico. Apesar disso, a ZPA 9 é uma zona não regulamentada assim 
como outras 4 ZPAs da cidade de Natal, tendo como consequência o avanço urbano desordenado por 
meio de grupos populacionais marginalizados e vulneráveis socialmente a riscos naturais, tais como 
deslizamento de terra e inundações. 

Dessa forma, esta pesquisa tem como principal fim, analisar a vulnerabilidade da Zona de 
Proteção Ambiental 9 a partir da correlação entre as unidades geoambientais com as formas de uso e 
ocupação nela presentes, identificando os principais riscos e impactos socioambientais resultantes e 
externando dessa forma a dicotomia entre o que está previsto nas legislações pertinentes e o que se 
tem concretizado, como forma de reforçar e fornecer bases científicas para o processo de 
regulamentação da ZPA 9. 
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Figura 01 ï Mapa de Localização da Zona de Proteção Ambiental 9 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Materiais e métodos 

Para a identificação da vulnerabilidade ambiental na área de estudo, a metodologia utilizada foi 
baseada em Crepani et al. (2001), o qual utiliza do conceito da ecodinâmica de Tricart (1977), para 
defender que o relevo é modificado em áreas onde a morfogênese prevalece sobre a pedogênese, ou 
seja, em áreas em que a morfogênese sobressai a pedogênese, mais susceptível ela estará, logo mais 
vulnerável do ponto de vista ambiental. Conforme os processos morfodinâmicos são atribuídos valores 
que variam de 1,0 a 3,0, (no total, as áreas estudadas podem ser enquadradas em 21 valores de 
vulnerabilidade) sendo 1,0 conferidos as áreas nas quais a pedogênese prevalece sobre a 
morfogênese; do contrário, se a morfogênese for o processo dominante, mais próximo do valor 3,0 a 
área estará e, consequentemente, mais vulnerável a riscos ambientais será a unidade territorial. Tal 
qual como pode ser observado na tabela abaixo: 

 

Tabela 01 ï Critério de Avaliação relativos a Estabilidade das Categorias Ecodinâmicas 

CATEGORI A ECODINÂMICA  RELAÇÃO PEDOGÊNESE/ MORFOGÊNESE VALOR  

Estáveis Prevalecimento da Pedogênese 1,0 ï 1,3 

Moderada Estabilidade - 1,4 ï 1,7 

Média Estabilidade Equilíbrio Pedogênese/ Morfogênese 1,8 ï 2,2 

Moderada Instabilidade - 2,3 ï 2,6 

Instável Prevalecimento da Morfogênese 2,7 ï 3,0 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A fim de se realizar o mapa final de vulnerabilidade ambiental na ZPA 9 foi necessária à 
confecção separadamente de cada mapa temático contendo as informações encontradas na área de 
estudo. Assim, foram elaborados os seguintes mapas: mapa com os Planos de Informações para 
geologia, geomorfologia, vegetação e uso do solo e pedologia. As informações contidas em cada mapa 
receberam um valor entre 1,0 e 3,0 conforme a susceptibilidade de cada elemento presente na área de 
estudo a processos de perda de solos que podem ocasionar deslizamentos, inundações e alagamentos. 
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Todo o processamento dos dados ocorreu por meio do programa Excel e da utilização do programa de 
geoprocessamento Quantum Gis (QGis) 2.14 ï Essen. 

A partir das informações contidas nos mapas temáticos e respectivamente a atribuição dos 
pesos de cada elemento foi possível à composição dos mapas temáticos de vulnerabilidade, seguindo 
o que foi proposto na metodologia de Crepani et. al. (2001), ou seja, utilizando as classes 
preestabelecidas pelo autor e a matiz de cores sugeridas por ele para cada valor de vulnerabilidade. 

Após a organização de todos os mapas de vulnerabilidade separadamente, fez-se a álgebra 
de mapas, no qual realizou-se uma média aritmética dos valores de cada Plano de Informações de 
cada unidade territorial. Este procedimento permitiu o cruzamento dos dados que foram obtidos em 
cada mapa de vulnerabilidade separadamente, resultando no mapa de vulnerabilidade final. 

Resultados e Discussão 

Dentre as formações geológicas da área de estudo, há a Formação/Grupo Barreiras que é um 
conglomerado argilito-arenoso presente em toda a costa oriental, de valor 2,5 (alto) na escala de 
vulnerabilidade , os Depósitos de mangues que se encontram na planície Flúvio-marinha do rio Potengi, 
sendo constituídos litologicamente por turfa, lama, areia e argila, com valor de vulnerabilidade 3,0 (alto), 
e os Depósitos Eólicos Litorâneos, que se subdividem em depósitos de Paleodunas vegetados e em 
depósitos eólicos constituídos apenas depósitos de areias e silte, o que deixa a ZPA 9 do ponto de 
vista litológico, altamente vulnerável, conforme a figura 02: 

 
Figura 02 ï Mapa Geológico (A) e de Vulnerabilidade Geológica (B) da ZPA 9 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
A metodologia da pesquisa parte do princípio que solos mais maduros são mais estáveis devido 

a sua porosidade e profundidade. Dessa forma, o valor atribuído as unidades de solo representados 
pela classe dos Latossolos é 1,0, já que são solos bem desenvolvidos, com grande profundidade e com 
ausência parcial ou total de minerais facilmente intemperizáveis. No Valor 2,0 estão os solos da classe 
dos Podzólicos, que são solos de profundidade reduzida, menos estáveis e mais intemperizáveis, como 
pode ser consultado nos mapas da figura 03 abaixo: 
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Figura 03 ï Mapa de Pedologia (A) e mapa vulnerabilidade pedológica (B) da ZPA 9 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Para a identificação do grau de vulnerabilidade geomorfológica, a metodologia utilizada baseia-
se na morfometria do relevo, ou seja, quanto mais inclinado e íngreme o terreno for, menor estabilidade 
terá seus materiais constituintes, o que facilita o deslizamento dos materiais. Dessa forma, observou-
se que a maior parte da ZPA 9 se enquadra em médias que variam entre 1,5 (baixo) e 2,2 (médio) por 
se tratar de uma área dunar e de leito fluvial, conforme o mapa da figura 04 abaixo: 

 
Figura 04 ï Mapa de Vulnerabilidade Geomorfológica da ZPA 9 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Na ZPA 9, a cobertura vegetal é constituída por restingas arbórea, arbustiva, herbácea e de 
influência fluvial. Com base na metodologia utilizada, a restinga arbórea por possuir um porte maior e 
intercalação com espécies arbustivas, possui a capacidade de proteção do solo, sendo dessa forma 
classificada com uma média 1,4 (vulnerabilidade baixa). A restinga arbustiva possui um porte menor e 
uma folhagem menos densa, sendo assim classificada com média 2,3 (medianamente vulnerável). As 
restingas herbáceas de influência fluvial são constituídas por pequenos arbustos e folhagem espaçada, 
estando altamente susceptível a degradação, sendo classificadas com média 2,7 (alta vulnerabilidade). 

As áreas antrópicas tratadas correspondem as áreas urbanas adensadas e não adensadas, e 
aos campos agrícolas, que para esse estudo possuem um peso significativo, dado o alto nível de 
intervenção na área de estudo em questão. Desta maneira acrescentamos e classificamos as áreas 
urbanas menos adensadas com valor 2,7 (alta vulnerabilidade), uma vez que embora possua baixa 
ocupação residencial, ainda assim há desnudação e impermeabilização do solo. As áreas urbanas 
densas e os campos agrícolas foram classificados com média 2,8 (altamente vulnerável) devido a 
excessiva impermeabilização do solo, assim como o assoreamento e eutrofização dos corpos. 
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As áreas desmatadas e os corpos hídricos são altamente suscetíveis ao intemperismo devido 
sua alta exposição, desta maneira acrescentamos e classificamos as dunas sem vegetação, as lagoas 
e o rio Doce com média 3,0. 3,0 (altamente vulneráveis), conforme o mapa da figura 05 abaixo: 

 
Figura 05 ï Mapa de Uso e Ocupação do Solo (A) e sua Vulnerabilidade (B) da ZPA 9. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Os impactos observados e constados variam, mas destacam-se dentre eles, a 

descaracterização da mata ciliar ao longo do rio doce, para construção de campos agrícolas, e a 
intensificação do escoamento superficial devido a construção e pavimentação de ruas e rodovias, o 
que também prejudica a recarga hídrica dos aquíferos, como pode ser observado na figura 06: 

 
Figura 06 (A, B e C): Ocupação por residências no topo da encosta do Rio Doce (A); Canaletas de 

vazão em rodovia sob Rio Doce (B); Desnudação de encosta e assoreamento do Rio Doce 

 

Fonte: GEORISCO (2018). 

 
Dessa forma, a partir dos dados coletados e da intersecção do conjunto de informações 

espaciais, foi elaborado o mapa de vulnerabilidade ambiental, constituído a partir da sobreposição e 
intersecção dos mapas temáticos confeccionados, o que nos permitiu identificar e constatar com base 
na metodologia de Crepani et  al (2001), que nenhuma área da ZPA 9 possui estabilidade, uma vez 
que para isso ocorrer algumas médias devem estar entre 1,0 e 1,3, o que a leva a apresentar um quadro 
de vulnerabilidade entre moderamente estável e vulnerável, que é representado pela classificação RGB 
de cores, onde a progressão do azul ao vermelho representa maior grau de vulnerabilidade e a 
regressão do vermelho ao azul menor grau, sendo o verde medianamente vulnerável, como pode assim 
ser constado no mapa da figura 07 abaixo:  
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Figura 07 ï Mapa de Vulnerabilidade Ambiental da ZPA 9 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A alta vulnerabilidade destas áreas na ZPA 9, que em sua maioria varia de média entre 2,0 e 
3,0 pode ser explicada primeiro por ser uma área de preservação ambiental não regulamentada, ou 
seja, não possui uma lei específica e nem um plano de manejo adequado. Outro fator é o fato de que 
os bairros de Pajuçara, Lagoa Azul e Redinha não possuem planejamento e operações urbanas 
adequadas e/ou eficazes, o que acarreta práticas econômica rurais em solo urbano, ocupação 
residencial irregular sobre áreas naturalmente frágeis, impermeabilização do solo e alagamentos. 

Considerações Finais 

Constituída por corpos hídricos e unidades ambientais naturais de beleza paisagística 
naturalmente vulneráveis, a ZPA 9 conta ainda com um alto processo de urbanização ao longo do rio 
doce, das lagoas e em torno de dunas móveis. Nesse contexto a expansão da ocupação por 
loteamentos e assentamentos precários que atingem as margens dos corpos hídricos acarreta 
processos de degradação ambiental decorrentes, principalmente, da carência de infraestrutura de 
saneamento e drenagem, com evidentes processos de erosão das margens, contaminação e 
assoreamento dos cursos dô§gua, al®m dos riscos de alagamentos e deslizamentos. 

Dessa forma verificou-se e verifica-se a necessidade urgente de regulamentação da Zona de 
Proteção Ambiental 9, como também da elaboração e aplicação de um plano de gestão ao Rio Doce. 
Tendo por base esta e outras pesquisas, as medidas a serem tomadas devem ser no sentido de um 
planejamento e ordenamento urbano-ambiental, que contemple principalmente a recuperação, 
preservação e proteção ambiental da ZPA 9 e do rio doce, uma vez que como foi mencionado, a 
qualidade e a garantia do equilíbrio ambiental proporcionam benefícios a saúde e ao bem-estar social, 
resultado que se dá através da preservação ambiental e da minimização de riscos por políticas públicas 
eficientes. 
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Introdução 

O conceito de risco tem sido muito utilizado em diversas ciências e ramos do conhecimento e 
adaptado segundo os casos em questão. Nessas situações, frequentemente, o termo riscos é 
substituído ou associa-se a potencial, susceptibilidade, vulnerabilidade, sensibilidade ou danos 
potenciais (DAGNINO; CARPI JUNIOR, 2007). 

O risco potencial é a possibilidade de ocorrência de um agravo, ou seja, algo inesperado 
relacionado com a possibilidade, e não com a probabilidade de ocorrer. A susceptibilidade está ligada 
com a vulnerabilidade, sendo o grau em que um sistema suporta o impacto ocorrido por eventos 
destrutivos. A sensibilidade ou danos potenciais é a mensuração dos fatos e dos efeitos após o desastre 
(GONÇALVES, 2010). 

De acordo com Spink (2014) há na literatura uma diversidade de análises sobre a relação 
recíproca e em diferentes faces entre desenvolvimento e desastres que em certos aspectos determina 
o grau de vulnerabilidade. Como exemplo, pode-se citar as enchentes em centros urbanos. 

Ainda segundo Spink (2014) a estimativa é de que o número de pessoas que vivem em áreas 
de risco sujeito a serem impactadas por enchentes no mundo passará de um bilhão, contabilizado em 
2004, para dois bilhões em 2050. Essa previsão torna-se mais alarmante quando considerada que a 
expansão do ambiente construído está intrinsecamente relacionada às dinâmicas de pobreza e 
exclusão social, com as populações mais pobres ocupando as áreas de maior risco de inundações e 
deslizamentos de terras. 

Para Nunes (2015), as cidades revelam como a população se organiza no território modificando 
o ambiente natural, a qual tem ocorrido em maior velocidade que a dinâmica dos processos físicos. 
Desta forma, esta alteração contribui para a existência e ampliação dos riscos, que, em muitas 
situações, se transformam em desastres. 

Este trabalho tem como objetivo identificar as áreas de risco de inundação no município de 
Ribeirão das Neves em Minas Gerais, onde a população se encontra vulnerável a ocorrência desse 
desastre ambiental. 

Ribeirão das Neves é um município localizado na porção noroeste da capital mineira, 
compreendendo uma área de aproximadamente 155 km² (IBGE, 2018a). O município faz parte da 
microrregião de Belo Horizonte e mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte, tendo como limite de 
vizinhança os municípios de Belo Horizonte, Contagem, Esmeraldas, Pedro Leopoldo e Vespasiano. 

mailto:jcferreira@ufrn.br
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Segundo dados do IBGE (2018a) o município é um dos mais populosos da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) e apresentou nos últimos anos o maior crescimento 
demográfico (densidade demográfica em 2010 era de 1.905 hab/km² ocupando, na ocasião, o 5º lugar 
no estado e o 60° no país). A população em 2010 era de 296.317 habitantes, já em 2018 a população 
foi estimada em 331.045 habitantes (IBGE, 2018a), o que representa um crescimento aproximado de 
12% em 8 anos. 

No estado de Minas Gerais, cerca de 1 milhão de habitantes residem em áreas de risco de 
ocorrência de desastres naturais (IBGE, 2018b). No município de Ribeirão das Neves 60% de seus 
habitantes estão situados nestas áreas, sendo que no ranking nacional, Ribeirão das Neves é a 2ª 
maior cidade com a maior proporção de habitantes em áreas de risco, tendo 179.314 habitantes nesta 
situação (IBGE, 2018b). 

A altitude média do município é de 850 m, com temperatura média de 20,0 ºC, tendo clima 
subtropical úmido de acordo com a classificação climática de Köppen-Geiger (EMBRAPA, 2018a). A 
precipitação na região em média é de 1.150 mm ao ano (WEATHERS SPARK, 2018). 

O município situa-se na bacia hidrográfica do Ribeirão da Mata, que integra a Bacia do Rio São 
Francisco e Sub-bacia do Rio das Velhas, tendo o Ribeirão Areias o maior do município, que é formado 
pelos Córregos Canoas, Piabas e Mata dos Porcos (RIBEIRÃO DAS NEVES, 2009). 

Há no município três tipos de solos de acordo com a classificação da EMBRAPA (2018b) que 
são os Argissolos Vermelho - Amarelos Distróficos, os Cambissolos Háplicos Tb Eutróficos e os 
Latossolos Vermelho - Amarelos Distróficos (Figura 1). 

 
Figura 1 ï Mapa de Solos do Município de Ribeirão das Neves, MG 

 

Organização dos autores (2018). 

 

Materiais e métodos 

Na elaboração desta pesquisa realizou-se levantamento bibliográfico e cartográfico em artigos, 
livros, dissertações e teses sobre a temática. As bases cartográficas foram extraídas principalmente 
pelo acesso às plataformas da Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (IDE-SISEMA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
e da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). 

Foi utilizada também a plataforma do Projeto Mapbioma (2018) que gera mapas anuais de 
cobertura e uso do solo a partir de processos de classificação automática aplicada a imagens de 
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satélite. Bem como, foram consultadas as imagens de satélites do município do acervo do programa 
Google Earth Pro para avaliar o processo histórico de ocupação do solo de Ribeirão das Neves. 

Utilizou-se para a análise ambiental o programa ArgGis versão 10.4 da empresa Esri instalado 
nos microcomputadores do Laboratório de Geoprocessamento do Centro Universitário Newton Paiva, 
em Belo Horizonte. 

Em ambiente SIG (Sistema de Informações Geográficas) utilizou-se a análise de multicritério, 
que permite a investigação combinada de variáveis para gerar através de mapa síntese as áreas 
vulneráveis à inundação. Associada a esse método foi utilizada o método de álgebra de mapas. 

A análise de multicritério com o método de álgebra de mapa permite agrupar e classificar áreas 
que apresentem potencial de vulnerabilidade ao risco de inundação. 

Os fatores determinados como importantes e que influenciam diretamente no nível da água 
alcançado por uma enchente, independente da precipitação incidente, são: altitude, declividade, uso e 
tipo de solo (SANTOS; LOUZADA; EUGENIO, 2010). Nesta pesquisa, na análise multicritério a variável 
tipo de solo não foi considerada. 

Para o cálculo do risco de inundação utilizou-se o método de Análise Hierárquica Ponderada ï 
AHP, proposta por Saaty (1977). Esse método consiste na elaboração de uma escala de importância 
entre os critérios utilizados na análise desse estudo. A atribuição de valores, por comparação, é muito 
importante para o processo de geração dos mapas de inundação, já que os valores de importância 
atribuídos a um fator interferem diretamente no resultado obtido (SANTOS; LOUZADA; EUGENIO, 
2010). 

Para a atribuição dos pesos foi dividido cada elemento pelo somatório dos elementos das 
colunas, gerando a matriz de coeficientes (Tabela I). A partir da matriz de coeficientes foi feita a 
somatória de cada linha dividida pelo número de elementos, n, no caso 2, para obter o valor do peso 
de cada camada (sem contar a própria camada). 

 
Tabela I ï Matriz de Coeficientes - definição de fatores e pesos 

 

Organização dos autores (2018). 

 

Porém, o modelo é validado por uma razão de consistência de 0,037 (DALFI; et al, 2013). 
Então, a Equação de Risco de Inundação é representada por: 

 

REI = (0,6370 DEC) + (0,2583 UOT) + (0,1047 MDE)                                              (Eq. 1) 

 

Onde REI corresponde ao risco de inundação; DEC é o valor de declividade; UOT corresponde 
ao uso e ocupação do solo; MDE é o modelo digital de elevação (altitude). Com essa equação, aplicou-
se a operação de álgebra de mapas classificando o municípios enquanto ao risco de inundação. Cabe 
ressaltar que outras variáveis são necessárias para melhor aplicação dessa metodologia, como os 
dados de precipitação e de tipo de solo. 

Resultados e Discussão 

As áreas com adensamento urbano são mais propícias a desastres ambientais, este fato ocorre 
devido a produção de maiores áreas impermeabilizadas nos centros urbanos, associada à ocupação 
de áreas impróprias para construção de moradias, como por exemplo, a ocupação das Áreas de 
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Preservação Permanente (APP). Em Ribeirão das Neves as áreas de adensamento urbano ocupam as 
APP, sendo este um potencializador dos desastres naturais (figura 2). 

Outro fator a considerar é a tipologia do solo de Ribeirão das Neves (Figura 1). A região de 
argissolos distróficos é densamente ocupada, e este é um solo susceptível a inundação por reter, por 
mais tempo, a água precipitada (SANTOS; ZARONI; ALMEIDA, 2018). 

 
Figura 2 ï Mapa de Hidrografia com APP de Curso Dô§gua e Nascentes de Ribeirão das Neves, MG 

 
Organização dos autores (2018). 

 

O adensamento urbano de forma acelerada, e muitas das vezes, descontrolada causam 
impactos, muitos deles associados a retirada da cobertura vegetal nativa, ao processo de 
impermeabiliza­«o do solo e ao assoreamento dos cursos dô§gua devido a ocorr°ncia de processos 
erosivos e movimentos de massa. Estas ações potencializam a ocorrência de inundações. A figura 3 
ilustra o rápido processo de ocupação do solo em Ribeirão das Neves. 

 
Figura 3 ï Expansão urbana em 1986 e 2016 em Ribeirão das Neves, MG 

 
Fonte: Google Earth (2018). 
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Ao analisar as imagens da figura 3 percebe-se avanço considerável na infraestrutura urbana. 
Corroborando com essa análise a figura 4 (PROJETO MAPBIOMA, 2018) classifica o uso e a ocupação 
do solo do município de 1986 à 2016, com intervalos de 10 anos. As áreas não vegetadas e as de 
infraestrutura urbana apresentaram aumentos de 1,5 mil hectare para 3,3 mil hectare cada neste 
período. Já as áreas de cobertura florestal e de atividades agropecuárias apresentaram decréscimos 
de cerca de 240 e 1.500 hectares, respectivamente, neste mesmo intervalo de tempo. 

 
Figura 4 ï Uso e Ocupação do Solo em Ribeirão das Neves, MG, de 1986 à 2016 

 
Adaptação de Projeto Mapbiomas (2018). 

 

Através dos métodos de análise multicritério e álgebra de mapas foi mapeado e 
classificado as áreas de risco de inundação para o município utilizando as variáveis altitude, 
declividade e uso e ocupação do solo (figura 5). Em análise do mapa, verificou-se que as 
áreas que possuem risco elevado de inundação correspondem a 10,17 km² seguindo de 22,83 
km² para as áreas de risco alto. As duas áreas somadas correspondem a cerca de 21% do 
município e, grande parte destes estão situados em áreas densamente ocupadas. 

 
Figura 5 ï Mapa de Risco de Inundação de Ribeirão das Neves, MG 

 
Organização dos autores (2018). 
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Considerações finais 

A análise de riscos ambientais possibilita uma visão integrada da área em estudo, permitindo 
que sejam consideradas diversas características e variáveis que são fundamentais no papel da 
definição dos riscos. A análise espacial através de técnicas de geoprocessamento é um caminho que 
auxilia na tomada de decisão, que deve considerar as particularidades do meio e a consulta de múltiplos 
profissionais, que corroboram na composição do melhor cenário para o planejamento do espaço. 

No caso do município de Ribeirão das Neves os possíveis problemas se deram, em grande 
parte, pelo o uso e a ocupação do solo rápida e sem planejamento adequado, e que ocorreu, em grande 
parte, em áreas vulneráveis e densamente ocupadas. Desta forma, evidencia a importância da 
elaboração de estudos prévios para o parcelamento do solo, o que pode minimizar os impactos em 
áreas de riscos ambientais. 

Para amenizar o risco de inundação deve-se promover ações de sensibilização referente a 
ocupação das áreas de risco, bem como, o poder público, principalmente municipal, deve realizar 
medidas estruturais e não estruturais nas áreas críticas para gerenciar e disciplinar a drenagem. 

A adequação da infraestrutura e a devida fiscalização para estas áreas podem gerar avanços 
mitigatórios frente a este risco. Os programas governamentais no âmbito social devem priorizar a 
população alojada nestes ambientes, principalmente aqueles com riscos elevados. 
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Introdução 

Em virtude das transformações sociais, econômicas e ambientais no atual momento histórico, 
o pensar/fazer Geografia tem acarretado uma maior discussão sobre a importância do tempo curto ou 
hist·rico, ou seja, o ñtempo que fazò, relacionado ¨ presen­a do ser humano e sua organização em 
sociedade, paralelo e convergente ao tempo da natureza longo ou profundo, isto ®, o ñtempo que escoaò 
(SUERTEGARAY; NUNES, 2001). 

Sob a perspectiva do tempo histórico e perante os impactos ocorridos no ambiente, 
particularmente nas últimas décadas, os estudos ambientais avançam na ciência geográfica, 
possibilitando analisar dinâmicas e discutir conceitos, como ritmos de degradação, risco, perigo, 
ameaça e, sobretudo neste texto, vulnerabilidade.  

A vulnerabilidade é uma expressão abrangente por possuir variadas interpretações, conforme 
demonstrou Cutter (1996) com a esquematização de 18 definições de vulnerabilidade desde o início da 
década de 1980. 

No Brasil, vários autores abordam e discutem esse tema, adjetivando-o com outros termos em 
consonância com o objetivo e o fenômeno abordado, como vulnerabilidade social (ABRAMOVAY et al., 
2002), vulnerabilidade natural (GRIGIO, 2003; SANTOS; CALDEYRO, 2007), vulnerabilidade 
socioambiental (PEDRO MIYAZAKI, 2014) e, mais especificamente neste estudo, vulnerabilidade 
ambiental, em conformidade com pesquisas desenvolvidas por Fushimi (2012; 2016) na região do 
Extremo Oeste do Estado de São Paulo.    

Nesse sentido, o objetivo do presente trabalho foi analisar a vulnerabilidade ambiental aos 
processos erosivos lineares (sulcos, ravinas e voçorocas) em setores de pastagem das áreas rurais de 
Presidente Prudente, Extremo Oeste Paulista. 

A escolha da área de estudo se justifica diante do expressivo quadro erosivo da região, de 
acordo com o mapa de erosão por ravinas e boçorocas do Estado de São Paulo na escala 1:250.000, 
desenvolvido sob coordenação do Departamento de Águas e Energia Elétrica ï DAEE e Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas ï IPT (KERTZMAN et al., 1995), onde Presidente Prudente se encontra em 
uma área com alta susceptibilidade à erosão. 

Materiais e métodos 

Localização da área de estudo 

O município de Presidente Prudente se localiza no Extremo Oeste do Estado de São Paulo, 
sua área territorial é de 560,637 km² em 2017 e sua população estimada no ano de 2018 foi de 227.072 
habitantes (IBGE, 2018). É composto, além da cidade de Presidente Prudente (onde situa-se a sede 
municipal), por quatro Distritos urbanos, Montalvão, Floresta do Sul, Eneida e Ameliópolis (Figura 1). 
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Figura 1 ï Localização da área de estudo 

 

Breve caracterização da área de estudo: aspectos fisiográficos  

Com base em Nunes e Fushimi (2010) e Fushimi (2012), ao elaborar o mapa geomorfológico 
do município de Presidente Prudente-SP na escala 1:25.000, os autores identificaram três 
compartimentos do relevo que se associam com as seguintes formações geológicas e pedológicas:  

Topos suavemente ondulados das colinas convexizadas, com ocorrência dos topos para as 
médias altas vertentes de solos desenvolvidos (associação Latossolos Vermelhos) e, em alguns 
setores, solos rasos a desenvolvidos (associação Argissolos Vermelhos). Em alguns pontos, solos 
rasos (associação Neossolos Regolíticos) e afloramento dos arenitos flúvio-lacustres da Formação 
Adamantina; 

Domínio das vertentes côncavas, convexas e retilíneas, com ocorrência de solos rasos a 
desenvolvidos (associação Argissolos Vermelhos) e solos rasos (associação Neossolos Regolíticos). 
É frequente o afloramento dos arenitos flúvio-lacustres da Formação Adamantina; 

Planícies aluviais e alveolares, com o predomínio de solos hidromórficos (associação 
Planossolos e Gleissolos) e materiais sedimentares e manufaturados de origem tecnogênica. Em 
alguns pontos, tem-se o afloramento dos arenitos flúvio-lacustres da Formação Adamantina. 

Procedimentos metodológicos 

O mapa de localização da área de estudo foi elaborado no software ArcGIS 10.5®1 a partir da 
base digital cedida pela Prefeitura Municipal de Presidente Prudente-SP na escala 1:10.000. 

Nos trabalhos de campo ocorreram levantamentos de pontos significativos de observação, com 
a finalidade de analisar a dinâmica erosiva linear em setores de pastagem, inter-relacionando com a 
vulnerabilidade ambiental. A escolha das áreas levou em consideração a proximidade das vias de 

                                                           
1 ArcGIS é marca registrada pela ESRI Inc. 
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acesso pavimentadas e de terra, dado o predomínio de propriedades rurais particulares, e a presença 
de feições erosivas, sendo estas previamente constatadas em imagens do Google Earth®2. 

Em campo também foi caracterizado um perfil pedológico representativo, com descrições 
gerais e análises morfológicas adaptadas de Lemos e Santos (1996) e as cores foram classificadas 
segundo a Carta de Munsell (MUNSELL SOIL COLOR CHARTS, 2000) nas amostras secas, nas quais 
as nomenclaturas em português foram traduzidas pelo Manual Técnico de Pedologia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015). 

Posteriormente, no Laboratório de Sedimentologia e Análise de Solos da Universidade 
Estadual Paulista ñJ¼lio de Mesquita Filhoò (UNESP), C©mpus de Presidente Prudente, as amostras de 
solos dos horizontes identificados passaram pela análise textural (areia, argila e silte), sendo o 
procedimento adaptado do manual de métodos de análise de solo da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA, 1997). Os resultados adquiridos em porcentagem foram transformados em 
ñg.kg-1ò. Em seguida, as porcentagens de areia, argila e silte foram transpostas para o diagrama de 
classes texturais do solo proposto pelo Soil Survey Manual (SOIL SURVEY DIVISION STAFF, 1993) e 
modificado por Lemos e Santos (1996). 

Resultados e Discussão 

Nas áreas rurais de Presidente Prudente, o uso da terra predominante é a pastagem (Tabela 
I) e a vegetação de gramínea está relacionada à presença do gado, cujo pisoteio acelera a 
compactação do solo em formato de caminhos, promovendo a diminuição da infiltração das águas 
pluviais e o incremento do fluxo linear. A princípio, formam-se feições erosivas do tipo sulcos (Figura 
2) e podem evoluir para ravinas (Figura 3) e voçorocas. 

 
Tabela I ï Extensão da pastagem na área de estudo 

 
Uso da terra 

Extensão 

Km² % 

Pastagem 318,48 64,48 
Área total 493,89 100 

 

Figura 2 ï Sulcos em área de pastagem Figura 3 ï Ravina em setor de pastagem 

  
 

Para o presente trabalho, a distinção entre ravinas e voçorocas utiliza critérios qualitativos, em 
que técnicos do IPT prop»em: ñ[...] ravinas seriam canais criados pela a­«o do escoamento superficial; 
e vo­orocas, canais esculpidos pelo afloramento do len­ol fre§ticoò (OLIVEIRA, 2014, p. 59). 

                                                           
2 Google Earth é marca registrada pela Google, Inc. 
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A pecuária extensiva também proporciona o rompimento dos terraços artificiais (Figura 4) que 
constitui uma prática mecânica de conservação dos solos introduzida nas propriedades rurais, com o 
propósito de conter a erosão hídrica. 

 
Figura 4 ï Terraceamento e pastagem 

 

 

A maioria dos solos são profundos (valores superiores a 150 cm de profundidade) e arenosos. 
Próximo ao Distrito urbano de Montalvão, no topo suavemente ondulado das colinas convexizadas têm-
se solos desenvolvidos com características de Latossolos (EMBRAPA, 2018), com um horizonte 
superficial alterado Ap e dois horizontes subsuperficiais B denominados B(1) e B(2). Todos os 
horizontes contêm elevadas concentrações de areia (777 g.kg-1, 718 g.kg-1 e 721 g.kg-1, 
respectivamente), cuja classe textural de ambos ® ñFranco Arenosaò (Figura 5).   

 
Figura 5 ï Descrição geral, morfológica e resultados texturais de perfil pedológico 

 

 

Os solos arenosos auxiliam a infiltração devido à porosidade, todavia, as partículas se 
desagregam facilmente (consistência em solo seco solta e em solo úmido friável) e, associados ao uso 
da terra pelo pastoreio intensivo do gado, contribuem para a vulnerabilidade ambiental aos processos 
erosivos lineares (sulcos, ravinas e voçorocas).  






























































































































































































































































































































































































































































































































































































